
Hi batrat de apoio de csda lado doi

Isvitórlos, distantea e, ao mixlmo,

0,50m d« parede e do etxs da
torneira e no caw de barra

herltentai, o perfil wiper)orde0,78a

O40m do piso e no caso de barra

vertical com. no mínimo, 0,40m de

comprimento, a 0,90m do pito?

Porto tratar de

estrada vielnal.

7.8.1
X151

Figuras 113 e 114

Al tomoirai sÍo acionadas por

alavanca, soruer eletrônico ou

dispositivo equivalente?

Porsetraurde

estrada vielnal.
7.8.2X152

Existo ires de aproxJmaçje frontal

para Pessoa com Mobilidade

nedutida (dllmetro de 80 em| e para

Pessoa em Cadeira de Rodas (0,80 m

xl,20m)?

Porsetraurde

estrada vielnal.MiaÓRIO 7.104X153 I

Para os mictdrios suspensos, a altura

da borda frontal é de 0,80 m a 0,65
Porsetraur de

estrada vkinal,
7.10.4.3154 X

m?

Acionamento da descarga i do tipo

alavanca ou automática a possui

altura da 1,00 m do pbo?

Porsetraurde

estrada vielnal.
7.10.4.3XISS

MICTÕ

RIO

Omictório possui barras de apoio em
ambos os lados com afasumeniode

0,30 m (a partir do eixo),

comprimento mínimo de 0,70 m e

fixadas t altura de 0,75 m do pito
acabado?

Porsetraur da

estrada vldnal.
7.10.4.3X156

Se existir ducha hIgKntca, está

Insulada de 0,45 a 1,20 do piso e

dbunte de 0,25 a 0,43m da borda
lateral da bacia?

ACESSÓM Porsetraur da

estrada vielnal.
7.5. m)

Figura 14
X157

OS



0 «spei'ií, ^aawr'3 in'H'ado er ■

parca': píi::í:í <kiíÜ;
infciKN t, .1: £,Sú IV a a

borda supirlai J, v.c rrinmo, i.tOin

ds pIjcV

PorsetQUrde

estrada beirai.
15B 7.U.ÍI

S

t I

i I
C etpeir.3. quotvJo Insulada sobre e

laMtúrtD, possui borde Iriferlor >, no ‘

ritdxino, a 0,90 mea bonia superior

t, no rn6il.iio, l.SO in do jilsoT

Por se tratar de

estrada vlclnal.
1S9 7.11.1I

i
i

ApapelcliL ernbutlda nsPiem ellura ●

mfrdma de O.Si m {cbto? do pito u,

dlita 0,20 m da borda troitu! da i
beeia?

1
I I Porsetrsurds

I estrada vieinal.
160 7.11.2

í
i

t

A pupL-leiit du :ü':rspo' <:U |
illitliacia Min a benir. f.-ontal dt

bacia e 0 acesso jo popolesui 11.00

rndopl»neti:edo?

1
I Por se tratar de

estrada vlclnal.
i161 7.11,2

ACESS

ÓfltOS

Os QcessdrKis ^papelelra, cabide a.

porta*obJo'jas) iier^jem t altura;
entre 0,60 m e 1.20 m? (

Por se tratar de

estrada vlclnal.

7.11.5

7.11,4
162

Por so tratar de

estrada vlclnal.
As dimensóes r.sinlmas do boirs de

chuveiro sàu da 0,90 m x 0,S5 n?
165 X 7.12.1.2

Caso oslita psru. ne i>oze, estr

possui vbo cem largura Ilvrc tnl.nlmci
do 0,90 m conlcicciciiado em

material resistente a Irnpactol

Por se tratar de

estrada vidnal.
BOXE DE

CHUVEIRO
X 7,12,1,1164

0 registro do clmvclro est$ a 1,00 m |
de pise acabado 0 a 0,45 m de |
distincla ds berice?

Por se tratar de

estrada vttínal.

7,12.1

Figura 126
165



\
J-< \

I

r-:.

Hj banco InstaUdo na pareda lateral

ao chuveiro, cem dlmantõos

mínimas de 0,70 m >: 0,45 m, e altura

de 0,46 m do piso acabada?

Porsatmarde

estrada vkiml.

7.12.3

PIgura 126.b)
X166

No boxe hí barra da apoio da 90> na

parede lateral ao banco e barra

vertical na parede de fuaçlo do
banco?

Por se tratar da

estrada vidnal.

7.12.3

Figura I26.a)
X167

O piso do boxe da chuveiro i

antlderrapante, estd nivelado com o

piso adjacente e possui grelhas ou
ralos fora da área de manobra e

transferíneia?

Por se tratarde

estrada vidnal.
7.12.4X168

Por se tratar de

estrada vidnal.

7.13.2

;  Figuras 127 e 126

Hã érea de tiansfarincia (0,80 m x

1,20 m) lateral à banheira?
X169

Por se tratar de

estrada vidnal.
A banheira possui altura mixima de
0,46 m?

7.13.2.1X170

8ANHEIRA O adonamento da banheira do

contando deve estar a uma altura de

0,60 m do piso acabado?

Por se tratarde

estrada vidnal.
7.13.2.3X171

A banhdra possui duas banas dn

apoio horiiontals na parede Frontal e

uma vertical na parede lateral?

Por se tratar de

estrada vídnll.

7.13.2.4

Figura 129
X172

Por se tratarde

estrada vidnal.
Os vestigrios acessíveis estão

bealiudos em rotas acessíveis?
Aaea
COMUM

7.3.1X173

DOS

vestiArio
Por se tratar de

estrada vidnal.
Existe vostiáfio acessrvei com

entrada independente?

S 7.4.2X174



if// y
}  ■ -»●

J

’  ; Rs, M3 \

As supfffldQS <fo f!<^ü QM vest ílios
Bcc3sfv9rs poisuRfr rcvasllnitrit»
reguUr, iirmu, «s&ivel, nlo
trepietn:^
sjlsnJãsecusou iriOih*os<7

ar.düs.Tapantu.

Porsetrsarda
estrada vldnal.

!17S X 7.Í2.4
I

r- T

H4, M -nhlmo, Svj do u'.ti -Já ',úCi'r
pe(e irisutarin a:ts:{vnl, com nc |
m'niii>o coniide^atíat juma,

Por se tratar de
estrada wlcinal.

1176 X 7.4.5
separaüarnar.te, su houver uivisiu
por sexo?

t

I
1

1

Por s« tratar dfi
ijstradavlclnal.

177 H6 $!nsii2aváo oc cmergiivia? X 7.4.2,21

t I
Os vastisriox .c»sslvui> possuem;
dlsp3il>v,’u

eniargincli ídiarriiu uwioro e ^’l,>ua>) j
prótlino i bacia, usloiudo através cir '
presslo ou alavanca. Insulado ú 40
cm do pisou com cor coiurastaiicat I

sinalízaflo d«(<e
Por so tratar de
estrada vicirsal.

I173 S.6.4.1
I

I

!
T

Os Inttrrupioras foram insttiados
em altura de0,6nma 1,00 mdo piso?

Por se tratar de
estrada vidnal,

ÀftEA
COMUM

179 4.6.9

DOS I
VESTIÁRIO

A slnaiuov^o visuai esta associada í |
slnallta^io táti! cm releve e Exaliie |
(Instalada tu parede adjacente cu
batente e.-n altura ertire 0,90 m -
l,2Cm|ousancrz7

S
Por se tratar de
estrada vlclnal.

180 S.4.1

As portas, quatsdo abertas, possuem j
vJo livre de 0,80 m de largura e 2.10 -
mee altura?

I t Porseiiatar de
estrada vtclnal.

161 6.11.2.4



X ÜC'U

J

tvl
o

F!s.
V

\
\

A porta poMuI puxedor horltonul,
com diimetro entre 25 mm a 35 mm,

com comprimento m(nlma de 0.40

m, aftxado na parte Interna da porta

e mafaneta tipo alavanca?

6.U.2.7

Figura 84
7.11,5

Por M tratar de

estrada vicinal.
X1B2

Nas loeali de prdtica esportivas, as

portas tim largura minima de Im

itas circulações destinada a

praticantes?

Por se tratar de

estrada vtdnal.

6.11.2.4

6.11.2.12:
X163

As cabinas Individuais acessíveis

possuem supertfcle para troca de

roupas na posiçio deitada, de

dimensões mínimas da 0,70 m de

largura, 1,80 m de eomprimertto e

elturade0,46m?

Por se tratar de

estrada vicinal.
7.14,1X184

Hi duas barras de apoio horliontals

junto i superfide de troce de roupas

com comprimento mínimo de 0,80

m. Insuladas na cabeceira a 0,30 m

da lateral e na lateral a 0,50 rn da

cabeceira, ambas em altura de 0,75

m do piso aeebado?

CABINAS
Per se tratar de

estrade vidnal.
7.14.1185 X

A porta da cabirta, quando aberta,

possuí v2o livre com largura de 0,80

m eu 1,00 m, em locais de prdtica

etpenivt, com abertura para o lado
externo da cabina?

Por se tratarde

estrada vidnal.

7.14.1

10.11.1
X1B6

I
I



T
II

A í«ríí dl u liino povv..’; pu.íJo’
horizoi-ts; jjfii íiij-ruiff s.i^e 25

rrn e íij mf/, :-;<n «'npíirr.jnts 1

mininvj d) C,4,i rn, »H*oilo n« pírto

Ifizsrne tíe portu u sistem» de
travanienij ab<s«’veti

7.S,f)

Figura 8A

Por ur tratar do

«trsea vicinal
187

i I

O oioeire, luando l.ntalsrío, poitu',
borda InMrler ‘i 0.30 mea borda

lujzerior a, no m'ni.-no. 1.60 m do

pbo?

Por se tratar de

estrada vicinal.
188 X 7.14,1

Os bancna pera vesUarIct possuam |

encosto e profundidade .mínima de '

O.íS m, ía.-gurn mínima oe 0,70 m t

aítura de 0.46 m oo piso,« possuem

um esp»;o livre inferior com 0,30 m

de profundidade?

I

I

Por se tratar de

estrada vlclttal.
169 í; 7.14.2

I

BANCOS

I

Os pnyreni i*rc.n rt.-»;
trtnjfíríncii íaierrl M.r dlmerjôcs'

mírimas ds O.KJ x 1,20 m?

7,14,2

rigura iti

Por se tratar de

estrada vicinal.
190 X

I

I

A altura de uitii>a;io dos iriT.4rlot

esul entre 0,«0 m a l,2Cr/i c'e pbc
accbido.*

Por le tratar de

estrada vidnal.
191 X 7.14.3

I

A altura de fixaç.5o ces pucado^s

dos armSrlâs escS entre 0,40 m a
1,20 m?

Por se tratar de

estrada vicinal,
armArío 192 X 7.14.3

S

prateleiras

profundidade que variam entre 0.25

c 0.43. a depender òa altura de cada

pratelei.ra, cortfcmie figura 14 da
NER 30S87

As possi-em

7.14.3

4.6.2

Pigura 14

Por se tratar de

estrada vicinal.
193 X

I



t'’. ui "A

FIs. H 3^

/

i
I

i
f

d\

As proj«(A«s de abertura dat portas

dos armirlos permitem área de

clreuli{8o mínima de 0,SO m?

Por SC tratar de

estrada víeirtal.
7.14,3X194

Por se tratar de

estrada vieittal.
Os cabides e perta-ebietas estla a

uma altura entre 0,B0 m e 1,20 m?
7.14.S195 X

ACESSÓRI

05
Por se irstar de

estrada viciital.
O parta-objetospossul profundidade

máairna de 0,25 m?
7.14 5X196

O mobiliário urbano esti loalltado

lunlo a uma rota acessível e fora da

faixa livre para circulaçjo de

pedestre?

Por se tratar de

estrada vicinal.

4.3.3
X197

S.1

1

Os assentos públicos passuem altura

e profundidade entre 0,40 e 0,45 m,

largura Individual entre 0,45 eO.SO m

e encasio com ângulo entre lOO* e
liot?

I

Par se tratar de

estrada vieinil.
S.9 1X198

MOBlUAfl

IO T

(EXTERNO
Em bcals de atendimento

público, existe assento de uso

preferencial sinalUado com o
Símbolo Itttemadonal de Acesso e

com es símbolos de gestante, pessoa

com criança de cdo, pessoa Idosa,

pessoa obesa e pessoa com
mobilidade reduilda?

E

INTERNO) 5.3,2

figuras 31 e 32
5.3.S.I

figuras 35 a 39

Por se tratar de

estrada vlelnal.
X199

Em locais de atendimento ao

público, existe assento para pessoa

obesa (5K com no mínimo um)7

Por se tratar de

estrada vidnal.
10.19200 X



.1.

>
I

I !
0 aue.*:c pata pcfM* cOcm powuI ;

isrgui» jr.fnlrt^ 4e 0.7! r.\,

profurulda^b entro ü,4>' m c 0,!1 m

e o!tur« oa asjonto enfu 0.4! m e :

0,4S niouiporu »rBtc.: ZiOXa?

Portetrstarde

estrada vldnal.
201 :t 4.7(

T-

C niDbl!i4rio ruo Interrompe j Itvrv

paiseaeni, nrs ctptfos (loclrculaçío
ú.t mtti nceashels?

Pprte tratar da

«strada vicinal.
202 X 4,3.3I

I

H4 M.R (0,49 X 1,20 mj lo litlo dor j
Bisentni ntiti c fora cie faixa irara;

circulafüoda p&deslrss? :

Par se tratar de

estrada vkinal.
203 X 3.9.3

I

A circulacjo ceers cs móvel: oa ]

patugen i intenat 4, ns mfnlrio, de j
0,90 m a iMssiil dre&s oe giro para |
ixicrti-;í

I
Porse tratar de

estrada vlcinal,
204 X 4.3

MOBIU

ÃRtO

(EXTtR
As masaj possjcm larguia rrtinlma

da 0,911 nt e altura da uipetflcie de

trabalho entra 0,V5 m tt 0,115 rr?

Noe Persa tratar de

estrada vicinal.
20S >. e.3.1.3IMTERN

0}

As mesas permitum sproilrrjfâo
frontal da cadeira de todos, com uma

altura ilwe nlnima de o,73 nt

embei/o da sujserlEcle de trabalho,

gtirantindo largura r.tinima de O.GOm

e profuitaíeada mínlrrta de 0,S0 m?

Porte tratar de

estrada viclnal-
206 9.3.1.4



X
s>'

:\
t

Ps.

Em pontos de embarque e

desembarque de transporte público,

se houver assentos fixos e/ou apoios

isquiiticos, hd também espaço para

P.CR com dimensões de 0£0 m x

1.20 m?

Por se tntarde

estrada vlelnal.
8.2.1.2X207

TRANSPO

RTE

Hé sinaliiaçâo Informativa sobre as

linhas disponíveis nos pontos de

ônibus, dos tipos visual e sonora?

Por se tratar de

estrada vidnal.

8.2.1.3

S.2.7
X208

Em edificações de grande porte e

equipamentos urbanos, hi pele

menos um telefone que transmita

mensegenr de texto (TOO) ou

lecnolcgia similar. Instalado a uma

altura entra 0,7S m e 0,80 m do piso
acabado?

i

Por se tratarde

estrada vldnal-
8.3.2X209

I

Pelo menos um telefone de cade

conjunto assegura dimensio e

espaço

aproximação, alcance, maiMpulação

e use, devidamente slnaütede?

apropriado para
Por se tratar de

estrada vlelnal.
I

8.1X210
TIIEFONE

S

Ciso exista cabina telefônica, pele

menos uma é acessível e possui

dimetrsões que garantem um M.R

(0,80 m X 1,20 m) com eproxtmação
frontal?

Per sa tratar de

estrada vlelnal.
8.0.2X211

O telefone da cabina acessível esti

Instalado suspenso, na parede

oposta i entrada?

Por se tratar de

estrada vlelnal.
8.0 2212 X



TT
1

Em ire.1.6 à ctLl.ií hi usptfo ?»rs

ruuçlo tiu [<u c«(iciiu ia rodai

{1.55X rn.?

Por se tr<tarde

estrada vidnal.
213 B.«.2

I I

1

Se hoL-v«.' 4rei.; drenanus M

ir/cres trvadinco at (eir^s livtes dJ

patseio. hagieihasaepTavesio.a.ti i
vies dc no máximo IS mm?

i I
VEQCTAÇA Por se tratar de

estrada vttínal.

II
214 8.E.3O

t
O baleio ds e;end'm’>to e/oM

Inforrwfif r
ldert!f!cit'i: c loteütíd; snt toii

acesjfvel-

:íí'|1 'aelírrentí

I

Por se tratar de

estrada vicinal.
21S X 9.2.1.1

t

1
■(

Os baieôes de atendirnen» e/ou.
ln‘ni7Ti3(ôes gatantem utr, M.Pi j
frofturí i

Por se tratar de
estrada viclnal.

}216 9.2.1.2
BAlCflES

DE
ATENDIM

EMTO

\
Ká cireulafio acljaecnte i.os bakSiu
que persTiita jtre de lUO’ U-20x l.&O
m) dn cadeira de 'odas?

i Por se tratar do
estrada vicinal.

217 X 9.2.1.2
E/OU

INFORMA
ÇâES

Baiclo da ate/idlinenta ,.>ossut
superfície sim largura m/rHria de
0.9C m e altura e.itre D.7S rr. e 3,85
m do piso, assegurrndo-se Urgura

tivrs nifnirrvi sobt supci'fldedoO,ao |

I 1

Por so tratar de
estrada vicinal.

218 X S.2.1.f.

mt ;1 I!



l

/,

Balcão da inforrna;3as pestul

tuperfíde com largura mínima de

0,90 m e altura entre 0,90 m e 1,0S

m do plio. assegurando-te largura

livre minima soba superfície de 0,80

Por se tratar de

estrada vlelnal.
9.2.3.4X219

m?

Baleio de atendimento ou de

Infermaçfo possui altura Ih/re sob a

tampo de no mínimo 0,73 m e

profundidade livre mínima de 030

m.demadoquea pessoa em cadeira

de rodas tenha a possibilidade de

avançar sob o baldo?

Por se tratar de

estrada viclnal.

9.2.1.5

9.2.3.S
220 X

Os balcões possuem o Símbolo

Internacional de Acesso próximo ó

parte rebaixada?

Por se tratar de

estrada vkinal.
X S.3.2.2221

Em óreas de atendimento, no caso

de dispenses de senha ou to*,ens de

autoatendimento, estes estio

locailiados em área de piso nivelado

e sem obstruções?

Por se tratar de

estrada viclnal.
9.â.3.2222 X

Pelo

equipamentos possui um M, R- para

aproxImaçSo (frontal e alcance visual

frontal ou lateral) de pessoa em
cadeira de rodas?

dessesmenos um
AirroATE
NDIMEHT

Por se traiarde

estrada vidnal-
9.4.3.4X223

O

Os controles estão localUados entre

0,88 m e 1,20 m do piso, com

profundidade de no mdxlmo 0,30 m

em relaçSo i face frontal externa do

equipamento?

Por se tratar de

estrada viclnal.
9.4.3.SX224



T' ■~r TTi\-uip»«ntntc
Irmruç^í 15 vlJUBii e,
*uiii:)v4s cu (itsSt mifSo l
vlaívtl. conforma Stxtfi 5? _ _
No tato dc d:tp1»ys de senhii, t
lnfdiTne;2n iS rompreensK-el per
pe.tso<is cjn defidõtuio, >Endc
tpretenuda i’e forma vsucl :

toern’ 
Ot beU!d04.'p. ctXa \rj.n'aCoí mit. .
r.o mínimo d<i»t títuras dlfeitntet'
de lilce:'),9itm ●! outra srtrr: l.CO r.,
e 3,1’> r. »T »9 p’fí>!
eaiotdc' i

C 2a«jrn«c
I  l>or5etratAfde

estrseU vicinil.M.S.aX225

TI

Por se tratar de
cttradi vldna).

1 S.1.3X226 i
i

Por se tratar da
estrada vlelnsl.

8.S.1.222V
BEBEDOU

R03

Por se tratar de
estrada víeinti.

O bebeóciircdeO.S^mpoasuliiitura.
livre Iiiferío"de0,73 m*

S.S.t.ti228
I

I

IHt pojsio.iidaas de sproxirraçEo >
frontal sub o equipamento, ●
garaiUdouni hf.R.? I

Por se tratar de
estrada vieinel.

8.S.3.3K229
I)

Por se tratar de
estrada ^dnal.

Nsvcr.cn erno; dascar^y^.vels, ecus j
osüioe.*,tr.iO,BO(r>e l,20mdop‘so?

8.52230 I
i

BEBED
ouses Os outros rnodsicis (gtr.'sf£o, Bllrc

etc,}, asitm esms o rrijnuselo dos
copps, eiUo posicionadus iia situ a
entre O.&O m a 1,20 m do piso
acjbado?

Por se tratar de
estrada vicinal.8.5.2231

Estes modelos ajrmitem l
apro-iimapío lateral d? ume Pessoa
cem Cadeira cie Rodas?

Por se tratar de
estrada vlclnal.8.5.2X232

1
1

* Xser preeftchide pele Ptopotiente nx inlrega de ciacumtniaçle eara a M9rtdaií'la/Co.-rcsd;nle. r<ier.rn's a 1* etapa J: vuKicsçlo isnlllse do P.-cjole En|enha:la)

** Serl venfieado pelo Contenente na Pre>tlo taecu.tvo de Aeesslbiltdaiis
'** A Mandatlrta veriricarS ioinsnleoi.e<.-islticendcs lUi rata aceuivel (ir.tíicada.'.opre)elvi maicsdescem '$l.W‘ei>i ir.nrumcMcscíeltansfetft.cia unt vilor tfe.-cpassaaama do PSS mllh&es.
N/A ● Nle so aplica: s.slm: n.n2<i

GüiLHESMg
t>!NHEiRO
MACHADO
SILVA:0746405í»360 SILVA;07464059360

GUlLHERMc
PiNHÊIRO
MACHADO
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: 01.577.844/0001-62

Av. Canaâ, 102, Centro. CEP: 65978-000

F!s. HH.O ■

CERTIDÃO DE DISPENÇA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
MUNICIPAL N° 10/202C. ’ FNCIMENTO 19/05/2028

ES1RADA.

A SECRETARIA MUNICIPAI, DE MEIO AMBIENTE com base na Lei

Municipal N° 201/2009 Art. que institui o código de postura municipal de
São Pedro dos Crentes - Ma. Autoriza a Prefeitura de São Pedro dos Crentes -

Ma, inscrita no CNPJ sob n° 01.577.844/0001-62 a executar sob Convênio n°
975210/20025 a Execução de obras e serviços de engenharia em estradas

vicinais no município de São Pedro dos Crentes/MA.

De acordo com a fiscalização ambiental realizada pela equipe da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente, o impacto ambientai foi considerado
desprezível, pois não haverá qualquer alteração das propriedades físicas,
químicas ou biológica que afetem a saúde, a segurança humana, a fauna e flora,
como postula o Art. 1° da política municipal ambiental Lei Municipal
Ambiental rf 201/2009.OBS; Trecho aque se refere esia Certidão está

localizado geográfícamente conforme quadro a seguir.

Extenção em KM
'8.600'k.M

Coord. fmalCoord. inicialTrecho
6°43’30.2"S
46°38'47.5"W

6°47’28.9"S

46°38'08.2*'W
Estrada 4 Bocas

Para o requerido informamos que a mesma não está dispensada dc apresentar as
demais licenças e/ou autorizações legalmente cabíveis, bem como de observar
em sua atividade, as normas ambientais vigentes, sujeitando-se ao infrator,

pessoa física ou jurídica, as sanções previstas no ordenamento jurídico.

São Pedro dos Crentes - MA, 19/05/2026.

ROMULO COSTA

ARRUDA:028230ó ̂uda.-o}8J3o«3»
5369

OKkA.’IO]â.9S.18 }»n:43

Romulo Costa Arruda

Prefeito Municipal

Ü, CiP: Ü5978-000Av. Canaâ, n' 1Z2, Ce
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ESTADO DO MáRaNHÀO
PREFEITURA MUImICIPAL m. SÃO PEDRO DOS CRENTES

;.TT'J: Ut.i77.844/(001-62
/^.Y. Canal, n® 102., Centro. CEP: 65978*000

'
r-'i

/.

kTÍDÃO ím I>IS.PENÇA m LICENCíArvSENTO AMBIENlAL
MiíNICIFALN® nmU VENCIMENTO 15/05/2028

JAZlDA

A SECPvETaRIA municipal de M£íO ambiente, com base na Lei
Mumcipai 201/2009 Art. I que mstituí o código de postura .municipal de
São Pedro dos Crentes - Ma. .A.utonz:: a Freíeitiu‘a de São Pedro dos Crentes -
Ma, mscnía ao CNPJ sob n'^ 01,5 >7.!?iq4/0Ü01-62  a executar sob Convênio n°
97521.C/20Ü25 a Execução de ooraís e serviços de engenharia em estradas
vicinais no município de Sãc Pedro cos Crente,s/’MA,.

De acorao com a íiscaiização amoiejKai realizada pela equipe da Secretaria
Municipal áe Meio .Ambiente, o impacto ambientai foi considerado
desprezível, pois não haverá qualquer aheração das propriedades físicas,
químicas ou biológica que afetem a saúde, a segurança humana, a fauna e flora,
corno postula o Art. P da política municipal ambientai, Lei Municipal
Ambiental rf 201/2009.0BS: A matéria prima será retirada da jazidas
localizadas uas seguintes coordenaü&s; Laí, 6'^47Tó.8"S - Lon. 46°38'19.r’W,.
As mesmas estão dispensadas de licença ambiental por possuírem área menor
que 01 hectare.

Pai*a 0 requerido informamos que a mesma não está dispensada de apresentar as
demais licenças e/ou autorizações íegaimente cabíveis, bem corno de observar
em sua atividade, as normas ambientais vigentes, sujeitando-se ao infrator,
pessoa física ou jurídica, as sanções previstas no ordenamento jurídico.

São Pedro dos Crentes - Ma 19/05/2026.

ROWiULO COST.K
pwftOMULOCOJTA

ARRUDA;ü28^üiÜ ARmiw:o.iU30eíJM
Cadc::2o:iiJ3.19:st4:t46=i69

^rvomulo Costa Arruda
Prefeito MuniciDal

Av. Canaã, 102, Centro, CEP: 65978-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPJ: 01.577.844/0001-Í2
Av. Canaâ, 102, Centro, CEP: 65978-000
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A]\'EXO II

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE EM ACESSIBILIDADE

Eu,GUILHERME PINHEIRO MACHADí SíLVA Engenheiro Civil - CREA/MA n“

112217304MA, DECLARO, na qualidade de representante da PREFEITURA

MUNICIPAL DE São Pedro dos Creníes/MA inscrita no CNPJ N*'01.577.844/0001-

62, Responsável Técnico pelo Projeto de Execucao de obras e serviços _de emenharía em
estrados vicinais no município de São Pedra doò Crefites/^'ÍA, vinculado ao convênio ou

contrato de repasse Instrumento 975210/2025, para fins do disposto no Anexo I da

Instrução Normativa n° 02, de 09 de outubro de 2017, do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão, que ̂ oram atcviidos or itens de acessibilidade constantes da

Lista de Verificação de Acessibilidade anexa.

DECLARO, outrossim, sob as penas da lei, estar plenamente ciente do teor e da extensão

desta declaração e deter plenos poderes, conhecimento técnico e informações para firmá-
la.

Sâo Pedro dos Crenies-MA,2ü/l 1/2025.

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO
SILVA:07464059360

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO
SILVA<)74640S9360

Guilherme Pinheiro Machado Silva

Téc Responsável
CREA 112217304MA
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I Recup?n?9ào de Estredn
São Pedro dos Crentes

mais no ivíuriic’pio de Sào Pedro dos Creriies-MA
im j Maranhão

Objeto:
Município"

:I)E€y^ARAGM«=®ESPONS^r>uM>ÃM.#®CiÁ;ÇíB:5|)N^^ BO LICP.NCIAMENTO'I
:t 'i LfJ

A Prefeitura munícipai cie São Pedro òc Oi^JFJ n- 01.d7'/.844/000i~ó2, se compromete sm obter

c” 00 Art. 24 dao licenciamenio amoicníai da jawda ^uiiiarr.iíot, ao contratado, coníònne o item

PORTARiÁ CONJÜT^jTA MGÍ/hiF/CGU 33, DE 30 DB AGOSTO DE 2023, uma vez que a ücença

ambiental oa jazida nüo será previam^mc anieíeníaoa com as aocumencaçdes referentes ao convênio

de n° 975210/2025, com objeto Execução C4 obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no

município de São Pedro dos Crentes/MA., f.rrnado junto ao MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E

PECUÁRIA.

ião Pedro dos Crenrtes-MA,26/12/2025.

ROMvi.l- /.bS-rsía defomii
por

COSTA
<\R^UOA£282306S369
DifJoK20JS.32.TT
Ili5:;8-0ÍW

CO; ●V
ARRUDA:Ü2b
2306536S
Romaío Costa Arruda

Preíe!Co(a) òo Muaicipio de
Sao iPetiir o dos Creiates-MA
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EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS
VICINAIS PARA APOIO A EXECUÇÃO DE OBRAS E
SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE SÃO

PEDRO DOS CRENTES/MA

São Pedro dos crentes/MA 13 de maio de 2026
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MUNICÍPIO: SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA CONVÊNIO;
975210/2025

OBJETO; EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS
VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA
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lEFINIÇÃO DO OBJETO1
'V. Js

Informações âerais

PROGRAMA 2200020250001 - Objeto do Progrart^a: "Fomento ao

Setor Agropecuário - Emendas Individuais

EXOCUÇÁO DE OBRAS E SERVIÇOS DE EMGENHARIA EM ESTRADAS
ViCINAISNOMUDigPIO DE SÂO PEDRO DOS CRENTES-MA

975210/2025

SÃO PEDRO DOS

20947/2025

MARANHÃO

Proposta:

UF:

Objetos Eixo

I.N25

Objeto Cadastrado no
fransfereGov

Convênio:

Município:
CRENTES

Cronogramada22/06/20ic 06 mesesData do Fim da Vigência:
;Obra

DESCRIÇÃO DO OBJETO

O projeto tem por meia minimizar o sofrimento oa população da zona rural, uma vez que a mesma

vem sofrendo com a falta de acesso nos penodos ue chuvas, provocando sucessivos atoleiros,

comprometendo assim, não só o desiocamenío destas pessoas a outros centros, como também o

escoamento aa produção agrícola.

PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE OE PRORROGAÇÃO

, contados a partir da data de sua assinatura. CasoI  O prazo de vigência do contrato é de C6

Ihaja necessidade de continuidade dos sen/iços, o contraio poderá ser prorrogado por mais 06 meses.

n\ u

mediante acordo enrre as partes.

INFORMAÇÕES BASICAS

Extensão do trecho (km) / Area a ser
Construída (m^)

Nome do Trecho /

Empreendimento

Coordenadas Geograticas

6"47‘28.8"S 45°38‘0S.2'‘W

6"43'30,r.S45'38'47.5'*W
8.6 KM

68.800,00

TRECHO MA-138 ATE 3

BOCAS
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ETP (ESTUDO TÉCNICO
PREÜMIMARj

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A execuçãü dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser

criada a iníraestrutura básica rural nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita
até este momerUo. O objetivo é to rnar essa localidade melhor estruturadas e organizadas,
proporcionando ás famílias de agricultores os benefícios socioeconòmicos mínimos, necessários à
fixação dú homem no campo.

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES

Solução 1 - O revestimento primário compreende a execução de camada granular, composta por

agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre  o reforço do subleito ou diretamente sobre o subleito

compactado em rodovias não pavimentadas, corn a função de assegurrir condições de rolamento e de

aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob condições climáticas adversas.

Solução 2 - A pavimentação asfáltica é uma estrutura formada de múltiplas camadas de

materiais, projetada de acordo com as necessidades do solo, construída sobre uma superfície finai de

terraplanagem compactada, conhecida como subleito.

Pavimentação asfáltica

Vantagens: Rápida execução e liberar;ão ao tráfego. Oferece conforto e baixa

vibração na rodagem.

Desvantagens: Alto custo iniciai e de manutenção (recapeamento).  Baixa permeabilidade,

exigindo um sisterria de drenagem superficial impecave:. Suscetível a falhas e trincas (patologias)

devido à movimentação de base erri solo mote e aita umioade.

Pavimento intertravado

Vantagens; Baixa permeabilidade, exigindo um sistema de drenagem superficial impecável.

Suscetível a falhas e trincas (patologias) devido  à movTnentação de base em solo

mole e alta umidade.

Desvantagens; Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento).  Velocidade de assentamento

mais lenta que o asfalto.

Revestimento primário

Vantagens; Rápida execução, baixo custo

Desvantagens: Aita permeabilidade
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\Justificativa da solução adotada - Revestimento Primário

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SÜIÜCÃO

No caso presente as áreas são carentes dc iníraestruíura e a assistência técnica, e parte social

são incipiente, o que se torna um forte motivo v-.ra o êxodo rural em direção aos grandes centros

urbanos. Um dos problemas mais graves nessa- iocaüdades diz respeito à insuficiência, ou quase a

inexistência, de uma malha viária que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e

0 escoamento da produção, onde a parcela extrativista é bem representativa. Com a implantação

dessa obra, a população locai poderá ficar integrada às rnalhas; municipal e estadual existentes,

contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconómico da região.

As estradas internas existentes nas jüCâiiddDe.; estão necessitando da execução de serviços de

limpeza, alargamento, revestimento. São observadas grarides dificuldades no escoamento da

produção agrícola local, devido a péssima quar..oae das rnesrrias. Oeve-se observar que essas

estradas, uma vez complementadas, irão aprt?seHLar urn C'CÍmo retorno para os produtores e toda a

população local.

A implantação dessas obras tem o objelivu ainda de se fazer cumprir o compromisso do

Governo Municipal nessas áreas, visarjdo favorecer meios de locomoção, para propiciar melhores

condições de vida e fixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-se que o

objeto deste projeto básico irá servir de rot ue  ■ .n

ali residem, criando alternativa para amenizar os pioblemas de escoamento dos excedentes

agrícolas e de acesso aos benefícios púbiicos cür>o tojcação, economia, sauüe e outros.

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

Com a contratação de serviços de manutenção d? estradas vicinais, é esperado manter a

trafegabilidade na zona rural do Município, gatantincíc o escoamento da picdução agrícola locai, bem

como, garantir o acesso da população que reside ricssa região aos serviços públicos básicos de saúde

e educação.

lo ao processo produtivo das comunidades queumu

3. MEMORIAL DESCRITIVO

Introdução

Este rtiemoriâl tem por objetivo estimar a espessura de revestimento pnniáriü uouforme a "NORMA
DNIT 445/2023 - FS". essa norma estabelece -a

revestimento primário.
Condicionantes

Utilizando a Tabela 2 da "NORMA DNlT 445,'70?3 - FS". para a estimaíTM ria espessura mínima para

camada de revestimento primário em mm, e necrs-,ário o numero de veiculo.s ccnercial diário estimado, a

capacidade do suporte do subleito obtido a partif da tabela 3:

d-3.s para a camada dereii' 2 espessuras .'●vnimas a
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- De posse ac rnanuai de pavimentação, a par;ir das visitas in loco e o relatório fotográfico foi possível
estimar o CBR > 10%. Essa ccncíiisão foi '..'briu:' a partir oos iridícios:

Resistènn.â à penetração elevaca: dura:
primeiras p!ofundiüod«-:s (2,5 rnm e 5 m

CufVii carga ^ penetração: a curva iro u

Ce, Q pistão encontra maior resistência logo nas

oscntrj valures dc cargo próximos ou acima das cargas*
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padrão usadas como referência (brita triturada).
Compactação eficiente; o soio atinge densidade elevada com energia de compactação normal ou

modificada, sem apresentar colapsos ou excesso de deformação.
Umidade ótima bem definida: o solo mostra um leoi de umidade ótimo pue maximiza a resistência, sem

perder estabilidade.
Baixa deformabilidade; durante o ensaio, o solo não se deforma excessivamente, mantendo estrutura

firme.

Conclusão
● Diante das estimativas obtidas com o cruzamento de informações das tabelas foi obtido um CBR com

ES'' significa uma elevadavalor alio entre >10%, esse valor para a tabela 3 da "NORMA DN!T 445,^2023
capacidade de suporte do subleito CBR>10%

● Por fim com os dados de número de veículos comerciai diário estimado e a capacidade de suporte do
subleito obtemos uma espessura mínima para rarnada de

revestimento primário em ISOmm = 180 mm (cenio e oitenta minimetros).

NORMAS APLICÁVEIS
« ABNT NBR 7181 - Solo — Análise granulornr-trica
Método para determinar a distribuição de larrianhos dos grãos do solo/agregado ~ fundamental

para verificar se o material tem granulometna adecueda para revestimento e base.

Ensaio de compactação● ABNT NBR 7182-Solo

Define o procedimento para determinar a relação entre teor de umidade e densidade seca
máxima, usada para planejar a compactação de camadas de cascalho e solo.

●  (Complementares, importantes em gecí'.

Limite de pfastl.ddade
- Limite de liquidez
Determinação da massa específica e absorção

« ASNT NBR 7180-Solo-
®  ABNT NBR 6459-Solo
● ABNT NBR 6458-Solo-

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Placa de Obra
A Contratada deverá providenciar uma placa de oora nas aimensões 1,80 x 3,60 m com os dizeres

Aplaca de idenlificdçãc da obra deverápertinentes à obia, e será instalada conforme pis-uj a;
identificar tanto a Contratante, quanto o órgão

Financiador da Obra devendo ser exRculod?3 .■■i'
contratante e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a face em chapa de aço

galvanizado, ns 16 ou 18, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada.
As peças deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas
as cores a serem utilizaoas serão padronizadas, deverido ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo.
Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma
obrigada, ao final da Obra, mediante autorização da i ncòlizaçao, realizar a sua desmontagem e remoção.

^. .axo.

^'om o modelo dedinido pela
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Adm'inii.traçao Locàí
Este liem r^fere-se 3 administração locai aa obra. induindo engenheiro ctvi), encarregado ou mestre- cie-

obras e outros custos a detalhar na comoosicao unitár:a de preços relativos a adfninistração, financeiro e
técnico de acordo com a estrutura da eniprescí e oa obra.

Mobilização e Desmobiitzacào de Eqmpe para í^ecuperacão de Estrada

A mobilização ua equipe de trabalho consist'.; no conjunto de ações necessárias para deslocar pessoal,
equipamentos, máquinas e materiais desde a sua origem até o local oríde serão executados os serviços de
recuperação da estrada vicinai de cascalho. processo abrange o transporte seguro dos recursos, o
preparo ria área de trabalho e a instaiaçãc oc carneiro de obras, incluindo montagem de estruturas
temporárias, o.ganização de equipamentos e nüequaçèo do espaço para inicio dos serviços conforme o
cronograma "stabeíacido.

Ao término das atividades, a ríesmobiiizaçãü refere-se ao recolhimento e retorno de todos os recursos
empregados, com a oesmontagem das estruturar temporárias, retirada dos equipamentos e materiais, e
limpeza finai da área. garantindo que o iocai rt-;-’ cieixacio em condições adequadas. Tanto a mobilização
quanto 3 desmobMizaçáo envolvem piancjamcruo logístico, segurança no transporte e observância das
normas apiicáveii, .apresentando etapas essenuni' para o bom andamento e condu.são da recuperação da
via rural

Escavação e Caraa ue ivlateriaí oe Juzidü

Extração das matérias na jazido:
A(s) jaziclaís) inaicada\s} deveiá(ão'i ser obictivo ite criterioso zoneamento, com vistas que atendam às

características especiíicadas.
Controle ambif^ntal:
Não deverão ser expiorados empréstimos em areas de reservas florestais, ecológicas, de preservação

cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.
As providências a serem tomadas visando a pie.servação do meia ambiente referem-se à

execução dos dispositivos de drenagem e proteção vegetal dos taludes, previstos no projeto, para
evitar erosões.

Nas áreas de cortes dc-ve-se evitar o ouanto possivei o tràiisiío dos equipamentos e veículos de serviço
fora das áreas de tríbailio, evitar também o exí t-isi.i ue cairegamentos dos veículos e controlar a velocidade
usada.
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A exploração deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e ücetKiado

ambientalmente; quaisquer alterações deve ser objeto de complementação do licenciamento ambiental.
5en/?cüs iniciais:

0 serviço consiste em escavar o material de ja.;ido tque será de responsabilidade da empresa a ser

contratada), cujas características granulométricas e de compactação, comprovadas mediante teste, serão

adequadas para servir de base para o revestimento ofintário.

Obs.: A carga de terra para utilização de aterro da caixa será medida com empo lamento de no máximo
20%.

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmalamento, destocamento e limpeza da área

do empréstimo.

Equipamentos:

As operações serão executadas uíilizando-se t-quipamentos adequados complementados com o emprego

de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na execução da obra.

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões bascuianles, com utilização

de pás carregadeiras ou escavadeiras.

Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com EP!'s (bota de couro, luvas e

máscaras contra poeira.) e provida das ferramentas adequadas.

Aceitação ou Reieiçuo:

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesla Especificação e rejeitados
caso contrário.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, Cíjmolenientados ou refeitos.
Critérios de medição e paaarnento:

Medição por Volume da escavação e carga do matéria! de jazida (m^) Não serão pagas escavações em

que ultrapassem as dimensões previstas em projeto ou nesta especificação, sem oue sejamexcesso,

absolutamente necessárias.

O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela

Fiscalização, estando incluídos neles todo o eauipamento e oessoal necessários, bem como os encargos e

outras despesas necessárias à sua execução. Condições úeruis:

A superfície a receber a camada de aterro deveT. zelar perfeitamente limpa e desempenada, devendo ter

recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização.
Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do material.

Transp. Local C/ Sasc. 14m^ de Material de Jazida

Serviços iniciais:

O transporte cie material de jazida consiste

proveniente de áreas de jazidas selecionadas pan
Material de categoria:

O material procedente da escavação do teneno .'iâturat, geralmente, é constituído por solo, alteração de

rocha, rocha ou associação destes tipos.

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimerUares, seixos rolados ou não, com diâmetro

máximo inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado.

Equipamentos:

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes 14m^.
Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada, mesmo

quando feitos em locais onde não seja necessária hcibiiftação. Não serão permitidos motorí.stas não
habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte aos materiais desde sua carga ate a sua entrega nos

pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua respon.sabiiidade os cuidados de carregamento e

descarregamento, acomodação de foima adequada no veículo e no local de descarga, assim como todas as

precauções necessárias, durante o transporte.

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veiculo ou contra terceiros, durante o transporte, será de

sua inteira responsabilidade.

rações de transporte de material de categoriana; ot';

vi
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'● ●irvrcn'": tr.^nLuortadas, a fim de evitar que  o material seja/ E ob'i''açao da ''opt^^atacla o controle
deícarregacio fo^-a do focai de destino ou vm !o  ; V-p. não apropriados,

Quaicuer que seja o locai de transporte, não sera pír.mitido pessoas viajando sobre a carga.
Dever 30 sercbserradris todas as regras da legisiarao ue trânsito no que se refere a transporte de cargas,

mesmo dernru des canteiros de oDras.
Todos us veícuiQS 'JiiÜzados deverão esio: c." r.ondivòes lécnicas e legais de trafegar ern í)ualquer via

pública.
EnteiH.ie-.se poi ccmdiçrjes técnicas (.● ijc-.n .;stcíuo ou veicuio, piincipaimente no que diz respeito à parte

elétrica (farot:.. seia;, iuz do advertência, luc do le, etc.;, motor (emissões ae gases, vazamentos, etc.), freios,
pneus, d;ra<;áo e siaema nidrémico. Em-
documentarão oo ve culo - ieguro Obr^i-vitóicc n v.a ent dia e documento de porte obrigatório original.

cüiiuiçuGS iegüis a existência comprovada da

Sxeciicdo:

0 material é transportado em caminhão brrsccilarríe no trecho ern rodovia não pavimentada com o DMT
definido no projeto.

0 material devei á ser iançado rsa cagafiiua, ne maneira que fique uniforrnernente distribuído, no limite
geométrico da mé

No transporte em ..-anteiros de obra, c- cmn.ntir  a S-.-I- percerrido pelos caminhões deverá ser mantido em
condições de permhir velocidade adequada, bo-' vi-^ipiiioufie e possibilidade de cruzamento. Os caminhos de
percurso deverão rer umetíecidos para evitar o excesso c!e poeira, e devidamente di'enados, para que não
surjam atcioiros cu netnos escorregadios.

Tratontio-se üu irarispcrte em área .iwür,^, j.iíraaas ou em locais onde haja tráfego de veículos ou
pedestres, a caçamiia do caminháo devera ser amipieiamervce coberta com lona apropriada, ainda no local
da carga, evitando-se, assim, poeira e tíeiTamainênto cie materiai nas vias.

Deverão ser utiiizados cammhões bascuiames em numero e capacidade compatíveis com a necessidade
do serviço e cuin a (;iüüüt!vidade requei loa.

A carga devera serfeita dentro do iimite iigai de capacidade do veiculo (voluivie e/ou peso), mesmo
dentro de uuneiros de obras.

.'ara que não ocorr-a derramamento pelas bordas durante o transporte.

Aceitücdo ou Ht-te-coo:
Os se<-vic(:‘: são croitos e pa.ssiveis de meoiç /r. desde que sejam executados de acordo corn esta

especificação e o controle geométrico esteja dentro üa faixa de tolerância permitida, caso contrário serão
rejeitados

, ..úmpiementados ou refeitos.Osse-viçci re,citados deverão ser corrigicL-
Cr/té‘v.vs c/u .● .  I: ao è PQQ0.7?er;tQ
Os lr,íns|V)rt€S de materiais rirja f.= --a ●''c

„ji

,-io (DMT) indicados em planta, os mesmos serão
medidos Lorisiderando-se momento extraordiikino dv t.-ansporte, A unidade de medição por peso
transportado sera expressa em txKm.

i .ms

Comnaçtacão de Aterro a 100% do Pioct.ii Normz»!
Serviços iniciais:
A operação será precedida da execução do^ seiviços ao desmatarnento, destocamento e limpeza.
Preiiininarmenre as execuções dos acerrus deverão estar concluídas as obras de arte correntes

necessárip.s à .cronanem da baria hidragráh.:a in xirceptaua pelos mesmos. Material:
Os soios deverão ser preferenciaimeníe ittáízódos atendendo a qualidade e a destinaçâo previa,

indicadas no projeto
Bauiua.nentos-
A execução dos aterros devera prever a uí.--.:açao racionai ce equipamento apropriado, atendidas às

condições íocais e a produtividade exigida.
Para a execução des serviços de base poderão ser utiii/.dcíos os seguintes equipamentos;
● Moioniveiadofd pesada com escariricador;

●  Caminirào-pipa com ban a distribuidora;
●  Rolos compactadores tipos pé-ae-carnciro, iisu-vibratório e de pneus, rebocados ou

autopropehdos;



/.('
y'f.- ■> I; íT- ●

n.i,: f-
rDOS Fis.

» c.

● Grade de discos;
●  Trator agricoia de pneus.
Além destes, poderão ser usados outros equipamertos desde que aceitos peia Fiscalização.
Execucõo:
As operações de execução do aterro subcrdinai' ;-:  ● "“os elementos técnscos, constantes do projeto, e

compreenderão;
Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, compactação dos

materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro até a
cota correspondente ao greide da terraplenagem.

Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais
procedentes de cortes ou empréstimos, destinados  a substituir eventualmente os materiais de qualidade
inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fv<ndaçÕes dos aterros.

No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação transversal acentuada e de acordo com o
projeto, as encostas naturais deverão ser escarificada;, com um trator de lâmina, produzindo ranhuras,
acompanhando as curvas de nivel. Se a natui eza do sok.

condicionar a adoção de medidas especiais para a solidarização do aterro ao terreno natural, exige-se a
execução de degraus ao longo da área a ser aterrada.

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda
a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu
acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo do
ultrapassar 0,20m. Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos
aterros, na umidade ótima, mais ou menos ate se cuter a massa especifica apai^ente seca correspondente
a 100% da massa especifica aparente máxima .seca, do ensaio DNER-ME 092 ou DNER-ME 037. Para as
camadas finais aquela massa especifica aparente seca deve corresponder a 100% da massa especifica
aparente máxima seca, do referido ensaio, üs trechos que não atingirem as contliçi3es mínimas de
compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente
compactados, de acordo com a massa especifica aparente seca exigida.

No caso de alargamento de aterros a execução obrigatoriamente procedida de baixo para cirna,
acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde ..jue. justificado em projeto, a execução poderá ser realizada
por meio de arrasamento parcial do aterro

existente, até que o material escavado preenefu ,-i 'itsva seção transversal, complementando-se
com material importado toda a largura da referida .seção tran.sversal.

InspecÕo:
Deverão ser adotados os seguintes procedimentos:
01 ensaio de compactação, segundo c método 129 para cada l.OODm^ de material do corpo do

umedecimento e compactação de
i^rrcs â espessura da camada compactada não deverá

aterro:
01 ensaio de compactação, segundo o n'érodc 129 para cada 200m^ de material de camada

final do aterro;

01 ensaio de granulometria (DNER-ME OSO) do tii -.it? de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de
plasticidade (DNER-ME 082) para o corpo do aterre, nara todo o grupo de dez amostras submetidas ao ensaio
de compactação, segundo a alínea a;

01 ensaio para granulometria (DNER-ME 080) do iiirúle de liquidez ÍDNER-ME .122) e do limite de
plasticidade (DNER-ME 082} para camadas fiinis dc -
ao ensaio de compactação, segundo a alínea b.

p3f-r? todo o grupo de qu?tro amostras submetidas

n emugia do Método DNER-ME 4S para camada finai, para01 ensaio do 'ndice de Suporte Califóim
cada grupo de quatro amostras subnretidas a ensaios cie compactação, r.eguiidc a nlir.ea b.

Estes serviços serão executado pela muniripatidadz'
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Ens^i'-- jj íit. j -'j c c.ii io^a.s escoihifiüs aíeaicridmente, por camada,-;í;
icd apbfem: ,uH

diátribuidc.^ ref^ntarmente ôo longo do segm6-n;:Q, ̂ eio método DNf.R-ME 092 e DNER- ME 037. Para pistas de
extensões i ímí 7G-.V' .:ü roípo do aterro, ou 8ÜOm^ para as camadasnr," vjluir^.'! >ie c.c ic?i: ,T

par? o calcuio do grau de compactação - GC.finais dever

Cor?'-

O acab-?mento de plataforma de ater^T sè-f.! ■ rocsoiao mecanicamente de forma a alcançar a

conformação da seção transversal do projevo. admitidas as tolerâncias seguintes;

●  d.i 'vuma maxinia de iO.OÍm pm -J <; eí‘'0 ? b-jrdos;

eler^Tín-^'!:C,a .1,

U>',cri

« V3ru',3o ír ..’Á-m j da íaigura ds

n.i*. pelo rnenos 5 d

rme, não sendo admitida variação paral!r-i I á

menos.

n.' de c-;,’.o e bordo.O con’-,'o!,r .ie

Aceitai

A expansão, dc-u;rminada no ensair; fSC fiev; ra sí'fr.prQ apresentar o seguinte resultado;

-ctu.-ido por !a ser

ou Reieirco:

a) Co';;r.' lio ao- '■'c: iSC ■: ?'% e expó 'ifc
b) Cautddas íinois: iSC = 2%e expansão = 2>.. .
Será 1.0‘'tr ) c valor mínimo para o I.SC o g rau de compactação - GC, com valores de k obtidos na

●.Tin ''/d. iável, adotanou-se o i:‘ -icerjimet-ito seguinte;Tabela ds Anv ,trn n

Pata !SL e C-C téni-se:

●  k;; - ,'n;ir.j admi c ● lejc.lu ●: :

ks > vaiüf mínimo acimitido - acen .-?-io i
ip;c

>";viço. Para a expansão, lém-se;
+ ks > v.dci iViáxinn- fioniitido - lejei: ■ r . v
+ ks - vaiot maximo admitido - aceitj-se o ssn mçl'. iencio:
Onde:
i - vcic: es -nifi /ui-jais.
- Méijifl fia anvastia.
s - Desvio padrão da amostra,
k- coeí.ciente tabeiaclo em lunção cio nu rr.:--o. '.le determinações, n - número de

determinações,
üs serviços rejoílacios deverão ser coi ngiao: i.'m-,piemenuidcs  ou refeitos.
Os resultados oo controle estatístico da e;<ec..!',un serão registrados em reiatorics periódicos de

acompaniuniicnLO
Conii L'i-i omOii ● í<iJÍ.

: m íereiTi à Disciplina do tráfego e do estacionamento dosOs cuid.=.dos |;a'’a u preiiervação amoi
equipamentos.

Deverá ser proipidü o tráfego desordenoDo oos equipamentos fora da área da obra, para evitar danos
desnecessários a vegetação e iruerferências <- . ndgem ●latiir.n.

u

(viços de iTiãnutençao dos equipamentos deverão ser
localizadas de forma que resíduos de iubi bicantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos d'água.

Não SGfá permitida a execução dos serviç-os ein dias de chuva.
Cnténcf, de iheaiçõo:
Os serviço.s aceitos serão meriidos tie acordo com os critérios .seguintes;
O volume transportado para os aterros dev^- ..t-r objeto oe medição, por ocasião da execução dos cortes e

dos empréstin^üs.
A compactação será medida em mb sendo :on;.i<jerdQo o voiume de aterroexecutado
de acoido com a seção transversal tin pioj-rnc
Nos serviços onde houver coincidência da cai ivida rmai de C,20m, nas obras de terrapienagern, com a

regularização das obras de pavimentação, este ;i 'u no se,'viçü nao deverá ser rnediüc, por ser idêntico ao
primeiro.

As áreas destinadas ao estacionamentú o UOÍ

O equipamento, a mao de obra, o matoriai c o transporte, bem como as despesas indiretas não serão
iào via womposição dos preços dos serviços.objeto de medição, apenas considerados no:
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VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO/OBRA

Vdlüi' Global
R$ 808.195,34

Valor da Contrapartida Hranceira

R$ 573.940,68Vaior do Repa.Sbe

Valor do Orcan'ionio Estirrialivo RS 808.195,34

02/2026Data Base do Orçamentc

22/10/2025

22/06/2028

Inicio cio Vigência dos Serviços

Fim de Vigência dos Serviços
I

Vigência do Convr-mc

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos n proposta para apreciação da equipe técnica de

engenharia do Ministério da Agricultura e Pecuária MAPA, onde solicitamos a respectiva aprovação

São Pedro dos Crentes, 19 de maio de 2026

Gü.LHERWEGUILHERME
PINHEIRO MACHAUO PINHEIRO MACHADO
SILVA-,07464059.^50 Sll.VA:074ü4059360

GUILHERME PINHEIRO MaCHADO SILVA

ENGENHEIRO CIVIL - CREA 1122173040IV1A

ROMULO COSTA

ARRUDA:028230õ536

'....●tudo o»; !orn’joii)itai cot
Kovuiii-. 'i;.

D.'t‘os rrn,-,’o-oyco9

ROMULO DACOSTA ARRUDA

PREFEITO MUNICPAL
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EXECUÇÃO DE OBRAS DE EISiGENHARIA EIVÍ ESTRADAS
VfCílMÂIS PARA APOÍO A EXECUÇÃO DE OBRAS E
SERVÍÇOS DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE SÃO

PEDRO DOS CRENTES/MA

Sâo Pedro dos crences/MA 13 de maio de 2026
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MUNICÍPIO: SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA CONVÊNIO:

975210/2025

OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS

ViCINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA
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í  1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

Informações Gerais

PROGRAMA 220no:>0250001 - Objeto do Programa: "Fomento ao

Setor Agroperuáno-Fimenrias Individuais

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE EMGENHARIA EM ESTRADAS
VIGNAIS NO MUNICÍPIO DE 5ÃO PEDRO DOS CRENTES MA

Proposta: 20947/2025975210/2025

Objetos Eixo

Objeto Cadastrado no
TransfereGov

Convên'c:

Mtmicjpio:
MARANHÃOSÃO PEDRO-: ÜF:

ORENTES

Cronograma da 06 meses22/06/2023Data do Fim da Vigência:
Obra

DESCRIÇÃO DO OBJETO

O projeto tem por meta minimizar o sofnmcníc da população da zona rurai, uma vez que a mesma

vem sofrendo com a falta de acesso nos períodos de chuvas, provocando sucessivos atoleiros,

comprometendo assim, não só o deslocamento destas pessoas a outros ceni^ros, como também o

escoamento da pfouução -.igiirola.

PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇAC

O prazo de vigência do contrato é ae Ü6 meses, contaaos a parur da aata de sua assinatura. Caso

haja necessidade de continuidade dos serviços, c contrato poderá ser prorrogado por mais 06 meses,

mediante acordo entre as partes.

,^íí*ORÍrfiAÇÕE5 ü/oiCASII

Cxíansio do írecho {l:mj / Área a ser

.Construída (m^)
Coordcrradas GeOf;ráricüsNome do Trecho/

Empreendimento

To oc o.;' T ".V

6"43’30,1 "S Tõ'38’-P 5"W

6’47
8,óKM

58.300,00 M'
TRECHO MA-138 ATE 3

BOCAS
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ETP (ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR)

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser

criada a infraestrutura básica rural nessa localidade, uma ve? que nesse sentido pouca coisa foi feita

até este momento. O objetivo é tornar essa localidade melhor estruturadas e organizadas,
proporcionando às famílias de agricultores os benefícios socioeconômlcos mínimos, necessários à
fixação do homem no tampo.

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES

Solução I - Q revestimento primário compreende a execução de camada granuiar, composta por

agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre  o reforço do subleito ou diretamente sobre o subleito

compactado em rodovias não pavimentadas, tom, a função de assegurar condições de rolamento e de

aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob condições climáticas adversas

Solução 2 - A pavimentação asfaltica é uma estrutura formada de múltiplas camadas de

materiais, projetada de acordo com as necessidades dc solo, construída sobre uma superfície final de

terraplanagem compactada, conhecida conto subleito.

Pavimentação asfaltica

Vantagens: Rápida execução e liberação ao tráfego. Oferece conforto e baixa

vibração na rodagem.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento).  Baixa permeabilidade,

exigindo um sistema de drenagem superficial impecável. Suscetível a falhas e trincas (patologias)

devido à movimentação de base em sole mole e alta umidade.

Pavimento intertravado

Vantagens: Baixa permeabilidade, exigindr . sistema de drenagem superficial impecável.

Suscetível a falhas e trincas (patologias) devido  i movimentação de base em solo

mole e alta umidade.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manuíoiuáo (recapeamento).  Velocidade de assentamento

mais lenta que o asfalto.

Revestimento primário

Vantagens: Rápida execução, baixo custo

Desvantagens: Alta permeabilidade
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JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA fc SCOlH A DA SOLUÇÃO
No ca-jo presente as áreas são carentes d iníiaestn.itura e n assistência técnica, e parte social

●'? o éxoao rural erri direção aos grandes centros
●La'idories diz respeito à insuficiência, ou quase a

de uifia tnalha viána qu-..' poss ;s c--' Tir.ii cfoUvarnenle o acesso, o transporte escolar e
■  í ‘í; bern reprasentaliva. Com a implantação
as ■'=T?ihas; municipal e estadual existentes,

onòmico da região.

rs.-são incipiente c que se torna urn mo-
urbanos. Um dos proble ■'●las mais nes -i.
inexistênc \.

0 escoamento da p.-od'j‘-ão
dessa obra -■ ponuincâo local po-d'-r>
contribumdo a.srim para o dosenvoiv

As estradas internas existentes na.s bca'<oHies estão nece.ssitando da execução de serviços de
limpeza, alargamento, revestimento. Sac o:).'..-’'vad
produção yoncoín iocai, dovirJc à oás;jima q.;..- ::oaoe das mesmas. Deve-se observar que essas
estradas, uma vez compierrientadas, iráo a;..' esc-ní..u- urn otimo retorno para os produtores e toda a
população .cc.ci.

do a < \ *‘U:r

P i i

.  ' i

Tandes dificuldades no escoamento da

de se fazer cumprir o compromisso do
● 3ios :ie iücorrioção, para propiciar melhores

' ^uas parce-as. Dessa forma, entende-se que o
objeto deste projeto básico irá servir de forte eslímuío ao processo produtivo das comunidades que
aii residen-', criando alternativa para amenizai os problemas cie escoamento dos excedentes
agrícolas e de acesso ao.' benefícios puüiico:, ‘-omo ooucaçào, economia, saúde e outros.

iS curas U-r? c ;.bí-:' .c ■
; bv.:Governo í-.''i. cipai n-^ssss c mas, vi

condiçõcf. de vida e fixação dos agrir..-i':ores .

ÜC

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS Cüivl A CONTRATAÇÃO
Com a contratação de serviços de m.u'uir>n, :;ò.n .-ie estradas vicinais, é esperado manter a

trafegabiliciace na zoruí ruraí do Mumri,-. o. '  ● :  ‘inin c ecscoamenio da produção ag' co!a locai, bem

como, garciiUr o acesso da população que ' j-.icie nessa região aos serviços público.s básicos de saúde

e educação.

3. MTMORIAL DESCRITIVO

Introdução
Este mernociüi íeu'; por objetivo e.)li,rfci i.;:,pti.suia de revestimento primário conforme a "NORMA

DNIT 445,/2023 - ES", essa norma eslnueiecc 'n- ' cibeia 2, i;spessuras mínimas adotadas para a camada de
revestimento pnníário.

Condíciünantes
Utilizando a Tabeia 2 da "NORMA ONiT

camada de revestimento primano em mu
capacidade do suporte do suüleito obtido c i;a

ES" para a estimativa da espessura mínima para
-● o número de veícuio.s comerciai diário estimado, a
'in rauei-'; 3:

i '
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Tabela 2 - Espessuras mínimas para a camada de
íevestinieirto Djiniãrio

Espessura
Miiiima para
Camarla de

Revestimemo
Primário (mm)

Número de
veículos

comerciais
Diários

Estimados

Capacidade de
Supone do

Sublei?'.' íüoufoniie

JiXJ

Media UC0-5
115Elevada
2150-lV>V3
180

■='v iicn
5-10

IdOp.

ira -.a
Mècln10-25

i C-u

Ê.TX.3 3/0
29C25-60 iVicdía
o ’ r.

 ̂ E^ev-3da
Fonte. Adaptado -ie SKORStTH et a! , 2Üi^

.'uiv, de suporte do suhieitoTabela 3 - Capa<.
CBR 3 %Baixa capacidade C' .'i' orle

BR-i 10%!3%Média capacidade de su.rorte

I Elevada capc^oJ.i J' :u CBR -● 'C -S I

ORSETH era/. 2Ct5Fonte Adaotack»

povoado Três- O valor de Número de Veículos comerciais '"kiç Estirnados para o Lrecho que liga o
Bocas à MA-13S, considerando que a região do município de São Pedro dos Crentes do interior do estado do
Maranhão, Foi estimado em 10-25 VEÍCULOS (vpicu.;,v carga, tiansportc e Agrícolas), visto que se trata de

n rcemento de produtos, conforme croqui;acesso do povoado mencionado além de ser ro"a ri -r.

;:,--.ráfico foi possível- De posse do manuni üc pavrurr r.uça
estimar o CBR > lü.' Essa conclu-L.' f-j

■iS '●i' ;

.  ictência logo nas, P’Stã'.Resistência c. penetração elev'ada !●
primeiras profundidades {2.5 mm e 5 rrur;

Curva carga *i penetração a vurva ot. i

.  'i í 1 ,.1 r a I ' 1

acima das cargasri r- r prõxim-c-s O'
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O usiiCr'!^- refe:'èncid (briía t’'ii«jrHda;-

0 ’ fo>rip3cta7?-.': efiaâiittí; c soío a*mf,e dons'fi;td'’ o'svadtí coiri energia de compactação normal ou

modífii^ã. .sem ainesenlar colapsos ou excesso nr' ílolornação.
'■““^umidade ótin^a bem definida: o so!n inosua um leor de umitíade ótimo que maximiza a resistência, sem
perder estaniiidade.

Baixa cefüriTíaaiiitíade; durante o er.Sdio, o s.;io nao se deiorma excessivarnonte, mantendo estrutura
firme.

Conclusão
- Dior>e:- das esoniclivds obtidas com c cruzamento de mformaçõcs das tabelas foi obtido um CBR com

valor alio itnirc- esse vaior para a lábeiá o
capaciüadíi de supone uo subíiilü CBib AuP'

ÜRMA DNIT 445/2023 - ES” significa uma elevada

1 diano estimado e a capacidade de suporte do- Poi nm ccm os c-udos de númem
subleíto üD:c.r.o spessu"j mi.-.mu ma . :- '0

●●●.oer. ?-5CnvTi ● ]R0r
", jl aciii ..i-.

'"tenta minimetros).revc;u .  ● pr r

NORMAS APÜCÁVtilS

AENV rvBR 71^1 - Soio - Anóiise gr
Método |)ara determinar a disli ibuicao nc lamaniios dos grãos do solo/agregacio

para ve:''" '-^r <; matenai tern granuicmeir ■; rm.|i.,irsa para revestimenío e base.

uiorneTrica
fundamental

cH-.eio de :-:.r.)pr.L'.ação
Define c proceaimento paia derm nnr.c i aLçju antre teor de umidade e densidade seca

camadas de cascalho e solo.

● ABA-’- X 71S2-S

í ; t.máxima, usada para planejar a compactaçi

o  (('ornp‘errientare.s, importantes em ''eopcciiiai

® ABNT N6R 7180 - Selo - limite de u

ABNT NBR 6459 - Soío - limitr. de liquídeü
® ABNT NBR 6453 - Soio — Determinavnu de massa específica e absorção

;ti:idade

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Placa de Obra
A Cont'-ai.ndn deverá providenciar uma plauí d?: obr/i nas dimensões 1,80 x 3,60 m com os dízeres

pertinentes á obra, e será instalada conforme plaina ern anexo. A placa de identificação da obra deverá
identificar tanto a Contratante, quanto o Orgãc

Financiador da Obra, devendo ser cxccutaaai. de aro/ao com o modelo definido pela
contratante e instaladas no local esiipulj Üzação. A placa deverá ter a face ern chapa de aço

galvanizado, n- 16 ou 18, com tiatarrientc; uxiriaiUi.u .son-i moldura, fixadas ern estruturas de madeira serrada.
As peças deverão ter din-iensões suficiente.^ parf4 suporte aas placas e para suportar a ação dos ventos. Todas
as cores a serem utilizadas serão padronizadas

f uia

>.-'odo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo.
Caberá ao Construtor o fornecimenlo, ii.'-'i-itagem manuienção e assentamento das placos, estando a mesma
obrigada, ao final oa Obra, mediante auionzaça'. .. i ação, lealizara sua desmontagerr e remoção.!  l
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Administração Local

Este item refere-se a administração ioca

obras e outros custos a detalhar na composição o ●

técnico de acordo com a estrutura da empr'-

1
U 'iduindo engenheiro civii, encarregado ou mestre- de-

■ia de preços relacn/ns a administração, financeiro e
!i '

ugeracão de EstradaMobilização e Desmobilizacão de Equipe para R

to de .-içdcs necessárias para deslocar pessoal,A mobilização da equipe de trabalho consisto lo coni
equipamentos, máquinas e materiais desde a sua origem até o local onde serão executados os serviços de
recuperação da estrada vicína! de cascalho, Essí. p-ocesso abrange o transporte seguro dos recursos, o
preparo da área de trabalho e a instaiaçao uo . -nieiro de ouras, induindo montagem de estruturas

.0 do espaço parr. mício dos serviços conforme otemporárias, organização de equipamentos e a
cronograma estabelecido.

3ü recolhimento e retorno de todos os recursos
retirada dos equipamentos e materiais, e

Ao termino das atividades, a desmoDiu
empregados, com a desmontagem das estruturar tempo":'.nas,
limpeza fina! da área, garantindo que o locai seja ceixado em conoiçòes aaequJôdas. Tanto a mobilização
quanto a desmobilização envolvem planejamento lOgístico, segurariça no transporte e observância das
normas aplicáveis, representando etapas essenciar  o bom andamento o conclusão da recuperação da
via rural

Escavação e Carea de Material de Jazirí.

Extracao das matérias na jazida:
A(s) jazida(s) indtcada(s) deveráfão) sc-r obct

características especificadas.
Conlrole ambiental:
Não deverão ser explorados empréstimos em ai .. )■ de reservas florestais, ecoiogicas, oe preservação

cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.
As providências a serem tomadas \'isan'io a pr'.

execução dos dispositivos de drenagem e proteção v<'-f;eta! dos taludes, previstos no projeto, para
evitar erosões.

Nas áreas de cortes deve-se evitar o quanlc pcssivel o irâr^.silo go.s equipamentos e veicuíos de serviço
fora das áreas de trabalho, evitar também o excesso de >orrLígumcntos dos veículos e controlar a velocidade
usada.

menro, cor 'ista? oue atendam àsu de critr: . r.o zor'. :v'

vaçãc do meio ambic-iUe referem-se à
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yA ;v<iüo Doia fiscalizavao e licenciado
.'●! -'.pie;Tientacào do ücef.damenlo arnbiencal.

I..'d';. acc'uJi. . ●: ● .;vex-.:. ’
ambieru.,1 ●

O St: v. -..
contratada;

adequaO/..- . ●
Obs.. :

■j

(ú cie resporr.iatMiidadc- da empresa a ser
' ● r,e ronipdctdçáo, comprovadas mediante teste, serãof.iCuS 2,ryra!.v.- i. . n. j:.

ra o r''«. vf '● 'K./ ; . :
t. L‘.

oí- ic-rra oar.í oiílizaçi dí. . ● 'O oa sera medida coin empoiamento de no máximoO

20%.
natameiUo, destocarnenlo e limpeza da área● pi'ec::Oi(Ji na aím *. ● c.:.

do empr'
-  ■

As ooei .jcnes nqt.aaoi compiementados corn o emprego
<,áü ün necessitiaae exigida na execução da obra.

svogoria. em caminiiões fuiarues, com utilização

I ;' C.

i  . I )

H

de serv*v>'.
Con. .

de pás cai
Pat a ■ '

‘ .i U-; r- .. pai,1

r *1'

’ó 1 '.lU CS‘-JV<júcifri.i.

oroiegida com (bota de couro, luvas e● ● I í: -j cO'J!Oe ,ltí - ■

.  ●.●●''●íc:masca'‘os

Acf’i: ,● I
OS'.- ●  ● :,-s p. econi;-iadas nesta tspedíic.açlo e rejeitados●● uoc (. '■ ;l

caso com iaiii-.

OsSf'VK, :! trníndos ou refeitos.
Cn

Metíicac por '/omnc oa escavacàc
excesso, ' ■
absolutvii

(.Úl.< l

I 3S ü{r
,  ü:- jaziüa (nm) Náo serão pagas escavações em

●  'Oo ou nesta espedficaçãc;. sem que sejam

●. ) i '

'●

.  i.onforn-ru mediçãc .aprovada pela
li. necessários, bomí como cs encargos e

Opk. , ● ‘ ■* .

Fiscaliz.i.' ■  ii : ' .i-ií''

outras
omenie iinipa e desempenada, devendo terA — í r!er -1V vn - v-' j

poi paUU
. existentes de\'p' dc ●

(>recebido <i u
Eve-i U*

, ●» k)' s\

■ ●:r,'c reparados, antes c a distribuição do material.

-3Trans: ^ m..ii í. ' Bas-:. lAn de ‘vie; \,

Ser,..

;  çoci ue itcinsporie oe material dc 13 categoria●I . ● de iczr.ia ●

provenief\‘.t /
Man.n-jí je ;l mego-na:
O mi-/:..' t.rOi.caoiUe da uacavaça..' r- . imente, a consti:u;do por solo, alteração dei d I, !;t'

rocha, iík ; . . i
Conu); I ● ●

.  ,’;,áo c!e,'- i.L-.- ti!’0'-
i iuvt-s, seixos rolados ou i'.ão, com diâmetro
●●.●.'.iiu,' acresunlano.

m gei di, U-- ;
maximo i: .●

tqi/:' -
Consii- '

Os tran=pori.es serão cretuc-dos pc.. i i
quando fud
habilitado

A Cou.

pontos .
descarir-i

● -I V :

i:t;l ..' -uO u

;  ( dS'..'/i.;,'lSoVi-,

I

djculantes 14m^,■ ' i :.aininhQes I
ir. o.iuaduc u cotn expe"iência comprovada, mesmo

● -eráo pnrnitidc.s niotoristas não

‘..s .:i;j':eriais tiesde sua c..’fga até a sua entrega nos
. . ;ív.-!t;-de os c Tiacios ür carregamento e

!, assim como todas as;● no U‘/Ca. de um

precauçcr
a.TmV.e o transporte, será deQun. . :  I 'Ucc-iros.

sua inteim .< Jfi



OsespelhM doi degraus dasetudas

possuem dImensSes entre 0,16 cn e

0,18 m?

Por se tratar de

estrada vicinsl.
6^.2X32

Hi slnallia(3o visual apDcada nos

(Hsos e espelhos dos degraus,
contrastante com o revestimento

adjacente?

Per se tratar de

estrada vicirtal.
S.4.4X33

Em escadas, na ausincla de paredes

laterais, hi guarde corpos e guias de
balltamento?

Por se tratar de

estrada vlclnal.
6.9.5X34

Por se tratar de

estrada vlclnal.
6.9.2.1XNas rampas e escadas hj eerrlmlos?26

Em escadas e rampas os corrlmSos
sfo contínuos cem diâmetro entre

30 mm e 45 mm, com altura de 0,92

me a 0,70 m do piso e

prolongamento minimo de 0,30 m
nas extremidades e recurvados nas

extremidades?

Por se tratar de

estrada vlclnal.
6.9X36

I
RAMPAS E

ESCADAS Em rampas ou escadas com largura

Igual ou superior a 2,40 m, hi

Instalaçlo
Intermediário?

de corrimão

Por se tratarde

estrada vlclnal.
6.9.4X37

Em rampas ou escadas, se hi

corrimão Intermediirlo e patamar

com comprimento superiora 1.40 m,

hã e^çamento mlnlmo de 0,80 m?

Porse tratar de

estrada vlclnal.
I 6.9.4.1X38

t

PIATAFOR

MASE

ELEVADOR

I
Em plataforma de elevação vertical

com percurso aberto, hé
fechamento continuo com altura da

1,10 m e sem vãos laterais?

Porse tratar de

estrada vlclnal.
6.10X39 I

ES



T

Em plíQfcnr.a «lavivla wrticai
com percurto luccior e 2,00 m. c -
percurM é fechado?

Porietrautde
estrada vicinal.

S.10.3.;!40

i

t

Em pUtafomis de eles^fio liidl.iiida <
hi pareda programada niu
patamares eu pelo merws a cada i
3,20mdedesnfucl? '

Por se (raiar de
estrada vMnal.

X 6.10.4.241

I I

I

i
HE dlsposiciwo; de u>munica(9o |

tnierno a externo i caua de eerrida, j
paro soi'dtaçso dc auxillo?

t
Por se tratar de
estrada vidnal.

6.10.142
1

Os elcvadortu, iiuando proieudos.
para 1 cada!.'! ea rodar a 1 sutr;

Uii:'4KUluErlc, poistscí

I
I

Por se tratar de
estrada vldnal.

A3NT N6R NM 313-
Tabela 143

dimensões n.írtimcs da 1,40 m : 1,101

cwr I

i

ÍB? i
PlATAfOR
MA5E

ELEVADOR

TEm elevadores, ({uando projeudos
para 1 cadeira de rodas c 1 cutre
usuErio, as portas, quariso abertas,
possuam vào livre de 0,80 m x 2,10

I A0NTN8RNM313-
Tabelai

Por se trotarde
estrada vicinal.

Á44ES

m?
í

I (
I Per se tratar de

estrada vicinal.
O piso da cabinu cuntraste com e ria
cIrculeçEü?

A6NT NSRNM31345 I
I

HE sinaliufSo com p>so tAOI da!
alerte jumoà psru dos elevadores e
plataformas de clevaçSo varticai?

A3NT M8R 16S37 ● Porse Vetar de
estrada vlânal.

X46
6.9.1



Pottul tlnallzatio

Informando o pavimanto em

equipamentoi com malt de duas

paradas?

sonora
Por K tratar de

estrada vidnel.
6.10.1X47

iunto 4 peru do elevador hí

dispositivo entre 1,80 m e 2.50 m

que emite sinais sonoro e visual.

Indicando o sentido em que a cabine
se movimenta?

Por se tratar de

estrada vicirul.
A8NTNBRNM 315X48

A botoelra do pavimento esti

localizada entre O.SO m e 1.10 m do

piso?

Por se tratar de

estrada vtcinal.
AB^^^^6RNM313X49

Por se tratar de

estrada vlcinal.
A botodra da cabine esoi locallrada

entre 0,90 m e 1,30 m do piso?

ABOTNBRNM 313X50

T

O desnível entre o piso da cabine e o

piso eirtemo 6 de. no miximo. 15
mm?

Por se tratar de

estrada vidnal.
ABNT NBRNM 313X51

PLATAFOR

MASE

ELEVADOR Adistáncis horizontal entre o piso da

cabine e o piso externo d ds, no

mdximo, 35 mm?

Por tetratarde

estrada vlcinal.
ABVr N6R NM313ES X52

O número do pavimento esti

localizado nos batentes externos.

Indicando o andar, am relevo e em
BcalUe?

Por se tra tarde

estrada vlcinal.
S.4.5.2XS3

E3TACION

AMENTO Ké rota acessível interligando as

vagas
estacionamentos aos acessos?

reservadas dos
Por se tratar de

estrada vklnal.
6.2.4X54

DE

VElCUiOS



Hi Vija; tíii «sUücnamLni»
rMcrvaiiat a vc-fculoj q«
tniuponem
daf^.nrtó?

com

!
|

Porte tratar de
sitrede vieinel.;

I aLei }.2.:46/20iSS5

T

O  núiT-i.^c Ha \»T,ir dr. l

estacloriarrieiito reservadas e;
veteulbs que tieniportam peuaas
com deitciiAcia 6 do, ro mínimo, M ’

de total ds vagM. asseeurada, no
minlrrta 1 vaja?

Por se tratar de
estrada vkinat.Lei 13.14S/201S56 >

iI
I

1
As vagas destínAdas a r'essoar con
deliciir.;jt tocalizarR-se a, r-e
miximo, SOrti do rcasso i cdtfMçíc ’
ou eísvtdsrcsi ,

I
Porsetratarde
estrada vtctrul.

6.14.Â.257

As vagas dcstir.udas a ̂ íssoas com i
deflclér.cis :orta.ii espaçe i
adldona! ds, r.o v.folir.o. 1,20 m ds -
largura?

I
Porsetratarde
estrada >ddnal.

6.14.1.258

+ ■"T
H2 VdgAs dn osCai.SúR8iTvsníü j
reservadas a veiculbS que |
transpertem pessoas Idosas?

Porsetratarde
estrada vldnal.Lei 10.741/2002 jIS9

E5TACION
AMENTO

T
o número de vagas destlnedas e
veículos que aansportem pessoas
Idoses é da, no ntínlmo, 51é do toUl
da vagas, com no mínimo uma vaga?

IDE Por se tratar de
estrada vieinal.Lei 10.741/200360VEüruios I

!

As vaga: destinadas a pessoas Idosis
eitlo posicionadas próximas das
entiadesdoodliído?

Por se tratar da
estrada víelnal.6.Ã4»61

Po.-se tratar de
estrada vieinal,

5.S.Z3Ai vogas raservadas contém
sinalitaçio vertical e hofizon:al?

62 6.14
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É obrigação da Contratada o controle das viagens Lransportadai., a fim de evitar que o material seja

descarregado fora do local de destine ou em locai: não aoropriados.

Qualquèr que seja o locai de transporte, não sera vr-rmitido pessoas viajando soore a carga.

Deverão ser observadas todas as regras da legi daçáo de trânsito no que se refere a transporte de cargas,
mesmo dentro dos canteiros de obras.

Todos os veículos utilizados deverão estar i.m r-Onoiçoes técnicas e legais de tra*egar em qualquer via

pública.

Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz respeito à parte

elétrica (faróis, setas, luz de advertência, luz de ré. etc.), motor (emissões de gases, vazamentos, etc.), freios,

pneus, direção e sistema hidráulico. Entende-se Dcr condições legais a existência comprovada da

documentação do veículo - Seguro Obrigatório e IPVA em dia e documento de porte obrigatório original.

Execução:

O material é transportado em caminhão oesv-u:a;ii-' iio trecho em rodovia não pavimentada com o DMT

definido no projeto.

O material deverá ser lançado na cacamba, de nvat-pira qui? fique uniformemenie distribuído, no limite

geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte.

No transporte em canteiros de obra. o caminho a ser percorrido pelos cammhòes clevcr.á ser mantido em

condições de permitir velocidade adequada, boa v.sibiiidi-de e possibilidade de cruzamento. Os caminhos de

percurso deverão ser umedecidos para evitar o excu-,'-.. de poeira, e devidarxience drenados, para que não

surjam atoieiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, ebtraci.zs ou em locais onde haja tráfego de veículos ou

pedestres, a caçamba do caminhão oevera sei comnieiaiTu nte cobei ta conx lona apropriada, ainda no loca!

da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de m.^tenal nas vias.
Deverão ser utilizados caminhões oascuiantes em numero e capaciaade compatíveis com a necessidade

do serviço e com a procutividade requerida

A carga deverá ser feita dentro cio limite legal d- r.anacidaoe do veiculo (voiume e/ou peso), mesmo
dentro de canteiros de obras.

Aceiracõo ou Reieicõo:

Os serviços s?o aceitos e oassiveis de medição de'-de que sejam executados de acordo com esta

especificação e o controle geométrico esteja dent''!! u.- uüxa cie tolerância permitida caso contrário serão

rejeitados.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigido' cr.
Critérios de medição e oagamenLo:

Os transportes de materiais cuja faixa de tiai.sí.iorte (DMT) indicados em planta,

medidos considerando-se momento extraorciinario ae transpoitc.

transportado será expressa cm txKm.

irnmtados ou refeitos.. 't).;

os mesmos serão

A unidade de medição por peso

Compactação de Aterro a 100% do ProctOLTiár'.' "'.V.
Services iniciais:

A operação será precedida da execução dos serviços dc- desmalamenlo, destocamenco e limpeza.

Prehminarmente as execuções dos a: -is obras de arte correnr sls'" :onc ■- tes

necessárias à drenagem da bacia hidrográfica intorcepiaCiva pelos mesmos. Material:
1 ondende à qualidade c a destinação prévia.Os solos deverão ser preftírsnciaime''rc ut.-izr-do? =

indicadas no projete.
Equipamentos:
A execução dos aterros deverá prever a utilização racionai dc equipamento apropriado, atendidas às

condições locais e a produtividade e.xigid-j.
Para a execução dos serviços de base poderão :w:i utilizados os seguintes equipamentos;
● Motoniveiadora pesada com escariíicador;

● Caminhão-pipà com barra distribuidora;
®  Roios compactadores tipos pé-de-carnetro, iiso-vibratono e de pneus, repocarios ou

autopropelidos;
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Aiérp, desics, coderso ser usados oulí

Excajcào

As opfcraç'oes oxüc.íçíc sio atorru sucjuirj.'

compnier(■.■●!

Desci.xja, espG.f.ãmei iío. hoíii<jge;]-.-i/ >.
materiais saiecionddos prucooen^es lie
cota cofrcíipünccind.-: ao greuiu ua ierr’ao.e!;G;íi ●

Desc

procedente: uV. c
inferior

p.ar.uenio, Cühvsoit;. . . o..
"S oi: emuiQSti.riOS. .

-..sp,U

:.T- tí c r●  i-' ■

cesde que accilos pela ííscaiízação.

aiementos técnicos, constantes do projeto, e

' ● .‘.enif:0'Ce jrnedecimentü ou aeraçao, compactação dos
--.npu s jmos, para a construção cio corpo do aterro até a

cu üciaçáo, ç compactação dos materiais
i-.-.ir avemualrnente os materiais de cualidade

c.t.‘s aterros.
No ca;..; '*■ =t?(-'os assentes st^bíe nn- - .sUi>, c -nn ipcliiiação transversal acentuada e de acordo com o

>m um trator de lâmina,- produzindo ranhuras,r,f >f!|projeto, as encostas naturais, deverão
acompa.ulTa-H^c .;S ci '●●a:, d

condicionar a adoção de medidas esn-'..'n- c ora  a soiidanzacão do aterro ao tei'reno natural, exige-se a
execução de degraijs ao ior^go d:^ área a sef atui

0 lancamenío do rnaterial paia a ron^M-uc-'.'’ aier-us deve ser feito ern camadas sucessivas, em toda
a largura da seção transversal, a ern extensões ●  j permitsrrt seu umedecirnento e compactação de
acordo com o provis.io nesta Norn-ia. Pa-'a ●.<>● .- ■  ●● ●>: a'.nr^t)> a espessura da camada compactada não deverá
ultrapassar ‘j,2um. Todas as carnacias ck- soU) iu.\. .●.jo -or convemenfemente compactadas. Para o corpo dos
aterros, na jrmtíaüe oinno, mois ou menos .-?●%. ti-.c su- obter a massa especifica aparente seca correspondente
a 100% da rnar.sa . ..,:.tciiica apdfíi.ru: m./.-u. -. -i c.ij i- nsn.r; ONÍik-Mf. Ü92 ou DNbK-ME 037. Para as
camadas tiuais aqucia rciasba especiiica «par
aparente máxim.a seca, do refe-ndo ensò.o. _
compactação oeveiao sei escarificsoüi,
compacíadu-.>, ue acorao '-t.ir; a ivicssa cs;

VC'?^ u

cy

cj.j oeve- corresponder a lüO%o da massa específica
.'.●..-s q.;e náo atingirem as condições mínimas de

■ ijjot. ievados à umidade adequada e novamente
;.era exigida,

L f l

j;

' Í‘

No caso üe aiargair.eruo üc aterros o

acompanitòo.; Oi.’ uC'tjra..j . o^ stu^ i ●● ●

por meio du t.» r,'t;kirr.en!.ü p.ircial do ateri'..'

;.

.oorigaioriamente procedida de baixo para cima,

r, ;o--.t ;ncc,Jo eiT! projolo, ã exfccuçãü pooera ser realizada

■■ ! ..'vj ,k'.çãt) transversal.cüfT;piementando-se
■ '^nj .:’aí iS ycrsòi.

existeiUe,. cie que o materiai escav':';c; ■
com matei I u, .poi lUi;o t<-cu a largv,i a U;. . . v.

Inspccào.
Dt‘vü.'a j rkT ao es os scguiíices pi o'.,t
01 eniôic (ic '.'ompactação. segundo ; 'i;..; 29 para cada l.üOOm^ de material do corpo dor.

aterro;

í:c’ 'vit 129 para cada 200m^ de material de camada01 ert ..lU ● j».- kC.Tipeci.rçi-.o, suçt..icio
finai do at..; lo.

U ;i :i ■

plasticidade (DMf:R-'v1E0^12) paraocorpo .
de compoclaçáo, segundo a alíne.s a;

o:i .don.ictna ^ , . {.'vt ilquide:-; {DN!;R-rv't 122) e do limite de

: c giupo de dez amostras submetidas ao ensaio

01 ensaio para granulometria (DNElt Mu o.

plasticidade (f.iNTR-sviE Q82,i pard camada*-,

ao ensaio üe i ompactação, sei-undo a alín.M b

dó liq .lidez (DNElR-fvlE 122'i e do ürnile de

,mo, peVd iodo o grupo de quatro amostras submetidas

01 snsait; ^ c .●loico de Supoi '

cada grupo do quatro amosiras subn^ciid :

U* ‘-ci I c ■ :.o ivie-ndo DNEH-ME 49 para camada final, para

iinoacisçào, segundo a alínea b.

>.

.  /\

Estes sorviçüs s-2ráo c.v.êcuidc,ü pela if. ui
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Controle da Execução:

Ensaio de massa específica aparente seca ' m ;iiu" em locais escolhidos aleatoriamente, por camada,

distribuídos regularmente ao longo do segmenln, pulo método DNER-ME 092 e DNER- ME 037. Para pistas de

extensões limitadas, com volume de no máximo l..'00rn^ no corpo do aterro, ou 800m^ para as camadas

finais deverão ser feitas pelo menos 5 determinações para o cálculo do grau de compactação - GC.

Controle Geométrico:

O acabamento da plataforma de aterro seri prcLccido mecanicamente tíe forma a alcançar a

conformação da seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes:

● Variação da altura máxima de ± 0,04m para o eixo e bordos;

e Variação máxima da largura de í- 0 30m aa‘- n plataforma, não sendo admitida variação para
menos.

O contr-ole devetá ser efetuado po.' nivcícmen*-.' de eixo e bo.''do-
Aceitacõo ou Rejeição:

A expansão, determinada no ensaio de !SC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado:

a) Corpo do aterro; ISC = 2% e expansão = 4‘.o,

b} Camadas finais: ISC = 2% e expansão = 2%,

Será controlado o valor mínimo para o ISC e g;a:j de compactação - GC, com valores de k obtidos na

Tabela de Amostragem Veríáve!, adotando- so u [)’■■)● t-eguinr.e:
Para ISC e GC têm-se;

●  ks < valor mínimo admitido - rejeiiú o ce, >i,c.
●  ks > valor mínimo adrriitido - aceita-se o ser/iço. Para a expansão, tèm-se:
+ ks > valor máximo admitido - rejeiía-se o serviço:
+ ks “ valor máximo admitido ●● aceita-se o sei viço. Sendo:
Onde;
i - vaiores individuais.
- Média da amostra,
s - Desvio padrãc da amostra,
k - coeficiente tabelado em função dc nu-ncrc dcccrminações. n - número de

determinações.
Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Os resultados do controle estatístico da execução s-.;:rão registrados em relatórios penódicos de

acompanhamento.
Controle ambiental:
Os cuidados para a preservação ambiental se rpf.^:-^r^ à dí^^dplina do tráfego e do e.stacionamento dos

equipamentos.
Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos enuipamentos fora da área da nbra, para evitar danos

desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural.
As áreas destinadas ao estacionamenio e aos serviços de manutenção ri os equipamentos deverão ser

localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos d'água.
Não será permitida a execução dos serviços em dias cie chuva.
Critérios de medição:
Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:
O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, poi ocasião da execução dos cortes e

dos empréstimos.
A compactação será medida em nr\ sendo considerado o voiume de aterro executado
de acordo com a seção transversal do projeto
Nos serviços onde houve*’ coincidência da camada final de w,20m, nas obras de terraplenagem, com a

regularização das obras dc pavimentação, esto ultimo serviço não deverá ser medido, por ser idêntico ao
primeiro.

O equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão
objeto de medição, apenas considerados por ocr.siã:' ronoosição ri os preços dos serviços.
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Va!o' f.rTí>;i;u‘i:’id3 f-ínar.ceira R5 6.059,32

Vcioi do Repnr.: R5 573.940,68

Vaior íio ü(ç<mu‘nt<5 E;.lifiiatiyo «$791.681,88

D, :2/2Ü26

ln!C!0 dl: '/iKi-' ■: iveiviçoi.

Finici.- i d.-A, '■Jiqcí-i 22/06/2028

Vigcn'-.,d

CONSIDERAÇÕIES FINAIS.
Peio presente ciocumento e seui (ine.xüs, dpied; m: ame:
engenharia do Ministério da Agricuitura Fer.t.

o p: oposta para apreciação da equipe técnica de
-- !v'iti onde soíícitamos a respectiva aprovação

São Pedro dos Crentes, 19 de maio de 2026
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ROMÜLO DA COSTA ARRUDA

PRtFtüTO MUNiaPAL
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPJ: 01.577.844/0001-62
Av. Canaã, n° 102, Centro, CEP! 65978-000

PARTE II- ITENS PARa ■ 1ORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO

CONVÊNIO/OGU/MAPA N” OBJETOcEXECUÇÂO DE OBRAS E

SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS.

EXTENSÃOKM' ?ORDENADATRECHO COORDENADA
INICIAL

I6°43’30.2"S6°47'28.9"S 8.r-00 K-MEstrada 4 Bocas

4ó^'38’08.2"W t'

R$ 495.000,00VALOR TOTAL DO CONVÊNIO

6 i;gj:ouisiTOs da contratação
6.1 sustentabilidade

^".'Liituíílnunte instridoi nade^^criçaodo objeto.Além dos critérios de susten:í.bi'i'

devem ser atendidos os seguintes requisitos, ju ̂  sc hisciam no Guia 1'!^'. : raldeContrataçÕcs
Sustentáveis:

6.1.1.

oron-oção

práticas de
r-o art do decreto 7.746/2012, são
i-iít-e niUra«;'

A  ernp^^ssa contiaiaua ucvciá prezar pela
dodesenvolvimento nacional susteiitávcl. udoíar ws criiéiios c

suslentabilidade, emespecial os estabeíecU'
con.siderados ctiiénos epráíicj.s

I - baixo impuctc sobre recursos naturai- ●

para materiais, tecnologias e maícrias-p. ..nas
utilização de recursos naturais como á'iai. c cn(;g:a; IV -
prererenclalmente com mão de obra loca!' - maior vida útil e menorcusto de manutenção do
bem e da obra:

6.1.1.!.

' ífora, fauna. ar. solo e água; 11 - preferência

erigem locaiiiil - maior eficiência na
:uaio’. gc.-açâc de empregos,

I :'G

uC

Vi ●● uso de inovações que reduzam a pressão ./auic recursos r.aiaiais;

VI! - origem sustentável dos recursos na;

Vl!l - uiilizaçaO de produtos floresta;: :
floresial süslentáveí ou de reflorestarnei/í.-.

oisutiiizaCiOS nos bens.

lao madeirO w

nos sci viçose r.asobras; e

eiros origináriosde manejo
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a  mcD ai!it'ieiuc. ' \il..v Os óigàos c
-a e iiauíacienai. ijuamlo lin aquisição de

,  iva^x-

.iMí.ilxjiM

aiui iticuíe nmbieniai '

<K. eiu pane. por inaieria! rcciehtdo. alóxieo,
I4H-2:

i  - Í),A
biodeara;.

.'leiaiu ii!a..  ii'i

. '.UN } XhKCf i  ● -1 c f

oara u obiençà.' de ecnilicação do insliiiilo

dade duiusirial - iWU.TRO como produtos

il

lciroL’gí'.
sust;'ii(a\ cis I'! I >ic i‘!!x.-! i;’r uupacto ambu. nu)! fi>- rchicFU' at"■> ''Cas ‘●.rniiaiv-,

Nacion.d \'..’rmai -h ci- .1...

!Vr-, ' i -u!.j:nemc. acondicionauo ●. em crnbalagemirKÜviduai
rccictaveis.dc torma a garantir a

que be!i> não contenhani

ill nuns ucNaiii ●●>.r.

adctiUíiila com o rnenor udunt*.: iiossi'-!;
máxima ''i-dji.-çr!-.) -jíiraiík' o c

substâncias pei iç-osas et ii coiiecmiaçaoci. co

recomendada na ddviivj Roüo i R-cstri. O' ' ( criain lía/ardous Sub.stanccsglais como mercúrio

(iigt. cliiH it’o i j-pi, ; !\mv> he\a\aio;u. ● oVdií cailiii ic- (( d) bilenilp.dibromados U‘BBs). éteres
difenii-pvdibroniados nddDbss. '

.!C os

lí/e tnateruus
e  1\

on^

me/ito:●; I .; . ;

●■●'j -crino dc relerencía a empresa contratada deverá
..■'Pidade ambienlal. coni ^o-nie o disposto na Instrução

^ scgüiiiu>. [traiicas susicjiláceis. quando couber;
d; '●nnerricieç c i'bjeios inanimados (.|iic obedeçam

OC. > \ViS'H

\a . ''.vciiçao dos ii.a'. ',o-

obrigaioi lamicn- imonuocf as prali a, ;
Normali'.-* /' !i i 2iH oda si , fí Xj . - . -

6.1 .3. 1 . i. <ic limpC'';: .
ás clas:- '! u;'u'c':c'- es! >cv.d 1 icaeocs liclc; ●

6.1.3.

í.i.oUíi

cic ;ÍL'.na tratada, contdrmeinslituíüo no6.1 Vdoiar iiióviiJa.s para ● U-.‘

Deereií.i ;r 4â. l >'v lie H dc ouUií:>ru 1. e

6,13,3 dc 7 de de/emhrodc I 664. qu;intoaos
:cL :...'iiainci!ivj

vi ihservar a Resoiiiçá

equiitamcnios dc dmpe/a que gervr.

. í. V I ●, í V 1 !

Ul' ●I

6.13.4 gurança ipie sc li/vccm necessários,1 omccc*ao^ emprci.M'J\''. !  ,!í; c!U'\- de

para a exvvuçao vle >erv ’Ço- :
r.e-iii/:;!' prí'grama nn.c

cofisimui üe energia cléii iea. «.ie o; .’ .
obser\ ada.^ u.s nonias ambieniais viuenic-.

deslHiaçáv’

segundv' d:--jH sC' na ●'e-voineào L C P-. . '. *'■.
Respeitar ;a-. Nornno. Brus

.-. .ibrc residiie*;-- .si.);:).;-'-

6.13.5 I

6.136 ' \ ^ S V S

6.1
Nmmia;-. i cem

naiiKTito üe -eii:^ empregados puraredução de
na c redução dc produção de resíduos sólidos.

puvvi.; siu'' pilhas e baterias iisaulasou inser\a'veis.

Ni.íR pimiieadas pda ,\ssoeiação Brasileira de

6.2 SUBCO.N I RA J A(, AO

6.2. 1 Vedada n snbeoníraiaeào.
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6.3.1 -Será exigitki ü garanlia da contralaeã'.) dt ;-Miani os arO. 96 c seguintes dai ●, i 4. 1 oo. de
2021. no poreentual de 5 % do valor ctniinULiai. inu titii. regras prc\ isias ik' eoniraiu.

6.3.2-.A garantia nas modalidades cauçãttc I lança trancara deverá scr pivstada eni aic 1 Odias aposa
assinatura do contrato.

6.3.3-Nocaso do seguro-garanlia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, ate u data de
assinatura do contrato.

6.3.4. O contrato uierecc maior dcialhamcnic d.-.-. . ura-, que serão aplicadas em rclaea-o a garantia da
corilralavíio.

6.4VISTORIA

dos servieos d impreseindívcl para o
obje!c> c scr ci)n‘rat-'do. sendoassegurado ao

iti. acompanhado porserx idor designado para esse

A avaliação previa do local de exceuç.ão
conhecimento pleno das condições c peailiar! e .ics de
interessado o direito do rcali/açào de visuvi;' - v\:
llm. de segunda à sexta-íeiru. das 08 horas à.- i'- n iras.

Serth' disponibilizados data e i: ra:Ã'

6.4.! .

dil6,4.2, cm realizar aereiiíc-

vistoriaprevia.
6,4.3. Pa

inic'e'-sad' '!-ao'-

fCspon.savel léenico devcráestar
e docunienlo expedidopela

ra a vistoria, o representante iegai (ia empresa ou
devidamente identificado, apresentando dcAunenlo Je identidade cisi :
empresa compnvvando sua habilitação para a reali.ot(;an da\ isioriu.

A  não realização da visio'’'t nãt' poderá embasar posteriores alegações dc
●.■sciuecimcnlos de quaiscjiier detalhes doslocais cia

6.4.4.
desconhecimento das instalações, dúvidas >i i
prestação dos .serviços, devendo o coniramdí' ● -r^mir os -'nus dos serv iços (.lecorrontes.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e ítscali/ada pelots) ílseabis) do contrato, ou pelos
respectivos subsliimos (l.ci n" 14.133.'21,'21 ari. !  i caput).
O llscal do contrato anotará em rcgi.stro prón( :o todas as oci>'Tènc'as relacion.-tdns à execução do
contraio, determinando o que for necessário par
(Lei n” 14. 133/2021, an. M7. .5!"),
O íl.scal do contraio informará a seus ●NU]vo-,v>rcs. em
convenientes, a
14.133/202!. an. 1 17. ^2").
O contratado deverá i'ianter preposlo nee"-v>
representá-lo na execução do cnnlrat<v (hei (L í -i .

a regularização das íáilas (>u dos ilcicilos observados

tempo hábil paiai a ai.ioção das medidas
situação que demandar deci''à .'i ' nrm idencia que nlírapa^-se sua c:ompel(2jicia (l-ei

Nilminisirncã'.’ tu'' lotai (.hi ohi'a iHi do serviço paru
202! . art. 1 18).
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DO (>ii.n- rc.
o ohjerc'. jo ímcs^oh-. irihíunva oic.
VlONAí, .: ■
cünüiçòíO;. ●.●‘-utocí-.ciua'- n
Insuuinc! -- . . (. MW^oalOi iu ou v.uitau.u
DA VKÍÍ.Ní;

(.) prazi’- 0:0110 la uo.-io . oar.o ou
íui daui tii.
A viiiéi^ui

AA MCii li'» iH. I.-

u  ■ t. ●

-.'

 e vS.K <..i I U ;

I.

o ;rn'FRAÇAO K MAND i FNCAO DE ESTRADAS
DkO DOS í KENTES /MA. o|uc será prestado nas

●  ü(,K'umeníos lécnKuvs o|Uc se encontram anexos ao
! .i a e.sle iiisimmemo cunirmual.>

●

●  .' c ii.xackt i iu Insirutiier.ío vonvocaiúrio, com inícioO,

■

1  iihrapa-sai u cv'.. i íc■ ●

ifiui iiiaaa,> .'u: : ●

/  icii'a, u: Noniu ii\u. .‘''A I ■ ! ,
i; ÜO U viO

I lu;

<o,s -M.'i \ ● ' -iu;

. . '.'u-út. desde qne as dciOKsas relerem*.s à conlraiaçào
..s.,e.libro, para fins de inscrição em restos a pagar,

uu - l .
sejain üuegí
conibniiu '
() pra/vi Ju
evetiio j.sir.i i
Básico.

A pi'Oi!\> p,a/.v).-« í.is.

adequa 0

I .

do execução) u será iniciada (indicar a data ou
ipas observarão o croiiugruma lixado no Projeto

'.. .Aia do comrain seia piccedida da correspondente
n  v-imo de Justificativa c aulori/ação da autoridade

í. c-.-icbraçãu uv> ai: s.. , sur íbnnalizada nos autos do processo administrativo.
 ci'ur;o.:.':una n,';c>;'-ii:\-

contpeiC: i . ';
íiAKANTi k Ü.A CONTRA r-Vr/ÔT-

■ ■mpicnientar à garantia iegai e independente da garantia
● uses.^enuu meses, eoiiíado a partir do primeiro dia útii

.  liClO.

O pra/.o garumiu coniraiuaí cio.' sci'
de exccíiç.io ci.)iU(’íuLun. sera de. ik* niiinu:! '.
subsequenu.- a uma
Caso o da earamia oferecida u>:

1'eccOllUCnUi .:Cii:''.-,

le seja iníciioi ao csianelecido nesta ciáusula. o
CoiViraiado devera compiemendira ;:oi.ua-; v ^ i'eiii otcrlado peio período icsiantc.
MECa.VIRMO.SJH-: F|.SC\MZA9 \0 K OATROIX:
o coiUial ● du'.crá í.cr c.\\.'mn.uüo i : ● jMiies. üc acordi) com as cláus

^  1
uias avençadas  c as

''';,ndcrá pelas con.scuucncias dc sua incxecuçào totalnormas da - .cir- ' i -J. I 3.b m,- ,b>21.
ou parciai (í ci n' i4. i.VV2()2! . ail. i Io. caí ^U! ■.
Hm ca.so dc impcduiiemo. oroeiu dc pau; uj su>pensão do contraio. cronograma de execução

 o:., i.;

será pror.vgado uüiomaiicainerae íun- ^s' csare.spondeníc. anotadas iais circunstâncias mediante
simpicv aposbia (1 ei !l'' Í4. !.b3
O Contratado íRa uibriuaun a lepanu, ●oosc ● ●viouver. reconstruir ou subsliiuir, às suas expensas, no
lodo Oi; Cl.! isnv.,'. 0 objeiu em v|'.c ●. .t i i icarcm vícios, ueieitos ou incorreções resultantes da
execução ou maferiais empregados v.;u..-.iu. ! iiscali/ação não atestara tmima eú.ui imica medição de
scr\ iço^ ale que .^ejan: sanadui iuj.; > pendências que píissam vir a ser apontadas no
Recebiniei iiw i'Co v íSvm í’.\

RESBONSAUíLíUADES AMBii: a
A iiKlicaç;õ) ou a umnuicnçào do i
desde qiiu dcvitíanicnle justiiKau
5. ü!l. 4-i. /' ! -'● i^iilZo :iUÍ.'CUd\'' ps. X' . ;
O comrauidu será obi igaJu a repu., u . .
total ou c;n jXtrie. o ohjcío uo cs.imnU' - c ;
de sua execução >u dc maLria
O contratado será ;es:punsa\ei peio

c ca I

.X

i C 'v I .í <

i I- ●

1 . ●

upicsa poderá ser rccusuda pelo órgão ou entidade,
'ruua designar outro para o exercíci<i da atividade (INI..

; .i',i\er. !●ecl●>n:^lruir ou siitistiiuir. a suas expensas. no
; ● s '.!c 'iv ● cnilcarem vicios. ucfciius ou incsirreções re.suitantes

021. art. i íó).●  ' uei if^ i4 1.1

Jireiamenie a .Auniinisiração uu a terceiros cm

—I
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PREFEITURA MUNICIP SE DE SAO PEDRO DOS f REM KS
CNFJ; o: ..'-~.S4-}.(KK)! -62

i02. ("emro, (■[ P; 65')7K*0Üíi\v , Caiuiií. n

razão da execução do contraio, c não cxciuira : i-  m reduzirá essa respiuisabiliilade a liscalizaçào ou o
:02L ari. \ 20).

■■■■ encargos trabalhistas, iirevideneiários. Hscais e
V' ; 4. ! 2ü2 i . art.

aio eirj. iiLii '' inthalhi' ias.

acompanliamenio pelo contratante (l.ei n" I o
Somente o contratado será responsável t
comerciais resuiiaiites da execução do eivr:: ai.  - : '
A inadimplência do coiuraíado em rc
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento c não poderá onerar o objeto do
contrato fLci if I4.1.)3/202l. arl. 121 . íjl").
As comunicações entre o órguo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por o.scriio sempre que
o ato exigir tal formalidade, admilindo-sc. c\ce
llm (IK 5/21.M 7. art. 44.
O órgão ou entidade poderá convocar ixpiv
devam .ser cumpridas de imediato (IN 5'2'*' ‘^ or. 44. ^P‘i.
Após a assinatura do contrato ou in''t'umc;ito rquivalentc. op.^to cu
representante da empresa contratada para levoàc' inu:ial para apresenlaçao do piam» dc liscalizíição.
que conterá informações acerca das oh:‘igaç‘'e ●; coni!'atuais. dos rneeí!nisiiK'»s de llscalização. das
CvStratéüias para execuçãti do objeto, do plano '.●oinpilemenia!* de e.\ecuça<» da contratada, quando
houver, do trictodo de aferição dos resultados : d■^●^ vanções aplicáveis, dennx* cuiiros (IN 5/2017. ait.

1 . caputp
e-cais e comerciais não

C“

.●ioiiaimente. o us'> de men-aecm eletrônica para e.ssc

da empresa para aiioção dc providências que'['■.mte

entidade convocará o

44, 2V').
-onsiiliada a situação ,1a empresa junto aoAntes do pagamento da nota fiscal ou da o.

SICAb.
Serão exiuidos a í eilidào Neealiva de Debito (t \D) »e!uii\'a a C réditos 1 ri|■'ulários l■>;derais e  a Divida
Ativa da l iniãe. o Certificado de Reguíaridade uo IA - 1 S iC Rf ) e a ( eOidao \cgali\a de Débitos
Trabalhistas (CNDTK caso esses documentos não esiejam reguian/ado'- no SK Aí-,
PADRÕES DE QUALIDADE:
O contratante realizará inspeção minueii>sa de
técnicos compcienlcs. acompanhados dos pron^--
verificar a ndeouação dos ser\ iços c const i '. '  ■ ■. i;'C'onar os arromaies. retouucs e revisões Unais que

ev era ser i

'odos (,>s serv- iços i‘\eeulad’."-. 'lor mojo dc proltssionais
i . -nais cucari‘Ci2ados pelo .^civ ícva com a linalidade de

se ilzercni necessários.
ado das avaliaçõesPara efeito de rcccbimenu» provisório n tisc.u l^li.ni;:o do contrato ira apurar o resui

dc a-mpenho e quaiióade da prestação dos serviços
redimení,ionamento de

da execução do objeto c. se íor o caso. a atiaiisc i
realizados em consonância com os indicaJores piev isios uue poderá resultar no
valores a serem pasios à contratada, regislraiuiv') cm relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato,

■rceularitiade seia sanada, à^ cnsias do contratado.Eni caso de rejeição, o ll.^ea! lixará pra.<o para que u tr
sem prejuízo da apl icação de penalidade- c-ibi\ o
Para a infração descrita na alínea "a” de
Contrato, ressalvadas a.s seguinies infraçóiCN-
[iNDicAR rn-:Ns!●■sp!-.í'ií■■!^os DH D. ; ''d ' -; í
DIVBKSAI

12I.H

■●.(

. 1 . a muita ser.á de ..Vs. a do valor do

'n\pci \! Ol i- ji S'! l! M PENAI  .)

a obrigação deeni hipóu- -.eA aplicação das sanções previstas neste v
reparação integral do dano causado ao C> iiui'aia'ite garu L2ô-..i/l!rJ:ÜLL4‘lj.l' .Ld.-.J..2le.Üi2.2.Q2i)
A C't)iUratada deverá observar as direiri/cs. cnic''io-; c pi\)ecd>mentes pair a gesUm dos resíduos da

ià'lilica Nacional dc Resíduos Sólidos.

iLu;m a.r.tc H: cxelin.

cie 2ól0construção civil estabelecidos lui l
307. dc ()■' óZ2u(.'2- do Consellio Nacionaí vie Meio .Ambiente —
,.ei ir

artigos e iO" da Resolução n'
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CONA.' j ii,'U ,-tlo Ni.'t inaiiva ^ 1. ; :
IN1'RA<, ÒK.S Í-; S s a i i\,

1.- V.

ConicU- -itrviyài . u.!i :;;;nsii'iiiiva. no- ii:in.<A li:. .

Jci' CM:-..' .1 LO<^á

inexeet: w' 5

j,. .

luncioii.iii atúo ciiK -rCA iv.1' - la.hiia^-- ●
dCf CáUn i .! iiK M.'. .. - n

, .dc 19/UI/2ü;ü.
.X rarl.92.XIV»

’  Í4.S33. dc 2021 . o comraiado que: der causa à

gra\e dano à Administração ou aoSí

coieiivo:

enseja,' ■ loí.-iidaiiieniv) cia c,\evusá.:' oniioga do ubjeio ua conlmiação seiri motivo
juslinca. ●-
api‘0SC;M;u' (.,!.‘JUir^ci.iaçii- j .osa .;., ■
fVuiidiiienio na ..-xi -.aicão do i .mtral. -.

íalsa duraiiic a cxeciição do contrato; praticar ato

compu.iai -sv Jo likidi^ inidoiseo ou comei-.!' 'r.-.vUje ;ie quak|uer naiure/a; praticar ato ie.sivo previsto no
ati. rs«' . n‘ i 2.846. üc !" vii: a {●XU

Serão apl ícadas ao cvintraüKfo que ■
Advcnen.ia, quando o cuiaiaiad' ) ' í ua .
Jiisiifica, mnpvvução dc penaíidaae ;

a.' ii1 1í ,'.ci.>cs acima lieseriia ,!s seguintes .Nançoes:
\:-uçào paiciui do contraio, sempre que nào se

! 56. si2'. da i ,ci iV' 14. i .'>3. de 2021):
as condutas descritas nas uiínea.s “b", c“ e “

\ ●%
d” do

.siincar a Imposição de penalidade mais grave (art.
Impediuc iuo vle ií:.;''v;U ■, coninmr. qç.o;u. ■ ^
subilem aein a ■ é l Mil sCiíl , jOc

li'

156. e -I
Declansc
“e". "!i

, ua Lç: p;' !
uo de ii;iuv)ne!dude para iicaai e .' iniouai. quando praiicada.s as condutas descritas nas alíneas

c  do suoiíeiu aeroa uc--i. c oniuito. oem como nas alíneas “b". "c” e que
^  '■ 'U't- I 56. da Lci lA i4.i3o. de 2021).

●+. ; I

jusliiiviucm d anpiisíçào de [)enai;üadc nv.-,..-
Mull:
Morníória uv .
inadinqUidvs. até limne de (  i di.i ●

'i'.0_. ijx;l' ..por i:

MoraiOi iii de íseie ccllic^!iiiv.>;.
injuslillcavio. ate o i'ná\imo de 2%
apresemaçàv'.-. supleiuenlaçaí.* <hi leia^siç
O atiasu superit:-!' a 25 (s ime c emeo) dias aoi. tn
por deseumprimenu' ou cumj'>!'miv:.i.'.'
137 da I ci

I
:

v-c

ic 25 JJ l

;;í..so injustificado suore o \alur da parcela

mc. ; do valor lota! uo coiuratu por dia de atraso
ó  (dois p(!- cento), pela inobservância do )')ra7.o fixado para

ãi ● i..i ru!iunla.

ca u .Xdminisíração a promover a e.xiiiição do contraio
'■●uas cláusulas, coníormc dispOc o inciso i do art.

Compcnsuiiina. para
valor ur : .unraíi'.
Conipêi i -■auii ía. a uie.xcoíiv.U' euiu;
....%a . do \ aior uv; C oi'uraío.
l^ara inlraçiio ucsciua na aimea "l u-,j '
Contraiu
Para inlraçiies Jesenia^ na ahnea '
Coniraic,
|[Ni)lCAR n ír.iN.S icSPíX ÍÍ ÍCOS Dt i . . XIX ^ÇaO PAkCiALQUÍ:: .ILSTiKIQUEM PENA
DIVERSA!
A aplicação das sançbcs pieuslas ae.-íc
reparação nueural do, ciaiiv) caii.savio ■ui ( >●●'
fedas a> .‘-anções pros isias nesic C oi

a ''.'f do siimicm i2. 1. de a %doií'it ia‘.''C‘es di. '-C: I "ect A

iiruio prevista na alínea ' c' do subiiem 12. 1. de\ 5

% a ..,'^'0 do valor do; i . a multa seiá ue

% a do valor do( * -2. !. a multa .será tí c

■  nào exclui, cm hipólese alguma, a obrigação
]  l

; vU .

 dc
I :Vi, vO.r, (ju I a'’ i l.fXÀ üe 2021)

' ^cr aplicadas cumulaiiv amerue com a mulia (arl.
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Av. Canafí. n 102. Ccniru. CBP: 6.^07S-Ü00

;o.

a

da l.ci iV' i ‘1, i .i.S de 2021).

Anics üa aplicação da inulia será tacuiuula

156. '^í>

s-
●  i do interessado iio rra/o de 15 ujuin/c) dias iiteis.

■  I ● ;

contado da daia de sua intimação i.m. i '

Se a multa aplicada e as indeni/ações ciúr\ -^

devido pelo Comratanic ao Contratado. a!en .Ia j

garantia prc.stada ou será cobrada judiciaimeme (.>● i  ;
Previamenie ao cncaminhamenlo à cobrança judicial, a multa p(iüerá ser recolhida adminisiralivamcnle
no prazo máximo de XX (XXXX) dia.s. a contar da data do recebimento da eomunicaçào en\'iada pela
autoridade competente.
A aplicação das sanções rcalizar-se-á eni p ● ^
ampla defesa ao C'onlrat:!do. observaiui- '-'.-
da Lei r;

t  .

orc^' uo \aier do pagamento eveniualmenle
a ui'ci-ença será descontada da

,e .'02 i ).

; M-pe
erc;^ Josse '.auv.

CSC <ia ! ei ! ● ' I Li -

) a.dminisirat-vo pue assegure ■' contraditório e a
.-..●dimenio pre-. isU' no capui e parágrafos do ari. !58

I  ;nipcdÍ!n»ml\i (.le licita!" o .'onfauT c i.ie declaração dcde 202' . para as penalidade' ●
inidoneidade para licilar ou contratai".
Na aplicação das sanções serão considerad('s
gravidade da infração cometida:
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

: a natureza e aI  .
; 'I!a ei I :  r .

OS danos que dela provierem para o Contraí ama
a implantação ou o aperteiçuamenii> de on",M ' ; :e;-:rida'le. conlorme normas <■ ^.ríeniações dos

órgãos de contrede.
Os atos previstos como infrações adm!m^ll"a{l\a^ na i..ei n"' 14. ! .Le oe
licitações e contratos da Administração Pública ^

12.846. de 20I .L serão apurados e Julgado,^, conjumamcnic.
procedimental e autoridade competente detínidos na reierida Lei íarl. 156),
A personalidade turídica do Contratado poderá ser desconsiderada  sempre que iiiili/ada com abuso do
direito para faci litar. cm:obrir ou d:ssimu’a'" :i orática (.io.s atos Uícíícís prc\ istos neste Contraio ou pata
provocar confusão patrimonial o. nesse i -s '>s eier.os das ai''hcad.-s ti pessoa jurídica
serão cstendid>'s seus adminisli"aüorc.'' ' eOiii poueies de admmistr.ição. ;i pessoa jurídica

Ov fato ou dc direito.

2<í2l . ou cm outras leis dc

uk; lamnem sejam tlpl !'lc:li.k●^ corno atos lesivos na Lei
nos mesmos autos, observados o ritotV

ç.ão de coLg-sucessora ou à empresa do me:smo ramo , .icru: ou iroairo
auadiiórii ’. a ;a"itph defesa e a obrigatoriedadecom 0 Contratado, ob.servado^. em todos o'' c.

dc análise jurídica previa tart. ]6(i. c!;. í ● ; ■
O Coniraianle deverá, no prazo máximo de
sançrio. informar c manter ouializadcs os:
publicidade no Cadastro Nacional de i-mpresas ínidóneas e Suspensas (t eis> e no C.adasirí.) Nacional
de Empresas Punidas (Cncp). instituídos iv . . i
U. i.LLds .

■  '5 (s]uinze) dia.s "úteis, oamadr» da data de aplicação da
duífis rehui\'OS às sa"ições por cLi apLcadas, para llns de

forjeral. : \n, !6l . da í ei iv,!.> ik>dL-;" ! 'vccii;i\0 t '

inidoneitladc oara licitar ou contratarAs sanções de impedimento de licitar i; ■ '
são passíveis dc reabilitação na fomia J ● ' '
Os débitos do contratado para com a .Adinui-M-açat' contratanli.-.
e/üii indenizações, não inscrito*^ em dívida .iio.’. poderão ser compensados, total ou parcialmente, com
os créditos devidos nelo referido órgão di.'conx-nics deste mesmo contrato ou dc outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo cSrgáo ora commiamc. na forma da Instrução
Normativa Si,(tI SMi o" jo. íie I d>. ●

.  ' -mea'.

i●c^ullanlcs dc muita administrativa

7.2.DLFIMU() MF.TODO PARAOL , ● ,vR -.«s LO, ■ . .DL
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ncccv

Mí.oi no C f'!' aOs.xo üo |;nojclo básico.

:a,;.icit;-.uv,o j.su.i uicnucT inlegraimente à--S c

:  í ; 'laijO.'' s - K "‘C

i.a.iv. íícv.ui Ji.sj;oi' ü-.

'-kl von'u'ai;iv‘V.';

I

{1

● Os cokib r ixk.ics ;1l. C’'jn! iMUKÍa Jc

uniforme.'-' nome da env^-ví-a co’

I  .

●  uLiramc lodo o período üccxccuçáo dos serviços.--i/i.

í

o Flcui.i;. i cuk.íb iad‘> a.juçiu'. permanência ou

iíp.a ;o;- ;rco; '\- n- ●●■.! '●aíAÍ' falórios nobom ondameni' - da execução dos

serviços. ,iro'. idenciaiuK- imcuiaia sunsuu r.

●  .A Conli''.:iaua tic\ci'á oxeciuai' o> ser» iç*.'" ●.

dc RerciéiKk.. cm üaui.s c

Comniíanlc. daia.s e nor;.

nccessií.iriíU' do ●noo-.^sse pi.^si;» ● > !a.«.  - :

I a.Ui .ir.o.o

comno’'’;; .'n'I

sonipeic. de acordo coni ndisposio no presente Termo

●; >' í'-vianien(c cslanelecidos pela .Adminisiraçàu da

.ao ..o,', serviços j)oderão ser alicradu's. observada a
● c: .c'. i.>u mouvo de lorca.

i.oraia. -:

i-fO A

7.3. DEF’N’;R OA ua^CAkfSI/IOS P..AA ●●

IfiCOü, CUJA HKhmateriais ESP
.- .TOS EM QUE HOüVei-^ A NECESSIDADE DE

iBtUDAOE N.ÃO SE MOSTRA POSSÍVEL ANTES

DA CONTRATA- AO, SE 1’OR O CA‘^c
7 3 1 Pü ci Ót i.djl kíllü OXciCOCao - M.-os. a (ycniraiacia oeverá uísponibilizar os

●  ● stccessario'-^. naa qii:uití<jadc> eslitnadas  e qualidades

●  . quando ncce.scn io-

●  jponiamenios di.scorridos no subiiem anterior, que

.''..r novos c dc bou qualidudc. cabendo a substituição

maí©rmtS vrir ','íaüM.nic v iciT-.iincnUiN >

a seuiii!' . -.i;incl..x iduí ! M'' >H'li ' 'i

7.3. 1. 1. indo i(ia[e.!'iai. insui'>nn p!‘n.tnr'

serão Ul!ii/aüi:> ou c.\ecitçu<: u-.f ni'jcln. .' .

daquek-,. .jUC lUU' i íl Í S C.S 1 gCi ., I

7 .3. Í .A .^pds ■.onciu.-ào dns
contrauw!!

elemen:-: - nocn,n> que po-vsari'. ut

integridade dn.c M>uái‘i

7 M05í:L<> DkAíLST.ÀO i)0 ('ONTRA

ie. >'

i'r-n[ ;kiüa \ie'' e

1

s

5 t A

'■ne.,, ao inlcura! cumprimento do objeloda presente

kntpo e dcvidameplc ii\i‘e de !i.\o. entulho e outros

:: e indircuimenie na mobilidade, saúde, segurança e

S.l. iclinciue pelas pcCvC'^. dc .leordo com as

'.ada parle responderá pelas2021. cOc

i / r' 'iuraio vl jv e i'ü

cláu.^uki . '

conseu.r.

^  i'-'rniüse11

l

8.2. -al isaçeU' otí Mi-.peir>:T.' '.:n eonir<ii'.c i,' eronograrria dc

■  :empocoiTcr.pondcnle. anoíada--^ lais circun.slãncias

●: mip.'..

jCniT' 'gíU-n Miin.iC.a

; :'nni ‘ ● ;q
,  .;● conni' Iieuv't-c-- e inc

; n :..n-.'.Vieír !;d ^'ni-nialidikL.

'Sl

■I 'j

1
}

exccuCii' '

medianíe

,  i

8.3. i.idc e a eontraíada dc\em -scr real i/adas porescrilo

■  ●; t? uso de mcii-^agcm v.lcirônica para esse Um.

: ■ rcpnc.sentamc da empresa para adoção de

sem pife ■ . i' 1

8.4. (; !  emio;o; .uic'i ■ C



/●)*;

ISI \í>u ÍH1 M.\KA\!!A()
l>ar:FEITURA municipal DF SÀO PLDRO dos CRFiN i fs

CNiM; i)1.5~7.844'(K)ul 6?.
102. < ■●niro, {'í:P: 05078-000Av. Cnnaã. n

providências que devam .ser a!mprida.^ de íniv!
Após a assinaiura Jp eoniran*

convocar c» rcprcscmaiilc da emproa v -. - a-
nscaii/.avão. que eonlcrá informaç'''’,--. . .v
fiscali/açào. das oAraicgias
contratada, quando houver, do método de atuivàt. dos resultados e das
oulre)S,

● U . .

■  nnientv' e«.}ui\'aici;!e.

.  o I hicio.

H.5.

pe\er I ^para i'i

e-rqiu; ou entidade podc)'ã
I  | ●ura r-.'iimà'‘ imciai jtara apivscn.liieào do plano de

● ● ' 1-. . ihri.aavóes eontraluais. d> 's mecanismos dc
iemcnlar dc execução da1

piaiio ts. m

ançóe> aplicáveis, dentres.

A execução di) contrau' deverá ser ace'n'panhada  e Itscali/aJa pek4s) ItscaHist docoiurato.
●  .202 L ai1. I i 7. capai),
i  ‘ '● execuçà'' do comrato. para qni- sejam cumpridas
.● mpÜM a .is-epura.- meiho; .. ' resultados para a

8.6.

ou pedos respecii\os subsliuilos íl .ei n
() tisca! técnico do contrato acom-'

-i .

8.7.
todas as condieóes estabelecidas no e'.'ui- -'

Administração. ‘'Decreto if’ 1 1 .2-16. de
O Uscai técnico do contrato ■'pot.ir: m

ocorrências relacionadas à execução d."

regiilari/ação tias íaiias ou dos dcici!o> ob^er-ad
1 1.246. do 2022 art. 22, lip

Idcmiíicada qualquer inexaudã- i
noiitlcaçõcs para a correçíio da execução do
I  I .240. de 2022. ari. 22. Ili):
8.10.

8.8.
contraí’.'

82).
t

;a

\  ; V

)'i' dc cereiad uoetuo tio contrato todas as

, vom a descriçàt' do tjLit’ lor necessário para a
2.Lde202l . ari. i P. JIA o Decreto n^'í t

çídaridad
dciermmando pra./-'' paraa ctaTcçao. (Decreto iV

iDcal contraio cniíliraíccmco i.U'

io acsior do ctmiaK'. cm iemp<' hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de metiiclas que u!!rar’a-'Scm muí compeicncia. na!'u ijiie adt)ie as motikia.s
necessárias e saneadi>nis. se for o caso. í í4eciv'-.« iv’ I i .246. üe 20-2.-. art. 2„. i\ n

in\ ia!'ili/ar a cxecuçãr) -,io contratv’ nas dalasapra/adas.
nediaiamenie ai' acsitu' do ctauraio. (Decreto n'‘

O lls-ra! técnico do contrate. í'd.’n

No cast) de ocorrências que p--8.11.

o ílsca! técnico do comralo comunicará o latt;

1 1.246. de 2022. ari, 22. V):
O ííscai técnico do contrato cuam ‘ ao nesior tk> ',oni !'au'. cni lcmj'10 hábil, o termino

. à icmpesliva reiioviicão ou àpi‘(’iTOgação contratual

8.12.

do contrato sob sua responsabilidade, com . í
(Decreto n" 1 1 246, de 2022. art. 22.
8.13. (> ücsior do comralo acompa 1'c.di/.ido ● pelos ü^cai^- do contralo.de todas

,nedida> adotada:., ir lormando. .se for 0 caso. üas ocorrências ivíacionadas a execução do com.ai.> .. as

autoridade superior àquelas que ullrapassareirci --iia coiripelência. tDecreto n'' ! ! .246. de 2022. arí. 21.

OslII.Íf . ●

ii)-
O íVscrd admin:straii\o do contrato \erilicai‘;i  a iii..ni!ienv .'10 .l.i' Ci>ndiÇ’.>cs dc habil iiaçtu’ da contratada,

acompanhará o empenho, o nagamenlv, a-' ■ '
termos adiiivos, soliniumcio quaisquer
2X i e ii. do Dccrcloiri 1 .24o. de 2022i,

(2a''0 ocorram descumprimenu.
contrato atuará iempestivameníe na -.okn.ã’

tome as providência:- cabíveis, quando uUrapasNa
23. IV).

r; eio^a> c a ll''●lnaii/avã'' dc apostiíaniento e

docum.’, :!' . , coinprobahVáos ;.rriincrncs. '.■ ■!  > necessário (Ai1.

administrativo do

..omrato para que
etèncut; (Di.:cioío n' I ! .246. dc 2022. ari.

i
8.14. tratii.a -. ! '^ca1 ,1

s!or cpicclcma. : -ria,too U'.
a V... í'oiV!o1.

iwcvso de acompaniumienloc llscuii/.ação do
-cucão no inslitrico tio ueivnv iamento do contraio.

8.15. O gestor do coiiirali,! coordenará a alo i i-. -  ;● do
contraio conlcfido todo.s os regisiro-s lorni.u:-  1 > '■A



i
t; .

●  WHM)

- - SAt) PFDRO DOS CRF.N Tl-.S

■  ■■' -i.oíKi í-o^

●  r^i. ( ]-.P;

●RFf FlíTR-i ,\!l S5

ivòtís 0 das prorrogações●.● ■ i'CiK'\i'.. *.:a> aiú.a e\e; i  iC, . .\ '■ t V

1eonífiiíi! rI ' '■

para iins cie alemlímcnio da tlnalidadc;i'.a

U' i

VLsta< a

da aüT. i
s.-niK.' u.ao -ja ;

i  ' : JO'.-:'.

●  conirau. \
!  ÍVvI

iio .K(MV;j):.ah v'a .. ,
de ucsp^- .a paa.-iacj - ●

’  í ● ' o.aianu'!?!' ■ lí;- ,

i d^ ao, U is coiuiiçõcs íie iiahdiutçào da contratada, para

.i'.oiará MS pis)hicinasquc ohsicm o Hiixo normal da
'ic ri''C«\-i cvcmuais. t !)ccrclo rr’ ! 1 .246. do 2022.

*; iS.Í6. O i.

llns dc empenho
liqnidavpv ■ ’

art, 2!

8.17. O d.

admini->'.iaiivo c eioriai qaanto ai> c
ao scLi ■J-cseni ii','na-.' na e^ccuçâc;
alerido-K j e\cníuais pen.idduuii.s

i i tecíCio ndc ohrií: !  í .;4a. .I

h-ntórii-i da a\ aiiat:âo |■ei-.!l/.ada pelos fiscais Iccnico,
r.-n.| iji';,:nio . h>rigáçõesas.siintidas pdo coníraiado. com menção

.  -ado nos indicaJtíres objoiivamenie detlnidos e
. J: ^;-i',d^.' ci.>nsiar do cada-aio de alesto de cumprirnemo

VlUj.

. . .. a iorinail/açao dc raMcesso administrativo dc

, a ser CMnou/idt! j■●●eia cvmiiss.lo dc que iraia o art.
.  ;',eio scior co;ii competêneia para ia!, coiiíbrme o

C 'Hi I,a i ●:- !

11

,(

..

8.18. ‘) çv.-'-i ,)r do c.onnaa '.oi
rcspcui'';.:ni i.,io fMi.t .'h-.; .íc ap:

dc . :ó:í .158 ua I J: o n

caso. (Ide- -o ,

8.1'í. O i iscai adminiMrali\o do comrai. .> >:■, ●«lumicam ao gestor du contrato, cin lonipo habil, o lérmiiio
do «.oiuraio Soí: sua responsanilidatie. coo .'i icinpcsli\';t icnovação ou prurr<.')uaçrm C()niratual.
( I.)cercl'.> o ! o -dl. .ic Jd.:' ' .

! Í . tina! coii! iníbrniaçdcs Sithrc a consecução dos
■, . ■ e\cnii:;ds condinas ascrem adotadas para o

A2. art.ci . Vip

iciiiaçào pcrlinemc ao scloi dc contratos para a
t. ; -.;L,ap,icmo. no valor dimensionado pela llseali/itção e

!..:dt). de 2í(X  . rcío n

8.20. ' J gcsl-,ii
objCliv
apriii,v .’i .

8.21. i)

íbrniaii.-^.ugH' do,-. j-'i-occíiimcnios i.Íl
gcstào i;o- tcni io'- do contrai'.*.

8.22.0 contraíaJo .

repivscíUa-io is;

8.2.!. A mdicavb*
desd C l.j -J M>. \ I i K. t ÚC

Loaiirato jevciai.a:

0 i il i: n. Hi ii a .:di

'> Uiíl' is. '● v'i 1 .

-:on;/i:o vicSv,.!Cesíor il

ntanler'●.'cra
V o-iU".■ V ' UC

.  .,1 ío.-atuii i ;I ●

-.1 I ‘

8.2-í. ;Me do

a.oo .t●I

pciU .Administraç.io U'.* lv»cai uo serviço para
;' .

oic.sa pv.s.icra scr recusada pdo orgiio oti entidade,
i.)iiiú) para : ■ cxorddo da atividade.

c:: ,d vbcucccra as rotinas üc.scrita.s noprojeto básico.

j
●- ■■A UC 'Ig.

i!a.[i.*s'.0' acima, a ic-cao/.i

8 çiüiKKíüs in: :vii*:üiCÀo oh. vm.^. .



USIADO OOMARANMAÜ

PREFEÍTUKA MUMCIPAF |}F SÃO PFDRO DOS C RFN TFS
CNP.I' tll.^^^^.S.M OOO! -62

U)2.' ciUK'. a-.l’: 65^;7,S-üOOAn . ( anaã. o

8.1 CRH F.IÍÍOS í)K MF.níÇÃO

8.i, i. A(^ niicil Je cada eiapa da excciic. ●

Financeiro, o (.'onirauuio apresL-nUirâ a

de planilha c memória dc cálciiio dcialhada

lonograma Físico-

i' s via dos ̂ ciA cxocniado'; n>> pcríotio. por meio

í-ramai. eonPa-me ptevisto n

rada elelAamciUe eoneiuida qaando scr\ iços previslos para
.  exoentado', em sua louiiidade.

<ís doeumenio-- eoniprobatórios da

,suhpri'i.iiii;>N lli'M'i;siuis inili/a<iosnac|i!eia ^.‘lapa da execução

8.12 l ma eiapa será eonsid

aquela eiapa. nt) Cronograma lasico-rinaneeir.'

() coinraiado lambém apre^^eníar;! a e:sda medição.8.I.2,!,

procedência legal dos produtos c

conlralual. quando for o can*
í.K ●^ciAie^‘■> '^eriu' recehido-8.1,3. ' uaiia,- ..‘luias. pelos llscais

ficadv V eempiinieníí) das exigências
. X e J,d. X do Decrelo n 0

:’, ,.’a'.e. no \
quando \

.●M.i. i . - i.vui l.ei il‘' !4.l e Ari.^.

I..técnici) c admini>iratÍN^:-. mediante icriii'.).-’ ● !
de caráier técnico e administrativo. lA/i.
n .24fS.de 202?.).

.1 coiUado do recebimento de.naminieaçào dc cobrança
'■'íesiaçáo dos scn içosa que se relerem a parcela a ser

í) pra/.(> da disposição aNtim- ..
oriunda do contratado com a comprovação da
paga.
8.1?: ,‘bimento p!‘oN is,>i ii; vio-objelo do contraio

inc a- de .;>rái-..-r 'écnico. (.An. 22. .X.
■for.i.';' i!o ■’ o\U ]  recel \

mediante lernu' Lknalhiulo que e''n;pi\>' .
Decreto n" 1 1 2-K\ de 2í)?2l.

CRl í ÉRIOS mi PAÍiAMKNTf)
Recebida a NoUa idscal ou tiocai u ,iío< do s. 'nreiiç-i (.'qmvaleiile. corrciáo ]>ia/ode dez dias

●.-.ú'. iviinvjuáveis por igual períoiio. nos ieriTu>s do ari.
2ü22.

anterior scra

de L● 'íurautçòes dce<'rrcme.s dede''pes.is
da [ ci n''!4 t .ã.X ile202 1 .

8.2.1.
úicis para lins de liqiudaçào. na forma desta s, -
7'^. da Instrução Normativa Si-íjl-.S. Ml n' ■’

O pra/o de cjuc trata
possibilidade de nn>r'''''gação. nos caso-.
ultrapas

redii/ido .1 mi tadc.maníendo-sc a
cujiKs valores não

8.2.11. u

0,1,

8.2

.sem o hmile de (|uc trata o inciso ’i

eu.-me Jc'. 0 \ criticar sc a \ oui Fiscal ou Fatura
;'.se!:ciai'-> doJtin.ee.o.iais cc 'in - 1;

ra laisdc FCiUidacào. í' setvo- ..míqr
apresentada exp.vssa os eicmeniíts neees .j. io: .

a)o prazo de validade:
b) a data da emissão-
c1 osdaüos do contraisv e óruào ev)nirataiue

8.2.2.

d} O períoíiií respe-. ii\- > Je excci.çào vi> c-'iiira
ej 0 valor a pagar: e
f)cvenUial destaque do v alor de retenções iCib-mo

! I í.mh.Io erro n: :!r)res .-nM'; V ●
liquidação da despesa, esta tleanl sobresta-da
reiniciando-se o pra/.t» apó'. a coinpnn a

A Nota Fi.-iC:

t. i

8.2.3.
e*s.

atura, ou cireinviànciaqueimpeça a
om-uUido pn'v i(ie^vic:!^ medidas sancadoras.

vlasttuaeào. sem fmus a cvmiratanic:

■ Seal\C'i0-1

■ie aue o
ei: u i 1/açao

al ou Fatura de era s,.-i- > hriualoriamenie acompanhada da comprovação da
reuuiaridade llscal. consíauida nor nicu' dc con-.aha on-iiiK* ;io ■'●■ ;( m ou.na impossibilidade de acesso

sfiá'' cicirfinico' olicia’- ou à dc>eumcnltição mencionada

K i !

8.2.4.

ao referido Sistema, mecitante cr^nsiilta :
no arl. 6K du I .eí iV’’ 14. 1 .3.3'2f)21 .

●A Aiiministraçào devcni rcali.^nr e8.2,5, ■ )i i .



‘ \0 I^I.DUO í)OS CRFNTKS

"  i'i; , í: 1

'  'i-:i’: t)597X-(»0ü

MjT! M' : p'.

;1

a)ventk’iH\' ●  ■ v-\u.',iüi‘S no ciliiai;

íu;'’[ic'.n;tvao nciiacá-.'. no anibitixioórgüo ou

1. hcivi c.iO'to ocotTcncicis impodinví.15; indiretas,

a "'..idiiriuadc do coniraU.do. scráprovidenciada sua

,  :.■* du:: i/ie.o. iViiiilaríacíUia sniiava') oiu no mesmo

ponr.a^iidi. umasc/,. por Igaat pei‘iod(.i, a ciàlcrio do

i

pai . oas c-ioihÇ' :
j 'í ".<1%

enlidade. [■>;oirarao üe ron!icu:u hh r. i i ● : í

k í .. .

b) iviCi ' 1 1 ilC 1!" . ii;

noLincap-

pru/.o. a; 'V:>eii‘A '.i i.i delega. -
conina.; : >:..
S.2.7.
devera '.‘riOMin/a: auv

inadiinplenai.;
sejam ati-.auiuo:, ms meu^s periinenic. .. o

\\ -i indo u iriVguUa i
coniraiií.i: do ptoee^-so

'; 'C‘ ’>

i

s.’ - liv;cendo iveniui
t'.r: A ●'!

lauM.i.,' o. i i ,'ieiíl '. e\K ●

8.:.8-
► I»..

dclcsa.
Ilaveiioo a ■. e.\ecueáo Uo

decida pcla /rSio .ím loí íu'.;

● '●r-

o. s deíext considcradamiproccdenle. o coniraianle
dscati/ação ua regularidade llscal quanlo à

.. v\!,-.ieixiu dc pueameiUo a sor cicmado. para que
■s f am garamit o reccbiniciuo de scus créditos,

●i. ate de\erá aüolar as medidas necessárias à rescisão

..’rtespoiKÍenie,uSseíj,urada ao cc>nlrauuio a ampla

:  ●tr.os seráo reaii.adí '- niMsnaiincidc. até que se
Miu.apáo

tüvis nícis, conlado', da llnaiizaçào da
Lerfim.s da insuuc.i^ Ni.'niuUi\a SKíl.vS/iVIE tf 77.

ualari/eaar ;■ i

oe/

’5 M

d.2 ! O

liquidapc« . iia oe--
de 2u:

aic" '.M ● I

. t.

● ●●. '.atores vievidoH ai' ..'onira'aíio:,erào atualizados

: 'nento ale adala desua eíetiui reaii/açàü. mcdianiemonelariamenu

aplicaçà'

' ea ^o üc
.'Miie , iemio

■ a-. - iv-c '.Cé di.’ s.ojTi'í ..lo .

P'iia!kk;- ;jo pagamciuo rcteiieàc tribman.i piwista na icgislaçno9 f Uíi

apücáveo
●: í'híi ● inserido na plamiiia. quandoliouver, serào relidos
o? perecniuais e^labek■cR!í,)^ na iegisiaçáo vigeme.

i. i ic'. Xacioi iuí . iucs lemu-ss da I e^ C omplcmenlar if
ir.inio aos ánposio.s e cnfurilHiipôes abrangidos por

■ 's íímaijo a aprcx-niaçào de etanprvoaçào. por tneio
i .iv irilMitario iá'.eirecid>,' pre\ist>.' na referida Lei

9.2. .  di-oij; 1. ;eri;s:!"ei!íe í.aI pei' ..no. ■;
na fome, .joamío tia realr/açáoUo paganaauo

d.2.1.-^. ( > c.'furu rcnuiasiVíeiiie
^o!ivra a <clcU' . 'm >12.'^ de 2:00 iv'[íi

aquele r
de d\K'iiirM..‘itlM xMícaL i.U‘ que ’a/ ni

Coniplcmciriar

- ■ iniuan I..':

●  i'.c;n]/apúi' iO; pro-\ iueneair a in--.e!'ç<‘K* no sistema

: ■ . noa.ide e pagameiilo \ ia OHTV

9.2. i; <.k* Ui.

1'R.AÍnSÍ' í-,Kí'.l u )\’ . púií u ^ en; iCap.: ’

9 FORMA F. CKITKRIUS DK SÍ.I J C AC ?k.‘ fORM-XT.DOR
1'orma Uc sdeçiio e critério (k- jmg.oiu nío da proposta

●. .na.iannenti. -i is..M’íiia cicirônica.

;  menov preço

íü.l.
10, 1 1
10.1.2,

n;:>;uC'' ●'er..!o U',; , -
ii iMvl.iiiüe C i.'tico;'i

10.2. Regime tie ectcução
10.2.1
no inei;-.. ' \ V

>  ●.'e

\
/ . *\ /

.- .preiiada por ptvso giol>al conforme descritolei.- Oi.

u.: i-.-iI * '
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103 Critérios <le aceitabilidade de preços

Ressalvado o objelo ou puf >

accilahilidade lie preços será o \ alor glohai u .

10.3. 1 . 1 . O lieilanlc que estiver mais hcif '!wv\;ü>  . ,ki

meio elolrònieo pianiMia -lue conicnlia o

como relevaiUcs. conforme modelo deplaiii llu: c:ainaMua pela Avimlnotraeà.

de exequibilidade (art.59. Lei n

ao rejjime üc cmprc

disputa deverá aprese

pr-','! jloôai, os vpu;a!Íl;>lÍ"os

J ! 1.

iiadaimcgral. ocritério dc

,,i' > para a ’''íí:íi,a<f

niar a Adminisiraçào. por

.  -● preços unitários tidos
elc'l(' Je avaliaçào

de cmpreiUKla inlegnil ocrÍlcrie»de10.3,2,

aceitabilidade dc piCyus scrá;
\alor éiohal: coníorm .

i^ara o objeU' ou parte

1 0.3,2.1

deie 11 í i;; i' 1 reaiinc.’i<

valor a menor do'  tia lic'U.i.,ai\ upo
valor de referencia;
10.4-Fornia de Seleção do Fornecedor
tO.3.3,
t0.3,.LI

Para fiiisde hal iiliuiçâo. Ui-Ncra o .
1 labiliiaçáojuridiea

Pessoa ;'isií'a; cédula de idemidavlc

validade para Ici'^ dc ideiniílcação em lodt' ■ !.●o iifrx> naciomí
L.mpivoiri*I ;iuli\ iduai; inscriçà-^ a

Comercial da respeefiva sede;
Mieroeinprcendedor Individuai -

Individual - rCMld cuia acciinçào
htlps:. '\\\\\s-üov br Lmpresas-c- neaoci. N pd'' .; ip ,-i

Siseiedade emoresaria. sv^ciedude iinffd^í c.

empresa indi\ iduai de ^e.spo^^íbiliüadc is..:
contraio social no Registro Públicti
respectiva sede. acompanhada dc doeimiei’s>

Sociedade emnrcsária cstrai .;.:--:
publicada no Diário (diciai da União e
se ioca!i/ar a filial. agCmcia. sucursal ’u
conforme InslruçàoNormaiiva DRLI .ML n 7 ■

Sociedade simples: inscrição dc* aU’ c''.nsiiuiiiv<' no
de sua setie. acompanhada dc documen!'' ●'●m

1'ilia!. sucursal ou a.^cruJa de sr.-icvi.u6,- -im.jMcs uu eniífcsarai:
da filial. siicLirsaí ou agência da soce;
Civil das IVsSoas .iurídicas ou no Rcgisif
no Registro onde icm sede amalri/

Nociedade cooperaliui; ata de fu
aprovou, dovivlamemc a'qiii\ ado na Juniu c í;
no Registro Civd das Pessoa-, .hiridicas da resp
rU 5.76-1, de 16 de de./ombro L)':?! .

inicMV.

\.i díKumcnlo cquitatciua)

Público de l .mpresash)

da C ondiç>, V rlifcad- í

Lauf r- ,nd!ci.Ha'da à verifeaçã:
Cl

.L-do*'‘1>

1 .1 oud ) ipcssoa
I'. ;.: i- 'KLi .t: in.seriçáo do

d ei Mereanii
d..“ veu-’ adniin

c) t;i

Juiila t (ímereia!■ a-..ai nam ■

.  '.r.xv,-i- --oiinonín. .-tqi.ir scra

\i- ' S (le março de .ACo
P.eei^-iiX) C iviíf)

●bat -! ;o descn^-^aüniinisfrik■

g)

I. cmh} I  o-.t:ii iiio - ●

ücieii. l siiuocrif.'-

'.ti' suks aleoi do recisO'

.|Utsi[Os

c tpic. [loi iorçade lei. tenha

 Mercantis aviargo da .lunta

â.í dc Microemproendedor
,ia .lutcnlicidadc no sitio

sociedade idciilitlcnda como
o emislitiuivo. estatuto ou

da .iuma (..omcrcia! da
au

j--o-adi'i!'es,

de autori/acão deluncionantenio no

a v‘ar>_'o

Brasil
 daiinidade íéderaliva onde
eonside';\!a e<‘»mo sua sede.

 dePesst>as .Jurídicas do local
iores'

mst. Mçào doato constitutivo
i!i empresam, ro^-oeclivamcnlc. no Registro

.,ie i ,mprcs;f Meicaiuis .-.ndc opcri. com averbaçào

n a ata daassemblciaqitc o

.' tUqiietrala iin. 107 da L.ci1 1 i

U',alterações ou da.tar ..s ampi:r,i'.v!dt's de Uunt. d ■IO.: Os d''Cim;eiiU;'- ajire
cons. -üdaçãt) respectiva.

10.4. Habilitação llscal, social c íraballiista
■ Cadasli''.'10..01 !d'ova .K: i .Ncri '  (. adastrode Pessoas. 1L- Pr^sv''!-- .luriíhcass ' .!! n
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r isiOíí^.' '

ccriidau cxm;<!iJa

Piv<ur;ki'- -i i í f.,--

DíviJa L,! i

O -
I !  ii/enda Niidonal. mcdianfe apresentação de

... k

●  '\;mea 'odo-

●! ..● niv- in i\.. j

●: de ouUibro-.ia 2014.

●  - \,!cir.inai .

ita I cdeial do 3rasi‘ íRl-H) c pela
-i ^‘-.ínbuiários iedcraisc

^  'í

quelcs relativos à Seguridad

í

àa-.^enda ^..e:

e
(,i Sccrcíái io da Receita

1

Sociai n- terna^Mb; ['● a i ,i 7;

bedera i^i i^r.is! ; ri\)i ●o:u'  iI  t í ínr;i-.(, .ei:

I .
.inpo de Serviu» (i ‘.iTS):

íí ’ .anuiii.i üo

K.-.aapiiüo-. ;:'era>iO: a .k.^uça durianalho, mediante a
●  i ieilo de neeaíi\a, ih»a ierm{»s doTíUiio Vll-A du

1 -' '' a
?t  :v-va oe n:-

apresernaça » een;
C oHsoIidacru’ tias i c. Om ha!

1(1.1.^

do lomeeejv»;. ; ;

.5.(1,

rela!.'.

IO,5a
dc\crá ●.a.-mpio',;;!’
domiciü»! ■. u 'm; v,alra :ü-'ia.-, a

^'irireccdi,»!' eikjUíKir.íUv- ■ '
benelíde-. d<> iMíain.aiu» ihieiviK :aoe ■

di.speiisuOL- íi.i pr> \ a de iiueiaván íu > % ;a.. ■

A. neva \ ..
' j

l’o:va de insci ivá.i.» :a
a-> ■'●a; r .a

eúLias

I  ei.-, í! eiriva.V ' '● ',ie

‘  ,● ; ● ' .ii-

;iSO o i>, ...;■

●ondie': » nv

1D.5.S.

(.ic T' de imiii) de 1043::.Vereio-lxi n' 5,4;‘'"

^  larítniinic . Munidpai relativo ao domicílio ou sede

.  -\>in[Kuuei coií! o'.ibjelo cuiuialual:

■ ' Vhinii..pai do do'micilio ou sede do fomecedor.

.

\' ia-v. íoiUído., aoohJcU) contratual.

●  ●.■aunao íie dcciaraçãod.r !-'azenda respectiva do seu

:  vios '.rihui. r.

.:Ti;jreeudedor i:idi\iüiial tjucpreicndaaurcrir os

M i.ei C V>mp!>.nientar n. 12.S de 2006. estará

● viauribuiiv.ese.siadu.li e numicipat.

iO.5. Qualificação íúsimíndco-Finanoeita

Laeodáo negaii\.' m--

●a'í ,>e ! ' .!ie vié pe'',.;
e . üa

: MlciKi.i espeuida

- Lei n ' M. i .kS de 2o21 . ari. 6u-. eap-,

i iuiiCv’-» do i aiuale

u

.sede Lio iiciuiiite e.

5'^. inei.so .li io.e-j

\Uv.

lO.ó.v

..1 vi\il e.vpcdidci pelo dislribuidoi do domicílio ou

ve --ie que admitido 0 sua partieipaçuo na licitação (arl.

iCA Ml . n" i Í6. de .2021 ) ou dc sociedade simples;

:-i!‘ iJa sede diUiimuedor

i.^.. ; ●

10.6.2. ccriidaí- lieua! o.

-  '\;;ncia íjcrai íSG) e iJquidc/ Corrente íl.C").

oicsenUk:d pvi-' bciianie aÍc balanço patrimonial.

.. demiin.^lraçdcs >...iniáheis dos 2 (dois) últimos
;r'e.-. i'.’'‘'rni ! Ías.

sufienc.rj'

demoimiraçaM
exciv ic i> -s Si H,' üi IA e . .pi;.,!! iuri \ aní

ill!; ,1. COl 1 1 i''l a'.;> 'u ●

a'

i \iiu) (' ●Kulame - Rcali/ável a

! ongoija.-"0__
fPãssíN«'CTrcu!aiUír4- Passi\o Náo
(diviilanU' I

!  iquiiie/ (ii.r.ii (] ( :;

:r:ii i S(. ,« ( -^Vvo i oi' I',CIÍL i
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.S-O OOül 62CNPj; U1.5

A\. Canaú. »" I'J2. l onír^-. ü5'?78-00u

- Pa--s!\TMuToiPa^siu' ( ti\ liiank;

{'irculamc)

í A'.Ã'‘ < 'iivulamc.i

^Pa^AT-) rT\;i!!:in.c)lil- l iquide/ rorrenie Ma')

.●suhadu dilcnor ou feual :i 1 (um) cm qualquer dosCaso a empresa iiciíame apre^ciúc

índices de Liquido/ (icral (,LCi). SoKcncia (ierq (s( i  :■ o Liquide/ (. luaenie (i ( ). scni exigido para Ims
de habiiílavào patriniidiio üviuido míniim

10.6.4. ’ e

'jo vai*,'f '.níal cslimiKio da c.inksiuivaodo L

'  luianceiro da licitaçao dcvoràu atender a Iodas asAs empresas «‘riadas no o'v.ut.

exigências da habililagão e pcnicrão sub
(Lei iV' I4. 13;L de 2021 . arL 65. i?l‘ }. -
cxercícii') c demais Jcmonsliaçòe.s ounlaikss

jurídica ler sido c-aisiituída há meiio-.
10.6.8, O aiendimciUü dos íadiees ec.er.'u:.-

dcclaravao assii .aua por prolis>.ieinal liab^ ' >d >  -i?. ..
10.6. Qualiricavào Técnica

H),6-L

i 0.6.5.
■  . di t '

í } (

Ui ●;

i)ectaravào de cu

omo:',sfa(i\Os L>'máhei^ pelo balançcj de aberlura.

i> iuiumo'.' p.iirin).,si :al. uem.Mistraçdo de rcsullado de
i ‘tilila.●-^c-à.' ao ultimo excixícioiU' ^asvi dc  a pessoa

de 2o'2 I . aro 0'-h jí6“)

l'.s - iiesie iteii : de\eiá >e' mestado mediante
.n'ca .:o:!láí)il- apn-seuíav.ía peu l->me.cedor.

Lei n" 14, 1

●.a',-.. lotnoM conliecuuenr ● dc iodas asinluriTiações e

1  ohjci'' da iieiUK-ric-;
>',lci 'i s'!‘ ^iibsiiioii.ia p('i' dccl-rru,ao

d' . r2'e':'yiento pleno das cv>ndieòe^

'  ■ -o;'' L

iíuanaiassinada pelo
e peculiaridades da

das condições locais para o cumprimeni > d
A declaracào acima p

responsável lécnico do lieiumie acerca
cv)nfraiaçào.
10.62,

10,6,1 ,1 ,

Hegisiro ou inscrição da em da no ct)iiselho prviiissionah.ompclenie.
r.i^oii-.sionaUisi

i -.-, ' lAulolM ?K‘ conselho

h' '■●..●.qumsabilidadeieciiica !‘inr e\e>.'ueà(.> de obra ou
●ba.AO iiulicadi'(s):

abaixo
oo- -.

Vpi^cseniação»
●pdicadoi.sí.

proLi-Ssional compelciue. dcienlor dc ales'.u ■
serviço de earacterislieas semelhanies. lainO

10. 7.3. 1 . Para o (Lngenheiro e ou ,\i\.juik’io e  I rh.misia j mt\ icos de:

1 ●I

II0.6..L o( s)
dcvidamenie

Kl

( oinpactação dcdc :'Iransporte com caminhíu’ hasculanic
aierrcís a iOlLo do Procíor normal.

-ro..;o' !,i em reveslimenio pnnum.

vievcráoioj participar daobra
-.-i-.u^aisde experiência. > ●

■ I ●

a ● I na íbmia >,
●● sid-slitui

diOoiiAíração,

f,iV

,1)

(){s) proilssií .nas
ou serviço objeto d(- conlrau;.

equi\alento ou superior, desde cjue aprosav:.' j ■

10.6.4. I

c sera ;

, ■ 11 r.

por nn

dc,i. i d.,i scrviÇü
.'lelo dcva eonirataçâo. ou

vcrtidões 0-1 aicsL.iú. por pessoas jurídicas

iiid.ots? pelo csuu-elh,' proiosácHiai competente.

o,\'.cuça.'para
.  ● ; si,i;io"ior ecim >●

( 'umpnxaç.V

eomplcxidadctccnolóuica c operacional o ;
com oilem pertinente, por meio da aprc.-cnia:
dedircilo públicr- tni privado, ou regulamienn-
íjuamlo l('r o ca--i ● .

1U,6..<. i.t<

-.U.

VP''
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●oorj;  1 5^ ()5»'

lO.o.ó,

di/cr !V->|
lO.D.n. :

priiiuiri'.’.
I21HHÍ ; :í ■■

Scrã :it.!:’.}iíií!á. p;ü;' ípí-
dilcrciUi a(esu'‘d'J^l ●. .●.cí;-.iI í;.íi.‘í. üu i(

i'.a;: iiiiN

. < S C\. .'.-I,-

'.a (.'ví! i.'iavii‘tír ■
I●M 1 , 'ii lH ■ ●:

'.í<. guc irauí j.>u- -AiÍMtcrn. o-. alcsladosdevLTÍiO
●● aracl- '* iviiv.a ● Vniiinu.'-:

.* '.ai .\.-vcsi:!'i'.‘nU»
. l‘ioct'.'i- íKinnai. ininimi.) dc

1:.. >. ● '

●. I ●
’  1

::ai;iuui\o íjiinina.'. uaprv-.^vmaçau a o somaiório dc
■ ●aa;c.i>s aic^íadi^s uc capat idade [écnica poderão ser

-.‘'ilOt.

■ as ml'.'rnKiç«‘H'^ in.ec‘isúria> aeomprovaeão da
●‘ 'dciUkivt pcia-Vüiiiiüisiraçào. cópia do contraio que

i  ̂ ;iíli'auin'ee locai cüi que foi oseaiiado o objeto

apreseiMavU is cii; i;','i iie luuiuiii 1/. 1 a t-U
-  ' ;-.n-i ;ceciti'C disociiq-'

icüilimlúa.cíc aiesiau'-'.^, ;in<e>cnían.i’

ilcu ●'lijidOc iJ uiiiiiicUneai ■ , ^'^lvlc(eç^) aiUii ^
eoIIiraias.í' <. t!e:i;K' s n.ii,n u; c

t

Vl óil ' ● '

{ '

II. ADKQl A(;a<'^ orç.vm f.a ; .sU< ●
11.1. c. iiiralaçà'’ eo-Tcràu e. uuila dc leciirsos' icsijc^us ' 'eC')i''cu.s'

espccilis.v‘> ...‘üv.íjrisii-^ ; ^ii.aiiiC!;.

Ore.à(! ; UI Í'odci í.\cemi\o

Unidade (at,aiUOiiUii'!a; üo - Sí.l , í

l,.diidadc uc :)e,-pesa: óó - ●d A i
:  arriaíic;.. Jc. i q.A'.

. ,s i

A. \ c

.  I

l●UílC]o^a;-; .r
P()\'n-:s s1

lA' f t R.\ ! . íkAASPORn.;
I  i RA l- riUXNSPORd Í--

I  i

A-.,^: Hí í -A. ) }●. mlI )Rí ^ nr
:  i 'brase íhsíaias,óc. Naüiicv.a da

i !C

esi'c
M.,1. \!uaa;ii'i:d U I 442/2024, DK 19

0.0000. acima cspceiflcada.

0-- aua niana
!--.c,ua! ia !Ó 2'\

V iUU/ di'-i 's 'li. \s'ev UI'"

1>F. NOX'UVíl'ii<í> i>i' 2Ü24, e.';)!ca.i.v- ■*; i'
i *

12. RKS KR!.\n.\
r>r, .UiOSTO Uj'. 202.1.que dispõe

ívemos. quando o objeto
ào dc scivivo'. scra apieseiiiad-' n Projeto básico

.' i- ivi i .Ms e.lpa>,c^ de prepiciai a avaüavão do custo pela
A asidcaaniii! e-> prcix)s praiicadc's m) mercado da

iiicitHios c i' pra/(' dc execução do objeU).

Í  I rl N‘‘ .vd ur.CimUmiie I\m\ i ,\í\L\ sÁ'''*-,! '.
sobre a-< aenr;;
do ue

icluiivii- ; Ovau.ie!ci 1. !.:● li-. rc ur--s ua í 'uião niedianK e

■'O. uquiM
eiVtU' <.ic I(Vierci● c!.i. '.;i.e -.íls '..

1

( ( {

ou
Adminisíraçã* I, diame de s i;v..cienh! üc'.'
i'egií‘u' otule seni execuUKio o obieto, u '..l < '

Assim i.’ ■mck' projsosisi
deónido-' na !\S i i

iXU.l o

estrada'. \
-,'U' o., ueii.N (ie 'Xdeqiiação s;u readequação dc

!-. '-- ía1!\ M-dF.Á \-’ ,.:.s de 2022. quesão: abertura
e rccüpcraçiK) de imila-●● AiiNiru.xui. i'C<i-de<.!U..i.de earavla-. c.cinni''. isuj-ianiaçà-.^ ^!e oic

buiTíis. poii(A.->. pav imenuiva»
eonleiiçài. ' de cresào. ierrapianaçcip ■
iraiando--,c. pi '!‘i:in;o. .●.ia preslaeao ●J«.-
básiei'
M(.r,\i!-/i, '(d ,V;. ni , \{) \j\ \i :

> ;U ' ) ! ' 1

i r. I

-.iC rc; .aveu. :;: ;e r'j

ah>li'av.lá c bueiros: e obras depassagen';
naiihc/.a dc despesa de cu.stcio (serviço),

cntiaria. ucsia lóruia .sera apresentado projeto
:  is deilniçócs da dURÍ AKIA CONJliNTA

, . ■ i S.'1 I 11. ●

i. }
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CNP.I: 01 .577.844.-0001
Av. ('anaa. iv 102. CVniro. (,TP: 6.^07X'(KK'

!)!●: 30 l>} Ac.os ro í)í:-; 2023.
■\ ■ '-It.' UTmí' cio rcfcicncia o coníemplo o

coniLT iUJ docLimciUuçru). Minislcno cia Agricultura c

No Ari. 10. XXV. POkIARIA CON.U NT\ VUil MI- í tii  : N

aprcscnui hipóicsc cm que c ncco-'Miria
parâmetros e os eiomentos descritivos que ü’-
Pecuária.
] 3- CONSiDERAÇÕi-S FlNAiS PAK i
Peio presente documcnio e suis anexos. aprcsciUanuis a proposta para apreciação desta equipe do
Mini.stcrio da .Agricultura e Pecuária - MAPA. onde solicitamos a respectiva aprovação.

São Pedro dos Crentes-M.A. 19/05/2026.
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RELATORIO FOTOGRAFiCO

Relatório Fotográfico do Trecho entre a MA-138 e Frc-i Bocas ?9/Ü/’/2C25

CONVÊNIO OGU MAPA 975210/2005

OBJETO; Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no

município de São Pedro dos Crentes/MA.

1. ANEXO DO TRECHO.

.ff
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ESTADO 00 MARANHAO

PREFErrURA municipal OE SAO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: 01.577.844/0001-62

Av. Canaã, n*" 102, Centro, CEP: 65978*000

j>Áúosé^ voNvÈmo
'tf i;:« ● .

Informaçèes Gerais
{ Data da

BI

: 22/06/2028975210/2025Convênio:

Recuperação de Estradas Vlcinais no Município de São Pedro dos Crentes-MA
itiF-r MaranhãoSão Pedro dos Crentes

Objeto:

Município:

DECLARAÇÃO ONêAALC ;»>/ j;«f50NERAÇÃO

Declaro para os devidos fins oue a alternativa aooiadti. foi a bhM Üj£SC)Nt.RA(, Ã(), pois tomou-se a

:iL2 i meta estipulada alcançou uma maiormais vantajosa para esta Administração T ichci iní\ v*v.

área a ser beneficiada.

.t. utilizados os mesmos valores●'n■iai, ro cá!..ax -J:Em ambas as planilhas orçameiu.

av vOs & .'S iiiiposios cstão d.e acordo com oa^-:relde seus comrooner’tes “í al.-^da, dec’a’r cine ur

que emanem as !e?? perfin^^rtes

São Pedro dos Crenrtes-MA.26/12/2025.

AfLji>do deforma
fÜOitrii IK)| ROMULOROMULO

ic
ARRUDA:G2.>=.

ARRUDA.02823C6Í

r.-d-is ?C2'-3?:'
1 i 25 Jb -OVOÜ’

Rnmnio A»rndíi
Prefeito do f i unicípio de

São Pedro uos Crcntcs*^^A



t-;Vi.«uO WO MAriAr*íHíC'

MUfNitCi^Al. úg S.A'.! PÈCaO C’t: > Cf(£^VÈ.-V

í l.S77.fc44/iiüOi-Hj;.

Cenrfo, CtP: 65978-ÜOÜAv. Canaâ, n' V



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃ.O °EDR0 DOS CRENTES
CNPJ: 01.577.844/0C01-62

Av. Canaâ, n* 102. Centro, CEP: 65973-OCO

PLANO pE Sl ‘STENTASiLlDADE

Inforrnsv .«.^rals

22/06/2028- Dat.i da Vigência:975210/2025Convênio/ano;
í.das vicinais no município de São Pedro dosExecução de obras e serviço ;

Crentes/MA-

;; .i;ôef.nn- , ;l
Objeto:

MaranhãoSão Pedro dos CrentesMunicípio:

Ubjetivos i>o Coiivêniu

Com a execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicuiais, a prefeitura municipal de São Pedro dos Crentes,

objetiva;

s k.Giidiç5cs púrá cáCOãrriciUo uc sua produção agrícola ePrcporcionoT aos trabalhadores ruiàís n:C1.

abastecimento de insumos.

Promover iv.eM:or integração entre as regiões i:cr.!.e'.ac;ò peiou occhos.

ImDlsntsçüC'Un'.,-Iiiçíij át pclúica

Desenvol ver a atividade produtiva üc g/So:.
Melhüiàr a irinaôitiTuiurá dos trecúos uara iiúpuia

pedestres, além de tornar a cidade ainda mais beU :

2.

●  iccaii-3. f

4.

ionar as atividades5.
‘ V

 orodalívas iocais: a segurança aos

TS'?^“‘i*cer::.Xi5mícoí

Recuperar e conservar, as vias do município, melhoiand' 'nfraestrutura para facilitar o deslocamento dos habitantes.
● nrlhorando a irafegabilidade, oferecendo mais segurançaDestacamos a importância dos trechos em que ser?o ●■fcrr'. ■

aos usuários, lncentivar.de ao consumo e investimentos. arsim rend? familiar das farr iiias rurais. Melhoria da
» ’e oropo-ciona melhor acessibi>idadc, promovendoqualidade de vida da pomihc.ão locai, devido a ir‘frac';»^’'t’i’^ *H

conforto, segurança no tráfeec de veículos, bem como r;,co emente úz produção agrícola. Promovendo de forma
significativa o desenv-^lv/imento d? preri^ição reglorgi

. .. .
O  objeto terá durabilidade prevista de 2 (dois) ar. r v d-
dependo essa vida úf'i pode ser reduzida ou estcnai

1 i●  I

.  ;;; rr;

n»T

0? ● idices pl ●●ivioméfncos do período e o tráfego da região.
T.r.notcnj-bjj semr

Custos e.lè^i-tía J.;,
ccuisüi co;üú dispostos n& .-ubrica orçamentária, n®

'  í.-yanitíiuár-a Anuâi ir iòo, de i 7 ue outubro cie 2022.
Os custos com niaí.u.ôf.çào ocriòüica aa obra scrác
15.782.1005.1ÜÍI7.0CÒV. LCtdsviirnent.) Ç i

Ri.cr V ●

'■ Nít I -Sn
i  l \:’.li.;:.‘

Categoria do [
Risco

Ultoidas PreventivasRíseu

Insuficiência de recurso finnr- ? ' ■'
 Ptamitenção.Vepaio do

oujpc 'í".
L^spcciüíi/aúA para àOOiiiüiir..*r-i'

cpeiawiOiiaii.Mi a uicjc

■jrit j
4aTr» :c:

£toa elaboração do objetoX
IFinanceiro
1

a’.c' H >33/2021, rege
lodãs as cxigciicías tanto da

cmpicsa, assiíii cumo a pessoal
osceclalizado.

^ 5Cc-f:
I

í

Humano/Técnico A obra 'erá acompanhada por
da Prefeitura

Io ó’'gãn Concedente.

1r ♦o
tnsuf ciência‘ií* ‘ '

V' ,Í>%. ^ «... ^

operacionaiiz;.'' manuten.;??.
.   objeto conní-jíric

Oco:rèncius ás Ja.;os ..j uCj jto
,  causadus per fcriòr;«.ios .vu , ...c..s'rf;

i^4U CvT içáu aos danos
£ooh‘i:'o, sanando, conforme

,dc do objeto:l.i _S

i>l ev Wiiyãw.

Ambienta!



V.

-;.uFiO*JOSCKÉNTES

^  ...tP:65S76-0üü

>1'r 1 ■ ●

I

c..*■

V. ■●●JiicSi.i

A  existente, não
aores-^nt?. r^/írhüm risco, icgo todo

.  .'fojero é planejado para
iKí ífão ter nenhum dano

nbientalC!

í" x.^ci! a- 3 obra em períodos de
uerinuma nu «Ktuquísslma chuva.

-^iabouvclo de um bom
:  Hiapsjamenío de Plano de Ataque

, a obra
I A ccn-raiada íerá toda exigência,

 ei 14.133/2021

oo.fc psòsar?. por Inspeção, dias
^  aíAes da entrega finai da obra

j

j  Á obra següii-á os critérios de
,  exccuçàü e uso do material de
I  qualidade para melhor

durabilidade do objeto

(t- 0 . .Sv ■

rrii ■ii’

●■irnexz i

/●(‘-●«ênoiii «r.-iuf-rriên''.»? f ■ c
.●rarantia
\'anceíamenlo de -í,

cor.ijaíua,s tioi m.'-'' ● f .
Tempo

I

.K'?,xi;ircn(;iá oe SiSfSVfl.- ' ; ..

Ma;
.-ji-.rsgF.uooojiu '.í-’.

  inacaAkdv
Perda ds utUidaóé i'..

!  «.nícs do término da cxpeciat»ve'
iifif QO Ol';'

,.1

..O'.--
- ;--r-

I
Funcionalidade

r-.esf&»s4vpi£
Prefeitura Munioipiii cc Sàf. PeuiO doj o- -. ■ ce Infrsestioiíufa.

São yedrc cos C sntes-MA,26/12/2025.

:● :fÍK :..ii

<.r'esit:ei-hüA,bèc



ANEXO l

LISTA DE VERIFICAÇÃO EM ACESSIBILIDADE

CONVÊNIO OGl) MAPA N“ 975210/2025 - EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS ' jClNAlS
NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA.

ATgJBMEWryITEM
OB9.PELOfíeuOcoNceaefíis

OUWANDATARlA-ító
PROJETO 06
ENOENKWlA

f€LO
CON'JENENTE
NO LAUDO CE
eOfffORMCKOE

nEMDA
NSRtOSa^S:

COSVENEKTE
NOESQJEIfi

H'A-Jusetar
<nBo ur*
v«fMc*Pc|

fLUnua
SM

+ A>nc:
tk tWiii
*KUUt

Hft brkJca^o «mprafeto
do nçodo da r«le
acauhrálra faaa di

kitorvcnflo?

e.i1
1

l'ii tcuauí

drcMldj
t»<iAÍàiSr!S!S^j
rolormadai poaaucm
Caba livra com Uifja
mWmada130mT
toaa Dwaa ni«

poaauomobntcidoa?

TIÃ
8.12.3S)2 I

ti
J.j

SíA
J\K' ivtfMai

dccujoLi
I I 8 123

I

-i- t'
I  TOM cutMttnovu

r«Spmtsdo poouerft
fatia do MPrlÇDttRi

\erftirm mÉrttoio do 0.7D

«k novi3
.  .. .jI I 6.123a)4 IIi

cn?

Oc r»uadv 'Em caaea da osipadai :
rtovaa <u raliRnadea om !
I4i9aaaup«ilora2.0m, t
hífabadoacetac? [

(V/.
8.12.1
8 12 3.C)i

1

.UI
A(aiiaeviopoaMi2.1Õ^rn ;

da atam ivia nst
calçadaa novea ou 1

 retomidaa? ^

WA
8.123b)8

í . ●'●ji j.

AOTiãia^ luapcrAJ
etbl hMMdi ac^ d>

2,IOmdopáocta
calfBdn novsao;

raknnadaa?

■.Va"

S2S.237

A BUt Inpa ou pCMCÕ
das csiçodaa novaa

lafaimadaapouul
Mhf^ nravena: .M

attM? '

TTÃ ck
817 3Wt

IVv >c »Uf
Naa calfattinovaa W

rotamidaa ha iBialiBç3o
tatil cfradonal ija

Buaanclaou
dnconaaJdade da triha-

0J18 MenaScave?

A8KTNSR
168 .1 >81

vxarai»
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Ui\
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poselo em madda
nwme l,2Qmam
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 reTMHWBw?

M‘A «Ji:

I
6 127117

I
r^i «CUBFef
ikc«*kiHá denhel ensee

támviodd ratatrairsrda
da calçada e o (ata

carroçava cm
twaa o<j leiercraa»»?
Kl itUbramafiB dc

cenTaTro dvlear de pboa.
cemlaranliuiltoada «iveiaa?

Ida

í^l^
« 12/1.1IS

IVl«
dc ALadr

7*A
8127151»

OataMferoipe/j
padesan pecur.-.'

rfepoiitvaa aeioarnr
camilrtaít ^ac:a

17?120

p.'. c .j*i ;

«Kjul
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pedesffo posuem uma
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a, rampas:

b. rainpoa a oscauas*.
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d. tacadas a etovsóexca. .

H/A
5M?
822121 j

I

OC .U-k~TKr

j u.22 I
I

D.

■jTZz:.
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882521

7
■J3» T«r d..~^Ceitpvnadlidaa. da nL» ’

e termino da rariBcr
pasauem dmetsS:

longíBdnal mlein'^ da
1.20 m e nls Invodcrn j
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88424w

«V -
r>av >a I
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ESTADO DO MARaNHÀO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: Oi.577,844/0001-62

Av. Canaã, n® 102, Centro, CEP: 65978-000

52 G

Ofício 088/2025-GAB

Estreito-MA, 19/08/2025.

Ao Senhor,

FLAVIO CIRQUEIRA DO VAi.E
Presidente da Câmara Mun.de
Vereadores de São Pedro dos Crentes -MA.

Avenida Caiiaã, N‘" 104 \ Centro
São Pedro dos Crentes - MA
CEP: 65978000

Assunto: Contrato de Repasse OGU/MAi’A ti‘' 975210/2025.

Senhor Presidente,

Com nossos ctirdiais oumprimenTos nos oirinimos a Vossa Excelência para
de Siistentabilidade do Contrato de Repasseencaminhar cópia do Declaração

OGU.^P.IAPA n“ 975210/2025, que tem como objeto, Execução de obras e serviços
iharia ein estradas vicinais nc inuaicípio de São Pedro dos Crentes/MA,de

para conhecimento desta Câmara de Vereadores.
Em anexo:

Teriiio de Susícntabiiidi.de

Acenciosamente;

ROMULO COSTA Asslruidode forma
ARIíUDA:02623u
653Ç9

Ronr.dü Co:

Prefeito Municipal

Aia'.,tUr\;:-J»3í0«

liruda

3S9
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o objein Jo prcscnu- insirunu-nlo ó o R
VÍCINAfS \0 MUNICÍPIO DE! SÃO <íO v*» D() PaRAISC).MA. que será pres;

eslabciccidas nu Projclu' Básico c cl..:h'a s

Instriimcnlo Corvcci-.uSrio d.' ccrlaiv.L que Jcii ^  i iCvn. ;i .-'. ic insl uncnl;
DA VICasNCIA:

O prazo de vigência deste Termo de C loiiiau) e aquele nxado ni.? inslrurnenu' C i.itnoci
na data de

A vigência poderá ultrapassar o exercícu'

sejam inteuralmente empenhadas aO' 3! dv

cordomie O.-ierMeçáo Noniaiiv;' A(U' i

O prazo de cxceucfa' du ol'icu- é de ( i idi

evento para o inicie d<i<; soía lípis obrii'
Básico.

A pron-osiaçào devs prazos de eNecuçàci e \

adequaçài^ do eronograma Dsico-ilnaneeiro.

competente para a celebração do ajuste, devendo s\r ídrmab/

CARANTIA DA CON I RATAÇÀO:

0 pra/o de naraniia eonir.MU-d dtvs ^c:■\'ço● e
de execucão contr.duaí será de. no mi'’e !.>, ao  - -●

.  *z.R.\(, ÃO K MAM ITNÍ ÃO I

eomriitu.il .

i

e encerramento cm
íniani !'■< >. i.iesde ijUc as despesa-- relcren

' I I

i'  . 'C exci.uçakii e S'-ea imct-*
●  í -a- , h'-í-r\ ■■■ ■■:

V

n .

m do eontr.iU' s-jra pr-eccJ
bem etciu’ de i’istiricati\a e auionz

da nos aul-is ü* ' iirocess

eanlia ]c!_a! c indepen11.' I  « ;

>K ESTRADAS
nas condições

anexos aoencor.lramde. - Meno'-- teemeos que se

iuSrio. com início

à cf-inlrataçào
estos a pagar.

tc--
de iasc.aç.u' -.'mparai d''‘i

 M..ii..-ar it data ou

■  croiveerama ' .xado no ib*qjeto

■  eiirrespondenlc
Ui da autoridade
o administrativo.

!üa i„!

dente da garantia
.Mi.a; m’. '-es e; >nlad'' a parti: imeiro dia úli!J

11‘.

subsequente à data üu reeebmicnto (ienniii\o do o
Caso o prazo da garantia olbrecida pelo jabric.mie '●eja interior ao esiabelecid. ' neviia cláusula, o
Contratado deverá complementar a garantia do Ix-n-i >renad'' nelo período restanli
MEX A.NLSMOS IM FISCALIZACAO I- C <)\ i KOLE:;
O contra'0 deverá ser exocula.lo nelmenic pe'as pa.ries ;.le ●.u.fuxlo com as ebiusuk av.mçadas e a.s
nornas -ic ' . -2i 14. 3 de 20?. ’ . e cada parte c.-pendera pela^ !.o^^eqLi●jncia^ de .sua mexecuçao total
ou parcial i !,ci n* ’4. 13.3.0)

3 0 iI . ;irl.
F.rn caso de imne..iimeiUi'v ordem de p.tr.Oi^aç.ii  ' -uj-rK usà" Jn conUato. o !.!'-.'noe!a'c.a de execução
será prorre.Ucu.il . :Uitom:tticamenle pebi .iO}io ^''. ( (. .-.fiDi Krenic. anotaJas uus circur-.sianeia.s mediante
simples anoslila Í1 ei n" 14.13.2 dt.i.q dam. 1
O Coniraaido fica obriuado cs reparar. eo''r:gir, nntsiM.cf reeíuisiruir ou -ubsiiiuir à-' -^uas expensas. no
todo ou em pcvle. o ob-ieto em eue
execução ou matoriai'> empreuados. ceshendo a iseaí i^-^aeãii nã'' atestar a últirncí e'i »u imica medição de
Serviços ;o.‘ tiue sejrn’i .sena-da-, knlas as uveek!;'"- pendências oue pi .^.sam \;r a "vf apontadas no
Recebimento i'p-\ í.sívío

. Ct

1  .●

\ u IO.-., deleiuvs ou incorrecArs resultantes dar' i ir.-tr

RESP()N‘'ABh lOAUKS aMBIEN r ' IS
A jndiciiçào ou a manuiencài: Jo mvp. i -n da >● m. >●, , pedi-ra .-.ei- re.T!sai.L: p
desde que de\ !dementc iusfifieada. deM.*n-di a t .n;''r.-::.i J'
5. arl. 44. 3 !®). no pra/o indicado pelo nscaí.
O contraindo será obrigado a renriPar. c-'
total ou em parte, ci objeio do co-iírato ;n i.nie a v i:rdlenri,.-!n \ ;3. .es, ..ideiL^s ou incoiTeçõcs resultantes
dc sua exci.'ução ou de mnteiáais nela ■..unp'-ee'‘d. .< a oi n ' 1
Oeomrnaxk) s..*rá responsáxel pelos oano.' c Ui- .ai. ■  .!i"et;nn>:nle é .Admioisiracào l U a terceiros em

ou entidade,
iuiii' !' ● 'lUfi 1 para o exere iei'.' 1.1a alividade (iN

,r ●. !vci‘,irs’riiir vH! substimir. a itias expensas. nojir,

?tL' i .nn l id).
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0 aio ..
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t) or
deva-

iaviü üc-.v ni scf ív.aii/aaas poi cscnio sempre que
0 uso líl njci',.->agciu ciauõmca para essei .O < i V M M ‘ '

)■ t

úi cinjiresa para adoçào de providencias quei- ii.ii!.(.ic i)i'uCi'::

■  ■naj.v^Ja; dc inieu
Apt>s <. ● ● ●..síiiaiura i.it
repiv-<-‘

r

conii

●  ■crh.oMC●. ;loi‘\

{!' »  I .
IilA

'-Liihvaíci iic. o óreà^.) ou cnliuaue cíuivocará o
●.cii-à '. : ' iL-a' para aprcse^-taviio uu p!<ii:i> dc hscalizaçào,

dus mcc.ir, i:anos dc dseaiizaçào, das
:  ei. 'mniemen-jr dc c.vcuiçàü da contratada, quando

^ i. 'ii. aiuai;■CCi; .

●.i;'.- sa; çi/cs aplica'.ci,"'. vairurc ('iiíros (iN 5''20i7. ail.

aU’'
'  :‘-C 0.1 '■njiiivsa ta.auiaiC

ii .'. ,': 'neaio
iü I ● .1

qilC v. i;
csina o.-
hoü\...
44. _>r

loi.-nnacoe'-: ;● CM,'

i.vecuçao u'.‘
J k' <● I Ci Iv..' i‘ )

Aiuc:> I.S' ticai iv-iiU, Ja noúi li.icai .CO. svi ciaisiilUida a siiuaçao Ja cmp/rc.sa jiinlo ao.'ii !

SIC-u
^Cl í.ie' *●*

●A tl V a u.: ' 11 iíM

iúu-- kl i. crodín) Ncuauva : (>.●
V. C! Ui íCUUk.- í*k; Í\C;illikú ^ I-Iv.'

t » P‘ o.iads .1 a (_ rcdUvi-'. 1 ributários i cucraisc à Dívida
^ . .S;CKi

●Cí: t". ;'cUi

> c a í ertidão .\cgaii\a uc Débitos
'ii Al . í’AI)KÒKS DEranui ; ' , -.t

QíaI
O C-!

/1 :; v\>i' :

●● -.CiV íifCs occütaJí.',. rior loeiu dc prolissionais
s cncancaados pcU' ''cr\ i(;o. cum a llnalidadc de

.o. ciunai os arrcmaics. fcíoqucs c iwisõcs íl?iai.s que

o.; u:aii/a''a lacj.-.-ça- i’iuu":i
Iccnic^ -. .uinpiC^ ucv, aa'mj’.^|■);Muu^
vcriheCii .i kiuCLpíaçào d<'’S .scisi.o;: co( i'i .

●

SC íi/C!cm

. M

!●

l ev». .'i^kii i>

Para cici-..- uc rcccl‘>imcnu) pio'. isc-ríu
da exi.ci: ,k’o du oiijcío c. se Tur u caso .■ .ma. ,-.' oo i
reafzado,-, cni cuívanKinc-a ‘kO.:
vaíi>re ● .. i n.iLos a C(*r;i;‘c.

V : (cjC'^ .';o

ik

S ; 1 :';

●.m ca' nai -ia ;

oo cuntr.uo. irá apurar o i-csuhaüu das avaliações
Icsviopcnho c qualidade da prcslaçiio dos serviços
●■k'-. que jM-ucia rcsuiiar no rcdsivicnsionamenío de

●  ● :v a :.cr cacaminhadu ao gestor do contrato.
0  . rc.iu!ai'iuadc se ia sanada, as cusuis do contratado.

seni pi:, o I - ● I t.i.1 aoi ic kiCcu > ti.: úci  i ilki.ii ic
Paru a ■|sMO d^.>Aa lUi lUl <iiliica :■
Coniiaio. ;-i-N>a!vauu.' as .sccuinics IoÍi. l!

.  ;j mniia .scia ue ... .'úi a do vaior do

jlNDK' \K I ! i \S hSPH iMCncDIA u) i' ARc; \!. gi i ii- ioi doví phna
DlViiR;-'

‘<ancôcc pcLV is-as M'..
●  : !i>.-!'rrd üo dano c:uo- ● .

olOi.. tic.crá Ohse-O.M O' üircM'- -

Í\ i I : '●.laOClcclU'. ‘S

ariujus . ● . j()' Ja iàesokicao n' vO"'

A apoc;.
repar.ai.a
A ('onio
eonstriVí

dm;)
0

; ij !

i'.-;. <. .\clui. cin hipótese aiuLim.i. a obrigaçat) de
.n” 14, ik''’ da 1 ;.’o!' ,

c  -Mocc iinienlos para a gcslao dos resíduos da
Public.; \‘ac;- .iuii dc Resíduos Sólidos.

.1. dl' Conselho Nacional dc Vicio Ambiente -

. k

‘ d;

íj
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PREFEITURA MUMCIPAl- í>l' ''ÃO PEDRO DOS CRENTES ●532.CSP.!: it l -5 " S-; DijOl-ò-
l(i2. (.'Lintrc. í.'í-:P: í.597í<-U')i).-\v. r<in;iri. n

CONAMA.c InsíruçãoNorrnaliuiSl í'l aI!’í^í ■: ■ j . do ! 0-'0}.:o 10.
INFRAÇÕES E SANCÒKS ADMINIS I E ^ X!\’)

.lor causa àComcíe iniraçào administrativa, nos i(.rniv>'
incxccuçàü parciai du contrato;
der causa à incxtOvi^ào paicial oo Lor.iuuo
funcionaínenlo dos serviços públicos ou ao inlere.s>e coieio.u:
der causa à inexecuçào lula! do contraio;

relardarnenlo da exccuçài' ou i!a i.rit '>;i:> do ohieu» da ciuiínuaç.io t, motivo

i;4_i . o contraiauo. Uc'  *? .

;.:a. A.J.i.u.Lstnça. ' t.'U aoca,.i'-.c

ensejar
jusliUcado;
apresenia'" d^ jcunvnirção ídlsa cu
frauduleni'' na e.vecucão do ci^ntrato:

i >

●● k

I ' ':N;i dii.MiV.c j e.wcacào d'.' contraio: praticar alo"i ii dl !■;

comportar-se do modo inidôneo ou comcl tr Iraudc ...ii .nialquer naiure/a; praticar ato lo‘’ivci previsto no
arl. 5'Aial ci n‘' ’:. ..S-t6.dc !-Mca.T,s'o
Serão apl icadas nn contratado qvc incorrer uns iníVnç.^c!: ri:ima desemas as seuuintes sanções:
Advertência, quando o contratado der caiis.'. á iuv.Xi.cüçao pareial do contrato, sempre que nào se
justificar a imposição de penalidade rnais çraxe .■ Aç
Impediireitlo dc licitar e contratar, quand' ' ●■‘'alicnO.as a: c
suhilem ai ima dc^-ac t.úuvf-ato. siMnpn* ou'
155. ^ 4'~. ihi [ C! rr’ Í4. i èd. cie dO-'; I i:
Declaraçaií de inidoneiiiadc naoi licitar '.v-tl'  s :-r. - lu indo ora' i>. ●--üa‘. iv- conduiü-«

u" e "h" do >ubiicm acima õc ue ( 'ontraU'. bem como nas alíneas "b

justifiquem a imposição ue penalidade m:us .ç.ra'  e (
Multa:

Moratória de  ‘b, (  por centci) por dia dc afr;i,-,u ininsíificado srd^rc o valor (,la parcela
inadimplida. ate o bmile <ie í ) dias;
Moratória de Õ.07'o. (sele ceniesimos ui>'- . uo) . !,.  i uib*r total d« contrai-.' oor dia dc atraso

injiistiíícado. ate o ;mi\imo de A‘o luce- p, ● vctiio). pela ínob-.cnúnc.a oo prn./.c. fixado para
apresemnçãi'. suniemenio.çàu ou ronosiç:b' u-i i.nuautin
O atra.so superior a 2.5 (vinte e eincot diu' ●.iuK'’i/a a óiín inistraç-ào a promover a extinção do contrato
por dcscumprimcnio ou cumpnmento iru- -ulio de -^uas cláusula-, coriinrme dispò,- -- inciso I do arl.
137 da Lei n U J de.202.i.
Compensa cúria, para as in trações ile<C! itas nns abnen^ a "'õ do s'!biicm 12, ' . - Ic , ''-i n
v alor do Contrato.

Compenc.ilória. para a inexecuçã-'' !.'ia' d- ’ e.'UOaio pu.-visi-) na libne.: "e' vio s'ibí'em !2.l. de
....% a .. y» üo ●'.'io'' do ( onira.i .
Para iníV.içào descrita nt. alinc.;
Contrato.
Para infrações descritas na alínea "d ' d. -. -:ubiu;-n' C’ i . a será do

s
"c e "d . que

'.iO

e".
).1 !' i.■>o da !

%do

.'b. a do valor do.  :i multa -cnl vle

do valor doII,, a
Coniram.
IINOK \U ITENSESPErií K 'OS DF IMCM.ú rCÂO PAk( ! A!  , OCR .ÍIÕTÍ FIQUEM PENA
I)I^'ERSA)
A aplicação das sançóc-' previtoas
reparnçàc integra! do da'!.' ranseo - ao i c..'' at o:
Todas V. s-incões nrcv:'a,fi> nesu- ‘' 'rannito p-vd s-^-r anhcaihs cumuinivairenii. eout a multa (arl.

O! t

● \
ondula-. ●Jesentas nasalíni.

ícar := i'’’r'’'içào de pen;i!ida.K' mais grave (arl.

. ‘^“e "d"' do

'.riias nas alínea

obrigação dei; Ui' em hipótese algr.pi íiUl i n'.c c

)
e
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DíA íDAMr.MT.nsrn-H vix)

■■'1'c'v 'U"i CS'! cinc\o tio proic’ ' - 1

,'!|U('s (* canaiAíados nar;\ aicnd
● Cronograma dc scrvivo^ C"AN'fn .

● A Coniniíada iL-verá disno'- de proíi'^'-i(nui ''-

necessidade da presenle comralação;
● Os colaboradores da Contraiada devenio di rume U'd:i o

uniformes com nome dii empresa eoniraiada:
● Efeluar. dc imedialo. o aíaslameni’ ' Je i| iaf.;uc! eoiaboradur

comporlamenlo sejam imeados iníunnemj' [
servi(;us. pro\ idenciando imcdiaia ^uh^iiioA. ■

● A Conlraiada de-.erí -'.\ecüu:r . s a‘! \ a "●
dc Referencia, em datas e horárii^s -' .nm

Conlratanie. A-. dalro' e horárir.s ile eseeiiçà'

necessidade do interesse púbdea faios supe"\en:e'ilc .

'.'f.' '.!c atoiü!

er inleuralmenle à

período decxecução dos serviços

ix-rmanência oualiiacui ●-ema

> o^.laiCiriiA aohom andaoicnu'- da execução dos

- Cii.v: lAÜspost'. n.' i-xescnle I ermo
or.:\ i^uoenic l●■;ta^l.dcetll >s p>.ia Administração da

serviços podcrrio ser ah.eradas. observada a
●noti'.'(' de Idfça.

do--

^‘S05 BA Ql‘E HOUVER A HECF..SS1DADE DE7.3. DEF!N!R CS I^ECANíSfV^IOS PARA 0£

MATERiAIS ESrECiFiCOS, CUJA PREVf; f i lüADE HAÜSE MOSTRA POSSÍVEL ANTES
DA CONfRATALÃO. SE FOR O CASO:

7  ,3,1. a perfeJa extvcucao
íTiateriai'^ '^'i. ivnr-cn-ns íerr:-r;'U'nía' : c

7.3. 1. 1 . 1 odt.1 muícrial. insumos. fH\HÍiucx^ denup;-. :ip'MUanie[iK>s diseorrídi^s no sueiicm anterior, que
seràc xa ..'.ccuçã.' di. .'ijc.o

mibilizar os

1  c qual idades

V- dc'v' -'l r'aO'

●u.jlv:..- u];!'.. r)ri'n'." ,‘nu' i

cn lu a siihsliUiição1 M , .qua. id.iüc.

da(.)uc!c ■ n.'.'' ii'-]-:! :! ;a; e s X ú

cuOa presente
:i'C.t ii ivi t'.] dc\ idanicntc li\rc de bxn cniulho e outros

i.- U;i..)!e[anicmc nu !noi)iiidudc. .saúde, segurança e

inícçrid euniprimenii' d' 1  (7  .3. 1 .2. ,) >s .'●●')v:liisà- d-, s SLi\ic's rcecv t

eonlraiaçao. a (.oniraUida deverá entregai <
elemcnlos )iuci\'os que possam tnqxe.iar euv; .
integridade do.s usuários da via.

8 MODELO DE CíES lÃO DO COM RA i O

í

t

S.l. () r. u A'- .  !i' com as

q-iMiidcrá pelas

I  ● li I. r 1 (’i s I ●11- i.( ●

ciáusiihr^a'. enípij-*'-

c('risci.]iicnt.uits u-.- snr' t.c’'>:cus V ●
í  .m e .-:o Jc ur.pcuiuH.nlM. , ; ●

cxecu^á" x“ra prorr^ r.m'maue i 'U !'i .'
medi.iriu. sif iipLs

Vs tuxiiuniee.ç.^ivs ●..●mri. >= ii-; u> ^
i .1 !.● 1 ' , ! .'.nn i I .■ ●● ,

Vu

8.2.

8.3.
scnifte 'ç.e

m ór;-.i'> '.'1 ! euddade p'ide‘'

í!ev O (●

cv. n* t ●

. 1

● ronograjna dc
● ucunsláncias

'  1

1- I n; ií I >r. iU.iti ■ ●●lie

;i di.-\cm ■ I ' porc.scnu>
eicir.Mii'.:! 'xira esse fim.

I-' adução dc- ●H'.: >

í1!
I I ; 1 < 1 I > -. > .  I IV. 1 . I, ● IV1

8.4. , -^1,’! U;í\> 1,



í ; .
'o‘'

j

A .: IMCIlRO L>OS CKKN'i KS‘iU’/rn’l'|v‘AI

‘  555 >)rn' !● ó’
l  (r-<}7y, -ü')Ü●-i'.; ●■. .:i

;c- -.li;

il idade poderá

'●■ua. iüw p<íj.t ■-i-uaii: tio pUino de

, , li -, -ilfitU:. 1 ) Ci I

iíieeanismo^í de

. ie e--.cciição da
..aicavcis. deiurc

8.5,
».on\ ●- ■
risca'
ri‘icai ●/
conna.:
Olíi l - 1 -
8.Í).

●

I. ; ● t ●. '>t

a ooMaaa''- .

co!nj'''.:ii:cn' ●i"
 I » '* . ●

.iiiAKia í>'.;Ím(n| ! iv,;,d(is) doeonlrato.í ..

;  )OU i\\
h:'.
inda-- ;
●\dnO! : ! ● '

; .'!'un cumpridas
●--aill.idos para a

1' ● ^ uiU/ai. . ! >pI i ‘V

..'■ 'l.íi

^ Cl ^ ! I)

. ■; ;co .K aCi'ciK'úi: ';v;u'-' tM cíintrato todas as

a  íK Si;r,i,.''in vl;’ -.jUL- ofccssano para a' >i'

8.8. V. ' I

,l

Dccrcío \fI  '
: i . i.

;.u '■ MiaúCiOCtiriC; i ■ i-s xtV- ií

í . ací.reei .-.S lUI O',)'. . ,  S●w. 'l‘‘ « VíO '

conirato cmilirá

1  ,. i .ia ■ ■ i ;\;cáo. i.Dccrelo

0.'t ■8.‘). 1- '!

n.iHv ! ● prii/

l■ ; Li')ca.t i.j . l' i ● í- \--
● i!'K ", i' ●  I! u w u

I

. a -átuavao que
,dole as medidas

8.IU.
(.ícui .; '

.●jnu.-.'  ]

.. - ,‘1 iipeieiicui- q.I

1iiet c' - I  ul

■Jaias.ipra/.adas.
(Decreto n0

8.n.
)  f!S-I

s  '. o I.!',; I "vC' i .●●● ■. -.CCUt, .'. tf. ' V - !

■  : iU' ,U ’ !.'t

8,12.
d.', t\-

íUà.

:  iKihíi. o termino

'  -cavrio ctuiiraumi

● !> I .liir;.. l '5 < C* '; i

ar>;' a a.

:  v: ir;Uf --rido- peitis - ,aitrtuo.de iodas
■ aictlidas luDiacUí-'. a.udrnumü': < ;c Idr o caso. à

n" ! 1 ..MC, ue 2022. arl. 21.

. í. i ● 11 ' ' ●Jv

as Ot:' > 'rc-'icias íauji. a iKitii-t' .i '.' 'Ct .ji , . ●

.iiH> ’i’ul ●  ,íl‘'C I )● -M.mr!.; ■ ' i 1 ●

i).
() n V . :.h> da contraladü.

aptiNhiainento e
Metossária íArL

,  ,!l i’ ■nti ip.)-.. . t:i

aoicm V, ... mpiobaiórios pcmiicuics.

-  s ;iWU>)
JCí MU
icrnu* 'i ] .

A 1 I
d'{

S.(4, Jininisirativo do

●. ●Miirato para que
.„ ío. de 2022. arl.

H.'i ip-.)'. : Ul, . ''-
etimra' '.'motsU-..  ■ ia; .' ,'t.P!"aaih.'fi a-. -.'.●'.Mr P'. t

'  Ilomc . rr ; ●. ●i-TiCi..íi -> c,i.

●)

e  i iscali/avào do
dt> craiiralo.

.s i}. ■  l'ipci. i- :mt

^.it. ..●cp.neiaaaCtuui .
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!-.S l' Vi.'0 I)!) MARANMAO
PRKFf:n iJUA mi:nk'ifal são feduo dos crentes

C\PJ: 01.577 U-\ UUOl-A):
Av. Cmvm. n \()2. CAniro, CH!>- 05978-000

.  i.iN j‘*roiTogaçòcs●, 'ri.ÍL'!Vi ik- ^crvlV'^ i li.i ●a cxempl
cunlralu:us, dahniaiH^i' ri,.-Iaiór:n cum

I) 1 !■: i )i > '●

i.k O MAÍiin;;;●● 1 vj;i rmalidadc\isuis a \C!'iíic;u;ào da n':ccssid:klc d: ●.
da adminisi;-açà(k ( Dccrclo n'‘ i I .J46. lW U..J.

íi ' pí‘.r:! :m ●
;  .. i . IV..

:  coniiiçòcs J'«' íAibi1 14.^0' ! vaMilraluda. para

ará I ●● pr- ''i''u‘ma'-kjti..’ obsicm . Ilu-xr. ivannal da
i  1 .24(1. de 2022.íl) :cUt> iVde ;o:.-,o. -i

8.K;. O ücsior do. contrato acompanhará u nuiwuA.i
lm> dc* empenho tic despesa c pú^amemo.
ÍÍ(.|nidaçà<i c dí) paaamcnío cia despes.! no

c ai
'●.●i.H.

II

o
.e-Mi iais

art. 21 , 1

riscais iccnico.

●. com mení^ào
ohicliv :unenlc dcllnidos e

1.1 -uo -\c de cumprimento

»v.  ':'!ai<in, ' da -Aali.iç.lo ’'calt/ada j^ici
.  ’ hr: .„

●, ● ■ id- ● 'i; O',
c- iiislar íUi Ci;-.l

.'.●'iiinkl.i - [ici '
mdicadoivs

8,r. O eesioi J(, ■.-oiinaUo enuiir.i dckun

admjnisiraO'*o c ''Cloráai ciuanu ● u<’ cui;

ao .seu desempenho na e.\,ce!.i'p'!o
ateridos. e a eventuak penal idades
de obri^avões. (láecrcto /i" ! 1.2 4>.

8.18.0 eeslor d(. conirato tomará pro\ .dencias p,u.' a

rcsponsabili/aeào para Ens dc aplicas
.k dc 2021. ou f.

caso. (De., reto .0 i l .246.de 202.:. .»rl 2! . .''

k!c 202.:. úfi. _ 1 . V 111

58 da i.cí n^* 1 pci.

1.

.immisiralivo dei.'tina!i/acáo de ices^i ●
'●●●. a ;.●! ccmdii/id'

;c'.f'r - -ni cunpclencia jx

!a . omis'.:i' ■■

t '  ● !c cpie iraia (» ari.
a!, conforme o

aabii. término

■eavào contratual.

. (CUlMlo.

a . i ie!ni'cs!(' a '●enovai ;\o o !

.● .o8.19. () iKcai adminisirau.o do conirat' - ‘

do contraio sob sua re>.f)'>nsahi :idadc. cofn
íDecreto n'' i 1 .2do. de 2o22. an 22. '■ !i '

oim: .

tiiK" ..'o’ ■( miormaçòes v,tnrc ,i ●....nsecuçao dos
●' lotadas para uv' enuia' -. ●, ■ 'n'lti!a> a>v |■co

si-.ii' de. Contraio dc\er.i elaborar relai-ai.

iiistilicado a v.- !Mt::C. ● ■
8.20 O

objeli^ os aue tenham
aprimor-imcnlo da- atividades ci; I  io de ar; :l' '■ 11 1.●UlmÍM! a;-'çá.-

..
1

●  ■ ‘ .n. ni.K.-.o iscr!Aiente :).● -.eior conirntos para a
.d- .'r .íiriicioioii iO' - 1 . 'Isealizaçào e

t8.21 .0 lcmC

formali/apau dos nrocedinicnto' de licioid.
geslào in'.e iermo> do eomrato.

V22 O contratado deverá rnaiOer

reprcscrua-U) na e.xccuçâo do contra:o

8.2.0 .A indicaçãt' '>v. a manutenção lio pr. p ; -.o d ,

desde que ,ie\ idimicnte iusuficada. dev.-H' : '

do th.-p'í ‘ãi.) iic-ma. a tocaio'.ivè' ●●

(lc\ . rac c-ni.'at.' CIO i !! V

8.24 .Ai 4^

pc'." Administravào n.'* ;  scr\ ICO paraoca

●>.áo ou ciuidnde,
-rc A !o Ju ati\ idade.

■ ●"icio básico.● f*

.  I ! ‘-.ai!:. pt í‘- I>vk:'.inpiV':. ●-crn
d ♦

●●í-edccci .. i'o iii:' - t.á '●Cl lia-

9 CRITÉRiOS DE MEDIÇÃO K DE VAU AMl \ ; IX)



■'"ü.N\
a

5^^ t - ● .

I
c

iA( s2
PHKFEÍTÍ.RA MUNjn-' ● ■ m. ■; ií.í piCDKO i)o;-i crentks

n

?  1
. -\i .■

9, i I s
. . liMüoniiC prr . i‘ i; ● :!■ V
.  sorsic--''' C''.s‘í:uf:Kki;-

,r:>í>í';4num\

'  [KTÍodí*. por meio

I-ISÍCO-cc ●

üi; ii.'.. f.

(le rku :h’ r iV

9,1.2,
ai.jüciu

ser' !Ç'K previstos parai. .MiciüfOa ■,hU!Vj< ■m.i

:.U u.ia!:-Ví itíl●->í '● S >. >:  ■;!

aprv)halorios da

>  da execução

ji.' . ;en:-. ●■' , i!-.'a ;.  >
p.S'
euii iralí.ai.

i.r.iud::;; í 1 ●.

qnan-Ji .; '
9.1. iivciüia<. peios liscais

- uar.dt . .eriíkavtno cumprimenu^ das e.sigências
k X do Decreto n''

! ... it‘S U'.' ! >-■í '

2. X{ ●: . í ’ ‘

r-: Jr ●- C!'\ iCuS Sv r.a

Lvcnii.''i 1. ■ ,íií'i.!ii'.Lnuo v'-. iiiCíiian,;'

CÍC k\\Í', ^ . ● C niilí.líuXii i

!  ]

'í i uu rccchiauaiio gc. iamiiOc.ieD'-) de cobrança
>SH -e',- rek-rt-M', a eia a serlí -<V!'V IV 'l!

X i d

\)muvs<i

paga
'I i eceL-imc-ni'.' pr>e\ isono d< i'.>hjvli' cD contraio

iccnico (Ari. 22. X.dav. \<ec;ii.. iah oc caráter

■  í - -í. viS ■'

meoiv

Dca!''.,

liiíi '-

5:4f;.

9.2 (kl n-: los í)f.p,.ví:x\1‘'■1

9.2 ^ ra/ode dez dias

[ermos do ari.

'■ a ■  . ' 1 enrrer.,

üter- mnai penodi-i. i'

7'-

9,2, . . ; . nantendo-sc a

iOiric uilorcs riào

rc ‘ j o.'.ku '

f
pOs; : ■

ilJU.U

U-.

i  .'-üU: -.x' ei. io. I

9,^ 1 1
á í ! 1 1*- i.k' i Ui.i 'id-aíura..C'-C C 1 ● 1 i<-,i r NC ; \t’ial IN.I-, >l.

apicsci .:.;

3} u pra
bia daiá , ;

C) os dfKiS ●

d) o pe: ●:

S) f I V a.

fjcventiial dcsiaquc o..

/ '

-■^ í-

f ● ■

.;cn,v Ct ’í Mb',

0 d

' «Ml n UC fXMk;5X'( ■

9. L -  ireuíi-'-.:ii < V IÍLU'' .●Ku.|ueunpeça a
,íN mv-.it-2,í«, Mineadoras.

c-, mipiTíVaçao da
:!‘dauc de acesso

luáo mencionada

'.Ou; a. I ^ip;

tiquidava f . ■
aüí) [. ■"o\

i ; vH. ,s,

reiüiC!.';-

.1
●en; enus a

●'Oi. auá .t ● ●

rcubn: ; : \
ao r. í,í; ■ i ■{-. a

no
U  -
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r.j

&
5 3r

i:sr\\yn ím> maR wiíao

rUEFEITURA Mt NK íEAE nr, SÃO PrORO DOS ( RKM KS
CNP.I; nl,577.X44 ()(»0!-4O

j()2, Ccniro. U-P: 65978-000A\’. Cancui. n

’  'CiOt!a) vcrHloar o moiuilcnvò'.-' da'' tondívdcs d- l-.arHii:

wicp.tilk';!!' possível r.i/âo UU'-/

cniidadc. proibis;h! d- contrui.ir c<’m . í

Constatando-se o siu.-s:

b) I!

>,
{

9.2.6.

1'í - ●tuti.ioiirü.ãi'' ou
●- , indiretas,

si-., Jeticiuda sua

●'●li;! siui.is'-.i" ou. no mesim>
Uvíl -jk-nodo. a critério do

H' i !k .a ’ '

Cil' Ücil.f- :'l<)'  ■ V-. ipus';
I C- ‘Oh) V '-COiTCh.- !.

u!e do eoniiaiaüo.r' !. IO. ;0'

notincacai'. por e>;
)>r:i/o. apresente sua defesa. () j)ra/o pudeoi -‘Ci' p;oho
eomnitanle,

7
deverá o-miuncT aess orpi- ‘'
inadimpiêneia '.'eniraudív r..jni
sejam aio.>nav!o-. .o. r.teio' jX' - i‘'.eiiV. ‘: ■.

. ne IL 0 1L« , para i[oi-. oo jva●j.

Nài' íimcnif: - recuiaio/a. o- ●o: '.o
I

.i * \!
"f

e o. nii:i iej-

imuoe/. poi iço

«, .moderadaimpro..e-r. lOe o contratante

ui-.ruiai! quaiUsi â
o> a N‘-r . ' ;u!:ido. pura que

hi’!;em ' d-.- ● .'it- créditos.

í?>

;i.l

 }

V ■\ 'A

IC-rsislimío a irrecuianOu-.k- ● ● ora.

admMl->1 1 : Tioxptiiuienic.a.^^eeiiniüa ;;o

..c\ era adotar a^ mediutr-. ixo v ●,-,anas a rescisão

■ Uratado a ampla
9.:.8.
eonlraUati nos .Mino-
defc.sa.

I iaveiKio a efetiva e.xeciivolv'' do oí'>jeto. o.--,
decida pela re.^eisáo dr contrato ca-, o .opi i-ai.id ■  n;u

● i.ii

r ;í‘. ■LC SM'Ut.’ I

i  n:. 'p.O’ ^ O  ale que se-. serào rc.d{/,a(. üonna i".
situacaí'i\o.' - !a! ;/e ●●na

cornado da finaii/avào dade até de.' ■.lia'- ntei-í
0 ' \ -

9,2. 1 O pasiameitío será efotuado nio ora/ ’ ●
liquidacCii● via de^qíe.sci. conkniue seca. * ani' '
de 2(1.2Í

0!'r>
●  I i -l„S VIK n" 77.lernu'.-' dví iio

auiali/ados

●fütiva ir.di'’.K-ão. mediante

,r;':>oo; '9,2.1 1 . pelo C r’' no 0
monciarinmeiUe entre o lerm^‘' ;ína! dn pro-r- oe p-,

apiicaçào do índice INCC de correção m
{.Miando d ■> pan arícnt'.

N‘- caso de air

9.2. 12

imcnl ' até adaia '.ie^^na i

s' I

lo{4Íslaçáutnou’;' naI

U| a\el.
:r scráo relidos

o\!cente.

I I! rU- .. \;ic! aci i f’ s leniios -ia ! ( ompleinenlar n'

!● l .V['i I r 1 .

. -:tS.V s^< Tia 1. 1 - ■

aiir,'-/-, ahiangidirs pur
●. .:o . ‘ .açao por meio

Irimilário iavorerido prev i -to na rcierida l .ci

’-.i r iIi
I

-J‘ - à ajc-e-^ciiu.-.. li ‘ !.

9.2.U I . ! : ..xp
na for.ie, oíuih.., í ..Çí rerdi/.,.

9.2. 15 O eonlradkir tveularmenle opiarle :>i!o ''
de cOnn. nà- . '.of-v-dt a e-.enç;'r ti'*i 'n.; 'Ki

aquele regime enumlo. o pagamen
do documento oficial, de que fa/ jus autratanu- .io
Complementar.

125
ta 1* }i i.i X 10.

l9.2. 12. \i'é)s análisc d-a d'.'ennienuu;à<.
TR/WSI IdU-diOV. P.íi'a V eri!k;f.^.t- - -.i;;

i-e.ih./aeào ■;o no sistema! r->\ idcnemr
i.-OBi V!U-

i I se ía

o. isoo.i.a

10 FORMA K Ckn ÉRÍOS DE Sicí EC AO DO POiíMX EDOR

10.1. Eonmide sOeçáo e criréno tíe jnlgameolo d-a proi>osía
\' ncilaçòc.s scrai' ri.-aü/a.d''
Na niudatide {.‘one.uTèneia i'ubiier! op. i oienor

10.1,1, -●i

10,1,2,

s xnr..'. eie(r-;■oh a

10.2. Redime de execução
10.2.1.
110 iiieisi) ''J.x .\r? 0

O reeim o-nforme descritoe Je ■e\;euç-'-.' - s:.- -- , ● j .'o.-n:iua por jnvço gloPa
I
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í'«í j'K*T( K\ ;v}r\n;n-- .  y -J. ■ ;'F.!)RO DO.S riíFNTKS
■  -r; : ■■■ini -t:.

l-.'\ ()'-97>;-t'()0:. n

103 CritOiios: üCfMmOifidiilv a-.- prvft.--.
.  .●!●' i j-JÀr.)-: .Ic i .icur;'!. ucriícrio cic:\v íu.i ' >'

.  ●●● I i '(k. ● v.'l .i l

10.: '
nuMo x'. .

d!%|nt!.‘ ue-.cia upu-MaUcir ■\i.irninisiraçào. por
<'●; j)R-çí.'N nniuirios lidos

pdix! i.kaUi t.!c avaliação
iapiii ij-i,'. ,,Mi(.'

,  . rv rj-, .1 nu; it>. .ic

1  I I ■

CUIIK' .. r ,

i U“ c X c . 1 ●,

1C.3-: aotoinit.-uii inuaira! ocrilériodc
acci .h:; ' !.
1G3 2 ■
vaiiH .

valor a menor vioi ]U

. J

lO.-í-i- (iroia ilí; ScltM.-àd tl(i ÍM>n5eci.;'i;*-
í ata . ilc laoi i l:>.

’ laOt luae.io pa uii<. :
●;v;Li i'.u'-a'vi|\!i '-aiovt,‘k ■

jni.'l i..nk ..)uc, pitt iO['i,adc !ci, tenha'fiiinenh, ; -1 ; í 1 I '.'Liei ; ● lil. . i';.1

i  , 1 1 .i ! !; r- Uc a aa ro i l., ,:p.u ● ; '

;  ,.. . n a . .iiiix\‘ inn: i

V ai u 11 >c ● vuea.ti .a, .

■;a'iif.. Jc 1 m('<iesa-- ar-ao Ja JuniaOi V 11‘! !í. > ru

«. '"I.S. O oa

V  'oeinpreeiKicdor
vim- hiieidaue no sitio

M, .; i da ( ●Muliçà"
1  1 cft:

I. .●i.ais .-.ir- i/IVeilVr-O-c; sil.

!ndi -.

íjtuv,

! Í \ . UU'

.K

i  ●.. ixicivu.k idenliiieada como
● aic ..i>! :-,1,: í:íÍVO c‘<tatulo ou
.  ' a. 'o. ,i oiHcrcia; da

II! ca ;a. ',  'Cc...iC ■tnj le● : ● ● í i 'O

cmi-i . - . ●- C-' ! d'" ■ '■'. I! ● ,.C í'.''Ci ll' ;●

eonO',:
IVV[U,’. 1 .

!).) K. ia .!

...m.ifn- .ui' M 1 ●

ix. .a,: i ●>. n{'.>

.;c'o.nj>a: i;u,. la ..r. oi'. am-. ■  ';N .

Brasil.
le.Jcraiiva onde
vomo -sua sede.

nox.uiOM/.lxV.O* i\.

pub; i ... í  .lí.cfcial uaunidcux
?. .-.cjual ●.ci'a c'0'. i-.:Jc'í‘kU„ Lt
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- ;i

o.'0 dc Sáíü Pedro aos Cicnics/VIA,.  ;a ern esíraüas vicin*'.'; «i.
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A-i-íttíO. ●:>:0,IM:
A',' n' JíA íA-iiír;^ ;’5‘) .;i’n

L apresfataçao
Convcnio: iu- ?U/S

ObjGtü; I-,.\cci!çãn dc obras c scr'. iço- .á; cima-í i
Valor Global; RS 580.000.00

Valuí üc ['cp;!.s^c: RS 573.n*40,('S

Valor dc oomnipartida: RS o.050.52

Vigcru.ia: .>n me.sC';
InioH’ da N'iücnci:!; 28.05 .202.5

●ana c;n v.

2. l.‘I$JETT\ QS Dü <;ON\ ENíü

Com a c.Ncci.içào da RccupctaçiU) dc i.a-iíiMda.s Va.;;n.a-- n

Sà<.,i Pedro dos C:'cíjícs-M.\ obicti\'.,í:

aa.n Mp, .' ^ ■ao

comlk .y.:.u CS''-. ●1 .  '0'oporci(MUir ;u's ira’-a!liaJorc.-
rila ●' abaslc.'hacfit- dcprinairao a

Pr. t<i\ c-' mcliiui mU-praçà'' taj!' . .  . t>i'.

●G iiiii/.aiUuMi’'''- am])ii.iv:u> í.k: pohSca .... ..p'-iv> ans ac; ic

-4 i)'ascn\oivcr a aiis idade produíf.

5. Vlclhoicir a infracstruUira do.s üvchos p ira inanilsionar ã'. aiiviJades nroduüvas locais;

a scaarança ;u»> pcüc.^ircs. alem dc '.un.ara cidade ainda lo.tis beia c crgncay;;.;;;,
bAÓiVO.COS

i

í

i'3.

●Atitd' t ;● inh.;íCjci:,'>v'íiv c cttnsciNai. n.s vuís <-io ; ' .;'; !í.í!

facilii-o' o vlc.doci. i-.ahiianios. l .R‘>U

●●ara

.serão recuperadas, nrolliurando a ●.raíbc 'bi!i(iàdc, o:c.’N m u;- .^ca^ rai» a .".os
u,suãru's. íncciuivando ao con^u’n^' c im.c.smn.-nio.'.. aumemaraio a remia :

I . 1 OllC! '.0> '■ 1; 'Ciil'' ' : >  .

lar

das iamiÜas mrais \tolhfi->;. da tinahdadc de vuai uc popiil.!. àr' loca!, oa.do a
infni'. su"c.'.av.'

:-e;' ● t'iÇ i íi .ilcç..' dc '.●icuK s. ■' ●ro c.

adciiuada. ..cc-: p!0;->; ... 11;

I
‘  escoaoNa;' ,) ,,,, nroUiiciO'I ■

PriT'.vAc; ido de ibniia sici u <.lc' ■ i-i h ’ic

4. «IíKAHHJJíaDE K MAiNU i’ENCAO i)0 ORJEI O

O objeio lerá durabilidade pic'. i<ia d^. ' ído;~'i .ap -.s. c-Mi^aderando or u-Jiv'cs

●● - 'bi -. Iam' .ar ●. u.ii d.a o !: óiil j-. d'.- ,A:rC ■ S;..i V o.jOr o n.

cAcndit.;'!. 'dai ada> as m;;." t1  '
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1 IS:

ObjGtoiobra =

Local/implantaçao -

Proponento =

f-;’-OüP£RAÇÀO 0£ fcST.XL..-, tfíCNA'

aUNiC.riO OE oA j PcüSO ::;;S CílLN ● ?-

MUN.OPIO DE SÁO 1’EDRO DOS Cf>i.N ri-;;

QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO DE ÍViÁTERÍAL DE JAZIDA - DíWT
EmpoiAnif ni';

OisUritiasnIte . 'S/

LAfgi a» iiijtiarodii.-.

c\p--

_ÇALjJL’: .
"ATKiiíA :c6 ■ ■■'õ

- Ji.ZlüA
1 r xiÍNSiíCl’ 7ÓTA ,057

'f-ECHCVZIKiii) I
EXfCHsXo fÕTÃMfcm)

* DISTANCIA FIXA
'.'istancía fTxàvá Xí/ioaJAZtOAUUtUADA ●● ■ v«m: .,'.5*OA

l
Ji TRECHO L'1 ●I,;- 4,60

DMVOt 4.6Ú KM-3



RESPONSÁVEL TÉCNICO:
&

GUILHERME PINHEIRO MACHADO

SILVA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

r»RBpriTunA

SÃO PEORO
DOS CRENTES RESUMO DA planilha ORÇAMENTARIA

ú no^a

01/2026- SEM
SICROREFERENCIA:OBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

EXECUÇÃO DE OBRAS £ SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO
PEDRO DOS CRENTES/MA

SÃO PEDRO DOS CRENTES

MARANHÃO

31/03/2026

Bui:

DES.

02/2026 ● SEM
SÍNAPlINSTRUMENTO: DES,

MUNICiPIO:

ESTADO:

DATA:
W

■  í->f.. r
■ á 5^mi.:çsSI

-i,. Ífí'f % , <
I»; *cd'i-'rUtw

55.535,22●A^^^PMlc^TByJ^;,SO LO<'A'

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

TERRAPLENAGEM

1

58.616.S6

525.309,16

168.732.00

2

3

DRENAGEMA

TOTAL GFRAl COM' S. 112 12% P ARM BDI 650.982,96

157.212,38

SOS.195,34

PARCELA REFERENTE AO BDI 'i4,~n %

,12''/ - NA-J L>6àL'M-.('JAliU - E BDII r.lL CCM i-.M. ’
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j

f\s.

HC&PÜNSÁV6L TtCNKO;

ÚULHERMc flNHEIKO MACKAOO SILVA

n

OBRA:

HXCruÇAC £'i

SÃOPcDW'.

maííanhAü

RfeFRRENCIA OlíZOze- SEMÜESsICRO

INSTRUMENTO-

MUNICiPiO:

: í.. I.-,: EOI. 'J

ESTAOO:

DATA: 3TT)a.-?ú26

H-L -SI.:

■  ESPESSURA ÜE !

CAMADACE REVSTJ

PKIU ICII1)

awn t.)A21f)A DE :

CASCALHO) ÍKM)

MLUftIE Dc

CA.S-:ALH0EXTENSÃO (m): tjMÍC.C'.A tm!;TRECHO: ÃP.F-A(M-) ÜEORREF-R6NCIAHENTO

i IN:CJAL FINAL

TRECHO ÚNICO 6t.a:oo" ; iíJOá i~Vi i3 6OÜO0 46*38'A7.5'W6'43'30 2S!

ESPESSURA

DÜ HEV5ST

PRIM{cmi

ANEA TOTALTOTAL DE

TRECHOS:

EXTENSÃO

TOTAL(m)

LARGURA

MEDIA ;mí ÍM')

■la.c'.-e,6oc.oc i 8.2Ü 69.900.CU1 I1
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RKSPOMSÁVSL TÉCNICO;

CUI(.HER¥E P.NNBRO
MACHADO SiL^A

. o ,

OkÇAMÚNIOA-.Pl!',. CSAOP^RO
DOS CRCNT E5

t VS.-C2Í ÜÍ.V
Ll-:.:

OBRA: TRECHO ».'A ATP 'OCAS «EPERÉNCIA; S; -HO

SÀÍ) F£DM>,; [:LOCAL: :*! i-

DATA.

1 AU«-;J:STeaCA'J i.OCf.l, »,S3S,2II

T.1 Còdígo S.iii -●:

CQMPCi P-r;,

rj.ítr.çjc. 1.. . Onam

'● 0Ci&^C0L>

Vifct L'iiit Total

7 4àS,T9Cwncoiiçao

lnsun:o paav« '5 15 10 oo'X';o;; iftt.i; l.âíM.ÍT

F38'9&C ■ -ilitUíPO ';:i 050CCOU 5.SCO.S04i.a>

r 455.39

9.355.87

5$.US.20Cl. C.OCOOOOi) F.t-cc Tols;c.l

2 SERVIÇOS OOV!’l'—rtJV*-':;'> .  SS-tlS.9»

Ü.1 Codiyo U.tiii-,
0-- ‘ . ●

D»'r.c.;iiá ■JV
nsunic

2.2 Código U».ii ' CV SRn.;ài T I . Lra Oiiarí. ValorUnit Total

93S.75tINAI':

V

Jmu^j C-W,:ü ■ ’S ●' . - 3 i>r ' rcoc.oca Wi.yp 938,75

c.oo
’.!S3W
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RI£Si’ONSAV£L TÉCNICO:

üuilhêrme pinheiro
MACHADO Sll-VA

d

ORÇAMENTO ANAÜTIOOSAO PEDRO
DOS CRENTES

REf ESÊNClAOBRA' TRFOIOMA-I3f AT- 3 BOCAS ÜLS

SÃO PEDRO DOS CRENTES

31/Q3/-203Í

BDI :●■ P.LOCAL;

data:
6 918.24R.OOOOOOO Prec'' Tol»lQuttiT. &●'

TAtal

1 teo,93

Va'í UrilOuinlTipo Una2.3 CMiso Saneo
10n9 S-Hiin

Ooscriçiio
1 -VK-ílVV.rSINAPI V '.CA.'.CF c^’n ii-íFA :■ ■
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/o. .  ; Üi-OOüOi^íiS-^iíCA^Sl/. Concedence: Ministério
●  . '.--NiCfPIO üL- SAO ;'-'£DRO- DOS. CRENTES CNPJ n®

-‘pecie; ■●nvenio Códic".^
da Agrk;i.ilíí.ira ?= Pccvaria, Cor.vanentfc
015778»ía0U' .jelo; ir.XÈCUçao otj üí-i●O,

de São Pedro oos Crentes/MA',.. Vaíc:
sjiviços engenharia em estraaas vícinais no município

‘'otal: PS citrO.OOO.OO. vX^.or de Contrapartida; RS 6.05S.3ti. Valor a ser
PS i7d,340.6?í, C-sditü Orçamentário; Ní.;rn Empenho;

.Í-2Í4H2. i-onte Recurso: iOOüOüOOOC. wD: 444042,
Coi.cedente:

c.i.

22/;.0/202b, Sitjnalário-.ta Hssína.'ur

transferido ou cosceritraiizado por wXwi C Ch.

2025NE00C06c.'.
Vigérscio ●;
FERNA:
n® "*.230.ot';<

:.ior RS ü73.9i;O.Gò,
>.2/0ti/.:;ó2Çi,

;S SOARES F-k;'4'!'0‘O Convenente: RÜMÜLO C05VA ARRUDA CPF' U96.6;

Este conteii’.;.: riüo ii.osiitin ü i,a «e-rsdo rftiliCXí.
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SUBSírCRSTAHIAOf:' ORÇA^''-'1P '- £ /.ÜW:N S!RAÇA,0

COORDFNAÇÁQ-GFRAI H: fx-'':*.FRIAS ISiSTiT.*.: ●

CONVÊNIO OÜ k!:ül‘/‘‘i: il-v^PUl^lCADC

VA
5^

A>:
ç/’

CONVÊNIO N9 975210/2025 ■ TRANSFEREGOV.BR 020947/202^

CO^■●'£^ ● 9/54.0 -:' :.- ■.RAN5FEREGOV.BR
aUF ENTRE SI

CELE3RAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO

DO MIMi.slERiO DA AGRICULTURA/MAPA

N9

E O município Dt SÀO PEDRO DOS

CRENTES/MA, COM A FINALIDADE D£

EXECUCÀO DF OriRAS f SERVIÇOS DE
ENGtNhARlA EM r.STüAOAS VICINAIS NO

SÃO PEDRO DOSDEMUMEi>‘ '
CRENTEf víA.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUAIü,'. ● ^ -'‘PA.
Esplanada dos Mímsíertos, E1:k:í> D, 7()0'13-90ü. dor.ivant:, d i ● CONCEDEME íito ■

sob

Planejamento, Orçamento o Administração, FERNANDO MAGAiM
publicada no DOU n" 16/05/7024, Edição- 94. Seção: 2 - Página : ...-.●rt ic-y .-ia matncijla i 13546.3

.

Pi!'7G, ria .c.u:. pela Pc ‘.

O Município de São Pedro dos Crente/MA, inscrico(d) no CNPJ/Mr ,.oL- > 2 0: ".77.ío14/OCüí-d/, com seri<' r  ,
Pedro Dos Crentes - MA. CFP: ô^^^/S-OOO

doravante denomínado(a) CONVENENTE, (epreseritada(;<) peio'a.

RESOLVEM celebrar o pretente CONVÊNIO DO REGIME StMPUFICíOO
estradas vicinais no município de São Pedro dos Crerues/MA rejiiMiudi./ n ' ●>.r.UTe[!ov.ur,
de 04 de maio de 2000, no Ic -i"' 14.in, in i? d,; .nhril cir- n. ■-> ■' 'o'.il'er. na ip

r

●"> ● 'd.v iXiríadOTÍ.' ' ;

●  ■ jçao c;'
b.-; SC peto .p

Decreto Federai n" 93 RV2, cl<- : ; . ●

maio de 2023, rfgularreptadc , Portar'i Zonjv ViG'.'*.':
MGI/MF/C6U r» 32, de 30 de .-rc-stc. rir 2023, ronso.iriC' r p
condições seguintet.

CLÁUSULA PRIMEIRA -DOOSjr-^^C

O presente Convênio rem por objuro cxer .ição de obras e serviço'. u‘j ecrr-nn, em estradas v ; .na-s no irv.: n'. . . In £.■
conforme detalhado no Pi.mo de rníbalbo.

CLÁUSULA SEGUNDA ● DA VINCULAÇAO DAS PEÇAS OüCUMENT/-aS

Integram este Termo de Co'’vên'i' irdí'nend"rter''*nre dp -r

inseridos no Transfe-res^x.br her .-nr-’ lod * Hocm-.^nir.-jr

 - ●
D '●■inzes Or..,^! ■

;'013, ● > ●●

●. e, sut
. y r-, 73466--

"■'l o
2 L. '

ru dc í-yU:, i!(. De. I 1

rie irab.-i!" ‘ ●' ' Projcto '■ - -
■1- , osp?’"

.  . . 5, com sede, na
'  .-:bsocretár:o de

,  ;:e 15/05/2024,

●● r. ● CENTRO. São

10.35.

engenharia em
'  ●.■.-●uii-mentar n9 101,

.:‘r---í‘t;ic exercício, no
● ● ’ ’ ; 1.531, de lóde

●' ●t.aria Conjunta
3s dáusuías e

t:Oi'' dús Crenies/MA,

CONVENENTE e
● ●●' . '-neiue.

■  . ■ ie Traí :

,,.v. ...1 objctf

-  -'t ’t-' ...

.- submetidos e
tratadas no

Subcláusula única. .

aprovados previamcnti.- peia CulvMCj^d;* ílJtníjíítrif.ti íio V.Oi^C.

art. 44, ni, da Ponaria Conjunta MCl/MP/Coü n? 33. de 2023.

CLÁUSULATERCL!RA-Cm

t.=s -ea;ii-:Pf..s j cx,.l:

NDiÇAO SUSPENSIVA

 .●
I;

A eficácia do presenie Convénio hcj con(iit.ioniid3 3 apre-jemoç.^u t jmtp. pi^-p. püNViry ivl í , .-ios .segu.

I - Projeto Básico, nos termos rio ar', 7

II - Comprovaç.ic da dcr^iiniahrlatle do imovel, r
contratado;

I, "a", da Portaria Cnni'.:-‘ . t.’'.'' ' ID'

ilvaiJos 0-; ' .

.  '< Cf. 24:

●_ rof eVfo '.>o-- '  -or delegãoa ao

llf - Comprovação ü,i .-nanifesí.

ambiental ou dec.Jíuçãu oi.- ou*.
25, § 59, inc. I, da Lí.i

IV - Declaração sobre a sustentabilidadu do objeto; e

V ● Itens para Autonraçao da Licitação ÍGND41;

Subcláusula primeira. O CONVrl ji-NTF devera apretentar o\-:l ; irnenf; .) i.-ivri.jfp,

;0 pii.-vú do óigao ambienur coi’-; '.- ●● ● oij nce

ií.l.fz-, uv 2D2i, jvj'v:: iiüs c.jsu.s cit t,„,‘ .‘●●●ç.if.vildi j.. 1 c

parcela dos recursos prazo connn ;iio oelo 7", ^1. ‘ d;. Port;‘'!.i ('●: .'D', '’
de 16 de maio de 2023.

Subcláusula segunda. C<r;o o(>, ;ccjii---nt:i.s)
convênio, quando não Gvornra . u- lif -( .dr ipr.i.' '● ■> ú;- i;

eventuais recursos iíben-íríos pr.,-.i ,i ei.-h.oi-iç-lo d  o’.;.is
rescisão, sob pena do i*c.t,.<urrK"ãi' im^^rlinta da 'nmad/i de cr':

Subcláusula terceira. As desues--s refocontes ao custo para e ado-ação oe r-tudos de vitbi irjaue récnica, ..'Cc
projetos básicos a execudvos, d-tm íí.-wu pI.t, reressarias ao iii i-ni i,vnr ntr. .●mb^viitai, poilt-r.ii’ ser arcad v. . . ■;
previsto no Plano oe Irabalr.o e c Jesombcisc. do CONCEDENTE lão se.a tunefior r. 5‘: jcinct' cento) do '

Subcláusula quarta. A liaer,'iç.,«.. d.j,, 'ccj-süip referentes a;.; despr.-u'' u> -luc ..na c. vi/ul.C;v. ,. .1., . ..i^erior:

https://sei.agro.gcw Dr/sí.-'’''.;0!uroiado:.piip'r,-ic.io“rii'.cunici'to

nc.s i. -nvii. fOmpro-'.- ●>

s uí-, i.ii.. ueap'’' ....

1’ cesta cl t ●

2024 c/( ■'

dois) iPfüsei ●●●.-
i a imer ●.»

■■ ● - .1) dia-i

'I ●

● I'. : :.i.’af&id :-t:Í.S.!'.. f-

●  do licenciamento

cc . ●● termos do art.
'.●ocumento;

i v
i(.spi-..sàubíiidãc. u!:.e..r., - ..un.. .... ...'adeleg.. ,.-

 .

' ‘Zao da primeira
! ● 'olo n« Ü.S31,

.  i extinção do
: ●> ;sarcimento de

publicação da

,i .. ■ .Ç anteprojetos,
i-;i wniao, desde que
a' .'.sí- -iT ento.

■ ôAinfra sis .. 1.M1,  : v,o- ■'
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d) celebrar, te:-

e) verificer a ex
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P
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Subdáus'. Ja
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' .t: ●.ormat
.  ●.'» sur .
r: beraçfic . .'■e-irír-';:
'●■'tafiaCc-

b) definir por .● '

c) definir as = ■●.laii'.-,-
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7U.. ●

,'js. ns Tfjn-ra e oi a’.’0.s esíHbeie

● Ti deej;a';

73S ds‘ ti d.iitieivsi;

,ualidc . '
:jseos

i-a, util; -

. coi c í'ii'vivOj e.-t.ãoe
■-í-:  irr - cc-^ i ●

0 de

f) seleclur^ar a^
estabelecer cuvic-.
alterações;

r csin-.o) o.i vaicr total orçado,
aciJíTipaír.entJ o .^i.iminis-^r-.ç^ü lúj-.;.

.  03 execução eiesíe
■íí'!c ● : ●c—iínimo 1056(dez

..'■vt/'S'*F/CGU ne 28,.;’’l ■

 recursos públicos transferidos

■f') rjn regularização e
●● .»rio de 2U21, oa controJaccría-Gesãi da UníSo  - C6U;

i-.ti- ..-.irf.-.rtiis^ÇfcO u’-j '.«‘lui-ob:

...I

'UCà ÒO CdSO>

iS ern seu sítio
o objeto, a

iitadas para 'á e>:ecução do objeto

● I

’a'(o, rif t;:9rieri!.jcamente, ao
í^‘ .-Aur a iiter-jiaitdaof ou ',/-uS':ie, inf;iusive, se for o

ddof neto CONCEDENTE;

ie’:.'io.og;(.os i ie;:essáríos para

:c-cirics neste instrumento, em

s equicatcentos adi<uirldos;

.liies .iiiau«rieci.ídi jeío cú.vCuuidrJTE, podendo
■i >c»-;iaí, in^idmicrido ao C'.ÚNCcDEiM.: sempre que houver

; r3ipts’-i‘b'i:r:,

£9 0;*ML' .uC», 3 ●áU e os -
:  -etir siv-j

■Ifii

-J ^COU‘Jt r,\

g) apresentar aocuine.nos ce doininialldac: d.-,
competente, órgáo ou entidaae ●.-■â es,era muniti
nos termos da iegisiaçoo apiicav

h) Incluir, em seus ü.^Çr-íne

.

dotaçav .-rr».-'

.. 'pro,'c‘-.b!»5 d>; oroietci eniirtío^ í‘r;ío or|ao ambientai
.●Kfii i.omo cr-.i^-cess-Dnaries c-í sar.riços puoüccs, quando couber,r.,isvam,;: r-Oià

.

●-artida t.-- -l. :
veidos nr- rrcr. >;

-a. !--. K/Cii KV. ’ >v-; ●●‘rlbilVCS J .Í3:.li ;iU.v.'Utl'£rv t;

barvd,.: tsrwmcí vtiu..-iacCi ac- o'’’ísente Convênio, em
●  y dí Tri.rjr,irc.

uos<;r\.>,da a [egisiaç'áo vi^enre e assegurandts:

\) proceder ao d‘“Odii--ò c.j . ..
conformidade com c-s or< los fisic

J) realizar o proctíc.'fr*r:r,tc nr - .'●c,-. ras  e contfiiu.o:’'. ●, jC

i) a correção oos p.-ccüuim.it-i.

ii) a suficiência ao f.. .-^<^..0 .. j..

iii) a suficiência tía plamlii-r, oi
cada qual con> o respectivo lic-tàiricrríunto de sc:» ccmpüsiv"iíO, pt.r i'

iv) a utilização de PiVCr^ prw/is’x í.ò Le; n» dc I- du í-hni : -

 pc

diretas, autárquievs e 1uncííuur.--.ic dc > estadci- r-.o .-●isint.'

;t) apresentar cínaraç<..-.‘ ot.
substitua, atest-j',7:

:iir;is;

-.u .;otermc .-.c

ir.iiriária discr 1 -1 icfíva vo

■mada per .
. 'r;uãi;tíísposi:-,

.2;ei:

le; -p-

i c" Cncít-i

.. .' : i. ort,a'iv
; Boniricaçao e Despesas indiretas - BOS utilizados,
,ito deles; e

t  -vjsnuo Lunvsr.onte vor c rròo ou endeiada das administrações públicas

.. .‘.'OCiais e

.-.u ou corr

■VI ,eg'5’:ro nu ■'.aisfciegov.br que a;ectí

: ;.i onpiãS e cuwtraícçcev:
■I., . li

:Cí- i  ■

htlps://sei.agro.gov.civòôi/contr;isi3oi.n rjVacao=ü!-c-.. l●-a.'vor■Sl_v;susii-<:úl■<íilCl_occu:■:^enlo=D0S^ç4■^S^iinfra sis... 2/11i*npn'"ií.' *j Cl



28/01/2026, 09:41 SEi'MAPA ■ 46553311 - Tertr.o rfé CiDnvénic

I) registrar no Transferegov.br, nos casos de inexigibilidads € oisoensa dn ucit-içã:-, os pafeceres técn ;o e jurídico ■  i e den-ontirem

dos requisitos exigidos -lâ iegislô :ão pertinente;

m) prever, no edita! de licitação e no contrato administrativo do ex&cij.;.ic cu fornecimen' - '.'"E', que s responsôh''' >n‘ f ̂
obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa cor.tiaiada para esta nnaütíade, inciusive s prorricçáo r.i

sempre que detectadas impropriedades que possam comprorr,eter a consecução do objeto ajustado; '

n) prever, no edital de licitação e no CTEF para execução das obras ou serviços de engenharir, que:

i] a empresa contratada deverá registrar os boletins de medição no Transftregov.br; e

ii) 0 registro do boletim de medição peia empresa contratada o o ateste ;ielo fiscal do convenenie, no Transferegov.or, s3o jondições para o

convenente realizar o pagamento da parcela;

o) inserir cláüSLla .'.c ● 'itlf desc-nccu à cxbluç-íí; Jü

CONCEDENTt. u tcü oigJüs cc 'wur.ale inte.no e externe da 'Jnião, tín-n como oos fur' 'n;írios da rr.' - liria dc ■'ooiador técnico, aos
documentos e re?,’strc< contáb?'S das empresas cortrateda* ●

p) Inserir cláusuiu i.os CTcF_ üecti.iados à cxacjçác du qau a Lii.p.ec.j cai.travCda iiisii^

?E0
t^í^mento

P. M
lalidade das

c . vre j. u.^: ■ JS sfcividoras dou  V it. pGrn’

_ os clüciiimentos

relativos à execuçie ●.-.t Vransfiuuguv.Lr;

qjcumprir as normas Jo Dec:eíc u'" ','.933, üü 2313, ; os licitaçoe. rocücudc.:. ,;c: Jii.r.tc .-ederal e municípios;

r) registrar no Tra.rjferegçv.bi' js ^-ojeloc do ungei.f.ãriô, os
licitação, o preço estimado pela administração públiç? panj a evçrijcân Hn cen'''o e a i; rrnos»? de nrero tota' ofe'‘‘ad» po' cad’ lin-tante com a sua
respectiva inscrição a»’»'? no CM®.', o terro de homologação e  ■

„-.ior,loj ..c !o,T...iliilidade do ímóvsl, o processo ücitatório, o extrato do edital de

ao. <-xfi»lo lio "TET e s?us respectivos aditivos, a ART e o RRT dos
projetos, dos executores e da fiscalização de obras, as ordens '.le serviços oj

s) disponiblli'a'' r
disposto no a>t 4? H? MG'/MF/'CU n® ?? de de aç - lo de 2023.

autorizações de tornr-t::rnento e os atestes doc boletins

t ) executar e 5si:n'!2=' or .■'«^ressenor ,1 :->-«eci çã’'
intervenção com a rp';nc'tiv» qpT;

u) utilizar os anlic:^dvrr difO'''nib''ifcd‘:s pe'o crçiãc c“ntml H' t-,-»--*-'*
das atividades de físcalízação;

v) exercer, na Qiialldo^ie de contratante a ,<»estão p fisr.?'i??çãc Ho C'^^:

w} realizar visita; cg/; ' »s rn: í T.nrccucir-.enLos, e ragi.;ia:

x) determina’’a coneço''C'í;\fr;r. ●●'çrecrsdcs quí rjotran. c:’",: ■ ír:

y) estimular a parCicip-i.^do dO'- i-c-néticiátiii-s jin.T.s na ●; irr-.icmènitH-,?- uo obj-.-:o ao instruN c:-.'., -un. i..
patrimônio gerad.o per d:,ie invu^vr.nenio;

z) operar, manter e conseivar adequadamente o pairiinònio púülico geraao pe.us invesr.mentos necorrentes deste instrumento;

aa) fornecer ao CONCEDENTE ou ao apoiador técnico, a qualquer tempo, informaçõe-s sobre as acôes desenvolvidas oara viabilizar o
acompanhamento e avaliarão do processu;

bb) incluir, nas piacas e «'desívos indicativos das oOras. o QK Coue no apiivanvo para o cidduão, aisponibilizaoo peio nansfcregov.br, bem como
informações sobre cenai para o registro oe cê.iúncius, redatnaçji.s ^ -.c^.us, í.cnfürrr.e pre. jlo iVanual at J:n: úí ,/.ó Vd i,."; Cieverno Federai -
Obras;

cc) afixarem itci; si-.c. ... c;j „
'. ,?L Hv*! o''’a-

dd) obedecr-*,- as ri:^. a. e ■t.ts da acessioiliuade na exéc.’0sc do : . dos ins'crjr:.-.;ritos, am cor.forri ideué r-jir as ;uis, normativos e
orientações téc'1'La.- -i j" mta<, ● ●●-,^éris;

ee) Indicar o sisteme F3'3.RP. çnmo carnal de comuricacão efeti>'o ao quri 'o dará r mni? purlirlHade, par^  o reenhime^to de manifestações dos
cidadãos relacionara*, c-o m:- ;’;ie ite, iicss.biütando o regisir^ ce oicgio,, suicu4:ç_.j», rLclamaçbííS  o ●.2.;jfxids;

de medições;

sua fa'ta, ■^u< ■ t'1e. em r--.-:i| ' - lilidac’’? o ●● ‘'●?t.c' c*' ■r’*"-iimento, conforme-fHr - "●o intfT’'»;*' OL-

■ç--'*aric no ioral da-rfísigr-'- 'r-f".'---Ir rr.- j-

-  ‘xe*'.’çâo objeto e quando da realizaçãoI " Kr n

.'ç-jntes j-- itJÓJS,;Uun. uf ;

;à'j:

 .lanutenção do

VI bom estado de.0. -oral - -..●.ic I..:.
conservação òu-?nr - 0

ff) submeter ao cnMCEDF*'T; quaiquf’' prnp"'/- "'i’ ● ;’ceito, '.ir.Ti! -es
observadas as «'ida. ● -yeni cr;

gg) realizar nc frd.isiersigov.br oi atos e os ptoctíd;nieriios reidtivos .. icrmaiizaçao, urteuçao, acompanii&trienlo. preüaçâo de contas e
informações arr»*:*) ’ C " 1''- ●

te instrumento,● c de '■

●  ni-r. -I,'

hh) prestar Bscia.e:,.'

il) aplicar os reujit. s .'jcdliJ...
para aplicaçtu .;..t

o j c?;ipesj:- cü'i-:.i;ue; co● o dL :,jnver,;j oxc!. .ivi.Ti:.-. pí.ro oav.,-uu,-u: irne. iT.i

jj) manter e mov;r.-.c.- r.i x. .-scuíf.s -Tujor./.h-o. úu cu? :ra^í t:.: Cf;.t ‘òr i,i rr.-, ;t
inclusive cs re.
Piano de Trabalho e pxciusivamemo, cvmnHmp^^to do sr*i' oM"»’''
das despesas-

kk) permitir ao bom cenr sos creãns rie -o' ’-

f-Ifica,
wp ,.é,.'.to cr, na coII',., ;.s..v   S-... .0:.. ..

■ dan ovm ’ ■
específica vinculada ac nr.asor»te fonvênic-. nãn estando snleit:. j:> >lgi'o a.f'.!''.-: '--.'lie r ●. spectivi-.s

11) manter atualiz.-'H' '● te vènic.,3o ■4'● ronfébi' dr*'- a>’-

/?0O.

o
m

de trabalho ou

iianceira oficial.
nformidade do

a« vert-?rX{»r r^ni;t,3ntes nestr» iurfiiTi^-nto r‘''ntivas à execução

-:u

conta bancária
.;:.r.iüle;

mm) instaurar pror-'’ - cdr-i.i^^-^rr.-Hvo aoumrõrif- i^cius'Vf nrp'
recursos públic''r irretiulprid-dp nr. execi;ção do conTato ou r>? /● -

nn) incluir repula'’mpntp ;*s (nforr^rções ç o.s documentos exisiído' oe‘a eo-r.-^rj^ ronii.in*^ Vir?' n® ?P d*’ 70?'’

" < r

'■●'/retíve «-ur odo cr i-t"'
' do: ‘ i;.%-i 'tc. conunicr'Ho '

'*-● -Tialversação de
.  : - l:dente;
Tir-^ndn-o atualizado;

iqus.- -er.'.?o e [ugai; aosoo) permitir;
processos, dütuina-'»' ● ●●/ -nr-.-r;

q.; . .ki r ..i _(iiL- -
,  l .. res,;f ' T-. ■r:r i--

https7/sei.açiro.gov,bi/õi: / ■... utHiiui.-.ip ^lçac -docuirctír;«j_irii,i ● lir. 3/11v.t . 'ar&iu ' ● linfia_sis...c. Ü
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tjp] cresvsrcíj' -c

■■■‘'j:'-

r  ● j úü ●JCi.w.r.iü

●  vric!o;s-

de'-'.''.- ,'

i. '- ..i»} .tÍ6i)V>ê' 0.

5:L>iüSüu;Q;..r ■

P^ra liiiR «ie ;i
●íci VjIív^:»'
íiveretr» '

r.:

ptíio? atos nry

●JsüOi, jUí. :; .●
PASTKlí»?. a- ●

Eíwcividos {W0'-.r,:

■ ● , j.i iutc úi. jò dü contas final.●  I

■1 :

.  .mslítíef-.tti-üe oe ac jr<>u hs a os princípios
-  Miva.-j' I ●. .. ■.■n\v:- . .iu:.u£ aessoais a que. .1-.. ., -i/Oi

.  a!i-i ii 1-s'í i!-' ;a.is< . ‘f-.-p.^ndendo, inciusiwe,
■ .-siV-idaT? CO'"' os .n:'li';áveís.

.,je envolva os
■vimcnte ao outro

■ V u. . liados oesjoair. linvolviJos: >;.; a fluari-irlaae dü dados pessoais
● ^.-fttsdos uíiSc evento.

● r> autoridade

1.1.'., . . .

● ponsivf- ,:sio indtíenw; . ,':;ar ■ r

'●i- ●' 'ide cnmn-r-.iiõadon e-n oecoTiStv:'? «o ore'>ünte i.-isírumento, o

q..
orsse.- f

■■s seç :●: ●
●  ; ii)quv- . . . .iiu.-v.!'-.

Sytcíá»Sí,-ía' ● '»TfC!P:-
ou outr? entíd?'.*f " "síamen^c ' --''cs 'te.' ><v.' c -
PART^Cif-ú tiOiV . - ●  i.' .vienis. c . .,

Subeiáusuia '

us flddos pesi-i-o'.- -■ ;
eontsndp ns -„ .. .
rnandoes e-5 ●

a anon)inf£;i:çi:

CÚÜSVÍ.-1 j.*:.--

isíie íÍ5r;r,w r^.'

prorroj^úój .

iuõctòu^uia U,),.;. .

na liüerdVóu

CLÁüàU^AJLí .: .

03 recursos ri f.s.<'.. >■ ●

ãiocaúús Utí uv-

! ' ft$ 573.94»a - ,
correràc a con-.i
!i‘-’ IC tio ,e,ó > ● ● ■ ●
e*riu.*drst!r.

li - 6.üáí.-,i.. ,. ..
-●ri;ciu-sntãn.'' ● '

Subciáusuia Í4, .1. .
pcJsfl £(H rei'

âuótiáuii^íü .'V ' '

tnstnimo-'':'' p ■

CiÁüiü!>’iuW>i».'

Compete ao Coi-.'". ●. -.
de desenho'.;.-,

inteiras cu per,

SuÍ3C!ãUSU?í; p'v. .
vtge.nte è épc"

subciíidj^j'!

contrapaAridr.

I

'  L ●

■ ObrÍg/;‘’-; V ' ; C.' ●■ -..● ■ : :
-● JUe V.f C ii.l .-..íl.-vi;

I. '●●ento !;● '● após c oiCBuriminJo oas íinsiicades para as quais
;> oufiurn.:‘filcs o inío^T.fòí-j “arediirfíS do outro PARTfCiPB,

podendo ser
.'iPE, mediante

■  ●■> \

Sü. -● ;
. -i-.j'! . .r- ■

'' i

. iíi.i.

-s pt.-.

ui. j.) podendo ser.  -.b UL . .
■.iiVll. .

.  ■■-...rroèv.^ .
,  t*rrOe,--,

./.V. „OTAC-'

1...1 u‘. i.i.MO, quÁteUO C.ÍÍ cjusa ao atraso

átkJ.ioij,üí.i (qü'‘ ..●●.iiajs«. uísenta iniJ reais), serão

o-i>siiiii«.vàv wiçáíiuirn^ria:

●● ao aci .. .1

● ●● . ue Qi- .  w«>'IÍIÚ/K'. .

- . - ixa £

lu orçc-i''?'- ■
. litriS*.’..- oit- .1.7,vive.--. .''iaíi\G> ó. i ;i.'e5ente exercício,

V-.',- ■●.'3 Lei d-í IQ ce A.;r!) qb 2025, publicada no OOU da
Í! 'rrt? de recursos":;''!“ÇOW:*‘f’. iiadr ro n ::c

V. . consignados na Leie nov
?ro c- ●

i,

,  .● r,L'ci'';.:i.iiv.^ :... .i.eia., '.c.iitantt: r>o ^'íarto da Trabalho.  ..lorren....' .

■ 0 pn. ●
■-«.●-

.● 'TE or, ’ GOia;ac ...-var.-ic.itaria re.c.e.utf aci racursos reiativos ao

iL^iA-Ví» i

.  âjS; p'. .v!.:i;- í.Oi-CiVaO' :
.n. medir i'-.: -ir.-,-

●  ●'HNTE

. , ;i '; confo.-rridac'; com os p estabeiecioes no cronograma
:i:-. rr “s-tv ;,r,f,v:i,'..iç?i‘j de parcelas.

Ag.. ... 1 árias Federal;i 1. -'' e.;;:apsi-
r mei.' ■

●iuridi . ....iijtidas como

Subctáusula b';;n . ...

previamenteàoji-;.- i. , ,ri.... ,;ifiiii>to,pg.- ●●●. ●

CUüSULA WO.^A ’ Í>K i--i !:r\AV ' REtMtÜ’. >

Os recursos fina.-,-;::--- - re.a-. v-,-.:

vincuiaoà oO p. . '

Subdausula p. -
número de ins.

isubciáusufa

i -o aisp0n!bi!i!li3í'c; ●●

!l*aocumpriinv* ●

iii - ao registro GO ,

●  -cccc pel'..

: *jpaS5C 00 Íaj
'  9 en)..

ci.ee esp .'
.  jnal d.- ●I

.òrceia

.  ;.-CEDEK ;

. -pensiv-i ;

. pelo CO

Ui'Ofjo;-.-s idsG;- (íuiQifi. 5 ásse-jiiriiOí', deverá ocorreri'

' *
'

ic '.'OWVhisfcn íc serdv ueposit.-;.'cs e gericos r.b conta específica
. ●● . i-

●,j'j Jc Ui.- .>ijrr,efr.o ceciuuon j ceve.-G .»ef registrada com o
.  ,t030S '

i -.y.iuhiju ,.-i eviBvc ii..' i:'.Síi Ui I .viiiíO 6 )i^ai'á contiicíonada:

c, nc .íci-í’.»c.*<.í. j-.a-

IV» à comprovaríc cio e.ivro pe!-.j í.cJNyENENT,-., uo r;; 'rumen'D c?. '..reio cu outro instrumento hábil ao , ?

V- ao registro ~q ■ ■■-■ ■K.-.iíyO-- '■
nos Incisos "lli-' ●;

. : :rojetcr
ia.

.' "oade üfi áree c óe Hcencicm^nto ambientai, aiém do disposto
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meio daín-Subdáusula terceira. A movi.T.ejitaçâo financeira na conta corri^nte t,;.

funcionalidade ordem de paganientc de parcerias - OPP, no^ termos do r.

Subdáusula quarta. Os recursos deste Convênio serão automan
curto prazo ou operaçSo de mercado aberto lastreada em títulos üt r^-víd j o''0?ir?i enr.uantc-r.ãocmpregait-ts >  .

<--t

s em .-ad£r:.títa> .ie poupar,ç.; ’T'u;]£í

Qp£tí/?Q
p..|g^fina

’  O

4
A  de/

/5'3!irí:

f\òSubdáusula quinta. Quando da conclusão, denúncia, rescislc ol extinção Co instrumeito. os renoTnentos da« -.l;
devolvidos ao CONCEDENTE e ao CONVENEMTE, observada a proporcionalidade prevista na cel^braçãc. seíiricV'^
rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho oactuado, salvo as hipóteses do  § "  '
M6I/MF/CGU n9 33. de 2023.

,1

<

ir[ri

●lo ! ■ . proveitamerríò/íe
V^. -^S cM

ri»^
ita

y brt

●£t ■; ■'5^'ra'r? ds tariít; oan :ar sSubdáusula sexta. A conta bancár'j específica do Convênio será ''

Subdáusula «êtim? C CO^iV^^NFV^E ?utnrlTa f^eíd-> <á c COM'"F?-' ;'^F
previsto no §19 do «5 dn Po'^?ri3 nnpi..ntn WGI/V^IF./Cííi.' ●‘9 de Tú??,
específica do convênio o resgate dos saídos remanescentes, incusive o? p ''.
propordonaliüaue doi recu.sus aporidOoi ptlas póíles, e piüvititi.cifc a ufrvuiuvjo puni «i tú'itô urnc<» da uin<iü, i-onioi iiIb ■ ' .la ailiiea a oo
inciso VIil do art. iü Cu Poitaría CoiijunU hlGi/Mr/CGU ri9 2o, üe

'.m?'

r- r?0 hO'.

~ ■ps'rf"r3r- f'v.- -'r-=t a -ia conta corrente
: rmanc iii as, observadas a

í’ '3"',jrses no prazo--P. . -Crtf■'or
o| ->-

●nte.' dos M-ndimentos de a' 'Ç

Subdáusuia «iitáva. íiüeiação de ftcuf&üs leveiônle ao preaetite doiiviii.'C> -.bseivarà as 11.1111.301^ previstõs .w oiu.

,'■0 ~c<n''^rf'’c p.íc- S'’"? -■■nonív*?' .“c 1C-'iCr0f‘'iTF e nem aos órgãos

(.-‘L li Ji ai.

Subdáusuia nora. O sipiir bancíi-in dn« «●eru'^'nr públlco.t enr nhid"'? “
públicos fiscalizüdore'^

Subdáusuia dénirnn. 0« reci'<c'- ??r mantidos o= í-f-pri+i-i d'^. :‘n.rnento e somimte o-^-Cerão ser utilizados para
pagamento de despesas constantes do Piano de Trabalho ou paia apiicaçao nnanceira, nas n:póteses prevista- em lei, r.-D Decreto n» 11.531, de
2023, ou na Furtüi lí iwJ l. ●- ,’i/i-, L-bl. õj, J.; 2Jt.:.

CLÁUSULA OÉCiM/ - !>A £>tf.-»frÀO 0A5

O presente Convi.iic de.-cra i;»/

Subdáusuia primeira. É vedado ao CONv/ENENTE, sob pena de rescisão do aiusie:

I - utilizar, ainda que en. caréter r merge'!-

II - realizar despesas e.n data ancerior è vigénüa ao convênio;

m - realizar licitação em desacordo com o estabelecido no anteoroieto nroieto hásir'' r..j t?-."-* Ho referência;

IV ● alterar o obj

!.'ClüãCÍ£>v C.Tu:i, .V pe.os Por;,1.1 oc-, Jc :c... ●,:udo

hstriirrves lecirroser fi ra’.:; ! n-í""

 3

’-

a) ampliação cic cd|í;\o pactndo ou níira mci. ;?o om £
prejuízo da friJçji; ..r'* '. ,-.

● ^ 'o/eto e não hajar  d C';.? n! i Hescc ●:i'j«ãode ' ■ ● 1*1

b) alteraçã.; .jc 'c ● It t. ,-t. k-.L

V - efetuar pítairark- vrr da'.a ,tsii-íi’jr i lío ■'r3‘i 'ó ●
instrumento:

C -XI '

■  itü gerador da despesa tenha ocorrido dvante a vigência deste

:n'iade pública daVI- efetuar pagamer..T. ' quciin. * titule, z ~Br,i'd<‘r tuj ipreg lu:
administração ciretu cu irdlreta, inclusive por serviços de corsuitoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis federais
específicas e r..t ii.' dd tT.^íair,-.; ''r:,

;  -icd ' ..epei-ci :j j-j :■  t

r

ií,'as a pdisC.n;<!iit(.'. v; lecol.iimentos fora do
ri‘ '3 desde ?ue os

VII - realizar uí.-s;,c.sj- -of:,
prazo, exceto ro rji.ê ●.> -'e;''
prazos para e o.'

VIII-realizar d3sp'’>

â-, ..●,j;ieií r.; . .!üs..e 'ciò.
r s'.'- i..!ici? -● -ecj' ' ●

j, mulUia. iu/os ou
■  l . i- i*S ■'Cms" -U’’;

7v 0‘ mesmos aoiir.óous no rrvr.:

●■> Hi» ●●

IX - realizar despes.-»' rorn ni‘*'vrid--d'! s?‘vr> < r*r ca^ütn*- erü
imagens que caracte- Irm prom:iç£o pesst-aí £- -desde que pr.-ívisci.. ●

X- transferir recii''ços di'’* »' ■» r^sodac?»® d» 'e^^idcp' ^
atendlmentr on^err,- lar;

XI - transferir rec.,

XII-celebrarcor,;iuk, ;c x-uú.. i.jo ;c ●'

t-i.'-' ●

XIII - pagar, a qualou^rí '.iiuit. .-i ■●..ipresíj -.«iivdüas ouc M.●<i i .n
pública ou de soclcociue Oc ccM.núi
assemelhados sa! .-

XlV-subdelej."
e não configur.;..-

XV - realizar , : . ●
conveneiiUi a ui:

Subcláusch sc-^ .
registrados no "rr-
titularidade dos forntT^dnr?' ■, -3rr?Hores<lc ser
realizado em. cv. t- .. '■ : , ..r.. c- ' u-.' ■.

M -

● re-.'. ' .
M.oíc CCNCEOlrh-TC-

registrado nc ■.ra..s:c.'j,iu/.c.. o Lc.-f&.-.aoiit lina. ü-. Jesp.:-;:

I ● questões operacionais que impeçam o pagamento por minc :'T'ss:

II - na execução do nniero reio er.Mi/f-MP NTp nor moime di

Ml — no ressarcimento r:n*vvFNENfc p,f>r oa<T,.>rnAnr.->e ro:,|iTqpo« *«■
CONCEDENTE e ■»m v:»v--eç; aif-n,. pi; rO”tnüait!áa pactuaoa, desue cue tenha havioo a emissão da Autorização oe Inicio de Obra - AlO.

sodal d? cva.- n3o ●onstem ‘'«'ines. s
I

Utif ''V

»●- = o^co- fSV. T● -igre'’

z  r ● ■i todo y ● . ■ c-á.''': ; 30 ( 1.

,-;-;sfuC ●

or - - ●.-3',. it! ■ <

.  -;:d. -.i: t.-.- cX'

icJo d. púbii. ' . ● A:
‘.;cs ci'-is-t,di.'.. -iclusivc: V ..!

.  - . ■ - - .'Or.'' . ,

J t .I.;

.ilióta, do órgão ceicx;jriCx,:v:d

' x0;lh.- -30 f.:,●j. -

í. ,:í . v».

iust

.  ; s.i:ão re

.  cí

- <r frp.t' ' ●

● n-;'-rçRUlot'-!

.... ; .● üi

'‘‘■.'-'rilfWO'- 03'7=‘n’e"-*’O:

0, -■

-.. .● I

, V

tí )r.'^ r ●
-s iUtO. <I.i● .1

tuar.dc-se raihas fle plar-LjarneriC'-Q£ .

de Hg reC

ímbolos ou

laf oara o

e empresa
it3i;a, :,i.i;.lè.icia técnica ou

p aprovado

ificativa do

alizados ou
r'.''T- '■ . 'ita corrente de

,r-, c-édito poderá ser
cvendo ser

UrSOS pelO
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: ? í'ij i.trármaçÕes:rc5 ívr-iírtiet.jjv.o', r.o i ●

it ■ ^'1.. JKv’

:íi -

líidix.ôCíü- Uíigij.,

.ce.i.. ●..'ívwjti.afo, poderá ser
.1. , ...^octííi^os reais) jDor

-  ●fsí.UUty.wv nt.-

●■-■KÚ:! I lúi / itiJi'. I.fe i-á;  1

ír, i' ’ Tircefa para
i  i .'.ita iVt(:l/MF/C6U ri9

i- MV■

di' -
ji, de 2023. o'- c;ndir.-

● '.'ít-íw ca'..-,. hipedal, fora da.'r.a'. . !  ● IV ;● /,.! > . ;
; >í!CC’ ●

t■u.íí. i.í

aatorízada sil ■ -V Cl 1 (...t . .

.  ●- C' iÜ21.1  ■_ 1.1 ». ■?'. , .r: asii.

t.l . ' .  . IV 1 lij

0 CONVf-.Mhr:
disposições CO!

I Convênio, as..■-'●JOC'

.  '^e . .
c  i f.r.

*  1 . vüTUi:» «JpilCrtVbíij CO:Ur6ÇÚnS .

' ^í●i '>● s'ios ri'V'S'Oi'.ri{í..- ■ s-
-●. -lo. quufico da cOiU.-diüçiáo c*- (.aiC'-,;!.,

. ..vi-.j scrav .ijL«íca^<o.- oc^^v. . ó^>üs a assinatura do

1^0 ■.<■.sNVE^’E^íTE OU

. i«ia i^c.^iSiaçav' c.spec.> V:wu upiícavt i jo i esp activo processo
:'i2 Conjunta

'«●í*5« laí’[:u:n r. : ..o& c- „. V

.  -●■..iervacc:; ■-
* *. ●( j .

UWIDADfc tXtó. 0  .. i .*1i e..’c. .y

Sobciíusuta S1.5.

‘1* » , t.

'« ● 0«. «

tòv > ● N. . I

(

... f.nrAcos comuns,
r Hrriittdos pelo

.. ■>..-● /V,.-7CGU n.c 33. de

I.. 4 ,-1 I c

.  I . . i- C->""

Tt‘- '

1-; i;f(, jfc ds 1'ortáf-' -
r>- .fi;

CC'is’C'-OF.?i'rc 'Sde '
2023:

z] a:^v:-1n ^ *>r-^

íj av.^ C<:: .

jiUt/CiuUSi!

VijjCiida UJ [| ;

j.i

●■ :':itr linísr.rr ●●■rric ●●

„ i ó período de;

áuõctáuSii.a ^-v .. tó íie CÊ ' :é;.cs'.igente gerenciada
d-) na forma doJ

.. --C0:V

: i.c !’ocn‘ *■: ■ ● '  ,: -li 'o.T ● ●■  :n-'

■ res: .

● ●●●"VF/CGU nc 23,Cy;.*c'í'
.  ran.í: -

.●; >'-o' Oi‘ ■

●  .... ,. - .
I  ■ .'li

f- "ticlpaçâo em.^'ir

●●.'a' :^.oria-6eral da-I dv ●●’ '. r’.' ●

j-nciíütcjir.-; .  .-.ííidc”

'.'c-se.-iio Nacionallii ●● ;v. Cf.':isi . 0 'iC V .,1.■.r-si -

dc

ÚVÍ.X inicôneas e
(J5 oem.

.  ;j3,ceria do
.'vICI/MF/CGU,JO...

j. ■ 'j

● jyiicirai í ..jrejicicif i _c
..'2V--

Sc>5|jím Jof.' C; .  - 1.0 Po/ . i I . . ● ● fi. .

i, . /|.í.'

coí.-VfifH';-; .'-
n* 33, 00 202-'-

iUUiU!/; í;-:

:■ ■ ■

.  . ca oi .

5f>.v

este Convéníc

Subetáusuia p, i .
ri ias ar.cc.'» do.

Subeiáusuía .
ssecuçlo de o'.j.

üubei^usuie
tempestivrdáú .

íFuiddáusuiaciCÊ.-..
e os beneficie:-
Piano oeYrabi

-.-'i ,‘,.1?.'-.-:erm- ..

.srjstntsda rai; v.cNCfiD: , .r. ft .:., Mi-iírne. 6Ü (sessenta)..'íCíafii

i;vren-cr, dêsa^ t|ce i om benefício da

.  ̂ .^nicr-tos legais e ai.-aiC- Cv>-'^LtDcí-i!c,

-pre; ..

. .^t-ec:i'<<) necessidade
. _ ;C'tN lE, integrará o

.  -jiveia ..OKvFsvENi-
● oei- . -C ‘' J';

.  .-sies... ;.
. . ;rac ● ■ ; C
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Subcláusula quinta. No caso de ampíiaçâo de melas, a proposta deverá ';tr {.'.xn-ccnhaca dos rsispecrvos íiu

orçamentos deta'hadc5 e de relatórios que demonstrem a reiJuia- exec; 'í-í -iv‘'és ;ta'-òs c fases iá pa<; ‘soas.

CLÁUSULA DÉCiMA TEP.CÊI(l'^ ■ OC ACOMPANHAMENTO

O CONCEDENTE levará em consideração, no acompanhamento e na verificação do cumo''imsnco do objeto j

execução de 100% (cem por cento) do cronograma físico: \

a) verificação dos boletins de medição e fotos georreferenciadas  registradas peia empresa executora e pelo convenc

vistoria final in loco para constatação da compatibilidade com o plano de trabalho, no raso de obras e serviços de enge

b) avaliação das informações e documentos inseridos no Transferegov.br, na'a os octnais ob'etos.

Subcláusula primeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir .i resporísabilidadc pela execução do objeto, no c&so de paralisação ou

da ocorrência de fato .●siavi-.Ui, lu a cvitc. c^.3 'õr.uiCu-u^-

tercelros, decoi i if.:^:: dc ctip- .. - oolo ●●,o

Subcláusule scgui.dJ. Js p.octjtCi,
servidores do COMCEP^^.NTE e do*, de rorítro*e irtfno ●* "r:i<*'nn d? d->.

íit-l/MAí-''-. 46t>b33lt tíe ■-^.''vênio

marro lie:.a

^y

v.t^^elaoTr

aria;

.j c a XvO cj.,0, uelí.c Pài-.os tiLSaürjs a■L.. Cl.-l.',.;

. o'r$te 'nstrumentò não podc-iãc ser sonegados aos
■■-.'f :érni'-o

i.-iformações refere’'as -
:r ':cmr ar'*’

Subcláusula terceira. Aq,ele que, pp.'cçpo; u o.v.isslo. causar embaraçc. constrangimento ou obstáoulo à atuação do CONCEDENTE e dos órgãos
de controle Ír>terro e pvteno do Pode- Exer;ijth'0 ^erfem'. nc deFom'“t:.'' dp r’.'-"'* ^unc^e* ‘nstlturinn?:? r.aisHx-.-vs gc ’’rorr'panha’nento e

fiscalização dos recuTC’* /edereis transferidos, tu’eitn ^ r®Fr'^nta^'T??r?<:. adm’ndt*?bn i:i''‘l e penal

Subcláusula qiiait?. A uhlizeç^r dos '■pcrrso* em desconfo'm‘'i?de ■'O''
los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação d i-

do Sistema cspecidi ue Liquidáçáu e oe CuMtüuia - 5ELÍC, avumulad.í iVteriSalriis<-i.j, -ite v úlUr-.o 010 c>o iiié^ anicrto. ou da J--vjtUv«»c> uos recursos,
acrescido esse ifiontanifc de 1% poi Lemo/ no mes de ti ieuwdcóo oa oevo>ijç^ü wo-.- ieuu.vcs r «.ur.ia úni.ta oc lusouic r<ãc.6nai.

:ório ou na execução contratur l, CONCEDENTE e

'' inf i-mento ensejará obr-gação .do CO*'VENENTE devolvê-
.! f ii''’,;!". N;’C'.' 's!, cam tasf- na variação da Taxa Referencial

r n»ct’.'ndn

Subcláusula quinta. Nos casos de identificação de irregularid
CONVENENTfc oosct varão 0 dlsposio nu ari, i» o« Auriarià i.otiju. ’-a iVioi,- i'-r, ● ç j u*! üe 1- . íj.

Subdáusula sexta. Os agentes que fizerem parte 00 ciclo de transferencia de ;e:u.'sos sáo 'esponsáveis, pam todos os efeitos, pelos atos que

praticarem no acomparinaimínip e njuilixbção da execução deste Í!sí'un:emo, uãu c«pencio a resporisaml.taçãu üu CONCEDcNTc por
lnconformídadi:s ou i: i;;güib:i..j
culpa ou dülü na execjçio ac. lu

li;:e no 'A

C LJ.;.. i;<.;.,v .'l ciio- jatiüS cp-jtíOuj i. decorreníes depraiicaubS pe.u DONvi.
:iiC.

■^●enie dara ciuntiâ iiüS 0:gàos de controle e,
X Puv. (cr> e L-f->;'uni, oem como a

Subcláusula sútiiiic:. a\l tornur c.;i'.neL:.r.*ie:iiu ue qualque
havendo fundada sosf eita de cnme ou ue ’r:pa»b:oaoe -●tpmi..,mhí vf-.
Advocada-fsera- 0 ' l> liüo.

CLÁUSULA DÉCÍf.iA iU/-ff.TA l'.: riiOXJ2.';ÁG

Incumbe 30 CC!''":'- '’r~2 e

licitação e contratos, que devo so- realizada dt modu ●Jsfcr-c‘k.' ?
cumprimento das 'Jispo-.,.-.Ôes ;.o ivatubis léf-nicas ^ ●Kjminkiraiiva*. en' tuan^ cs shus /jsoecios.

CLÁUSULA Dl^riM/l C' '" TA f>J-

O CONVENEnVL juvi.ò presi*.. cu.itaa da bua e regular aplicação uos recuisos, pur irifeiu du seu represaniante ivgai cn'. exercício, nos prazos
estabelecidos ro" çt. "env’'’’ 0

.0.. -- .●S ●

I ', V ..isi

;ivd, ;)r,'/i-t: rin- ''as específicas de
.i ,».'epM cc '. ’ lioaliflF.dn de verificar o

->i.' iiçV. ■!v<’--.'Sli

Subcláusula pt. v.a!.':. '_r.;.ipv.e ●, .;fé ® c’..- .lí
dos recursos píir/i-.níe df'sr’' Cirnvònlo celi bnido nor

Subdáusuli -utíu.-.dc .
que demonstr'' - ír’* —le'"' *■ —-pr’-.r r -< ●. - mr‘d''"’" ?

Subdáusula 'ia/cuiü. c-^nc- j ir.,,:osi..uii;v..:-e p.t.s:ai
comunicará c CDNCcJ*, l x i. : j irtV-;

Subcláusuló q.js.Ui.

Subcláusula qu.ntu. .vus ca.»w^ C\^ que tíarjr.i as
adotadas e ap-ó; a\. li íl., s/'-.. ..

Subdáusu.ú >e*u... x . ...

liberação dos rtsvi.Sc i. inct ●; :iu ...●●i .v

Subeláusuiu SC’ :.u^. ....esta

I - do encerran',eiUú ...j - iêr.w.i ou ua co.iUUiLo oõ ..j«r:uvc.c- o; _ .... .i.. r>.

II - da denunci^' o'i

111 - da rescisão.

Subcláusula oitivo o-.-^nd-: 0 C^KV-NrN^^^F não a .'-■'‘.‘.●..â- '  -f
notificará, estapelecenr*'' orazn máximo oe 45 fouirenta e cinco' '?T.' mr” rn3 .V'r®'.f:r':.ir3r

Subcláusula nona. Noi r.:i-;os‘'‘-t :''”r jnpr'To''r d* nja-^c fi ;●

I - registra: B injíli;v ’i . -

II - comunica' , .Çf

devolução dos r<^< ■■ ● tp:.*-*.? cêi-i’ U
Cláusula décima seeu.Ha.

Subcláusula deciif.o, c- ^ndr : ' , ● s ■;

as providc*PC'«s p?ra '--gate do* sslrios fí^mnresc^ntor. pbspfvadn .0 ->? da rid:'*i,'a n^cirra Ouinta, e para a

orestar contas;to -= ,. r.

— . ,■

der ao u;St'OSv.; í-é buu; áuijla pnme.ra, ceveiá ser apresentatís. ao CONCEDENTE, justificativa
●●● S"'

ír«.'^c rv'./i
●●'■-'‘●'to.iy

Ou governadorviC àr.lC.C:.} *

c.oc-i-Timtos rice.*sí,''cs.

■ . 3 ‘ Oi. i- ' ● ..-.t :

,3g-;.',ils, tciccirc. u qujr.a, J oONCLLLrvVi, uu 1.1; CoiV.u.

.Iv.C C:ic - i

n.l.; íui, p'rs‘.:,r,;K; to:a: '.- i i.t,-

v i") .. 'C,' . .Cc . 1.'l‘f ^I, 0

.aoo das medidas
I. r-uas.r>i(:

. u..;€.T.erue com aj  -ü:, ●. I■ ;i _

jeíté' ● > ●;●● V- -.i.raco»;'C-.. 1^ .:e: ..■u c.

:  0- q.i‘- a i*; jffm* O CONCEDENTE 0r< ■ n.' r.

■r.N-' ● '''

■; '1Sdc -'- r?c ' r,-: -’'.● ● Of- .T

proceda a
... ff.,-^2 u; I riáusula nona da

d-I
■  I- ●

; ●', > c'.;i'jo:. ' ' -r ●c-rri;,' ● ●,

'DENTE adotará.Cl íubt'v'-.I  . r . r .

Imediata instaiiracao da íCE
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c... '/c ccr.ier eiementos.  3(,tü - .--1 ( ● .

,t‘=r.

● á; ●

●I ' H>ii«ti,üíiy i-

9^0RQo,.i - utLiiiiacf

P. ^iV-.'ícolhimetii -

'■} -j:r; ffrtpr-

F\s●/i - rle li

ícr.fí rj'3

^víciiUísiHa {●! ● ’
COf'.(.Éi':'hrt:

Í105 «ermos da

nifcsraçSo doO' ^ ●>*«-1 *5 *' i

iOENTE deverá..t_  . -●

o rec; > ● -  . <-<0' . r '. i.wi’.o

«'*V, i.vjn .. : ít

.  ;. * \ . ; . * ' * ' ‘ ;.v v..:;dntadoj ou

●'sr >n* /<at V;ie, uiie KKíV'i’r.íirnt\> ü^tiilcado.

V U aiiiouiçlo da

●  .! r>‘i

li - iiji. ^CfilViu ,1

M i ISlCí

li- 'j Ü6 > . i'S ■ .

1  -;i ‘

^14131 estação ríe
.'<ijj .locumentos

<PS'lliíWe»'**4l«4l*A Üw>.

■-Ol}í-->.i liW )l

«.fi.i ifiíjí iijaçijt ● .

●●at .*

● lIl ,
rV y.‘ ^ L

liü . I

ií Ci/íi.C') y'‘i.

/;dü oC€ «. ..

.>wuC:'<

C'i {Cjuarenta
.  . 1

' 'c.hi^or'é .>13 '!^ M.tCí;. i^‘ii ii ● iCca* <'ijO  1 sanHddS ou

âuüj«FU.-uH r-. >: : :.'iae com aviso oe
.fct.«U:fnc.'to ● . 2.: '■■) 'fíf ● '. i'i. ;

rjiÊSíòçáü ue ,3^,^

ua v.^ciiiao sobre a
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5A0 PEDRO
»QS CRENTESESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES /
Av.Canaã, s/n, Centro, São Pedro dos Crentes - MA, CEP: 65978-009^." p

Fls. 5SS S
MINUTA DOEDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N^ 003X®26 ^

t i n

OIP

PROCESSO ADMINISTRATIVO 061/2026 R,árí^

PEO, c oMâ rmwca

o^
Tim

V
O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES MA. TORNA PUBLICO. PARA
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS. QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ
LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA. NOS TERMOS DA
LEI N° 14.133/2021. DECRETO MUNICIPAL N° 004/2024  E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS
NESTE EDITAL.

Modalidade: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL
Modo de disputa: ABERTO
Data da sessão: 07.07.2026
Horário: 09:00 horas
Local: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS - DISPONÍVEL NO ENDEREÇO ELETRÔNICA:
www.nortaldecompraspublicas.com.br

1. DO OBJETO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE OBRAS DE
ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA,
CONVÊNIO: 975210/2025. CONFORME CONDIÇÕES. QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS
NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

1.2. A licitação será realizada em um PREÇO GLOBAL, conforme dados constantes do Projeto Básico.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor PREÇO GLOBAL, considerado o menor dispêndio para
a Administração, nos termos do art. 34 da Lei n° 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município para o exercício de 2026, na classificação abaixo:

06 - SEC. E INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTE
26.782.0710.1015.0000 Construção e Melhorias de pontes e estradas
4.4.90.51.00 Obras e Instalações

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. A Concorrência é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS,
disponível no endereço eletrônica https://ww^.portaldecompraspublicas.com.br. que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA
ELETRÔNICA.
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3.2. O cadastro deverá ser feito no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, disporn

eletrônica https://www.portaldecompraspublicas.com.br.

ereço

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes  a esta

licitação.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE

COMPRAS PÚBLICAS - disponível no endereço eletrônica https://www.portaldecompraspublicas.com.br

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,

à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA

4.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS.

4.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.5.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

vigente;

4.5.2. Que não atendam às condições deste Edital  e seu(s) anexo(s);

4.5.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.5.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9° e 14 da Lei n° 14.133/2021;

4.5.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação; 4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão n“ 746/2014-TCU-Plenário).

4.6. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei n‘
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4.7. Como condição para participação no Concorrência, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônica, relativo às seguintes declarações:

4.7.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a
Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fms de
enquadramento como empresa de pequeno porte;

4.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.7.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;

4.7.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.7.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIIÍ, da
Constituição Federal de 1998;

4.7.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.7.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal:

4.7.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto
no art. 93 da Lei n° 8.213/1991.

4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e
de julgamento.
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou
0 percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.
5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:



vwixs:

SAO PEDRO
DOS CRENTESESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO PEDRO DOS CRENTES

Av.Canaã, s/n, Centro, São Pedro dos Crentes - MA, CEP: 65978-000

/p?ÍDÍ?o

MINUTA DOEDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 003/^6 p
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ns 061/2026 ' ^

I

::3

5^'2r

ribathc è no»M

O

- ç
■<

>
-  RS.
Òmo de5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabájhisí
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coTêti'

staP
irados
trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7®, XXXIIh da Constituição;
5.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1® e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n® 14.133. de 2021.
5.6. A falsidade da declaração de que trata o item 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n°
14.13 3. de 2021, e neste Edital.
5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir  a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.
5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá

'  às seguintes regras:
5.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta:
e

5.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido,
e 0 intervalo de que trata o subitem acima.
5.11.0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
5.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e
5.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.
5.12. O valor fi nal mínimo ou o percentual de desconto fi nal máximo parametrizado na forma do item 5.10
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
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mpossa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
O' R

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrômsa^ dos,
campos:

:uintes

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional:

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônica, na data.
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no projeto básico, conforme art. 59 da
Lei n° 14.133/2021.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
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7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em senti

levado a efeito na fase de aceitação.

íoíTtrário,

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônica, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com  o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0.10

(dez centavos).

7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente

de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em de.sacordo com os subitens anteriores deverão ser
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desconsiderados pelo Agente de Contratação.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

registrado primeiro.

for recebido e

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do

Concorrência, o sistema eletrônica poderá pennanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônica para o Agente de Contratação persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do Agente

de Contratação aos participantes do certame, publicada no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS -

disponível no endereço eletrônica https://portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e

hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônica utilizado para

divulgação.

7.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do

porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.

^ 44 e 45 da LC n° 123/2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538/2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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125. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às

margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate,
nesta ordem:

7.27.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à classificação;

7.27.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;

7.27.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;

7.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle;

7.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou

prestados por:

7.28.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da

'^●Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.28.2. Empresas brasileiras;

7.28.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.28.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187/2009.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônica, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02:00 horas.
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a neizociacão realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
iá apresentados.
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7.30. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável: que não obedecer às especificações

técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente

inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a

exequibilidade da proposta.

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.7. O Agente de Contratação convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em
conformidade com o último lance ofertado num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, por meio de

campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação.

8.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação.

8.7.2. A proposta deve conter:

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de correio

eletrônica, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver);
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b) O preço unitário e total para cada serviço cotado, especificados no Projeto'''^ásico/T^rmo de
Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, já
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do
objeto:

c) A descrição do serviço cotado de forma a demonstrar que atendem as especificações constantes no
Termo de Referência, Anexo I deste Edital;

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data prevista para
abertura da licitação;

e) Conter prazo de execução dos serviços conforme descrito no Anexo I, contados a partir da ordem de
fornecimento/execução;

f) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento.

8.7.2.I. Além da Proposta, a licitante deverá apresentar as seguintes planilhas:

8.7.2.1.1. Planilha de Quantitativos e Preços de acordo com as especificações técnicas constantes do Anexo
‘T' (Projeto Básico), devidamente rubricado em todas as folhas e assinado pelo responsável técnico da
licitante, não sendo permitida a alteração de quantitativos;

8.7.2.1.2. Cronograma físico-financeiro, objeto deste certame, devidamente assinado pelo responsável
técnico do proponente;

8.7.2.1.3. Planilha de composição de taxa de bonificação e despesas indiretas (BDl), em modelo próprio,
desde que contenha as informações pertinentes e atenda as normas vigentes;

8.7.I.4. O não envio da proposta ajustada por meio do sistema eletrônica com todos os requisitos elencados
no subitem 8.7.2 e 8.7.2.1, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Agente de Contratação
acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o
licitante.
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8.7.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a ph^õe^cre quajíaade
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Agente^tte“€«flfratação

exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da

proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 dias úteis contados da solicitação.

vi

8.7.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

^ 8.7.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.7.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo

Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e no

Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada.

8.7.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de

Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-

á com a verificação da(s) amostra(s) e. assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência.

8.7.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a
ressarcimento.

8.7.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas

pelos licitantes no prazo de 05 dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
^ ressarcimento.

8.7.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu

perfeito manuseio, quando for o caso.

8.8. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a

execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.10. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no ''chat" a nova

data e horário para a sua continuidade.

8.11. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônica, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
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8.11.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto. previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°
123/ 2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR. O AGENTE DE
CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA
AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS - disponível no endereço
eletrônica https;//www.portaldecompraspublicas.com.br E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ );

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php );

9.1.3.
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=l 660:3:0;

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
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9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participação.

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto. previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos licitantes será verificada por meio do

disponível

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e

trabalhista, à qualificação econômica financeira  e à habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS

PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto

com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

eletrônicaendereçono^ PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicas oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em encontrar

a(s) certidão(ões) válida(s).

9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento)

a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-

financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em

sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.

^9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,

em formato digital, via sistema, no prazo de 24 horas sob pena de inabilitação.

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais nao-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento

digital.

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente pennitidos.

9.7. Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.
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9.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionacK^nos itens
seguir, para fins de habilitação:

9.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

MEI: Certificado da Condição de
^ Microempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual

9.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede. acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata  o art. 107 da Lei n° 5.764. de 1971;

9.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização:

9.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9,10. HABILITAÇAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), conforme o caso;

9.10.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
atualizado em até 60 dias. usando como marco a data de abertura deste certame;

9.10.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da



● i

SÃO PEDRO
DOS CRENTES<> ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Av.Canaã, s/n, Centro, São Pedro dos Crentes - MA, CEP: 65978-000

Trsbtfhc * TWM mivc»

MINUTA DOEDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N^ 003/
PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 061/2026

Fazenda Nacional;

9.10.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.10.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIl-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452/1943;

9.10.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos

^ Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

9.10.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

9.10.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.11. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.11.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n°

11.101/2005). expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.11.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar

a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58.

da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos

os demais requisitos de habilitação.

9.11.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.11.3.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último

exercício financeiro. (Art. 3° do Decreto n° 8.538/2015);

9.11.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.11.3.3. E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.11.3.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria

contábil-fmanceira. conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as



SÃO PEDRO
DOS CRENTESESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Av.Canaã, s/n, Centro, São Pedro dos Crentes - MA, CEP: 65978-000

PED/?3N

■  P. M '

Z Fis.

OMINUTA DOEDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N^ 003/20
PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 061/2026

<S>
O
Ti
ni

D'âpenas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
Rú'

9.11.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenç;

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da

aplicação das fórmulas:

eíndiô^de

.1) LG - Liquidez Geral:

Liquidez Geral L =
Ativo Circulante+Ativo Nào Circulante Realizável  a Longo Prazo

Passivo Circulante+Passivo Não Circulante

.2) LC - Liquidez Corrente;

Liquidez Corrente =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

. SG - Solvência Geral:

Ativo Total
Solvência Geral =

Passivo Circulante+Passivo Não Circulante

9.11.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os

riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio

líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.12.1. Certidão de registro de regularidade de situação junto ao Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), na qual conste responsável técnico,

emitida pelo CREA ou CAU da jurisdição da sede da licitante.

9.12.1.1. Quando a licitante for registrada fora do Estado do Maranhão, caso vencedora deverá apresentar
0 visto do CREA/MA, na assinatura do contrato.

9.12.2. Comprovação técnica-operacional da empresa licitante para o desempenho de serviço de

engenharia, conforme segue:

9.12.2.1. Atestado(s) ou declaração(Ões) de capacidade técnica-operacional, expedido(s) por pessoa(s)

jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a licitante (pessoa jurídica) executou ser\4ços

de engenharia:

9.12.2.2. Qualificação Técnica: se dá mediante atestados que demonstrem, quanto às parcelas do objeto

desta licitação de maior relevância, uma capacidade operacional na execução de serviços similares de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

9.12.2.3. 0(s) atestado(s) ou declaração(Ões) de capacidade técnica, deverá(ão) ser apresentado(s) em papel

timbrado, contendo o nome, CNPJ e endereço do emitente, devendo estar assinado(s) ou rubricado(s).
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or
contendo o nome e cargo do emissor que o(s) subscreve (em), com fimia reconhecida ou a: ■inai

9.12.3. Comprovação de capacitação técnico-profissional. comprovação do LICITANTE de possuir em seu
quadro permanente ou Declaração de Contratação Futura específica para o Certame (Assinado pelo
contratante e pelo profissional indicado com reconhecimento de firma em cartório), profissional de nível
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente;

9.12.4. Declaração formal de disponibilidade da equipe técnica que se responsabilizará pelos serviços
constantes do objeto deste projeto;

9.12.5. Declaração de que a licitante tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerente à
natureza do serviço ao local de sua execução, assumindo total responsabilidade por esse fato;

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade tlscal
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa.
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19. Os documentos que não possuírem prazo de vigência ( inscrições, certificados, boletim de cadastros
e similares) estabelecido pelo órgão expedidor, deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data
de abertura do certame, sob pena de inabilitação;

9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação.
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC n° 123/2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
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vencedor.
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02:00 HORAS

a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônica e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
^ ressalvas, devendo a última folha ser assinada  e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante

legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento.

10.2.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo. fabricante

e procedência, vinculam a Contratada.

10.2.Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor

global em algarismos e por extenso.

10.2.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros: no caso

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob

pena de desclassificação.

10.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão

disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar,

imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema obedecendo o tempo estabelecido

pelo sistema. A ausência de manifestação por parte do interessado no ato do certame, bem como no sistema,
decairá seu direito.
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11.2.0 recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões,

eletrônica, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para. querendo, apresentarem contrarrazões

também pelo sistema eletrônica, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses

fma

11.3.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1 .A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônica C'chaf')^ ou e-mail. ou de acordo com a fase

do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no PORTAL DE

COMPRAS PÚBLICAS - disponível no endereço eletrônica https://www.portaldecompraspublicas.com.br.

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1..íulgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente

adjudicará e homologará a licitação.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1.Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
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ou emitido instrumento equivalente. Ca

15.2.0 adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, pari

o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prej uízo das sanções previstas neste
Edital.

mar

15.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou

meio eletrônica, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 dias, a contar da data de seu recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica

no reconhecimento de que:

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n® 14.133/2021;

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei n‘

14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138e 139 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste

Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a

ata de registro de preços.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1.As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo
de Convênio, anexo a este Edital.
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17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que:

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.5. Ensejaro retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;

20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/2013.

21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito;
b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanço^

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência

da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05

(cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20

(vinte) dias úteis.

21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, estado e da união, as sanções administrativas

previstas no ITEM 17.2, c, d. deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e  o contratado devem observar e fazer observar,

por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontrataçào. o mais alto padrão de ética durante

todo 0 processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA. DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com o objetivo de iníluenciar a ação de ser\ddor público no processo de licitação ou na execução do

contrato;

b) PRATICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em

níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima: atos cuja intenção seja impedir

materialmentc o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.

20.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos

EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICA - disponível

no endereço eletrônica https://www.portaldecompraspublicas.com.br.
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21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no PORTAL
PUBLICA no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

COMPRAí

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1°. da Lei rf 14.133/2021.

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sítio PORTAL DÈ COMPRAS PÚBLICAS - disponível no endereço eletrônica
https://www.portaIdecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso. de estatuto
ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

^ 22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública DA CONCORRÊNCIA divulgar-se-á Ata no sistema eletrônica.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente
de Contratação.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor d

entre os interessados, desde que não comprometam  o interesse da Administração, o

a finalidade e a segurança da contratação.

sputa
nomia.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

^ incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato. observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

22.10. O licitante é o responsável pela íldelidade e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor,

a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.12. A Prefeitura municipal de São Pedro dos Crentes - MA, poderá revogar este Concorrência por razões

de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação

do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

22.12.1. A anulação DA CONCORRÊNCIA induz à extinção do contrato.

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

22.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência, promover diligência

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de infonnação ou

de documentos que deveríam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

22.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicas: PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS https://portaldecompraspublicas.com.br.endereço eletrônicadisponível

cplsaopedrodoscrentes@gmail.com.E-mail:www.saopedrodoscrentes.ma.gov.br

https://www.tce.ma.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Av. Canaã, 102, Centro.
São Pedro dos Crentes - MA, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 17:00, no mesmo endereço e período

em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados.

no
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22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA;
ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO;
ANEXO V- PROJETO BÁSICO

São Pedro dos Crentes - MA. 12 de junho de 2026.

ALOAS NERES DA SILVA

Secretário Municipal de Infraestrutura
Aprovado por:

Aprovado por:

ROMULO COSTA ARRUDA

Prefeito Municipal
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TERMO DE REFERÊNCIA

EM ANEXO
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ***

LOCAL: PREFEITURA DE SAO PEDRO DOS CRENTES - MA

OBJETO: CONTRATAÇAO DE PESSOA JURÍDICA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE
ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA. Convênio:

975210/2025. conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 7

Data de abertura:

Nome da empresa:
CNPJ:

Endereço:

CEP:

Telefone: (DDD)

E-mail:

Nome: (do representante legal da empresa)

CPF: (do representante legal da empresa)

RG/órgão emissor: (do representante legal da empresa)
Dados bancários:

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTALVALOR

UNIT.

MARCAITEM QUANT. UNID.

R$R$

R$R$

R$VALOR TOTAL

DECLARA QUE:A EMPRESA:

1. ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MAO DE OBRA E. BEM

COMO. TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS.

PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E

ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.
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2. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

3. PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4. QUE NAO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI N° 14.133/2021.

5. QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS PRODUTOS SERA DE ACORDO COM OS
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO L DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR
PARTE DA CONTRATADA. DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR. NO
endereço, TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE.
CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL
OU DE MÁ QUALIDADE.

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÃVE

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS. DE VALOR ZERO OU ÍNEXEQUÍVEIS, NA
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS
BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.

ANEXO IV - DECLARAÇAO CONJUNTA

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° ***
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ***

A PREFEITURA DE SAO PEDRO DOS CENTES
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Q'.  PORTADOR DO RG

ABAIXO ASSINADO. NA QUALIDADE DE RE L
LEGAL DA PROPONENTE. CNPJ N'

● DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA AS CONDIÇOES ESTABELECIDAS NO
EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE
VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO Ã QUALIFICAÇÃO APENAS DAS
PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÃS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E
QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM
PREVISTO.

● DECLARA. AINDA. PARA TODOS OS FINS DE DIREITO,  A INEXISTÊNCIA DE FATOS

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE
DA PROPONENTE.

● DECLARA. PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. N° 68 DA LEI N° 14.133/2021. QUE
NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU
INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

● DECLARA. SOB AS PENAS DA LEI. EM ESPECIAL O ART. 299 DO CODIGO PENAL

BRASILEIRO, QUE:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N”
, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA

PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE. DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO.

DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO
DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N

PESSOA;

***

●kicie . POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DA
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N
DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DA CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA N” POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DA
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N
LICITAÇÃO;

NAO FOI INFORMADA. DISCUTIDA OU RECEBIDA<) ***

*** QUANTO A PARTICIPAR OU NAO DA REFERIDA

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DA
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N^ *** NÃO SERÃ, NO TODO OU EM PARTE. DIRETA OU
INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE
POTENCIAL' OU DE FATO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

ANTES DA
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E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIP
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N*’ *** NÃO FOI. NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU

INDIRETAMENTE. INFORMADO. DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE
DO ÓRGÃO LICITANTE, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE
DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA.

^  ● DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N" 123
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS

LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4" DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4^ DA LEI N“ 14.133/2021. DECLARO. PARA FINS DA LC

123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER;

() MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E ESTANDO
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE

ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4“ DO ART. 3° DA
LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

() EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E IGUAL
OU INFERIOR A 4.800.000.00 VALORES . ESTANDO APTA  A FRUIR OS BENEFÍCIOS E

VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO ART. 3" DA LEI COMPLEMENTAR N'^ 123/06
ALTERADA PELA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:

● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE
ENQUADRADA COMO ME OU EPP,NOS TERMOS DA LC 123. DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;

● A NAO APRESENTAÇAO DESTA DECLARAÇAO SERA INTERPRETADA COMO NAO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP. NOS TERMOS DA LC N° 123/2006, OU
A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

● DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES - MA OU DE

QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO
FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM
LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO
NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICIl AR E OU CONTRATAR
COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. ESTADUAL E MUNICIPAL.

● DECLARA. EM CONFORMIDADE COM A LEI N° 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS
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REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO DÉ
SÃO PEDRO DOS CRENTES - MA, CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA No ic-ffk

DE DE 20***.

REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO V ' i

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei n" 14.133, de 1” de abril de 2021

CONTRATO N" /20..
Concorrência /20..

Processo Administrativo n°

CONTRATO ADMINISTRATIVO N

 /..., QUE FAZEM ENTRE SI A

PREFEITURA DE SÃO PEDRO

DOS CRENTES/MA,

POR

INTERMÉDIO DO (A)

E

O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES /MA. através
sediada na

0 n"

da.

inscrita CNPJ sobno

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato

  (nome e função no contratante), e o(a)

sediado(a) na

doravante designado CONTRATADO.

  (nome e função no contratado), conforme

representado(a) por

inscrito(a) no CNP.Í/MF sob o n°

. em

neste ato representado(a) por

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta

no Processo n° e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de

abril de 2021. e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente da Concorrência n. .../. .

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OB.IETO (art. 92. I c ID
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1.1.0 objeto do presente instrumento é a contratação de serviços especializados de engenha,[i^  ^
’   nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

de

ESPECIFICAÇÃ QUANTIDAD VALOR

UNITÁRI

VALOITEM UNIDAD

EO E R

TOTAO

L

1

2

3

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.10 prazo de vigência da contratação é de XXXXXXXXXXXX contados do(a) data de sua assinatura,

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

2.2.0 presente Contrato poderá ser alterado por interesse unilateral da Contratante ou por acordo entre as

partes, mediante justificativa técnica, que será apreciada pela Contratante, tudo mediante Termo Aditivo,

obedecendo ao disposto no Art. 124 com seus incisos e parágrafos, combinado com o Art. 115 e 132 da
Lei Federal n°. 14.133/202

2.3 As alterações unilaterais a que se refere o item anterior, não poderão em hipótese alguma, transfigurar

o objeto da presente contratação.

2.4 Nos casos de alteração unilateral do contrato nos moldes do item 2.1.1 que impliquem em aumento ou

diminuição de encargos da contratada, a Contratante deverá reestabelecer. no mesmo termo aditivo, o

equilíbrio econômico-financeiro do início do presente instrumento, tudo em consonância com os artigos

130 e 131 e PÚ do artigo 131.

2.5 s eventuais períodos de paralisação dar-se-ão mediante autorização da CONTRATANTE, sendo

justificadas, e o Cronograma de trabalho ajustado aos dias de efetiva realização dos serviços, de acordo

com 0 Termo de Paralisação devidamente assinado pelas partes.

2.6 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução



I SAO PEDRO
DOS CRENTESESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Av.Canaã, s/n, Centro, São Pedro dos Crentes - MA, CEP: 65978-000

è FfCM nwcn

1
o

MINUTA DOEDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N^ 003/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO 061/2026 GIZ i
/TT
Co

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantey

simples apostila.

2.7 Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a regularidade
fiscal do contratado, consultando os cadastros nacionais e municipal de empresas inidôneas, emitindo as

certidões negativas de inidoneidade. de impedimento e de débitos trabalhistas, e juntá-las ao respectivo
processo.

2.8 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

^  objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa

do contratado, previstas neste instrumento.

2.9 O Prazo para execução dos Serviços está estimado em 05 (cinco) meses de acordo com o

Cronograma Físico Financeiro, contados a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços emitida

pela CONTRATANTE, e consequente ciência da CONTRATADA.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

CONTRATUAIS tart. 92. ÍV. VIIeXVTin

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto
Básico, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÂO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PRECO tart. 92. VI

5.1. O valor total da contratação é de R$

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

(. )

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e VD

6.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos serviços explicitados na

Cláusula Primeira, os valores unitários expressos na Planilha Orçamentária que é parte integrante

do presente contrato;
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CT'R a
Os serviços objeto deste contrato, serão no O REGIME DE EXECUÇÃO É O

DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, desta forma a CONTRATANTE pagará de
acordo com as medições apresentadas, baseadas nos serviços efetivamente executados.

6.2.

A Nota Fiscal/Fatura será protocolada e encaminhada ao setor competente da
CONTRATANTE, para conferência, atesto e posterior pagamento da execução dos serviços, a
qual disporá de até 20 (vinte) dias para efetivação.

6.3.

6.4. No caso de ocorrer a não aceitação dos serviços faturados (que deverá ser
devidamente justificada) pela fiscalização da CONTRATANTE, será de imediato comunicado a
CONTRATADA para retificação e apresentação da nova Fatura.

Fica vedado à CONTRATANTE efetuar o pagamento sob quaisquer títulos,
indenizações ou ressarcimentos devidos pela CONTRATADA em face da legislação fiscal,
previdenciária, social ou trabalhista.

6.5.

6.6. Caso sejam constatados pela Fiscalização e/ou Contratante, erros, falhas ou
divergências nos documentos de faturamento, o pagamento acima estabelecido só será contado
a partir da data de reapresentaçao, pela Contratada, dos documentos de cobrança, devidamente
corrigidos, não incidindo, neste caso, qualquer acréscimo ou ônus sobre tais pagamentos;

6.7. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização dos serviços faturados, será de
imediato comunicado Empresa contratada para retificação e apresentação da nova fatura
escoimada das causas de seu indeferimento;
6.8. Fíavendo acréscimo e/ou redução dos serviços contratados, resultantes de
modificações de projetos e/ou especificações autorizados por escrito, pela CONTRATANTE, os
pagamentos serão efetuados com base nos preços unitários constantes da proposta do licitante
vencedor, lavrando-se o Termo Aditivo, dentro do prazo de vigência contratual, desde que não
ultrapasse o valor de referência de mercado seguido pela Administração

6.9. Os preços contratados serão alterados para mais ou para menos, conforme o caso,
se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços dos contratos, conforme preconiza o art. 134 da Lei 14.133/2021

Os pagamentos dos serviços poderão ser sustados pela CONTRATANTE, nos6.10.

seguintes casos:
6.11. Não cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA para com
terceiros, que possam de alguma forma prejudicar  a CONTRATANTE.

6.12. Inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com a CONTRATANTE,
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por decorrência do presente Contrato Cof

/K<£)i:>nV;a

Nào cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pela CONTRATANTE e
/

6.13.

nos demais Anexos do Edital

Erros ou vícios constatados nas Faturas6.14.

^ 7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE tart. 92.

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos  e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento.

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais

elaboradas com base no SINAPI do mês novembro do ano de 2024.

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados mediante a

aplicação, pelo contratante, do índice INCC - índice Nacional de Custo da Construção,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do{s) índice (s) de reajustamento. o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.3.

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) defínitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa{m) mais ser utilizado(s). será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE fart. 92. X. XI e XIV>
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8.1 São obrigações da contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordíTc^Tnfcõntrato e
seus anexos:

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;

8.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que

^ as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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8.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo ContratadíJ; '

8.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a ecuçào do

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021;

8.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico;

^  8.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.10 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimenlo de obrigações pelo Contratado;

8.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

. 8.12 A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.13 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias.

8.14 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
^ descumprimento de cláusulas contratuais.

8.15. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93,§2°, da Lei rf 14.133, de 2021.

8.16 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.

8.17. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.18 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.19 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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8.20 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar,

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução -

8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV. XVI c XVID

8.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor {Lei n° 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137. II, da Lei n.° 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação

por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com

0 Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990). bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor

correspondente aos danos sofridos;

8.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência
cabíveis.

8.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133. de 2021;

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
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ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a resenha de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116. parágrafo único):

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124. II. d. da Lei n° 14.133. de 2021:

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

8.18. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço.

●V, /

8.19. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.

8.20, Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados,
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço. confoiTne descrito nas
especificações do objeto.

8.21. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
Contratante.

8.22. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os
a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
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8.23. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

8.24. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos

órgãos, se necessário for. a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias^,.,

elétricas e de comunicação.

rri
oj

:i.;a

8.25. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.

8.26. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

^  documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

8.27. Elaborar o Diário de Obra. incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável,

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro

de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação

das atividades em relação ao cronograma previsto.

8.28. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício

de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de

Recebimento Definitivo.

8.29. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção

civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do

Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°. 2° e 3°. da Instrução

^ Normativa SLTI/MP n° l.de 19/01/2010. nos seguintes termos:

8.29.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão

competente, conforme o caso.

8.29.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307. de 05/07/2002. o

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes

procedimentos:

8.29.2.1.resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe

A de preservação de material para usos futuros.

8.29.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a

permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
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8.29.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações '● ■'
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenadqs^^^ ,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

8.29,2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.

8.29.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação
^ em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "'bota fora“. encostas, corpos d'água, lotes vagos

e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

8.29.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em confonuidade com
as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. ABNT NBR ns. 15.112, 15.113,
15.114. 15.115e 15.116. de 2004.

8.30. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens do Contratante, de seusfuncionários ou de terceiros, ainda que ocorridos
em via pública junto ao serviço de engenharia.

8.31. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto
^ (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de
Operação etc.).

9. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XID

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS lart. 92. XIV^

DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES E

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

10.1.
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da entrega do objeto da contratação sem ^

K-Pr.r
d) ensejar o retardamento da execução ou

motivo justificado:

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

10.2.

sanções:

I.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2°. da Lei n^ 14.133. de
2021):

11.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

c” e “d’’ do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156. $ 4°. da Lei 14.133. de 2021):

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

‘●b“

111.Declaração de inidoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas ‘*e'’, *‘f‘. “g” e do subitem acima deste Contrato,bem como nas alíneas

c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5°. da Lei n°
14.133.de 2021).

IV.MuIta:

(l)Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia,

a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

10.3.

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. $9°. da Lei n° 14.133.
de 2021)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, $7°. da Lei n° 14.133. de 2021).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2021)

b’’,

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a



●i á*

SÃO PEDRO
DOS CRENTESESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
Av.Canaã, s/n, Centro, São Pedro dos Crentes - MA, CEP: 65978-000

tr«b«lhü * nofiM nwc*

MINUTA DOEDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N^ 003/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO 061/2026

S. (o

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente tart. 156, da Lei n^ 14.133.
de 20211.

10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias. a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. $1°. da Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n*^ 14.133. de 2021. ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão apurados  e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (ait. 160. da Lei n°
14.133.de 20211

10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133. de 2021)
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10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licita

ou contratar são passíveis de reabilitação na fomia do art 163 da Lei n° 14,133/21.

10.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL fart. 92. XÍXI

11,1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiao 137 da Lei n° 14.133/21. bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e  a ampla defesa.

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.4.2.1 .Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
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r]-‘-indenizatório (art. 131. caput, da Lei n.° 14.133> de 2021).

O contraio poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV. da Lei n.® 14.133. de
2021).

11.7.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIU)12.

13.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2025. na classificação abaixo:

07 - SEC DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E JUVENTUDE
27.812.0721.1018.0000 Centro de iniciação ao esporte e quadras e desportivas
4.4.90.51.00 Obras e Instalações

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. IIP

14.0.

Lei n® 14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n® 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n® 14.133.de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133. de
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15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário

Oficial, de acordo com o previsto na Lei n° 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO (atL92^)

Fica eleito o Foro da Comarca de BALSAS- MA. para dirimir os litígios que decorrerem16.1.

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92. 61 da Lei n° 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE
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Assunto: Parecer Técnico

Órgão Consulente: Comissão Permanente de Licitação

Assunto: Contratação de Empresa Para os serviços de Execução de

Obras de Engenharia em Estradas Vicinais no Município de São Pedro
dos Crentes-MA, Convênio: 975210/2025, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

Protocolo: 003/2026/CPUSPC

Ementa: Direito Administrativo. Licitações e

Contratos. Análise jurídica prévia. Análise da

Minuta do Edital e seus anexos.

1 - RELATÓRIO

Submete-se a apreciação o presente processo relativo ao

procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico

Concorrência MENOR PREÇO GLOBOL, Contratação de Empresa Para

os serviços de Execução de Obras de Engenharia em Estradas Vicinais

no Município de São Pedro dos Crentes-MA, Convênio: 975210/2025,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital
e seus anexos.

Compuisando os autos foram identificados os seguintes

expedientes em seu bojo: Cl da Diretoria Administrativa solicitando a

contratação; autorização da autoridade superior para o

prosseguimento do processo licitatório; pesquisa de preços;

autorização da autoridade competente para realização do certame;

Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência com a justificativa de

contratação; portarias de designação dos servidores responsáveis no
feito e minuta do Edital e seus anexos.
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Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuràoofía
Jurídica, para a análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de
edital elaborada, prescrita no art. 53, § 1°, da Lei n°14.133/21. Este
Parecer, portanto, tem o escopo assistir os atos administrativos
praticados na fase preparatória da licitação.

E o relatório. Passo a opinar.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Cumpre destacar que a análise neste parecer se restringe a
verificação dos requisitos formais para deflagração do processo
administrativo licitatório, bem como da apreciação da Minuta de
Edital e seus anexos, e se estão em conformidade com a Nova Lei de
Licitações (14.133/21).

Destaca-se que a análise será restrita aos pontos jurídicos,
estando excluídos quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ou
discricionários.

Nesse sentido a lição doutrináriaL

“O exame a ser procedido pela assessoria deve ser jurídico

stricto sensu. Não é adequado que o assessor jurídico, no

manejo de sua competência técnica específica, pretenda

aventurar-se em outras searas, expondo motivos pertinentes

à expertise do objeto da licitação ou quanto à conveniência e

oportunidade dela, ou mesmo, quanto a critérios técnicos de

composição dos custos e execução do contrato. O jurista só

pode analisar os aspectos jurídicos do instrumento
convocatório".

Assim, este parecer tem por objeto prevenir a produção de
atos irregulares e ilegais, que possam ser questionados e até mesmo

^ MOREIRA, EgonBockman. GUIMARÃES, Fernando Vernalha. 2^ ed. A Lei Geral de Licitação - LGL e o
Regime Diferenciado de Contratação - RDC. São Paulo: Método, 2015. p.262.
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anulados posteriormente. Ainda, a adoção dos ditames previstos na

Lei n° 14.133/21 por esta municipalidade, significa o afastamento de

condições que causem prejuízos aos cofres públicos, pois permitirá a

melhor contratação decorrente da mais ampla e legítima

competitividade.

3 - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO ESCOLHIDA

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina

que as obras, serviços, compras e alienações da Administração

Pública serão precedidas de licitação pública que assegure igualdade

de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos

especificados na legislação.

A licitação configura procedimento administrativo mediante

0 qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa,

caracterizando-se como ato administrativo formal, praticado pelo

Gestor Público, devendo ser processado em estrita conformidade com

os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na legislação
infraconstitucional.

Modalidade Pregão Eletrônico do tipo MENOR PREÇO

GLOBAL, Contratação de Empresa Para os serviços de Execução de

Obras de Engenharia em Estradas Vicinais no Município de São Pedro
dos Crentes-MA, Convênio: 975210/2025, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

No que se refere a modalidade licitatória ora em análise,

vale aclarar que a Lei 14.133/2021 dispõe que pregão é a modalidade

de licitação obrigatória para a aquisição de bens  e serviços comuns,

sendo estes considerados, para os fins e efeitos desta Lei, como

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais

(art. 29).
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O procedimento da licitação deve seguir etapas e requisitos
para que seja válido. A Lei 14.133/21 estabelece  o rito, os atos e os
requisitos necessários para todos os processos licitatórios, ad
Htteram:

"Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes

fases, em sequência:

I - preparatória;

II - de divulgação do edital de licitação;

III - de apresentação de propostas e lances, quando for
0 caso;

IV - de julgamento;

V - de habilitação;

VI - recursal;

VII - de homologação. [...]

4- DA REGULARIDADE PROCESSUAL

O processo administrativo em epígrafe está instruído com a
Cl da Diretoria Administrativa solicitando a contratação; autorização

da autoridade superior para o prosseguimento do processo licitatório;
autorização da autoridade competente para realização do certame;
Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência com a justificativa de
contratação; minuta do Edital e seus anexos.

Depreende-se que a licitação deve ser realizada em um
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e
numerado, logo, trata-se de um processo administrativo formal,
exigência legal que deve ser prontamente atendida no processo em
epígrafe.

Ademais, verifica-se, então, que a presença de todos estes
elementos acima mencionados guardam a devida observância às
prescrições da Lei n° 14.133/21.
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5 - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO ESCOLHIDA

Modalidade Pregão Concorrência do tipo MENOR PREÇO POR
GLOBOL, Contratação de Empresa Para os serviços de Execução de
Obras de Engenharia em Estradas Vícínais no Município de São Pedro
dos Crentes-MA, Convênio: 975210/2025, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

6 - DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Destaca-se que, por ocasião da futura contratação, em se
tratando de registro de preços, torna-se necessária a comprovação da
dotação orçamentária para custeio da despesa correspondente
somente na formalização do contrato ou de outro instrumento hábil,
conforme prevê o art. 8° do Decreto Municipal Art. n° 004/2024.

7 - DA DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO

Ressalta-se que deve estar acostada aos autos a portaria de
designação do Agente de Contratação/Pregoeiro e membros da
Equipe de Apoio da Comissão Permanente de Licitação.

8 - DA MINUTA DO EDITAL

Por oportuno, o exame jurídico das minutas do edital
constitui-se exercício de análise lógica e não pode abster-se do
exame de consciência das normas, prazos e documentos
apresentados. Toshio Mukai tem o mesmo entendimento, expresso na
obra do "Curso Avançado de Licitações e Contratos Públicos",//?
verbis:

"forçoso ver-se, pois, que elaborado o edital e estando
definido o conteúdo desejável e adequado a licitação que se
pretende instaurar, impõe-se remeter todo o processo e as
minutas de instrumento convocatório e contrato ao exame do
órgão jurídico da entidade licitadora para, à luz das
disposições legais retro-mencionadas, verificar se não há
alguma omissão ou o estabelecimento de exigências que, no

futurosespecifico, venham oportunizarcaso a
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questionamentos a até mesmo a anulação de todo o

certame".

Nesse sentido, necessário se faz mencionar o artigo 25 e

parágrafos da Lei noi4.133/21, no qual traz à baila que o edital de

licitação deverá atender a uma série de especificidades, vejamos:

"O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à

convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à

entrega do objeto e às condições de pagamento.

§ 1° Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará

minutas padronizadas de edital e de contrato com cláusulas
uniformes.

§ 2° Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico

preliminar, não sejam causados prejuízos à competitividade do

processo licitatório e à eficiência do respectivo contrato, o edital

poderá prever a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias

e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e

operação do bem, serviço ou obra.

§ 3° Todos os elementos do edital. Incluídos minuta de contrato,

termos de referência, anteprojeto, projetos e outros anexos,

deverão ser divulgados em sítio eletrônico oficial na mesma data

de divulgação do editai, sem necessidade de registro ou de

identificação para acesso.

§ 4° Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de

grande vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de

implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor,

no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato,

conforme regulamento que disporá sobre as medidas  a serem

adotadas, a forma de comprovação e as penalidades pelo seu

descumprimento.

§ 5° O edital poderá preverá responsabilidade do contratado pela:

I - obtenção do licenciamento ambiental;

II - realização da desapropriação autorizada pelo poder público.

§ 6° Os licenciamentos ambientais de obras e serviços de

engenharia licitados e contratados nos termos desta Lei terão

prioridade de tramitação nos órgãos e entidades integrantes do

Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e deverão ser

orientados pelos princípios da celeridade, da cooperação, da
economicidade e da eficiência.

§ 7° Independentemente do prazo de duração do contrato, será

obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de

preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e

com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice
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rea I i d de-"'específico ou setorial, em conformidade com a

mercado dos respectivos insumos.

§ 8° Nas licitações de serviços contínuos, observado o interregno

mínimo de 1 (um) ano, o critério de reajustamento será por:

I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime

de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão

de obra, mediante previsão de índices específicos ou setoriais;

II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de

mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante

demonstração analítica da variação dos custos.

§ 9° O edital poderá, na forma disposta em regulamento, exigir

que percentual mínimo da mão de obra responsável pela execução

do objeto da contratação seja constituído por:

I - mulheres vítimas de violência doméstica;
11.430, de 2023) Vigência

II - oriundos ou egressos do sistema prisional.

(Vide Decreto no

Após proceder-se à análise de suas peças é percebido que a

minuta do aludido Edital e seus anexos elaborados pela Diretoria

Administrativa estão delineados de acordo com a legislação, razão

pela qual não se verifica, a princípio, a existência de motivo que

justifique reparos, modificações ou exclusões.

9 - DA MINUTA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

Nos termos do artigo 89 da Lei n° 14.133/21, a minuta do

futuro contrato deverá contemplar, no que couber, as cláusulas

necessárias a que se refere o artigo 92 da aludida legislação, algumas

são de previsão obrigatória (sua ausência descaracteriza o contrato

administrativo e importa nulidade da avença), enquanto outras são

dispensáveis.

Com efeito, são obrigatórias as cláusulas correspondentes

aos incisos I ao XIX. As demais ou são dispensáveis ou são

facultativos, devendo ser previstas de acordo com  a natureza e

peculiaridade de cada contrato. ̂

^ JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos. 11 ed. São Paulo; Dialética, 2005.

p. 497/498.
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Deste modo, o contrato deverá prever, minimamente, o

objeto e seus elementos característicos; o regime de execução ou a

forma de fornecimento; o preço e as condições de pagamento; os

prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de

observação e de recebimento definitivo, conforme  o caso; os direitos

e as responsabilidades das partes, as penaiidades cabíveis e os
valores das multas.

Ante 0 exposto, esta Assessoria Jurídica não observa

infringências legais na confecção do aludido contrato com base na
minuta analisada.

10-CONCLUSÃO

Por tudo o que foi exposto, e nos termos do que estabelece
o artigo 53, §1°, da Lei n°14.133/21 a Procuradoria do Município
conclui pela viabilidade jurídica do procedimento.

É 0 parecer. Salvo melhor juízo.

São Pedro dos Crentes - MA, 12 de junho de 2026.

CELSIVAN DOS SANTOS JORGE”

Procurador>Geral do Município

Portaria no 011/2025

OAB/MA nO 13.572
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n
O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES MA, TORNA PUBLICO, PARA

CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL. REALIZARÁ

LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA. NA FORMA ELETRÔNICA. NOS TERMOS DA
LEI N° 14.133/2021, DECRETO MUNICIPAL N° 004/2024  E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS
NESTE EDITAL.

Modalidade: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

^ Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL
Modo de disputa: ABERTO
Data da sessão: 07.07.2026

Horário: 09:00 horas

Loca!: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS - DISPONÍVEL NO ENDEREÇO ELETRÔNICA:
www.DortaldecomDrasDublicas.com.br

l.DO OBJETO

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE OBRAS DE
ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA.

CONVÊNIO: 975210/2025, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS
NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

1.2. A licitação será realizada em um PREÇO GLOBAL, conforme dados constantes do Projeto Básico.

1.3.0 critério de julgamento adotado será o menor PREÇO GLOBAL, considerado o menor dispêndio para
‘  a Administração, nos termos do art. 34 da Lei n° 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município para o exercício de 2026, na classificação abaixo:

06 - SEC. E INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTE

26.782.0710.1015.0000 Construção e Melhorias de pontes e estradas
4.4.90.51.00 Obras e Instalações

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. A Concorrência é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS,
disponível

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

endereço eletrônica https://www.Dortaldecompraspublicas.com.br. que permite ano
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3.2. O cadastro deverá ser feito no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, disponível
eletrônica https://www.portaldecompraspublicas.com.br.

no endereço

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes  a esta
licitação.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formaimente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS - disponível no endereço eletrônica https://www.portaldecompraspublicas.com.br
e mantê-los atualizados Junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA

4.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS.

4.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.5.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.5.2. Que não atendam às condições deste Edital  e seu(s) anexo(s);

4.5.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.5.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9°e 14 da Lei n° 14.133/2021;

4.5.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação; 4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condição
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).

4.6. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei n'
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4.7. Como condição para participação no Concorrência, a licitante assinalará "‘sim

campo próprio do sistema eletrônica, relativo às seguintes declarações:

ou nao em

4.7.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006. estando apta
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a

Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte;

4.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.7.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;

4.7.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;

4.7.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXill. da
Constituição Federal de 1998;

4.7.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.7.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso 111 do art. 5° da Constituição Federal;

4.7.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado

da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto
no art. 93 da Lei n° 8.213/1991.

4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e
de julgamento.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou
o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública.
5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
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5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas.assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7°. XXXIII, da Constituição;

5.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos 111 e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.6. A falsidade da declaração de que trata o item 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n°
14.133, de 2021, e neste Edital.

5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir  a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.

5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
^ às seguintes regras:

5.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta:
e

5.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido,
e 0 intervalo de que trata o subitem acima.

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
5.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e
5.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por maior desconto.

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.10
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
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possa comprometer 0 sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônica, dos seguintes
campos:

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional:

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários.

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônica, na data.
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no projeto básico, conforme art. 59 da
Lei n° 14.133/2021.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
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tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônica, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com  o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10
(dez centavos).

7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente
de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
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desconsiderados pelo Agente de Contratação.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real. do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do

Concorrência, o sistema eletrônica poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônica para o Agente de Contratação persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do Agente

de Contratação aos participantes do certame, publicada no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS -

disponível no endereço eletrônica https://portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e
hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônica utilizado para
divulgação.

7.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do

porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.

44 e 45 da LC n° 123/2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538/2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às

margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate,
nesta ordem:

7.27.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

7.27.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;

7.27.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente dc
trabalho, conforme regulamento;

7.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle;

7.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

7.28.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade

de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.28.2. Empresas brasileiras;

7.28.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.28.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187/2009.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônica, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que. no prazo de 02:00 horas.
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
iá apresentados.
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7.30. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos.

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconform idade com exigências do ato convocatório.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor zero. incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a
exequibilidade da proposta.

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata:

8.7. O Agente de Contratação convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em
conformidade com o último lance ofertado num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, por meio de
campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação.

8.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação.

8.7.2. A proposta deve conter:

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de correio
eletrônica, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver);
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b) O preço unitário e total para cada serviço cotado, especificados no Projeto Básico/Termo de
Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, já
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do
objeto;

c) A descrição do serviço cotado de forma a demonstrar que atendem as especificações constantes no

^ Termo de Referência, Anexo I deste Edital;

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data prevista para

abertura da licitação;

e) Conter prazo de execução dos serviços conforme descrito no Anexo I, contados a partir da ordem de

fornecimento/execução;

f) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento.

8.7.2.I. Além da Proposta, a licitante deverá apresentar as seguintes planilhas:

8.7.2.1.1. Planilha de Quantitativos e Preços de acordo com as especificações técnicas constantes do Anexo

“1" (Projeto Básico), devidamente rubricado em todas as folhas e assinado pelo responsável técnico da

licitante, não sendo permitida a alteração de quantitativos;

8.7.2.1.2. Cronograma físico-financeiro, objeto deste certame, devidamente assinado pelo responsável

técnico do proponente;

8.7.2.1.3. Planilha de composição de taxa de bonificação e despesas indiretas (BDI). em modelo próprio,
desde que contenha as informações pertinentes e atenda as normas vigentes;

8.7.1.4. O não envio da proposta ajustada por meio do sistema eletrônica com todos os requisitos elencados

no subitem 8.7.2 e 8.7.2.1, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Agente de Contratação

acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o
licitante.
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8.7.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade

e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Agente de Contratação

exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da
proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 dias úteis contados da solicitação.

8.7.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

8.7.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.7.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem Justificativa aceita pelo

Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e no
Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada.

8.7.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de

Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-

á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.

8.7.3.S. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a
ressarcimento.

8.7.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas

pelos licitantes no prazo de 05 dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

8.7.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu

perfeito manuseio, quando for o caso.

8.8. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a
execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.10. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.

8.11. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônica, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
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8.11.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8. 1 1.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°
123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9, DA HABILITAÇÃO

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR. O AGENTE DE
CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA
AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS - disponível no endereço
eletrônica https://www.portaldecompraspublicas.com.br E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9. 1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidônease Suspensas-CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php );

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União
https://contas.tcu.gov.br/ords/fPp-1660:3:0;

TCU

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
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9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por íálta
de condição de participação.

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

flcto. previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e

trabalhista, à qualificação econômica financeira  e à habilitação técnica.

disponível endereço eletrônicano

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS

PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicas oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(Ões) válida(s).

9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento)

a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-
fmanceira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em

sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,

em formato digital, via sistema, no prazo de 24 horas sob pena de inabilitação.

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento
digital.

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.7. Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que. pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.
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9.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a

seguir, para fins de habilitação:

9.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

9.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - ElRELl: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que traía  o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;

9.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

9.10. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), conforme o caso;

9.10.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
atualizado em até 60 dias, usando como marco a data de abertura deste certame;

9.10.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
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Fazenda Nacional;

9.10.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.10.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vli-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452/1943;

9.10.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

9.10.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

9.10.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.11. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.11.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n°
11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias. ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.11.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar
a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58.
da Lei n.° 11.101. de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos
os demais requisitos de habilitação.

9.11.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.11.3.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último
exercício financeiro. (Art. 3^^ do Decreto n° 8.538/2015);

9. 1 1.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.11.3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.1 1.3.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 1 12 da Lei n° 5.764. de 1971, ou de uma declaração, sob as
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penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador:

9.11.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da

aplicação das fórmulas:

. 1) LG — Liquidez Geral;

Ativo Circulante+Ativo Não Circulante Realizável  a Longo Prazo
Liquidez Geral L = Passivo Circulante+Passivo Não Circulante

.2) LC - Liquidez Corrente;

Liquidez Corrente =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

. SG - Solvência Geral:

Ativo Total
Solvência Geral = Passivo Circulante+Passivo Não Circulante

9.1 1.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os

riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio

líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.12.1. Certidão de registro de regularidade de situação junto ao Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia-CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), na qual conste responsável técnico,

emitida pelo CREA ou CAU da jurisdição da sede da licitante.

9.12.1.1. Quando a licitante for registrada fora do Estado do Maranhão, caso vencedora deverá apresentar

0 visto do CREA/MA, na assinatura do contrato.

9.12.2. Comprovação técnica-operacional da empresa licitante para o desempenho de serviço de

engenharia, conforme segue:

9.12.2.1. Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica-operacional, expedido(s) por pessoa(s)

jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a licitante (pessoa jurídica) executou serviços

de engenharia;

9.12.2.2. Qualificação Técnica: se dá mediante atestados que demonstrem, quanto às parcelas do objeto

desta licitação de maior relevância, uma capacidade operacional na execução de serviços similares de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

9.12.2.3. 0(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, deverá(ão) ser apresentado(s) em papel

timbrado, contendo o nome, CNPJ e endereço do emitente, devendo estar assinado(s) ou rubricado(s).
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contendo o nome e cargo do emissor que o(s) subscreve (em), com firma reconhecida ou assinatura digital:

9.12.3. Comprovação de capacitação técnico-profissional. comprovação do LICITANTE de possuírem seu
quadro permanente ou Declaração de Contratação Futura específica para o Certame (Assinado pelo
contratante e pelo profissional indicado com reconhecimento de firma em cartório), profissional de nível
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente;

9.12.4. Declaração formal de disponibilidade da equipe técnica que se responsabilizará pelos serviços
constantes do objeto deste projeto;

9.12.5. Declaração de que a licitante tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerente à
natureza do serviço ao local de sua execução, assumindo total responsabilidade por esse fato:

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que

atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal

e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.17. Havendo necessidade de analisar m inuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19. Os documentos que não possuírem prazo de vigência ( inscrições, certificados, boletim de cadastros

e similares) estabelecido pelo órgão expedidor, deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data
de abertura do certame, sob pena de inabilitação;

9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação.
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC n° 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
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9.21 . Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1.A proposta fínal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02:00 HORAS
a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônica e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante
legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

10.2.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, vinculam a Contratada.

10.2.Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso.

10.2.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

10.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

II. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar,
imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema obedecendo o tempo estabelecido
pelo sistema. A ausência de manifestação por parte do interessado no ato do certame, bem como no sistema,
decairá seu direito.

adjudicará e homologará a licitação.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1 .Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Ternio de Contrato
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11.2.0 recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema
eletrônica, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônica, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses

11.3.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1 .A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §T da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônica (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase
do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS - disponível no endereço eletrônica https://www.portaldecompraspublicas.com.br.

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1.Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente
adjudicará e homologará a licitação.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1 .Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
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OU emitido instrumento equivalente.

15.2.0 adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar

0 Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prej uízo das sanções previstas neste
Edital.

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônica, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 dias, a contar da data de seu recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica

no reconhecimento de que:

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n® 14.133/2021;

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei iV
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste

Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a
ata de registro de preços.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1 .As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo
de Convênio, anexo a este Edital.
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17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021. o licitante/adjudicatário que;

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;

20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846/2013.

21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminai, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito;
b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência

da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou. no prazo de 05
(cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20

(vinte) dias úteis.

21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, estado e da união, as sanções administrativas
previstas no ITEM 17.2, c, d, deste editai, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e  o contratado devem observar e fazer observar,
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante

todo 0 processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA. DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do
contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONCERTADA; Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.

e) PRATICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral. com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.
20.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos

EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICA - disponível

no endereço eletrônica https://www.portaIdecompraspubIicas.com.br.
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21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no PORTAL DE
PÚBLICA no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

PRAS

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo
quando se amolda ao art. 55 parágrafo T, da Lei n° 14.133/2021.

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sítio PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS - disponível no endereço eletrônica

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto
ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública DA CONCORRÊNCIA divulgar-se-á Ata no sistema eletrônica.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente
de Contratação.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

22.4. No Julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam  o interesse da Administração, o princípio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor,

a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.12. A Prefeitura municipal de São Pedro dos Crentes - MA, poderá revogar este Concorrência por razões
^  de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação

do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

22.12.1. A anulação DA CONCORRÊNCIA induz à extinção do contrato.

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

22.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência, promover diligência

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou
de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

22.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicas: PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS disponível no endereço eletrônica https://portaldecompraspublicas.com.br,

www.saopedrodoscrentes.ma.gov.br E-mail:
https://www.tce.ma.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Av. Canaã, 102, Centro,
São Pedro dos Crentes - MA, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 17:00, no mesmo endereço e período

em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados.

cplsaopedrodoscrentes@gmail.com.
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22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: c
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA:
ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO:
ANEXO V- PROJETO BÁSICO

São Pedro dos Crentes - MA. 15 de junho de 2026.

y

ALOÁS S DA SILVA

Secretária Municipal de Infraestrutura

Aprovado por:

Aprovado por:

ROMULO COSTA ARRUDA

Prefeito Municipal

ROMULO
COSTA
ARRUDA:028
23065369

Assinado de

forma digital por
ROMULO COSTA
ARRÜDA:028230
65369
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TERMO DE REFERÊNCIA

EM ANEXO
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ***

LOCAL: PREFEITURA DE SÃO PEDRO DOS CRENTES - MA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE
ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA, Convênio:
975210/2025, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 7
Data de abertura:

Nome da empresa:
CNPJ:
Endereço:
CEP:
Telefone: (DDD)
E-mail:

Nome: (do representante legal da empresa)

CPF: (do representante legai da empresa)
RG/órgão emissor: (do representante legal da empresa)
Dados bancários:

ITEM QUANT. MARCAUNID. ESPECIFICAÇÃO VALOR
UNIT.

VALOR TOTAL

R$ R$
R$ R$

VALOR TOTAL R$

A EMPRESA: DECLARA QUE:

1. ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.
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2. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.
a

3. PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDÍ>G©M<f"

ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO 1) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4. QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI N° 14.133/2021.

5. QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS PRODUTOS SERA DE ACORDO COM OS
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR
PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR. NO

endereço, TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE,

CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL
OU DE MÁ QUALIDADE.

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSA VE

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA

FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS
BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.

ANEXO IV - DECLARAÇAO CONJUNTA

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N“ ***

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ***

A PREFEITURA DE SAO PEDRO DOS CENTES
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 , PORTADOR DO RG
, ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE RESPONSÁVEL

CNPJ N°

E ORF
N'

LEGAL DA PROPONENTE,

● DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO
EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE
VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO Ã QUALIFICAÇÃO APENAS DAS
PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÃS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E
QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM
PREVISTO.

● DECLARA, AINDA. PARA TODOS OS FINS DE DIREITO,  A INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE
DA PROPONENTE.

● DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. N° 68 DA LEI N" 14.133/2021, QUE
NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO. PERIGOSO OU
INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

● DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CODIGO PENAL
BRASILEIRO, QUE;

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N”
FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA

PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO,
DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO
DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N
PESSOA;

. POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DA
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" *** NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA
DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DA CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA N” ***, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA. INFLUIR NA
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DA
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N

LICITAÇÃO;

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DA
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° *** NÃO SERÃ, NO TODO OU EM PARTE. DIRETA OU
INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE
POTENCIAL OU DE FATO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA* * *

ANTES DA
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E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIFS^ DA
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" *** NÃO FOI. NO TODO OU EM PARTE, DIRET>*W
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE
DO ■'** ÓRGÃO LICITANTE, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE
DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA.

y'

● DECLARA. SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4“ DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N“ 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4° DA LEI N° 14.133/2021. DECLARO, PARA FINS DA LC
123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES. SOB AS PENALIDADES DESTA. SER:

() MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E ESTANDO
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4" DO ART. 3" DA
LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

() EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E IGUAL
OU INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA  A FRUIR OS BENEFÍCIOS E
VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4“ DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/06
ALTERADA PELA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:

● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE
ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006:

● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N^ 123/2006. OU
A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

● DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES - MA OU DE
QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO
FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM
LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO
NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR
COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.

● DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI N° 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS
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REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO
SÃO PEDRO DOS CRENTES - MA, CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" ***

DE

REPRESENTANTE LEGAL



SÃO PEDRO
DOS CRENTESESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
Av.Canaã, s/n, Centro, São Pedro dos Crentes - MA, CEP: 65978-000

i rt<ns« mtfca

EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N^ 003/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO 061/2026

ANEXO V

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei n" 14.133, de V de abril de 2021

CONTRATO N“ /20..
Concorrência /20..

Processo Administrativo n°,

CONTRATO ADMINISTRATIVO

 /..., QUE FAZEM ENTRE SI A

PREFEITURA DE SÃO PEDRO

DOS CRENTES/MA,

POR

INTERMÉDIO DO (A)

E

O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES /MA, através

, sediada na

o n°

da.

inscrita no CNPJ sob

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato

  (nome e função no contratante), e o(a)

, sediado(a) na

doravante designado CONTRATADO,

 (nome e função no contratado), conforme

representado(a) por

,  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n'
em

neste ato representado(a) por

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta
no Processo n' e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Tenno de Contrato,

decorrente da Concorrência n. .../. ,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OB.IETO (art. 92,1 e ID
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1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços especializados de engenhari;
 nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

de

ESPECIFICAÇÂITEM QUANTIDADUNIDAD VALOR
UNITÁRI

VALO
O EE R

O TOTA
L

1

2

3

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.10 prazo de vigência da contratação é de XXXXXXXXXXXX contados do(a) data de sua assinatura,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14. 133/2021.

2.2.0 presente Contrato poderá ser alterado por interesse unilateral da Contratante ou por acordo entre as
partes, mediante justificativa técnica, que será apreciada pela Contratante, tudo mediante Termo Aditivo,
obedecendo ao disposto no Art. 124 com seus incisos e parágrafos, combinado com o Art. 115 e 132 da
Lei Federal n°. 14.133/202

2.3 As alterações unilaterais a que se refere o item anterior, não poderão em hipótese alguma, transfigurar
0 objeto da presente contratação.

2.4 Nos casos de alteração unilateral do contrato nos moldes do item 2.1.1 que impliquem em aumento ou
diminuição de encargos da contratada, a Contratante deverá reeslabelecer, no mesmo termo aditivo, o
equilíbrio econômico-financeiro do início do presente instrumento, tudo em consonância com os artigos
130 e 131 e PÚ do artigo 131.

2.5 s eventuais períodos de paralisação dar-se-ão mediante autorização da CONTRATANTE, sendo
justificadas, e o Cronograma de trabalho ajustado aos dias de efetiva realização dos serviços, de acordo
com o Termo de Paralisação devidamente assinado pelas partes.

2.6 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
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será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias^edi
simples apostila.

2.7 Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a regularidade
fiscal do contratado, consultando os cadastros nacionais e municipal de empresas inidôneas, emitindo as

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas, e juntá-las ao respectivo
processo.

2.8 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa
do contratado, previstas neste instrumento.

2.9 O Prazo para execução dos Serviços está estimado em 05 (cinco) meses de acordo com o

Cronograma Físico Financeiro, contados a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços emitida

pela CONTRATANTE, e consequente ciência da CONTRATADA.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

CONTRATUAIS fart. 92. IV. VTT e XVTTn

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto

Básico, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÂO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PRECO fart. 92. V)

5.1.0 valor total da contratação é de R$

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

(. )

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. VeVD

6.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos serviços explicitados na

Cláusula Primeira, os valores unitários expressos na Planilha Orçamentária que é parte integrante

do presente contrato;
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Os serviços objeto deste contrato, serão no O REGIME DE EXECUÇÃO

DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, desta fonna a CONTRATANTE pagará de

acordo com as medições apresentadas, baseadas nos serviços efetivainente executados.

6.2.

6.3. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada e encaminhada ao setor competente da

CONTRATANTE, para conferência, atesto e posterior pagamento da execução dos serviços, a

qual disporá de até 20 (vinte) dias para efetivação.

No caso de ocorrer a não aceitação dos serviços faturados (que deverá ser

devidamente justificada) pela fiscalização da CONTRATANTE, será de imediato comunicado a

CONTRATADA para retificação e apresentação da nova Fatura.

Fica vedado à CONTRATANTE efetuar o pagamento sob quaisquer títulos,

indenizações ou ressarcimentos devidos pela CONTRATADA em face da legislação fiscal,

previdenciária, social ou trabalhista.

6.4.

6.5.

Caso sejam constatados pela Fiscalização e/ou Contratante, erros, falhas ou

divergências nos documentos de faturamento, o pagamento acima estabelecido só será contado

a partir da data de reapresentaçào, pela Contratada, dos documentos de cobrança, devidamente

corrigidos, não incidindo, neste caso, qualquer acréscimo ou ônus sobre tais pagamentos;

6.6.

6.7. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização dos serviços faturados, será de

imediato comunicado Empresa contratada para retificação e apresentação da nova fatura

escoimada das causas de seu indeferimento;

Havendo acréscimo e/ou redução dos serviços contratados, resultantes de

modificações de projetos e/ou especificações autorizados por escrito, pela CONTRATANTE, os

pagamentos serão efetuados com base nos preços unitários constantes da proposta do licitante

vencedor, lavrando-se o Termo Aditivo, dentro do prazo de vigência contratual, desde que não

ultrapasse o valor de referência de mercado seguido pela Administração

6.8,

6.9. Os preços contratados serão alterados para mais ou para menos, conforme o caso,

se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer

tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada

repercussão sobre os preços dos contratos, conforme preconiza o art. 134 da Lei 14.133/2021

Os pagamentos dos serviços poderão ser sustados pela CONTRATANTE, nos6.10.

seguintes casos:
6.11. Não cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA para com

terceiros, que possam de alguma forma prejudicar  a CONTRATANTE.

6.12. Inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com a CONTRATANTE,
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Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pela CONTRATANTE6.13.

nos demais Anexos do Edital

6.14, Erros ou vícios constatados nas Faturas

7. CLÁUSULA SÉTIMA-REAJUSTE (âíÍ_2L_V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos  e irreajustáveisno prazo de um ano contado da

data do orçamento.

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais
elaboradas com base no SINAP! do mês novembro do ano de 2024.

7.2. Após 0 interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados mediante a

aplicação, pelo contratante, do índice INCC - índice Nacional de Custo da Construção,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.4.1. Fica 0 Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92.X.XTeXm



SAO PEDRO
DOS CRENTESESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
Av.Canaã, s/n, Centro, São Pedro dos Crentes - MA, CEP: 65978-000

EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N^ 003/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 061/2026

8.1 São obrigações da contratante:

8.2 Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;

8.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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8.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

8.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a ecução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021:

8.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico;

8.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.10 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

. 8.12 A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8. 13 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias.

8.14 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
^ descumprimento de cláusulas contratuais.

8.15. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93,§2°, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.16 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.

8.17. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8. 18 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.19 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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8.20 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução i

8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XV

8.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

8.4, Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação

por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990L bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou 0 acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor

correspondente aos danos sofridos;

8.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência
cabíveis.

8.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021:

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
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ocorrência anormal ou acidente que se verifique no locai dos serviços.

8.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116~);

8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116. parágrafo únicol:

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados no art. 124. 11. d. da Lei n*^ 14.133. de 2021;

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

8.18. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão no órgão para a execução do serviço.

8.19. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria

profissional.

8.20. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados,

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas

especificações do objeto.

8.21. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
Contratante.

8.22. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alerlando-os

a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
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8.23. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

8.24. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,

elétricas e de comunicação.

8.25. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.

8.26. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

8.27. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável,

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro

de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação

das atividades em relação ao cronograma previsto.

8.28. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício

de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de

Recebimento Definitivo.

8.29. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção

civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do

Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, 2° e 3^, da Instrução

Normativa SLTI/MP n° 1. de 19/01/2010. nos seguintes termos:

8.29.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão

competente, conforme o caso.

8.29.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes

procedimentos:

8.29.2.1 .resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe

A de preservação de material para usos futuros.

8.29.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a

permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
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8.29.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

8.29.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas

específicas.

8.29.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação
““ em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora*', encostas, corpos d'água, lotes vagos

e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

8.29.4. Para fms de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção

Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com

as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113.
15.114. 15.115e 15.116. de 2004.

8.30. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens do Contratante, de seusfuncionários ou de terceiros, ainda que ocorridos

em via pública junto ao serviço de engenharia.

8.31. Providenciar, confonne o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de
Operação etc.).

9. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92.Xin

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS tart. 92.XIV1

DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES E

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.I33. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecuçao parcial do contrato:

b) der causa à inexecuçao parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

10.1.



SÃO PEDRO
DOS CRENTESESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
Av.Canaã, s/n. Centro, São Pedro dos Crentes - MA, CEP: 65978-000

4 ACMUM matcM

P. M

EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 003/2026 p.
PROCESSOADMINISTRATIVO N2 061/2026 PIS. 0 5 -f

O

tf

O

m

*
cy

Rfljbrtq® Ç>
0 semd) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratà

motivo Justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1 ° de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes10.2.

sanções:

I.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $2°. da Lei n° 14.133. de
2020:

Il.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c*’ e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justifícar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156. $ 4°. da Lei n° 14.133. de 2021):

IlI.Dcclaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas ‘’e”, “f’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato,bem como nas ai íneas

“b”, “c” e “d*’, que Justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $5°. da Lei n°
14.133.de 2020.

IV.Multa:

(l)Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia,

a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato

por descLimprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

10.3.

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. ̂ 9°. da Lei n° 14.133.
de 2021)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (ait. 156. i?7°. da Lei n° 14.133. de 202 U.

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2021)

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
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10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagaHj^nloB

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença s^t*á^

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. $8°. da Lei n° 14.133.
de 20211.

10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á ein processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §r, da Lei n° 14.133. de 20211:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes:

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão apurados  ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n°
14.133.de 202H

10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133. de 2021)
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10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade p
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

10.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XÍX^

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

^  11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14,133/21. bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e  a ampla defesa.

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.4.2. A alteração social ou a modificação da fi nalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.4.2.1 .Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
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indenizatório (art. 131. caput, da Lei n.° 14.133. de 2021'),

11.7.

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou alue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de

2021).

<y

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
RíSbrtci

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA lart. 92. VIIH12.

13.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

07 - SEC DE EDUCAÇAO, ESPORTE E JUVENTUDE

27.812.0721.1018.0000 Centro de iniciação ao esporte e quadras e desportivas

4.4.90.51.00 Obras e Instalações

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS lart. 92.1111

14.0.

Lei n° 14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n° 14.133. de 2021.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.2.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133. de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de
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\2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário

Oficial, de acordo com o previsto na Lei n“ 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92. Sn

16.1.

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92. í? 1°. da Lei n° 14.133/21.

Fica eleito o Foro da Comarca de BALSAS- MA. para dirimir os litígios que decorrerem

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

0
EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N^ 004/20

PROCESSO ADMINISTRATIVO 064/2025

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

2.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

P Av. Canaã, s/n, Centro, São Pedro dos Crentes - MA, CEP; 65978-000

www.saopedrodoscrentes.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPJ: 01.577.844/0001-62
Av. Canaã, n° 102, Centro, CEP; 65978-000

>● p. w' O
PARTE 11 - ITENS PARA AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO 5

CONVÊNIO/OGU/MAPA N“ 975210/2025 OBJETOiEXECUÇÃO DE OS^'
SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS.

m  ̂ I
V

TRECHO COORDENADA
FINAL

EXTENSAO-KMCOORDENADA
INICIAL

6°43'30.2"S6°47'28.9"SEstrada 4 Bocas

8.6 KM46°38'08.2"W 46°38’47.5"W
VALOU TOTAL DO CONVÊNIO R$ 808.195.34

6 REQUISITOS DA CONTRATACAO
SUSTENTABILIDADE
6.1.1.
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia NacionaldcContrataçòes
Sustentáveis:

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmentc inseridos nadcscriçãodo objeto
6.1

,

6.1.1.1. A  empresa contratada deverá prezar pela
dodesenvolvimento nacional sustentável, adotar os critérios e

promoção
práticas de

sustentabilidade, emespecial os estabelecidos no art. 4° do decreto 7.746/2012, são
considerados critérios epráticas sustentáveis, entre outras:
I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo c água: II - preferência
para materiais, tecnologias c matérias-primas de origem locahJIl - maior eficiência na
utilização de recursos naturais como água e energia; IV - maior geração de empregos,
prefcrencialmente com mão de obra local; V - maior vida útil c mcnorcusto de manutenção do
bem e da obra;

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
- origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens. nos serviçosc nasobras; c
- utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros origináriosde manejo

florestal sustentável ou de reflorestamento.

VII
VIII
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6.1.2. Deverá ser obsei-vada. ainda, a Instrução Normativa (IN) SL TI/MPOG N'

l /201 O e atos normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente. "Art.S® Os órgãos e
entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e flindaeional. quando da aquisição de

bens. poderão exigir os seguintes critérios de sustentabilidadc ambiental:

1  - Que os bens sejam constituídos, no todo ou em paite. por material reciclado, atóxico.
biodegradável, confonne ABNT NBR - 15448-1 c 15448-2;

- Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -  INMETRO como produtos

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
- que os bens devam ser, prefcrcncialmente, acondicionados cm embalagcmindividual

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis,de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; c IV - que os bens não contenham
substâncias perigosas em conccntraçãoacima da

recomendada na diretiva RoHS (Rcstrictionof Certain Hazardous Substanccs),tais como mercúrio

(Hg). chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd).bifenilpolibromados (PBBs), éteres
difenil-polibromados (PBDEs)."

Na execução dos serviços objeto deste termo de referência a empresa contratada deverá
obrigatoriamente promover as práticas de sustentabilidadc ambiental, conforme o disposto na Instrução
Normativa n® 01 /201 O da SL TI./MPDG, e adotar as seguintes práticas sustentáveis, quando couber:
6.1.3.1 . Utilizar produtos de limpeza c conservação de superfícies c objetos inanimados que obedeçam
às classificações e especificações determinadas pelaANVISA;

II

III

6.1.3.

6.1 .3.2. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conformeinstituído no
Decreto n" 48.138, de 8 de outubro de 2003;
6.1.3.3, Observar a Resolução CONAMA n® 20, de 7 de dezembro de 1994, quantoaos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
6.1.3.4. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários,
para a execução de serviços;
6.I.3.5. Realizar programa interno de treinamento de seus empregados, pararedução de
consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos,
observadas as normas ambientais vigentes;
6,1.3.6. Prover a dcstinaçào ambiental adequada das pilhas  e baterias usadasou inserviveis.
segundo disposto na Resolução CONAMA; e
6.1,3.7. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

6.2 SUBCONTRATAÇÂO

6.2.1 Vedada a subcontratação.
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6.3 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

6.3.l-Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n"14.l33, de

2021, no percentual de 5 % do valor contratual, confomic regras previstas no contrato.

6.3.2-A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 1 Odias após a
assinatura do contrato.

6.3.3-No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de
assinatura do contrato.

6.3.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da

contratação.

6.4 VISTORIA

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é  imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendoassegurado ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado porservidor designado para esse
fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 16 horas.

Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a

6.4.1.

6.4.2.

vistoriaprévia.
6.4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico devcráestar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil c documento expedidopela
empresa comprovando sua habilitação para a realização davistoria.

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes doslocais da
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6.4.4.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n" 14.133/2021, art. 117, caput).
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para  a regularização das faltas ou dos defeitos observados

(Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1").

O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n°
14.133/2021, art. 117, §2^

O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato. (Lei n*^ 14.133/2021, art. 118).

7 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

DESCREVERA DINÂMICA DO CONTRATO, DEVENDO SER

OBSERVADO, SEMPRE QUE PERTINENTE.

7,1
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DO OBJETO:

O objeto do presente instrumento é a RECUPERAÇÃO  E MANUTENÇÃO 'iXIÇ ESTRÃ^AS
VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, que será prestado na§ condições

estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram

Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual.
DA VIGÊNCIA:

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Instrumento Convocatório, com início
na data de

A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar,
conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

O prazo de execução do objeto é de (indicar o prazo de execução) e será iniciada (indicar a data ou

evento para o início dos serviços/obra), cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto
Básico.

●'A

anexos ao

./ /, ,/ /,e encerramento em

A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente
adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade
competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:
O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal e independente da garantia
de execução contratual, será de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o
Contratado deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.
MECANISMOS DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE;
O contrato deverá ser executado fielmcnte pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial (Lei n“ 14.133/2021, art. 115, caput).
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila (Lei n” 14.133/2021, art. 115, §5").
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última c/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
RESPONSABILIDADES AMBIENTAIS:
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN
5, art. 44, §U), no prazo indicado pelo fiscal.
O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119).
O contratado será responsável pelos danos causados dirctamente à Administração ou a terceiros cm
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razào da execução do contrato, e nào excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdcnciários, fiscais c
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).

A inadimplência do contratado cm relação aos encargos trabalhistas, fiscais c comerciais nào

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do

contrato (Lei n“ 14.133/2021, art. 121, § U).

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, exccpcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse
fim (IN 5/2017, art. 44, §2").

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°).

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art.
44, 3 U).

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. PADRÕES DE
QUALIDADE:

O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que
se fizerem necessários.

Para efeito de recebimento provisório o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade seja sanada, às custas do contratado,
sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis.
Para a infração descrita na alínea ‘"a” do subitem 12.1, a multa será dc ....% a ...% do valor do

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA
DIVERSA]

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação dc
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9", da Lei n° 14.133, de 2021)
A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil estabelecidos na Lei n“ 12.305, de 2010 - Política Nacional dc Resíduos Sólidos,

artigos 3” e 10" da Resolução n" 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional dc Meio Ambiente -
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CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.
INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
Comete infração administrativa, nos tennos da Lei n° 14.133.de 2021, o contratado que: der causa à
inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; praticar ato
fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza; praticar ato lesivo previsto no
art. 5^ da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2°. da Lei n° 14.133, de 2021):
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b'\ “c" e ‘‘d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4°, da Lei n° 14.133. de 2020:
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f’, “g"’ e “h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c*’ e “d’\ que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, ^5°, da Lei n° 14.133, de 2021).
Multa:
Moratória de
inadimplida, até o limite de
Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, ate o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por dcscumprimcnto ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lein 14.133.de 2021.
Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1. de ....% a
valor do Contrato.
Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c“ do subitem 12.1, de
....% a ...% do valor do Contrato.
Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor do
Contrato.
Para infrações descritas na alínea *'d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor do
Contrato.
[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA
DIVERSA]
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9", da Lei n" 14.133, de 2021)
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

por cento) por dia de atraso injustificado sobre  o valor da parcela
(  )dias;

% (

%do
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156, §7", da Lei if 14.133. de 2021).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)Hías úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n" 14.133, de 2021)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (arl. 156, da Lei 14.133, dc 2021).
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
A aplicação das sanções realizar-se-á cm processo administrativo  que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput c parágrafos do art. 158

da Lei iL’ 14.133. de 2021, para as penalidades dc impedimento de licitar c contratar c de declaração dc
inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §L’, da Lei n*^" 14.133, de 2021): a natureza e a
gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas c orientações dos
órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou cm outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental c autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada  sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, c, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação dc coligação ou controle, dc fato ou de direito,
com o Contratado, observados, cm todos os casos,  o contraditório, a ampla defesa c a obrigatoriedade
de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei if 14.133, de 2021)
O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins dc
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ccis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (.Art. 161, da Lei irí
14.133.de 2021)

As sanções de impedimento de licitar c contratar  c declaração dc inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis dc reabilitação na forma do art. 163 da Lei if 14.133/21.

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
c/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou dc outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n“ 26, de 13 de abril de 2022.

7.2. DEFINIR O MÉTODO PARA QUANTIFICAR OS VOLUMES DE
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SERVIÇOS A DEMANDAR AO LONGO DO
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO.

CONTRATO, SE FOR O CASO,

● Cronograma dc realização dos serviços: conforme previsto no CFF anexo do projeto básico.

● A Contratada deverá dispor dc profissionais aptos e capacitados para atender integralmcnte à

necessidade da presente contratação;
● Os colaboradores da Contratada deverão utilizar, durante todo o período dccxccução dos serviços

uniformes com nome da empresa contratada;

● Efetuar, de imediato, o afastamento dc qualquer colaborador cuja atuação, permanência ou
comportamento sejam julgados inconvenientes ou insatisfatórios aobom andamento da execução dos

serviços, providenciando imediata substituição;

● A Contratada deverá executar os serviços que lhe compete, dc acordo com odisposto no presente Tenno

de Referência, em datas e horários a serem previamente estabelecidos pela Administração da

Contratante. As datas e horários de execução dos serviços poderão ser alteradas, observada a
necessidade do interesse público fatos supervenientes ou motivo de força.

7.3. DEFINIR OS MECANISMOS PARA OS CASOS EM QUE HOUVER A NECESSIDADE DE

MATERIAIS ESPECÍFICOS, CUJA PREVISIBILIDADE NÃO SE MOSTRA POSSÍVEL ANTES

DA CONTRATAÇÃO, SE FOR O CASO;

7  .3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades

a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário;

7.3.1.1. Todo material, insumos, produtos e demais apontamentos discorridos no subitem anterior, que
serão utilizados na execução do objeto, deverão ser novos c de boa qualidade, cabendo a substituição
daqueles que não atendam tais exigências;

7 .3.1.2. Após conclusão dos serviços necessários ao integral cumprimento do objetoda presente
contratação, a Contratada deverá entregar o local limpo e devidamente livre dc lixo, entulho e outros
elementos nocivos que possam impactar direta e indiretamente na mobilidade, saúde, segurança e
integridade dos usuários da via.

8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fíelmentc pelas partes, dc acordo
cláusulasavcnçadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, c cada parte responderá pelas
consequências de sua inexccução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem dc paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma dc
execução será prorrogado automaticamente pelo tcmpocorrespondcntc, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas porcscrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-sc o uso de mensagem eletrônica para esse fím.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção dc

com as

8.2.

8.3.

8.4.
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providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgào ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

8.5.

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pclo(s) físcal(is) docontrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133,de2021, art. 1 17, §1°, c Decreto n“
11.246, de 2022, art. 22, li);

8.7.

8.8.

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo paraa correção. (Decreto n"
11.246, de 2022, art. 22, Ili);
8.10.

8.9.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, cm tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e sancadoras, se for o caso. (Decreto n“ 11.246, de 2022, art. 22, IV);
8.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datasaprazadas,
0 fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22, V);
8.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas  à tempestiva renovação ou àprorrogação contratual
(Decreto n” 11.246, de 2022, art. 22, VII).
8.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato c as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarema sua competência. (Decreto n^* 11.246, de 2022, art. 21.
li).

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas c a formalização de aposti lamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios  pertinentes, caso necessário (Art.
23, 1 e li, do Decrcton^l 1.246, de 2022).

8.14.

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar  a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art.
23, IV).

Caso ocorram dcscumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

8.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamentoe fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato.
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a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 'prorrogações
contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade

da administração. (Decreto n“ 11.246, de 2022, art. 21, IV).

8.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemasque obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022,
art. 21,Ili}.

8.17, O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçõesassumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações. (Decreto 11.246, de 2022, art. 21, VIll).

8.18.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n“ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso. (Decreto 11,246,dc 2022, art. 21, X).

8.19. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas  à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
(Decreto n" 11.246, de 2022, art. 22, Vll).

8.20, O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas ascrem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n°l 1.246, de 2022, art. 21, VI).

8.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação c pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

8.22.0 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para
representá-lo na execução do contrato.

8.23. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.24. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas descritas noprojeto básico.

9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
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9.1 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no periodo, por meio
de planilha e memória de cálculo detalhada.

9.1.1.

9.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizadosnaqucla etapa da execução

contratual, quando for o caso.
9.1.3.

9.1.2.1,

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinzc)dias, pelos fiscais

técnico c administrativo, mediante termos detalhados, quando vcrificadoo cumprimento das exigências
de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a,da Lei n° 14.133 e Arts. 22, X c 23, X do Decreto n°

11 .246, de 2022).
9.I.3.I. O prazo da disposição acima será contado do recebimento dccomunicaçào de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviçosa que se referem a parcela a ser
paga.
9.I.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório doobjeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento dasexigências de caráter téenico. (Art. 22. X.
Decreto n" 11 .246, de 2022).

CRITÉRIOS DE PAGAMENTO9.2

9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, eorreráo prazode dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.
7°, §2” da Instmção Normativa SEGES/ME n° 77/2022.
9.2.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes dedespesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso li do art. 75 da Lei n°14.133, de2021.

9.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a NotaFiscal ouFatura
apresentada expressa os elementos necessários e esseneiais do documcnto,tais como:

ajo prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) 0 período respectivo de execução do contrato:
e) o valor a pagar; c

fjeventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstânciaqueimpeça a
liquidação da despesa, esta fieará sobrestada até que o eontratado providencicas medidas sancadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização dasituaçào, sem ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei n*^ 14.133/2021.

9.2.4.

9.2.5. A Administração deverá realizar consulta para:
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbitodoórgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, seráprovidenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizesua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado umavez, por igual período, a critério do
contratante.
9.2.7.

b)

9.2.6.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considcradaimprocedcnte, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondcnte,assegurada ao contratado a ampla
defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

9.2.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/MH n" 77.
dc 2022.

9.2.8.

9.2.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratadoserão atualizados

monetariamente entre o teimo final do prazo de pagamento até adata desua efetiva realização, mediante

aplicação do índice INCC de correção monetária.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação9.2.12.

aplicável.

9.2.14.1. Indcpcndcntcmcntc do percentual de tributo inserido na planilha, quandohouvcr, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.2.15, O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tennos da Lei Complementar n"
123, dc 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos c contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus aotratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

9.2.12. Após análise da documentação a Fiscalização irá providenciar a inserção no sistema

TRANSFEREGOV, para verificação da conformidade e pagamento via OBTV,

10 FORIMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica.

Na modalide Concorrência Pública tipo menor preço

10.1.1.

10.1.2,

10.2. Regime de execução
10,2.1, O regime de execução será o de empreitada por preço global conforme descrito
no inciso XXIX do Art 6° da Lei 14.133/2021.
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103 Critérios de aceitabilidade de preços

Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitadaintegrai. ocriterio de

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

10.3. í .1.0 licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por

meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos c os preços unitários tidos

como relevantes, conforme modelo dcplanilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação
dc exequibilidade (art.59, §3°,da Lei n” 14.133/2021);

10.3.1.

10.3.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada integral ocritériode
aceitabilidade de preços será:
10.3.2.1. valor global: conforme valor estimado da licitação, apresentando valor a menor do
valor de referência;

10.4-Forma de Seleção do Fornecedor
10.3.3. Para fins dc habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintesrequisitos'

H ab i 1 itaç ão j urídic a
Pessoa física: cédula dc identidade (RG) ou documento equivalente que, porforçade lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis.acargo da Junta
Comercia! da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor
individual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e- negocios/ptbr/cmprcendcdor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI; inscrição do ato constitutivo, estatuto
contrato social no Registro Público dcEmpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede. acompanhada dc documento comprobatório dc seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: poilaria de autorização defuncionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial daunidade federativa onde
se localizar a filial, agencia, sucursal ou estabelecimento, aqual será considerada como sua sede,
conforme InstruçàoNormativa DREl/ME n"* 77, de 18 dc março dc 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil dePessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada dc documento comprobatório deseusadministradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição doato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, rcspectivamcnte, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede amatriz

Sociedade cooperativa; ata de fundação e estatuto social, com a ata daassemblciaque o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ouinscrito

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro dequetrata o art. 107 da Lei
n“ 5,764. de 16 de dezembro 1971.

10.3.3.1.

a)

b)

c)

d)
ou

e)

f)

9)

h)

10.3.3.2, Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todasasaltcraçõcs ou da
consolidação respectiva.

10.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.5.1 . Prova dc inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastrode Pessoas
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Físicas, conforme o caso:

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação dc
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) c pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditostributários federais c à

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta n‘^ 1.751, dc 02 de outubro dc 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil c da Procuradora-Gcral da Fazenda Nacional.

Prova dc regularidade com o Fundo dc Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça doTrabalho, mediante a
apresentação dc certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos doTítuIo VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, dc 1° de maio de 1943;

Prova dc inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova dc regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade cm cujo exercício contrata ou concorre:

Caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados aoobjcto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaraçàoda Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma dalci.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual qucpretcndaaufcrir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova dc inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10.5.2.

10.5.3.

10.5.4.

10.5.5.

10.5.6.

10.5.7.

10.5.8.

10.5. Qualificação Econômico-Financeira

certidão negativa dc insolvcncia civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate dc pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art.
5°, inciso li. alínea "e". da Instrução Normativa Seges/ME n“ 116. de 2021), ou de sociedade simples;

10.6.2. certidão negativa de falência expedida pelodistribuidor da sede dofomecedor

- Lei n" 14.133, de 2021, art. 69. caput, inciso li):

10.6.3.

10.5.1.

Índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).
superiores a I (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial,
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

(Ativo Circulante + Realizável a
LongoPrazo)
(Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante)

I  Liquidez Geral (LG) =

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Totãl)
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(Passivo Circulante +Passivo nào
Circulante)

(Ativo Circulante)~
(Passivo CircuiantêJ

ill- Liquidez Corrente (LC) =

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índiees de Liquidez Geral (LG), Soivôneia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins

de habilitação patrimônio liquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

10.6.4.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos  contábeis pelo balanço de abertura.

(Lei n° 14.133, de 2021, art. 65. §1°). 10.6.7. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de
exercício c demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último excrcíciono caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei if 14.133, de 2021 , art. 69, í?6°)

10.6.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

10.6. Qualificação Técnica
10.6.1.

10.6.5.

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas astnfonnaçòes
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formalassinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação,

c

10.6.1.1.

10.6,2. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissionalcompclcntc.
Apresentação do(s)

indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho

profissional competente, detentor de atestado de rcsponsabilidadctécnica por execução de obra ou
serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):

10. 7.3.1, Para o (Engenheiro e,/ou Arquiteto c Urbanista); serviços de:
Transporte com caminhão basculantc de 10 m3 -rodovia em revestimento primário Compactação de
aterros a lOO^^o do Proctor nomial.

10.6.3. profissional(is) abaixo

10.6.4. 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar daobra
ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionaisdc experiência
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração,

10.6.5. Comprovação dc aptidão para execução de serviço de
complexidadetecnológica c operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou
com oitem pertinente, por meio da apresentação dc certidões ou atestados, por pessoas jurídicas
dedireito público ou privado, ou regularmente cmitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.
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Para fins da comprovação dc que trata este subitem, os atestadosdevcrão10.6.6.

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
10.6.6.1. Transporte com caminhão basciilante de 10m3 - rodovia em revestimento

primário, mínimo de 63000 tkm. e Compactação dc aterros a 100% do Proctor normal, mínimo de
12000 m3.

Será admitida, para fms de comprovação de quantitativo mínimo, aapresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante.Os atestados de capacidade técnica poderão ser

apresentados cmnomc damatriz ou da filial do fornecedor.

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias àcomprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelaAdministraçào, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual da contratantee local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1.

10.6.6.2.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dc recursos

específicos consignados no Orçamento do Município.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Orgão: 02 Poder Executivo

Unidade Orçamentária: 00 - SEC. E INFRA-ESTRUTURA  E TRANSPORTE;
Unidade de Despesa; 06 - SEC. E INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTE;
Funcional-programática: 26.782.0710.1015.0000- CONSTRUCAO E MELHORIA DE
PONTES E ESTRADASElemcnto: 4.4.90.51.00 Rubrica: Obras e Instalações Natureza da
despesa:

Os recursos estão disponíveis na Lei Orçamentária Municipal n“ LEI 442/2024, DE 19
DE NOVEMBRO DE 2024, conforme rubrica orçamentária n" 26.782.0710.0000, acima especificada.

11.3.

12. REFERÊNCIA

Conforme PORTARIA CONJUNTA MGI/MF/CGU N“ 33, DE 30 DE AGOSTO DE 2023,que dispõe
sobre as normas relativas às transferências dc recursos da União mediante convênios, quando o objeto
do instrumento envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, será apresentado o Projeto básico
ou Termo de Referência, que deverá conter elementos capazes dc propiciar a avaliação do custo pela
Administração, diante dc orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado da
região onde será executado o objeto, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto.

Assim 0 objeto proposto para o presente convênio são os itens de Adequação ou readequação dc
estradas vicinais, definidos na INSTRUÇÃO NORMATIVA MAPA N“ 25 de 2023, quesão: abertura
de estradas vicinais, implantação dc obras dc arte, construção, readequação e recuperação de mata-
burros, pontes, pavimentação asfáltica ou poliédrica, passagem molhada e bueiros; c obras dc
contenção de erosão, terraplanagem e cascalhamento - natureza dc despesa dc custeio (serviço),
traíando-sc, portanto, da prestação de serviços de engenharia, desta forma será apresentado projeto
básico ou termo de referência de acordo com as definições da PORTARIA CONJUNTA
MGI/MF/CGU N° 33, DE 30 DE AGOSTO DE 2023,.
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No Alt. 10, XXV, PORTARIA CONJUNTA MGI/MF/CGU N“ 33, DE 30 DE AGOSTO DE 2023,

apresenta hipótese em que é necessária a apresentação de termo de referência c contempla o
parâmetros e os elementos descritivos que deverão conter na documentação. Ministério da Agricultura c
Pecuária.

13. CONSIDERAÇÕES FINAIS PARTE II

Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação desta equipe do

Ministério da Agricultura c Pecuária - MAPA, onde solicitamos a respectiva aprovação.

São Pedro dos Crentes-MA, 20/08/2025.

Assinado de íorma
ROMULO COSTA digital por ROMULO
ARRUDA:028230 COSTA

ARRUDA:02823065365369
69

Romulo Costa Arruda

Prefeito Municipal
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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

Informações Gerais

PROGRAMA 2200020250001 - Objeto do Programa: "Fomento ao

Setor Agropecuário - Emendas Individuais

Objetos Eixo

I.N 25

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE EMGENHARIA EM ESTRADAS

VICINAIS NO município DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA

Objeto Cadastrado no
TransfereGov

20947/2025975210/2025Convênio: Proposta:

SÃO PEDRO DOS MARANHAOUF:Município:
CRENTES

22/06/2028 Cronograma da 06 mesesData do Fim da Vigência:
Obra

DESCRIÇÃO DO OBJETO

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona rural, uma vez que a mesma

vem sofrendo com a falta de acesso nos períodos de chuvas, provocando sucessivos atoleiros,

comprometendo assim, não só o deslocamento destas pessoas a outros centros, como também o

escoamento da produção agrícola.

PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do contrato é de 06 meses, contados a partir da data de sua assinatura. Caso

haja necessidade de continuidade dos serviços, o contrato poderá ser prorrogado por mais 06 meses,

mediante acordo entre as partes.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Nome doTrecho /
Empreendimento

Extensão do trecho (km) / Área a ser
Construída (m^)

Coordenadas Geográficas

6^47'28.8"S46°38'08.2"W

6“43'30.1"S 46‘’38'47.5"W
8,6 KM

68.800,00

TRECHO MA-138 ATE 3
BOCAS
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ETP (ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR)

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser

criada a infraestrutura básica rural nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita

até este momento. O objetivo é tornar essa localidade melhor estruturadas e organizadas,

proporcionando às famílias de agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à

fixação do homem no campo.

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES

Solução 1 - O revestimento primário compreende a execução de camada granular, composta por

agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre  o reforço do subleito ou diretamente sobre o subleito

compactado em rodovias não pavimentadas, com a função de assegurar condições de rolamento e de

aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob condições climáticas adversas.

Solução 2 - A pavimentação asfáltica é uma estrutura formada de múltiplas camadas de

materiais, projetada de acordo com as necessidades do solo, construída sobre uma superfície final de

terraplanagem compactada, conhecida como subleito.

Pavimentação asfáltica

Vantagens: Rápida execução e liberação ao tráfego. Oferece conforto e baixa

vibração na rodagem.

Desvantagens: Alto custo Inicial e de manutenção (recapeamento).  Baixa permeabilidade,

exigindo um sistema de drenagem superficial impecável. Suscetível a falhas e trincas (patologias)

devido à movimentação de base em solo mole e alta umidade.

Pavimento intertravado

Vantagens: Baixa permeabilidade, exigindo um sistema de drenagem superficial impecável.

Suscetível a falhas e trincas (patologias) devido  à movimentação de base em solo

mole e alta umidade.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento). Velocidade de assentamento

mais lenta que o asfalto.

Revestimento primário

Vantagens: Rápida execução, baixo custo

Desvantagens: Alta permeabilidade
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Justificativa da solução adotada - Revestimento Primário

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO

No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica, e parte social

são incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros

urbanos. Um dos problemas mais graves nessas localidades diz respeito à insuficiência, ou quase a

inexistência, de uma malha viária que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e

o escoamento da produção, onde a parcela extrativista é bem representativa. Com a implantação

dessa obra, a população local poderá ficar integrada às malhas: municipal e estadual existentes,

contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconômico da região.
As estradas internas existentes nas localidades estão necessitando da execução de serviços de

limpeza, alargamento, revestimento. São observadas grandes dificuldades no escoamento da

produção agrícola local, devido à péssima qualidade das mesmas. Deve-se observar que essas

estradas, uma vez complementadas, irão apresentar um ótimo retorno para os produtores e toda a

população local.

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o compromisso do

Governo Municipal nessas áreas, visando favorecer meios de locomoção, para propiciar melhores

condições de vida e fixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-se que o

objeto deste projeto básico irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das comunidades que

ali residem, criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes

agrícolas e de acesso aos benefícios públicos como educação, economia, saúde e outros.

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

Com a contratação de serviços de manutenção de estradas vicinais, é esperado manter a

trafegabilidade na zona rural do Município, garantindo o escoamento da produção agrícola local, bem

como, garantir o acesso da população que reside nessa região aos serviços públicos básicos de saúde

e educação.

3. MEMORIAL DESCRITIVO

Introdução

Este memorial tem por objetivo estimar a espessura de revestimento primário conforme a "NORMA
DNIT 445/2023 - ES", essa norma estabelece na Tabela 2, espessuras mínimas adotadas para a camada de
revestimento primário.

Condicionantes

Utilizando a Tabela 2 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES", para a estimativa da espessura mínima para
camada de revestimento primário em mm, é necessário o número de veículos comercial diário estimado, a
capacidade do suporte do subleito obtido a partir da tabela 3;
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Tabela 2 - Espessuras mínimas para a camada de
 revestimento primário

Número de
veículos

comerciais
Diários

Estimados

Espessura
Mínima para
Camada de

Revestimento

Primário (mm)

Capacidade de
Suporte do

Subieito (conforme
Tabela 3)

Baixa 165
Média0-5 140
Elevada 115
Baixa 215
Média5-10 180
Elevada 140
Baixa 290
Média10-25 230
Elevada 180
Baixa 370

Média 29025-50
Elevada 215

Fonte; Adaptado de SKORSETH et aí., 2015.

Tabela 3 - Capacidade de suporte do subieito

CBR s: 3 %Baixa capacidade de suporte

3%<CBRs 10%Médio capacidade de suporte

Elevada capacidade de suporte CBR > 10%

Fonte; Adaptado de SKORSETH ef a/.. 2015.

- O valor de Número de Veículos comerciais Diários Estimados para o trecho que liga o povoado Três

Bocas à MA-138, considerando que a região do município de São Pedro dos Crentes do interior do estado do

Maranhão, foi estimado em 10-25 VEÍCULOS (veículos de carga, transporte e Agrícolas), visto que se trata de

acesso do povoado mencionado além de ser rota de escoamento de produtos, conforme croqui:

- De posse do manual de pavimentação, a partir das visitas in loco e o relatório fotográfico foi possível

estimar o CBR > 10%. Essa conclusão foi obtida a partir dos indícios:

Resistência à penetração elevada; durante o teste, o pistão encontra maior resistência logo nas

primeiras profundidades (2,5 mm e 5 mm).

Curva carga x penetração: a curva obtida apresenta valores de carga próximos ou acima das cargas
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padrão usadas como referência (brita triturada).

Compactação eficiente: o solo atinge densidade elevada com energia de compactação norr^'

modificada, sem apresentar colapsos ou excesso de deformação.
Umidade ótima bem definida: o solo mostra um teor de umidade ótimo que maximiza a resistência, sem

perder estabilidade.

Baixa deformabllldade: durante o ensaio, o solo não se deforma excessivamente, mantendo estrutura

ou

firme.

Conclusão

- Diante das estimativas obtidas com o cruzamento de informações das tabelas foi obtido um CBR com

valor alto entre >10%, esse valor para a tabela 3 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES" significa uma elevada

capacidade de suporte do subleito CBR>10%.
- Por fim com os dados de número de veículos comercial diário estimado e a capacidade de suporte do

subleito obtemos uma espessura mínima para camada de

revestimento primário em ISOmm = 180 mm (cento e oitenta minimetros).

NORMAS APLICÁVEIS

● ABNT NBR 7181 - Solo — Análise granulométrica

Método para determinar a distribuição de tamanhos dos grãos do solo/agregado — fundamental

para verificar se o material tem granulometria adequada para revestimento e base.

● ABNT NBR 7182 ●-Solo — Ensaio de compactação
Define o procedimento para determinar a relação entre teor de umidade e densidade seca

máxima, usada para planejar a compactação de camadas de cascalho e solo.

● (Complementares, importantes em geotecnia)

Limite de plasticidade
- Limite de liquidez
Determinação de massa específica e absorção

● ABNT NBR 7180-Solo-
●  ABNT NBR 6459-Solo
● ABNT NBR 6458-Solo-

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Placa de Obra
A Contratada deverá providenciar uma placa de obra nas dimensões 1,80 x 3,60 m com os dizeres

pertinentes à obra, e será instalada conforme planta em anexo. A placa de identificação da obra deverá
identificar tanto a Contratante, quanto o Órgão

Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela
contratante e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a face em chapa de aço

galvanizado, n® 16 ou 18, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada.
As peças deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas
as cores a serem utilizadas serão padronizadas, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo.
Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma
obrigada, ao final da Obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção.
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Administração Local
Este item refere-se a administração local da obra, incluindo engenheiro civil, encarregado ou mestre- de-

obras e outros custos a detalhar na composição unitária de preços relativos a administração, financeiro e
técnico de acordo com a estrutura da empresa e da obra.

Mobilização e Desmobilizacão de Equipe para Recuperação de Estrada

A mobilização da equipe de trabalho consiste no conjunto de ações necessárias para deslocar pessoal,
equipamentos, máquinas e materiais desde a sua origem até o local onde serão executados os serviços de
recuperação da estrada vicinal de cascalho. Esse processo abrange o transporte seguro dos recursos, o
preparo da área de trabalho e a instalação do canteiro de obras, incluindo montagem de estruturas
temporárias, organização de equipamentos e adequação do espaço para início dos serviços conforme o
cronograma estabelecido.

Ao término das atividades, a desmobilização refere-se ao recolhimento e retorno de todos os recursos
empregados, com a desmontagem das estruturas temporárias, retirada dos equipamentos e materiais, e
limpeza final da área, garantindo que o local seja deixado em condições adequadas. Tanto a mobilização
quanto a desmobilização envolvem planejamento logístico, segurança no transporte e observância das
normas aplicáveis, representando etapas essenciais para o bom andamento e conclusão da recuperação da
via rural

Escavação e Carga de Material de Jazida

Extracdo das matérias na jazida:
A(s) jazida(s) indicada(s) deverá(ão) ser objetivo de criterioso zoneamento, com vistas que atendam às

características especificadas.
Controle ambiental:
Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de preservação

cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.
As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se à

execução dos dispositivos de drenagem e proteção vegetai dos taludes, previstos no projeto, para
evitar erosões.

Nas áreas de cortes deve-se evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço
fora das áreas de trabalho, evitar também o excesso de carregamentos dos veículos e controlar a velocidade
usada.
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«OA exploração deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e licenciado

ambientalmente; quaisquer alterações deve ser objeto de complementação do licenciamento ambi^í3jL
Serviços iniciais:

O serviço consiste em escavar o material de jazida (que será de responsabilidade da empresa a ser

contratada), cujas características granulométricas e de compactação, comprovadas mediante teste, serão

adequadas para servir de base para o revestimento primário.

Obs.: A carga de terra para utilização de aterro da caixa será medida com empolamento de no máximo
20%.

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da área

do empréstimo.

Equipamentos:

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego

de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na execução da obra.

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes, com utilização

de pás carregadeiras ou escavadeiras.

Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com EPI's (bota de couro, luvas e

máscaras contra poeira.) e provida das ferramentas adequadas.

Aceitação ou Rejeição:

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados
caso contrário.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:

Medição por Volume da escavação e carga do material de jazida (m^) Não serão pagas escavações em

excesso, que ultrapassem as dimensões previstas em projeto ou nesta especificação, sem que sejam
absolutamente necessárias.

O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela

Fiscalização, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os encargos e

outras despesas necessárias à sua execução. Condições Gerais:

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada, devendo ter

recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização.
Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do material.

Transp. Local C/ Base. 14m^ de Material de Jazida

Serviços iniciais:

O transporte de material de jazida consiste nas operações de transporte de material de categoria

proveniente de áreas de jazidas selecionadas para  a base.

Material de categoria:

O material procedente da escavação do terreno natural, geralmente, é constituído por solo, alteração de

rocha, rocha ou associação destes tipos.

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro

máximo inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado.

Equipamentos:

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes 14m^.

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada, mesmo

quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos motoristas não
habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua entrega nos

pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabilidade os cuidados de carregamento e

descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no local de descarga, assim como todas as

precauções necessárias, durante o transporte.

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o transporte, será de

sua inteira responsabilidade.
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É obrigação da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o matèriai seja-
descarregado fora do local de destino ou em locais não apropriados.

Qualquer que seja o local de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a carga.

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de cargas,
mesmo dentro dos canteiros de obras.

Todos os veículos utilizados deverão estarem condições técnicas e legais de trafegar em qualquer via

pública.

Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz respeito à parte

elétrica (faróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor (emissões de gases, vazamentos, etc.), freios,

pneus, direção e sistema hidráulico. Entende-se por condições legais a existência comprovada da

documentação do veículo - Seguro Obrigatório e IPVA em dia e documento de porte obrigatório original.

Execução:

0 material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodovia não pavimentada com o DMT

definido no projeto.

0 material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no limite

geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte.

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser mantido em

condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de cruzamento. Os caminhos de

percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e devidamente drenados, para que não

surjam atoleiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos ou

pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada, ainda no local

da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias.
Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatíveis com a necessidade

do serviço e com a produtividade requerida.

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso), mesmo
dentro de canteiros de obras.

Aceitação ou Rejeição:

Os serviços são aceitos e passiveis de medição desde que sejam executados de acordo com esta

especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida, caso contrário serão

rejeitados.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:

Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) indicados em planta, os mesmos serão

medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição por peso

transportado será expressa em txKm.

Compactação de Aterro a 100% do Proctor Normal

Serviços iniciais:

A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza.

Preliminarmente as execuções dos aterros deverão estar concluídas as obras de arte correntes

necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. Material:

Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação prévia,

indicadas no projeto.

Equipamentos:

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas às

condições locais e a produtividade exigida.

Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos:

● Motoniveladora pesada com escarificador;

● Caminhão-pipa com barra distribuidora;

●  Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, liso-vibratório e de pneus, rebocados ou

autopropelidos;
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● Grade de discos;

● Trator agrícola de pneus.

Além destes, poderão ser usados outros equipamentos desde que aceitos pela Fiscalização.
Execução:

As operações de execução do aterro subordinam-se aos elementos técnicos, constantes do projeto, e
compreenderão:

Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, compactação dos

materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro até a

cota correspondente ao greide da terraplenagem.

Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais

procedentes de cortes ou empréstimos, destinados  a substituir eventualmente os materiais de qualidade

inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros.

No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação transversal acentuada e de acordo com o

projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras,

acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo

condicionar a adoção de medidas especiais para a solidarização do aterro ao terreno natural, exige-se a

execução de degraus ao longo da área a ser aterrada.

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda

a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimento e compactação de

acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada compactada não deverá

ultrapassar 0,20m. Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos

aterros, na umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca correspondente

a 100% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 092 ou DNER-ME 037. Para as

camadas finais aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa específica

aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de

compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente

compactados, de acordo com a massa específica aparente seca exigida.

No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamente procedida de baixo para cima,

acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, justificado em projeto, a execução poderá ser realizada

por meio de arrasamento parcial do aterro

existente, até que o material escavado preencha a nova seção transversal, complementando-se

com material importado toda a largura da referida seção transversal.

Inspeção:

Deverão ser adotados os seguintes procedimentos:

01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada l.OOOm^ de material do corpo do

''i

aterro;

01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada 200m^ de material de camada

final do aterro;

01 ensaio de granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de

plasticidade (DNER-ME 082) para o corpo do aterro, para todo o grupo de dez amostras submetidas ao ensaio

de compactação, segundo a alínea a;

01 ensaio para granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de

plasticidade (DNER-ME 082) para camadas finais do aterro, para todo o grupo de quatro amostras submetidas

ao ensaio de compactação, segundo a alínea b.

01 ensaio do índice de Suporte Califórnia, com energia do Método DNER-ME 49 para camada final, para

cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactação, segundo a alínea b.

Estes serviços serão executado pela municipalidade
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Controle da Execução:

Ensaio de massa específica aparente seca "in situ" em locais escolhidos aleatoriamente, por camada,

distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e DNER- ME 037. Para pistas de

extensões limitadas, com volume de no máximo 1.200m^ no corpo do aterro, ou 800m^ para as camadas

finais deverão ser feitas pelo menos 5 determinações para o cálculo do grau de compactação - GC.

Controle Geométrico:

O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente de forma a alcançar a

conformação da seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes:

● Variação da altura máxima de ± 0,04m para o eixo e bordos;

● Variação máxima da largura de + 0,30m para a plataforma, não sendo admitida variação para
menos.

O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e bordo.
Aceitacõo ou Reieicão:

A expansão, determinada no ensaio de ISC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado:

a) Corpo do aterro: ISC = 2% e expansão = 4%;

b) Camadas finais: ISC = 2% e expansão = 2%.

Será controlado o valor mínimo para o ISC e grau de compactação - GC, com valores de k obtidos na

Tabela de Amostragem Variável, adotando-se o procedimento seguinte:

Para ISC e GC têm-se:

●  ks < valor mínimo admitido - rejeita-se o serviço;

●  ks > valor mínimo admitido - aceita-se o serviço. Para a expansão, têm-se:

+ ks > valor máximo admitido - rejeita-se o serviço;

+ ks = valor máximo admitido - aceita-se o serviço. Sendo:

Onde:

i - valores individuais.

- Média da amostra,

s - Desvio padrão da amostra,

k - coeficiente tabelado em função do número de determinações, n - número de

determinações.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.

Os resultados do controle estatístico da execução serão registrados em relatórios periódicos de

acompanhamento.

Controle ambiental:

Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e do estacionamento dos

equipamentos.

Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar danos

desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural.

As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos deverão ser

localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos d'água.

Não será permitida a execução dos serviços em dias de chuva.
Critérios de medição:

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:

O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e

dos empréstimos.

A compactação será medida em m^ sendo considerado  o volume de aterro executado

de acordo com a seção transversal do projeto.

Nos serviços onde houver coincidência da camada final de 0,20m, nas obras de terraplenagem, com a

regularização das obras de pavimentação, este último serviço não deverá ser medido, por ser idêntico ao

primeiro.

O equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão

objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços.
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VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO/OBRA

R$ 580.000,00Valor Global

R$ 6.059,32Valor da Contrapartida Financeira

R$ 573.940,68Valor do Repasse

R$ 808.195,34Valor do Orçamento Estimativo

02/2026Data Base do Orçamento

Início de Vigência dos Serviços 22/10/2025

22/06/2028Fim de Vigência dos Serviços

Vigência do Convênio

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação da equipe

técnica de engenharia do Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA, onde solicitamos a respectiva

aprovação

São Pedro dos Crentes, 13 de maio de 2026

GUILHERME
PINHEIRO MACHADO PINHEIRO MACHADO
SILVA:07464059360 5ILVA:07464059360

GUILHERME

ENGENHEIRO CIVIL - CREA

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

ROMULO COSTA

ARRUDA:02823065369

Assinado de forma digital por ROMULO
COSTA ARRUDA:02823065369
Dados: 2026.05.26 16:14:18 -03’00'

PREFEITO MUNICIPAL

ROMULO DA COSTA ARRUDA



RESPONSÁVEL TÉCNICO;

GUILHERME PINHEIRO MACHADO

SILVA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

sAopÍedro
DOS CRENTES RESUMO DA PLANILHA ORÇAMENTARIA

TV*U*Hio 4 nxir«a

01/2026- SEM
DES.

OBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS REFERENCIA:

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO
PEDRO DOS CRENTES/MA

SÃO PEDRO DOS CRENTES

SICRO

02/2026-SEM
INSTRUMENTO: SINAPl

DES.

MUNICIPIO:

MARANHÃOESTADO: 24,15%BDI:

DATA; 31/03/2026

VALOR TOTALMACRO

SERVIÇO
META SUBMETA SERVIÇOS

(RS)

55.535,221 ADMINISTRAÇÃO LOCAL

SERVIÇOS COMPLEMENTARES 58.618.962

525.309,163 TERRAPLENAGEM

168.732,004 DRENAGEM

TOTAL GERAL COM L.S. 112,12% E SEM BDI 650.982,96

PARCELA REFERENTE AO BDI 24,15% 157.212,38

TOTAL GERAL COM L.S. 112,12% ● NÃO DESONERADO - E BDI 808.195,34
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GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

PRÜftirURA Dt
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OBRA; REFERÊNCIA:TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA

SÃO PEDRO DOS CRENTES

MARANHÃO

SICRO 01/2026 - SEM DES

INSTRUMENTO;

MUNICÍPIO:

BDI: 24.15%

ESTADO:

DATA: 31/03/2026

RELAÇÃO DE TRECHOS

ESPESSURA DE

CAMADA OE REVST.

PRIM (cm)

VOLUME DE

CASCALHO (M3)

DMT (JAZIDA DE

CASCALHO) (KU)
EXTENSÃO (m) ÁREA (M>)TRECHO: GEORREFERENCIAMENTOLARCURA(m)

INICIAL FINAL

TRECHO ÚNICO 8.600,00 8,00 1,238,400,00 18,00 $°47'28.8"S 46‘38'08.3‘W 6”43'30.2"S 46“38'47.5'W68.800,00 4,60

ESPESSURA MÉDIA

DE REVE8T.

PRIM(cm)

EXTENSÃO

TOTAL(m)

ÁREA TOTALTOT/M. DE

..««ÇECHOS:

LARGURA

MÉDIA (m) (M>)

1 S.600,00 8,00 6B.600.0Q 18,00
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DECLARAÇÃO

OBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

Declaro, para os devidos fins, que a alternativa de incidência da contribuição previdên-

dária sobre folha de pagamento para a planilha orçamentária do presente Projeto Básico de

SEM DESONERAÇÃO , pois tornou-se a mais vantajosa para esta Adminis-Engenharia foi

tração Pública, uma vez que a meta estipulada alcançou uma maior área a ser beneficiada.

Em ambas planilhas orçamentárias, no cálculo do BDI adotado, foram utilizados os

mesmos valores de seus componentes e, ainda, declaro que os percentuais relativos aos im
postos estão de acordo com o que emanam as leis pertinentes.

Para fins de verificação do BDI em relação aos limites definidos no Acórdão 2.622/2013

do Plenário do TCU, a obra foi enquadrada como:

Construção de rodovias e ferrovias.

Ademais, informo que o percentual de BDI adotado foi obtido a partir da fórmula abai
xo, seguida do memorial de cálculo do índice.

(l + (AC+ R-r S + G))(l-r DF)(l-r L)

(1-T)
BDI =

VALORES DE REFERENCIA
DESCRIÇÃO BDIADOTADO

Médio 2° Quartil
Administração Central 3,80 4,01 4,67 4,00(AC)
Seguro e Garantia (*) 0,32 0,40 0,74 0,32(SeG)
Risco 0,50 0,56 0,97 0,50(R)
Despesas Financeiras 1,02 1,11(DF) 1,21 1,02
Lucro 6,64 7,30 8,69 7,10(L)
TRIBUTOS 5,15 6,65 8,65(I) 8,65
COFINS 3,00 3,00 3,00 3,00
PIS 0,65 0,65 0,65 0,65
ISSQN (●») 1,50 3,00 5,00 5,00
CPRB

TOTAL 19,60 20,97 24,23 24,15

Responsável Técnico

Notas do modelo; {●) Pode haver garantia desde que previsto no Edital da licitação e no contrato de execução.

Podem ser aceitos outros percentuais de ISSQN desde que devidamente embasados na legislação municipal.<●●)
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GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

PREFEITURA MUNICIPAL OE SÁO PEDRO DOS CRENTES

Si£i PBOÍRO
DOS CRKwrms CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

SAO PEDRO DOS CRENTES

31/03^)28

StCRO 01/2026- SEM DESREFERÊNCIA:

AL:

DATA; BDI SERVIÇO: 24.15%

DIASMACRO

SERVIÇO
META SUBMETA SERVIÇO VALOR

30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 180 DIAS150 DIAS

122.705.02808 195.34 96257.61 96.257.61 151.439,51 151-439,51 190096,081 TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS
15,17% 11.91% 11.91% 18.74% 18.74% 23.52%

122.705.02808.195.34 96257,61 96257.61 151.439,51 151.439,51 190.096,081 TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS
16,17% 11,91% 11,91% 18,74% 23,52%18,74%

55.535.22

100.00%

8.140.79 6,146,776.146,77 10.709,07 13 682.7410.709,07
AOMINISTRAÇAO LOCAL1

14,66% 11,07% 11,07% 19.28% 19.28% 24.64%

27.047.n58.618.96

100,02%

2.594.33 2.594,332.594,33 2.594.33 21-193,912 SERVIÇOS COMPLEMENTARES
46,14% 4,43% 4.43% 4.43% 4.43% 36.16%

87,516,51525.309,16

100,00%

87.516.51 87.516,51 87.516,51 87.51651 87.728,633 TERRAPLENAGEM
16.66% 16,66% 15.66% 16.66% 16,70%

168 732,00

100,00%

50.619,60 50.619,60 67.492,004 DRENAGEM
30.00% 40.00%30.00%

DESEMBOLSO MENSM. (COM BDI) 608.195,34 122.705.02 96.257,61 96.257.61 151.439.51 151.439,51 190.096.08

TOTAL MENSAL (%) 15,17% 11.91% 11,91% 18,74% 18,74% 23.52%

TOTAL ACUMUUDO% 15,17% 27.08% 38.99% 57,73% 76,47% 100,00%
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Memória de Cálculo da DMT
Objeto/obra =

Local/jmplantação -

Proponente -

RECUPERAÇÃO DE ESTADA VICINAL

município de São PEDRO dos crentes

município de são PEDRO DOS CRENTES

;  QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DE JAZIDA - DMT
Empolaminto;

OItténcli ontraituci»: iO.O

Largura da plataforma;

Paso aapacifico:

Eapaaaura;

BXTENSAODO TRECHO

fíOnt
EXTENSÂ’Ó TOTAL (km)

● DISTÂNCIA FIXA
EXTENSÃO TOTAL DO

TRECHO/2 |Kbi|

DISTANCIA FIXA DA JAZIDAJAZIDA UTILIZADA LOCALIZAÇÃO DA JAZIDA
(Km)

J1 - TRECHO 01 6°47'17.rS 46°38'20.3''W 8,60 4,3 4,600,30

4,60 KMDMT 01 >



RESPONSÁVEL TÉCNKO:

GUILHERME PINHERO UACHAOO

e

PREPEITURA MUNICPAL DE SAO PEDRO DOS CRENTES

sAÕ KORO
DOS CRENTES MEMÓRIA OE CÁLCULO DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

I5t^V^C^""^^Çw6”sÊMfts
reperSnTRECHO MA-138 ATE 3 BOCASOBRA:

LOCAL: SAOPEORO DOS CRENTES

DATA: 31/03/2026

S'iMACRO

senvico9mm OE$CRIÇÁO DIMENaòESMETA SERVIÇO REFERÊNCIA t BASE UNO

romibtraçAo local1

7SRRÒPRC I MES admimstraçao local OE OERA1.1 i CP 01

jmèft
eoo

oes.
2 SERVIÇOS COMPLEMENTARES

MOeCIZAÇAO E OeSMOeiLIZAÇAOPRÔPRND2.1 1 OOCP 02 UN

VER MEMOKiAOE MOBLIZAÇAO E DESM06«LlZAÇA0 ÚUAMTIDADE DE VIACENS

QUAMTIOAOE* 1.00 1 OO

OBS

LOCACAOOECaNTAINER2.X}X6.0üKi ALT 2.S0 M COM t SANITARO. PARA ESCRITORKD. COMPLETO SEM DIVISÓRIAS INTERNAS (NAO INCLUI
M06LIZACAO^ESUOBUZACAO)

22 MES 60010775 SINAPI

MESES OE ALIUCUEL

DURAÇAO- 6.00 500

DBS

LOCACAO 06 CONTAINER 2.M X 4.30 M. ALT. 2.50 M. PI SANITARIO. C/ 5 SACIAS, 1 LAVATORK) 6 4 MICTORIOS iNAO INCLÜI
MOBHIZACACVOESM061L1ZACAO)

2.3 10779 MESSINAPI 600

MESES DE ALUGUEL

duracao* eoo 6 001

oes.

INSTALAÇAO E OESINSTALAÇAO mecanizada de CONTÉINER OU MÔDULO HABITÁVEL OE USOS DIVERSOS AE^03/20242.4 105115 SINAPI UN 2.00

OÜANTIDADE OE CONTAINERS

QUANTlQAOe« 2UN 2.00

oes

EXeCUÇAO DOS APOIOS PARA CONTÊINER OU MÔDULO HABITÁVEL AF^03/20242.5 10S114 SINAPI M3 0 86

METRAGEM CÚBICA OE APOIO

VOLUME DE APOO« 04MX0.6MX0 3MX 12UN0 086

FORNECIMENTO E INSTALAÇAO OE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA £ ESTRUTURA OE MAOElRA. AF_03/2022_PS26 103669 SINAPI M2 6 46

METRAGEM CÚBICA OE APOIO

AREA« 1.80MX3,60M 6 48

3 TERRAPLENA6EM

3.1 4011209 SICRO R*9UlVlz»çéO 60 $U0M(10 ● 100% ProcUx nMrmMiÉr« 68 800 00

TRECHO TOTAL EXTENSÃO UÊDIA X LARGURA MEDIA

EXTENSÃO* eeco.oo

LARGURA* 6,00

ÁREA* (8600 m 6 rr) 66.600.00

ÒBS 4.0m cftdê bdrOoda

32 0«VT>«tsm«n(o. dastocamerto « bmpezA da Araa5S01700 SICRO «rvoraa da O^nairo 0.15 17 200 00

TRECmO TOTAL EXTENSÃO MÊOlA X LARGURA MÉDIA

EXTENSAO* a.600.00

LARGURA* 2.00

ÁREA*{a600rni2m} 17.200 00

/-S oes

33 5901638 SiCRO Trar»pofla Cèfnrf>àe> dMCutama caçamba aaianQuaihcn capac^ada da 14 m* ● roOoMa' ravasumarap pnma^ 117493 20

VOLUME X EMPOUU4ENTO X DENSlOAOE X

TAXADECOMPAC XDMT 
CAUADA DE CASCALHO

VOLUME CORTE* 12 364 00

EMPOLAMENTO t.1000

DENSIDADE 1,8750

OMT 4,6000

TKM* (12364 rr3> 1.1 1 1.875 lorVmS k 4.6 km) 117.493.20

OBS TRANSPORTE OE MATERIAL PARA CAMADA DE ATERRO  E DS CASCALHO

3.4 4015612 EiPOfçao oa ra>«samanto pnmano malanai da |aMa ● 100% Procter oMrmadtèroSICRO 12 384 00

TRECHO TOTAL VOLUME TOTAL

extensão* 8 600.00

LARGURA* i.OO

ESPESSURA 0.16

VOLUME*(6600 rr s6 12 364.00x0.1Bcm/100)

OBS

4 DRENAGEM

4.1 Saoata lrapaze«Sal iHmafio * S7T 60-20 * aacawaçAd macAnca2003933 SICRO 17 200 00

TRECHO TOTAL EXTENSAO TOTAL

EXTENSAO* 17 200.00 17 200.00

oes



p, ^UMOHoWlUaKMh» ● 0««m*Mlfctiicte »qidwM—irtoi
COMPOaiCAO AMAlJnCA

.t)
aafpetS
nuRtfdlíff

FATOkOt

Flto>H imuzActo
Olítlnd* viLoaoAoeQUAKT

CÓ0*60 «mi WCU Vlicuio TAAMMMTAOO (OMÍT ●VOWML«J OtHSfMntM (QUtfAMINTM TKANiPOtTAOO MrOM)
9U>

2,00 1,00 «0,00ConOsfClO por'C»miAMo lani^Fjt' eap«(idafl« d« lO 0001 > m kW 1,00 iM^LhArarSICRO E9S71

I |uir<daiito<o(Ti capacidadeCafTiiASie carrecefia

 _ ,
Cavalo macinacp wnvreMQue capa

60 J»2,00 e,so0'adf da 24 diKCS reMc^vel da 0 ● 60' (24'| ({.iríMracSICRO {9S1B SiCRO [9686

adade
60.00 RS2,00 0,601,00 IV»rJ»ATHt fc'fr) SKRO m24 Motof^vtlldon >93 SiCRO Í966S

  d*22l' 2401

CavaM mecdrace<om aarwfat«4vei

221 >2401

tapacidade
RS 2 322,101,00 60.002.00SKRO 69762 R4I0 cp«*«M<rador > ,a«fio«rope(t0Pde27 1-8S kw SCAO (966$ 1.00 C^^CRfiTRl’ V.

I dtfiy «ieririediãr>o «

capacidade de S3 1 > 329

asmirretP^eF

de 22 1* 240 K«

capacidade

Rolo co(*ipic(adoepd de 1

ll,6t>B2i

I vIbvitOno autopropefido < Cavalo metírMO'

itnvirreboQuede

Cavalomecimc

1,9060.00 sr,rs RS2.00s SICRO {9689 1,00 C'<lReTRi» VA

hoxa RS 1 162,(i tiO 2,00 0,S06 SiCRO Tritoc a|rkp(a ● ??i 1,00 iVpfRATRtf.w*SICRO E9&6S

RS 2 13S.2Siprópra 60,00 3U.»fI capacidade de 1« m* ● IO kW conâiKloaM' 123 ●>bCRO E9667 Ca«i*>nMe bacAdanie' 1.00

iMvmrfttCQweiCertaiAe<2.90Xi

twWjano. corwcM^ _I ^wacrtat aiie

coMainer 2.Í0 a 4,30 m, aK 2, SC m. p/ umtino. </  S béckac,
iivatOfioe 4 fixtOfio»

ISarecano, pava
ma»

Ovaloirveciraco' 'Capecidaac
RS 2 922.108 2?*,f*l 2.0Ú 1,1077S I6966S 1.00 iflfcaai'

221

'lenwffcOpQwei

221 2401

Cavalo mecinicoi capacidade
R$ 2 322,10IVf(R*T«}i v,\ 7JÍ,C*i 2,00 1,00SINAP 10779 |{966S 1,00

cMly ntermediirlo t'
dcHv ntenriedil^e

capaodade da S9 1 ● 323

Cavalo meclnlco

lemertboqoe de 4

Cavalo mtcirwco >

aenHnobopwe de 4

Cavalo medfMoeofn ddly e»>ermei>inct

Scr..7s RS 4.092,3010 SICROE9S41 7rator aotve esteira» 1 . Umina 259 2,00 UStCR0E9018 1,00 5‘TRI» MA

RatreescaTidewa d« pAei» >

Uaperaidal pg tnan(i^ >
(seâvaidm hi*»iüú ube etievat 1

ipeoeadede

I cacam

i'« 118

be deeMavaflo

>Mçledeeo<tciHevieea0,10in* ●

ícaçanibai

60.00 R$ 092,9011 M RO 19770 2,00 IJ»SICAO Í90U 1.00 i(UT*irfc*;

RS 4092,90

29,710.30

U  SICRO C9S1S 27 «re 2.00 1A> 60.0050019018 1.00capaodadedeSn 323'4

tÔ
»er*>e reboque 1

RSTÃi

M*nwA( tfe CuUM cf« kihwavulLfra d« Trànsportos

Vdum« 09 ● MoMzAçte t OovrwMi2»çdcDN/r CGC/T
7. CUSTOS DE MOBIUZAÇÃO E OESMOBIUZAÇÃO

S«çurv}o 3 nova metodologia. o« cu«U>$ de motxiizaçSo de um Setermlnedo projob
podem eer dehntdos sm lunçáo da compoeiçdes de cuslus de rererãncia aUiborada!.
para os dife^tss veículos Imnsponadores. conforme expressão apresentada abaixo:

DU X K X FU
CM„ » ( xCHV

onde.

CM<* representa o cusu> de mot^llzaçâo.
DM represertia adlstãnoa de mobIlijaçAo. em quilômetros (km) ou em milhas nâutiiss
(mi).
K representa o fator relaoor»do â necessidade de retomo do veiculo a sua odoem;
FU representa o fator de uükzsçSo do velcuto tran^ortsdor
V representa a velocidade média de transporte, em km/h ou nôs:
CH representa o custo horãrlo do veiculo vansportsdor.

O fator K sarã igual a 1 quando o veiculo não retomar e 2 quando o veiculo
tran^rta^ retomar ao local de ongem.

Jã 0 fator FU represeiila o inverso do número de eqi^pa mantos a serem transportados
noa drferenies veículos transportadores.



RESPONSÁVEL TÉCNICO:

GUILHERME PINHEIRO

MACHADO SILVAORÇAMENTO ANALÍTICOsAo'pi»rò
DOSCfWNTSS

01/2026- SEM08RA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS REFERÊNCIA: SICRO
DES.

SAO PEDRO DOS CRENTESLOCAL: BOI: 24.15%

DATA: 31/03/2026

1
AOUINISTRAÇÁO LOCAL SS.53S.20

1.1 Código Banco

COMP.OI Própno

Descrição

aon^inistraçao local de obra

Tipo

ASTU - ASSENTAMENTO DE

TUBOS E PECAS

MSo da OPra

Und Quant.

1.0000000

Valor Unil Total

7.455.39Composição MÊS

Inaumo P9B94 SICR03 Enger4-«lro cOola 10,0000000n 195.47 1.954,71

ktsumo P9879 SICR03 Encanaçado da lorraplanBgam Mão da Obra n 120,0000000 45,64 5.500,65

LS ■>

Valor do BCH »

MO 7.455,39

1.800,48

LS ●> 0,00 MOcomLS*>
Valor com BOI

6.0000000 Proço Total s>

7.455.39

9 255.87

SS.535,20Quinl. ●>

2 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 08.618.96

2.1 Código Banco

COMP-02 Próooo

Tipo

PLANILHA ANEXA

Descrição

MoMaação a Oasmoblzação de opuipainenioaIntvmo

2.2 Código Banco

10775 SINAPl
TipoDescrição

LOCACAO OE CONTAINER 2,30 X 6,00 M. ALT. 2.50 M. Equipamenio
COM 1 SANITAHIO, PARA ESCRITORIO, COMPLETO.
SEU DIVISÓRIAS INTERNAS (NAO INCLUI
MOaiLIZACAO/OESMOSlLlEACAOI

LOCACAO OE CONTAINER 2.30 X 6.00 M, ALT. 2.50 M. Epuipamemo
COM 1 SANITARIO, PARA ESCRITORIO, COMPLETO.
SEM DIVISÓRIAS INTERNAS (NAO INCLUI
UO0ILI2ACAO/DESUOBILIZACAO)

Und Quant.

1.0000000

Valor Unil Total

928,75SINAPl MÊS

00010775 SINAPlnsumo MES 1.0000000 926,75 928.75

LS»>
Valor da BDI »
MO 0.00 LS*> 0,00 MO com LS =>

BOI s>
0.00

224,29 Valor 1.153.04
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RESPONSÁVEL TÉCNICO:

GUILHERME PINHEIRO

MACHADO SILVAORÇAMENTO ANALÍTICOSÃOPBORO
DOS CRENTES

01/2026- SEM
OBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS REFERÊNCIA: SICRO

DES

SÁO PEDRO DOS CRENTESLOCAL: BOI: 24,15%

DATA; 31/03/2026

Quani. » 6,I1D00000 Praço Total B> 6.918,24

2-3 Código 8>nco

10779 SINAPI

Tipo

lOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 4,30 M, ALT. 2.50 M. Equipamento

PI SANITARIO, a 5 BACIAS. 1 lAVATORIO E 4

MICTORIOS <NAO INCLUI

MaBlLITACAO/OESMOBIlIZACAO)

LOCACAO OE CONTAINER 2.30 X 4.30 U. ALT. 2.50 M. Equipamento

PI SANITARIO. C/ S BACIAS. 1 LAVATORIO E 4

MICTORIOS (NAO INCLUI

DeecrIçSo Und Quant. Valor Unit Total

1.1B0.93SINAPI MÊS 1,0000000

Inaumo 00010779 SINAPI UES 1.0000000 1.160,93 1.160,93

MO eem LS ->

Valor do BDI =>

0.00 LS => 0.00 MO

Valor com BOI *»

6,0000000 Preço Total e>

LS »> 0.00

200,36 1,441.29

8.647,74Quant. »

2.4 Código Banco

105115 SINAPI

DoscrIçSo

instalaçAo e oesinstalaçao mecanizada de
CONTÉINER OU MOOULO HABITAvEL OE USOS

GUINOAUTO hidráulico. CAPACIDADE mAXIMADE Cualoa HorOnos Produltvo e

CARGA 6200 KG, MOMENTO MAKMO OE CARGA 11,7 Improdullvo doa Equiparaenloe
TM, ALCANCE mAXIMO HORIZONTAL 9.70M.

INCLUSIVE CAMINHAO TOCO PBT 16.000 KG.

POTÊNCIA DE 169 CV ● CHP DIURNO. AP_06I2014

GUINOAUTO hiORAUUCO, 0U>ACID/V3£ mAXIMA DE Cuaioe Horinos Produtiva e

CARGA6200 KG. MOMENTO MAXIMO DE CARGA 11.7 Improdudvo doa Equipememos
TH, ALCAN(^ MAXIMO HORIZONTAL 9.70 M.

INCLUSIVE CAMINHAO TOCO PBT 16.0«) KG.

POTÊNCIA OE 169 CV - CHI CHURNO. AF_06/2014

AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES

CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES

Tipo

Inaialaçóes para Cametros da
Obiat

Livro SINAPI: Caiculos 0

Parâmalroe

Livro SINAPI: Célculae e

Parâmetros

Und Quant.

1.0000000

Valor UnH

126.35

Total

126,35Composição UN

Composiçâa
Auallar

5926 SINAR CHP 0.1708000 278,74 47.60

Composiçda
Auular

5930 SINAPI CHI 0,4266000 73.52 31,51

.omposiçSo
Auailar

Compoeiçao
Auu&ar

88239 SINAPI 0,7420000 1E.B2H 2Z66

88262 SINAPI H 1,1140000 27,31 30.42

MO LS =» 53.07

30.51

LS"> 0.00 MO

Valor

LS»>

BDI :>

53,07

156,86Valor do BDI

Plgii 2dc9



RESPONSÁVEL TÉCNICO:»
GUILHERME PINHEIRO

MACHADO SILVAORÇAMENTO ANALÍTICO
DOS CRENTES

01/2026- SEM
DES.

OBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS REFERÊNCIA: SICRO

LOCAL: SAO PEDRO DOS CRENTES

31/03/2026

BDI: 24.15%

DATA;

Quant. » 3,0000006 Praço Total ■> 313,72

2.5 Código Banco
105114 SINAPI

Deacrlção
EXECUÇÃO DOS APOIOS PARA CONTÊINER OU
MÜDULO HABITAVEL. AF„03«)24
PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

Tipo
inalataçõea para Caniauos de
Obraa
LKrio SINAPI: CAlcuioae
Parâmetros
Uvro SINAPI: Cttcuiose
Parâmetros
Fundagóes Hasas <Blocos,
Sapatas. Vigas SaldtBmii)

Und Quant.
1,0000000

Valor Unit
1 968.21

Total
1.968.21Composição

CarapoalçAo
Auxaar
Ccsnposiçio
AuxCar
Composição
^alar

SS309 SINAPI H 12.6830000 27,96 354.61

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 8.4560000 22.24 168,06

66531 SINAPI PABRICAÇAO, MONTAGEM £ OE8MONTAGEM OE
FORUA para BLOCO DE COROAMENTO. EM
MADEIRA SERRADA. E*25 MM. 2 UTILIZ/^ES.
CONCRETAGEM OE BLOCO OE COROAMENTO OU
VIGA 8ALDRAME, FCK 30 MPA. COM USO DE JERICA ■ Sapatas. Vigas Baldramo)
LANÇAMENTO. ADENSAMENTO E ACABAMENTO.

Fundaçóes Rasas (Blocos

m* 4.7059000 121,48 571.67

CompesiçOo
Au»iar

96596 SINAPI . in* 1,0000000 853.87 853,87

MO LS*: 776.20
475.32

LS »> 0.00 MO
Valor

LS»
BDI*»

Praço Total »

776.20
2.443,53
2.101,44

Valor do BDI»
Quant. » 0,8600000

2.6 Código Banco
103689 SINAPI

Descrição Tipo Und Quant. Valor Unil
466.43

Total
466.43Composição FORNECIMENTO E INSTALAÇÁO OE PLACA OE OBRA Smateaçóo Vertical ViSru

COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE
MADEIRA. AF_03/2022,PS
PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA. 2 OEMÁOS.
AF.01/2021
CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

PImura em Madeira

Ltvro SINAPI: CétAPoa a
ParAmetroa
Um SINAPI: CUxAcae

1.0000000

ComposiçBo
AusiSar

102234 SINAPI m' 0.5000000 24.08 12.04

^l^^poaiçóo 88262 SINAPI

Paràmelios
Material

H 0,3729000 27,31 10.18aliar
impoalçao

Auxilar
Insumo

68316 SINAPI H 1.1186000 22,24 24.87

00004509 SINAPI SARRAFO *2,6 X 10’ CM EM PINUS, MiSTA OU
EQUIVALENTE DA REGIÃO - BRUTA
PLACA OE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM
CHAPA GALVANIZADA ’N. ZT, ADESIVADA OE ’2.4 X
1.2’ M (SEM F>OSTES PARA FIXACAO)

M 3.2083000 5.81 16.64

Insumo 00004613 SINAPI Material 1.0000000 400.00 400,00

PAgi: 3da9
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RESPONSÁVEL TÉCNICO:

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVA

«

sÂonròRo
DOSCRSKTES

ORÇAMENTO ANALÍTICO

0112026- SEM
DES.

OBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS REFERÊNCIA: SICRO

LOCAL: SAO PEDRO DOS CRENTES SOI: 24.15%

DATA:

kmifno

31/03/2026

0000506S SINAPI PREGODEACOPOUDOCOMCA8ECA10X10(7/BX Material X6 0.0113000 36.60 0.43
1T)

Insumo oooosoea.SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 Matetlel
XII)

KG 0,0132000 20,66 0,27

MO sem LS =>

Valor ao BDI »

31.19

112.64

LS*> 0.00 MOComLS*»

Valor com BDI»

6,4800000 Praço Total ■>

31,19
679,07

3.752,37Quant. »

3 l^RRAPLAKAOBH 625,309,16

3-1 Código Banco
4011209 SICR03

Descrição
Regulailcaçáo Oo tubleilo ● 100% Proclor inlarmediino

Tipo Um) Quant.
1.0000000

Valor Unit Total
Composição 1.66 1.86

A Código Banco Equipa men toa Quantidade Utlllzaç*o Cuato Operacional
Operativa Improdutiva

100,0142359.3244

Custo Horórlo
Operativa

0.61
Improdutiva

0,39insumo E9571 SICR03 Ceminnao tanque com cepaodaOe da 10.0001.168 kW 1.0000000 256.1934
Insumo E9516 SICR03 Grade do 24 discos robocaveldo D >60 (24-) 1.0000000 0,41 0,69 5,0957 3.5486 4.1829
Insumo E9524 SICR03 Molonrvsladora - 93 kW 1,0000000 0.43 0,57 342.5123 150.3066 232.9562

Insumo E9762 SICR03 Roto compaciedor de pneus aulopiopalído de 27 I ■ 85 1,0000000 0.96 0.04 306.2635 151,3439 301,9867
kVr

Insumo E9665 SICR03 Rc4o compaclador pè de carneim v&ratóna aulopropefdo
por pneus de 11,6 I - 82 kW
Trator agrícola sobre pneus ● 77 kW

1,0000000 1,00 0,00 236,7265 107,4451 236,7285

Insumo EM77 SICR03 1,0000000 0,41 0,59 178,4445 72,9166 116,1832

Custo Horário ds Equipsmsntos >> 1,150,2309

Código Banco
P9824 SICR03

Máo do Obra Quantidade Salário Hora Custo Horário
insumo Servente 1,0000000 22,6206 22,6206

Custo Horário da Máo da Obra »

Adc,M.O. ● Ferramentas |9,ft%) ■>

Custo Horário de Exscuçlo »

22,5296

9,0009

1.172,0515

P^ina 4 dc 9



RESPONSÁVEL TÉCNICO;

GUILHERME PINHEIRO

MACHADO SILVAORÇAMENTO ANALÍTICOSAo'PEDRO
DOS CRENTES

01/2026- SEM

□ ES.
OBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS REFERÊNCIA: SICRO

LOCAL: SAO PEDRO DOS CRENTES

31/03/2026

BOI: 24.15%

DATA:

Fator do tnfluonclo do Chuva ● FIC => 0,126»

Cuoto do FIC => 0.116S

Produção do Equipo 672,6000

Cuoto Unitário do ExecuçOo "> 1,7432

MO LS*>

Valor do BOI ■>
0,03 0.00 MO

Valor com BOI =>

Quant. ■> 66.600,0000000 Preço TolaI >>

LS=» LS => 0.03
0.44 2,31

1SB.928.00

3-2 COdIgo Banco

5501700 SICR03
Dotcrlçáo

Desmatamerto, destocamenio e impeça de área
árvoroa de diâmetro até 0.15 m

Equipa mentoa

Tipo Und QuanI. Valor Uníl

0,75

Total
Compoaição 1.0000000 0,75

A Código Banco Quantidade UUIIzaçáo Cuaio Operacional

Operativa Improdutiva
1.035.0065 416,4523

Custo Horário

Operativa Improdutiva
0,00

Insumo E9541 SICR03 Trator sobre esteiras com lâmina - 25» kW 1,0000000 1,00 1.035.0065

Custo Horário de Equipamentos 1.035.0065
B Código Banco

P9624 SICR03

Mâo de Obra Quantidade

2.0000000

Salário Hora Custo Horário
Insumo Servente 22,6206 45,2412

Custo Horário da Mâo de Obra => 45,2412

Adc.M.O. - Ferramentas (l),0%| e>

Custo Horário de Execução ->

Fator da Influencia da Chuva ● FIC

0,0000

1.0á0,2477

0,1595

Custo do FIC a> 0,0482

Produçáo de Equipe -> 1.532.9100

Custo Unitário de Execução » 0,7047

UO sem L.S *>
Valor do BDI»

0.03 LS *> 0,00 MO
Velor

LS =>

BDI =>
0,03

0.16 0.93
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RESPONSÁVEL TÉCNICO:

GUILHERME PINHEIRO

MACHADO SILVAORÇAMENTO ANALÍTICOSÃOPBDTO
DOS CRENTES

01^026- SEM

DES.
OBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS REFERÊNCIA: SICRO

SAO PEDRO DOS CRENTESLOCAL:
BDI: 24.15%

DATA: 31/03/202$

Qusnt. » 17.200.0000000 Prsço Tolll » 1S.996.00

3-3 CódlQO Banco

S901638 SICR03

Descrição

Transporte

estanquo com cspacidaae Oe 14 m* ● rodovia

revosttmento ptim4cío

Equipamentos

caminhdc bascubnie com ca

Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Compos^çOo çamba tlim 1.0000000 0,75 0.75

A Cddigo Banco Quantidade Utilização Custo Operacional

Operativa Improdutiva

100.4248324,8194

Custo Horário

Operativa

1,00

Improdutiva

0,00
Insumo E9575 SICR03 Caminhao bssculante

cspacMade da 14 m’ ● 210 kW
caçamba estanque 1,0000000 324,8164

Custo Horário de Equipamentos ■>

Custo Horário de Eiecuçáo ■>

Fator de influencia da Cbuva ● FIC «>

324,8194

324.8194

0,0407

Custo do FIC » 0,0094

Produção da Equipe ■>

Custo Unitário de Esecuçáo »

iLS»

BOI s>

Preço Total «>

0,00 MO
Valoi

43S,7SOO

0,7454

MO LS =>
Vakxao BOI e>

0,00 LS-> 0,00
0.18 0,93

Quant. ●> 117.493,2000000 109.268.68

3-4 Código Banco

4015612 SICR03
Doscriçáo

Execução de lovcstjmento prxnáno
jazida -100% Procior intermediário

Equipamentos

Tipo Und Quant-

1,0000000

Valor Unit

15.68

Total

15,68^■á^ompcsiçáo material de

Código Banco Quantidade Ulilizaçáo Custo Operacional

Operativa Improdutiva
359,3244 100.0142

Custo Horário

Operativa
6,74

Improdutiva
Insumo E9B71 SICR03 CamInnao tanque capacxlade de 10.0001 -188 kW 1.0000000 0.26 291,9037

Insumo E9S18 SICR03 Grtdeoe24olscosrePocáveideOs60cm (24*) 1,0000000 0.41 0.58 5.0957 3.5486 4.1828

tnsumo E9524 S1CR03 Motoniveledoia - 93 kW 1.9000000 0,99 0.41 342.5123 150,3086 263,7088
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RESPONSÁVEL TÉCNICO:

GUILHERME PINHEIRO

MACHADO SILVAORÇAMENTO analítico

DOS CRENTBS

0V2026- SEMOBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS REFERÊNCIA; SICRO
□ES.

SAO PEDRO DOS CRENTESLOCAL: BDI: 24,15%

DATA 31/03/2026

msumo E9762 SICR03 Rolo compadsOor Oo pneus auloprapeioo de 271 - 85 1.0000000 0.96 0.04 30S.263S 151.3439 301.9667
kW

InsufTio E966S SICR03 Rc4o compactador pA de csmelro vlbratóno eulopropeHOO
por pneus de 11,6 1-82 kW
Trator agricolB sobre pneus ● 77 kW

1,0000000 1,00 0.00 236,7265 107,4461 238,7285

Insumo E9577 SICR03 1.0000000 0,41 0,59 178,4445 72.9168 116,1832

Custo HorArlo de EoulpementoB ■> 1.214.6938
B Cãdigo Banco

P9S24 SICR03

Máo de Obra Quantidade

1,0000000

Salário Hora Cusio Horário

22.6206
Insumo Servente 22.6206

Cusio Horário da MAo de Obre » 22,6206

Adc.W.O. - Ferramenlas (0,6%) ●>

Custo Horário de Execuçáo

de Influencia da Chuva - FIC »

0.0006

1.237,3144

Fali 0,1394

Custo do FIC ■> 0.6298

Produçáo de Equipe 134,5600

Custo Unitário de Esecuçáo 9,1963
D Banco Código

Abvidade AukSar SICR03 4016096

Atividados Auxiliares

Eacavaçáo e caiga de material de jazida com escavadeira
NAáulca de 1.68 m*

Quantidade

1,1002700

Unidade Preço Unitário

1,6500

Cusio Horário

1,6154

CuBto Total daa Atividades 1,8104
E Banco Insumo

SICR03 4016006

Tempoa Fixos

Carga, manobra e descarga de egregados
canunháo bascutantd de 10 m'-caiga com escavadeira
de 1.56 m' (exclusa) e descarga Ivre

sdosem

Código Quantidade

5914054 2,0630100

Unidade Preço Unitário

1.9600

Custo Horário

4,0435Tempo Fixo l

Custo Tolál dos Tempos Fii

Distância Média de Transporto (OMT)

4.0435
F Banco Insumo Momento Oe Transporte Quantidade Unidade Culto Horário

LN RP P
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RESPONSÁVEL TÉCNICO;

GUILHERME PINHEIRO

MACHADO SILVAORÇAMENTO ANALÍTICOSAOPTORO
POSCBENTKS

01/2026- SEM

OES.
OBRA: TRECHO MA-136ATE 3BOCAS REFERÊNCIA: SICRO

SAO PEDRO DOS CRENTES

31/03/2026

SICR03 4016069

LOCAL: BDI: 24.15%

DATA:

Momenio do

Tiongpone
Eseauoçfio e cerga do matarlai di lazida com utcavadeira
nidraubca do 1,56 m* - CamlnhAo baacidania com

eapaddadada 10 m’-210 KW

2,0630100 ivm 5914359

0.000

RJ l,2r

59143T4

0,000

RS 1,02

S914389

0,000

RJ 0.84

0,0000

Cuato lotai doa Momantos da Tranaportaa <■> 0,0000

LS=>
Vakxdo BOI ●>

MO 0.28 0.00 MO com LS ●>
Vatoicom BOI ●>

Quant. » 12.384,0000000 Praço Total ■>

LS ●> 0,28
3.78 19.47

241.116.48

4 ORENAÚEH 168.560,00

4-1 Cddigo Banco

2003933 SICR03
Descrlçio

Saneia vapazoidal
eacavaçOo mecânica

Tipo Und Quant.

1.0000000

Valor Unit Total

Composfçèo revesunento - SZT 60-20 ● 7.90 7.90

Cuato Horário d« Eiacuçlo ■>

Fator Oo Influencia Oa Chuva ● PIC *>

0.0000

0,0000

Cuato do FIC ■> 0.0000

Produçáo de Equipe «> 1,0000

Cuato Unitário de ExBcuçáo ■> 0.0000

D Banco Código

Ativldada Auniar SICH03 4806756

AUvIdadaa AuxMIarea Quantidade

0,7657000

Unidade Preço Unilârlo

5.2500

Custo Horário

Apiloamonlo manual de acperflciQ com eaposauta de 15 m* 4,0429

Atividade Auiükar SICR03 2004S1B EscavaçAo mecanlca de vala trapazoMai
matanel de t> catagona para (Panasem suparlIciM
letroescavadeira - aoçác < 0,10 m*

trtangiAar 0,0800000 48,2300 3.6584

Cuato Tclal das Atividades *> 7,9013

UO LS -> 4.38 LS*> 0.00 WOcomLS*»
Valor

17.200,0000000 Piaço Total»

BO) »
4,38

VaWrdoBCH 1.90 9,81
Quant. 166.732,00
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RESPONSÁVEL TÉCNICO:

GUILHERME PINHEIRO

MACHADO SILVAORÇAMENTO ANALÍTICOsAo'p>eàtto
DOS CRENTES

01/2026- SEM
DES.

OBRA: REFERÊNCIA:TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS SICRO

SAO PEDRO DOS CRENTESLOCAL: BDI: 24,15%

DATA; 31/03/2026

ToUl sem BOI
Total do BOI

Total Garal

6S0.m,9í
tST.212,38

Fá(iíU9d«9
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RESPONSAVEl. TÉCNICO;

PREFEITURA MUNICIPAL OE SAO PEDRO DOS CRENTES GUILHERME PINHEIRO MACHADO
SILVA

SÂO PEDRO
DOS CRENTES PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA

SEM
OES
0:/L-02í -SÊM
DES.

OBRA: REFERÊNCIA: SICROTRECHO MA-136 ATE 3 BOCAS

EXECUÇÃO OE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SAO PEDRO OOS CRENTESIMA

SAO PEDRO DOS CRENTES

maranhAo

31AJ3/2026

INSTRUMENTO: SINAPI

MUNICÍPIO:

ESTADO:

DATA:

OURAÇAO (MESES):

BDI SERVIÇO: 24.IV-

6,00

Mac» Valor UMtc/Mata Submaia Sarvl$o DaacriçàoRafar tncla Baaa Und Ouant ValorUnll Total c/BDIIfBtW, JSL
ADUIHISTRAÇAO LOCAL

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

MOBILIZAÇAO E DESMOBILIZAÇAO

LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50 M, COM 1 SANITARlO. PARA
ESCRITORlO, COMPLETO. SEM DIVISÓRIAS INTERNAS (NAO INCLUI
MOSILIZACAOiOESMOBILIZACAOI

LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 4,30 M, ALT. 2,50 M, P/SANrTARIO, a 5 BACIAS,
1 LAVATORtO E 4 MICTORIOS (NAO INCLUI MOBILIZACAO/DESMOBILIZACAO )

INSTALAÇAO E DESINSTALAÇAO MECANIZADA DE CONTÊINER OU MODULO
HABITAVELOE USOS DIVERSOS. AF_03í2024

EXECUÇÃO DOS APOIOS PARA CONTÊINER OU MODULO HABITAVEL.
AF_03/2024

FORNECIMENTO E INSTALAÇAO DE PLACA OE OBRA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

TERRAPLENAGEM

1 55.635,22

55.535.22

58.616,66

PROPRIO1.1 CP 01 MES 6.00 7 <55.35 9.255,87

2

PROPRIO2.1 CP 02 UN 1,00 39.71ü.3!< 36.865.45 36 665.45

MÊS2.2 10775 SINAPI 6.00 ^28.75 6 916.241.1S3,M

MÊS2.3 10779 SINAPI 6,00 1 1Ú0. 1.441.29 6647.74

2.4 105115 SINAPI UN 2.00 I.Ti 35 156.86 313,72

2.5 105114 SINAPI M3 0.86 1 958.2' 2.443.63 2.101.44

2 6 103669 SINAPI M2 6.48 466 43 579,07 3.752.37

3 525.309.16

3.1 4011209 SICRO RegulanzaçSo do suMailo - 1(X)1A Procter intermadiAno m’ 68.800.00 1 C. 2.31 158.926.00

3.2 5501700 SICRO Desmalamanto, deBtocamaoto a limpeza de área com àrvoree de diâmetro atè 0,15 17.200,00 0,75 0.93 15.996.00

Traosporle
m* ● rodovia

caminPáo baaculaPle 1
revestimemo primário

içampa eataoque ipacidade de 143.3 5901636 SICRO 117,493,20 0 75 0.93 109.268,68IKm

3.4 4015612 SICRO Execução de reveslimanio pnrriário malenal de jazida ● 1005Í Proclor inlermediáno 12.384,00 19.47 241 116.48

4 DRENAGEM 166.732,00

ravestimento - SZT 60-20 - eacavaçáo mecânica4.1 2003933 SICRO Sar)ela trapezoidal 17.200.00 9.61 166 732.00

TOTAL GERAL COM LS. 112,12% E SEM BDI

24,15%

TOTAL GERAL COM L.S. 112,12% ● NAO DESONERADO -E BOI

PARCELA REFERENTE AO BDI

R3 650.962.96Astinadode formâ digital por
ROMULOCOSTA

GUILHERME GUILHERME
PINHEIRO MACHADO PINHEIRO MACHADO
SILVAO7464059360 SILVA;074640S9360

ROMULO COSTA
ARRUDA:02823065369 arruoao2B23065J59

Dados: 2026 05.26 16:14:48 03 00'

RS 157.212.38

RS 806.195,34
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EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS

VICINAIS PARA APOIO A EXECUÇÃO DE OBRAS E

SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE SÃO

PEDRO DOS CRENTES/MA

São Pedro dos crentes/MA 13 de maio de 2026
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MUNICÍPIO: SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA CONVÊNIO:

975210/2025

OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS

VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA
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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

Informações Gerais

PROGRAMA 2200020250001 - Objeto do Programa: "Fomento ao
Setor Agropecuário - Emendas Individuais

Objetos Eixo
I.N25
Objeto Cadastrado no

TransfereGov
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE EMGENHARIA EM ESTRADAS

VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA

975210/2025 20947/2025Convênio: Proposta:
MARANHÃOSÃO PEDRO DOSMunicípio: UF:

CRENTES
Cronograma da22/06/2028Data do Fim da Vigência: 06 meses

Obra

DESCRIÇÃO DO OBJETO

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona rural, uma vez que a mesma
vem sofrendo com a falta de acesso nos períodos de chuvas, provocando sucessivos atoleiros,

comprometendo assim, não só o deslocamento destas pessoas a outros centros, como também o
escoamento da produção agrícola.

PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do contrato é de 06 meses, contados a partir da data de sua assinatura. Caso

haja necessidade de continuidade dos serviços, o contrato poderá ser prorrogado por mais 06 meses,

mediante acordo entre as partes.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Nome do Trecho /
Empreendimento

Coordenadas Geográficas Extensão do trecho (km) / Área a ser
Construída (m^)

6°47'28.8"S 46°38'08.2"W
6M3'30.1"5 46“38'47.5"\A/ 8,6 KM

68.800,00
TRECHO MA-138 ATE 3

BOCAS
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ETP (ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR)

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser

criada a infraestrutura básica rural nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita
até este momento. 0 objetivo é tornar essa localidade melhor estruturadas e organizadas,
proporcionando às famílias de agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à
fixação do homem no campo.

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES

Solução 1 - O revestimento primário compreende a execução de camada granular, composta por

agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre  o reforço do subleito ou diretamente sobre o subleito

compactado em rodovias não pavimentadas, com a função de assegurar condições de rolamento e de

aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob condições climáticas adversas.

Solução 2 - A pavimentação asfáltica é uma estrutura formada de múltiplas camadas de

materiais, projetada de acordo com as necessidades do solo, construída sobre uma superfície final de

terraplanagem compactada, conhecida como subleito.

Pavimentação asfáltica

Vantagens: Rápida execução e liberação ao tráfego. Oferece conforto e baixa

vibração na rodagem.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento).  Baixa permeabilidade,

exigindo um sistema de drenagem superficial impecável. Suscetível a falhas e trincas (patologias)

devido à movimentação de base em solo mole e alta umidade.

Pavimento intertravado

Vantagens: Baixa permeabilidade, exigindo um sistema de drenagem superficial impecável.

Suscetível a falhas e trincas (patologias) devido  à movimentação de base em solo

mole e alta umidade.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento).  Velocidade de assentamento

mais lenta que o asfalto.

Revestimento primário

Vantagens: Rápida execução, baixo custo

Desvantagens: Alta permeabilidade
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Justificativa da solução adotada - Revestimento Primário V>'.
. >

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO

No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica, e parte social

são incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros

urbanos. Um dos problemas mais graves nessas localidades diz respeito à insuficiência, ou quase a

inexistência, de uma malha viária que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e

0 escoamento da produção, onde a parcela extrativista é bem representativa. Com a implantação

dessa obra, a população local poderá ficar integrada às malhas: municipal e estadual existentes,

contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconômico da região.
As estradas internas existentes nas localidades estão necessitando da execução de serviços de

limpeza, alargamento, revestimento. São observadas grandes dificuldades no escoamento da

produção agrícola local, devido à péssima qualidade das mesmas. Deve-se observar que essas

estradas, uma vez complementadas, irão apresentar um ótimo retorno para os produtores e toda a

população local.

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o compromisso do

Governo Municipal nessas áreas, visando favorecer meios de locomoção, para propiciar melhores

condições de vida e fixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-se que o

objeto deste projeto básico irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das comunidades que

ali residem, criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes

agrícolas e de acesso aos benefícios públicos como educação, economia, saúde e outros.

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

Com a contratação de serviços de manutenção de estradas vicinais, é esperado manter a

trafegabilidade na zona rural do Município, garantindo o escoamento da produção agrícola locai, bem

como, garantir o acesso da população que reside nessa região aos serviços públicos básicos de saúde

e educação.

3. MEMORIAL DESCRITIVO

Introdução

Este memorial tem por objetivo estimar a espessura de revestimento primário conforme a "NORMA
DNIT 445/2023 - ES", essa norma estabelece na Tabela 2, espessuras mínimas adotadas para a camada de
revestimento primário.

Condícíonantes

Utilizando a Tabela 2 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES", para a estimativa da espessura mínima para
camada de revestimento primário em mm, é necessário o número de veículos comercial diário estimado, a
capacidade do suporte do subleito obtido a partir da tabela 3:
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Tabela 2- Espessuras mínimas para a camada de
 revestimento oiimário

Número de
veículos

comerciais
Diários

Estimados

Espessura
Mínima para
Camada de

Revestimento

Primário (mm)

Capacidade de
Suporte do

Sublelto (conforme
Tabela 3)

Baixa
0-5

Elevada 115
Baixa 215
Médta5-10 180
Elevada
Baixa 290
Média 23010-25
Elevada 180
Baixa 370
Média26-50 290
Elevada 215

Fonte: Adaptado de SKORSETH et al., 2015.

Tabela 3 - Capacidade de suporte do subíeito

Baixa capacidade de suporte CBRi3%

Médta capacidade de suporte 3%<CBRs10%

Elevada capacidade de suporte CBR> 10%

Fonte: Adaptado de SKORSETH et al., 2015.

- O valor de Número de Veículos comerciais Diários Estimados para o trecho que liga o povoado Três

Bocas à MA-138, considerando que a região do município de São Pedro dos Crentes do interior do estado do

Maranhão, foi estimado em 10-25 VEÍCULOS (veículos de carga, transporte e Agrícolas), visto que se trata de

acesso do povoado mencionado além de ser rota de escoamento de produtos, conforme croqui:

- De posse do manual de pavimentação, a partir das visitas in loco e o relatório fotográfico foi possível

estimar o CBR > 10%. Essa conclusão foi obtida a partir dos indícios:

Resistência à penetração elevada: durante o teste, o pistão encontra maior resistência logo nas

primeiras profundidades (2,5 mm e 5 mm).

Curva carga x penetração: a curva obtida apresenta valores de carga próximos ou acima das cargas
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padrão usadas como referência (brita triturada).

Compactação eficiente: o solo atinge densidade elevada com energia de compactaçãoi^'oor
modificada, sem apresentar colapsos ou excesso de deformação. .

Umidade ótima bem definida: o solo mostra um teor de umidade ótimo que maximiza a resistência, sem

perder estabilidade.

Baixa deformabilidade: durante o ensaio, o solo não se deforma excessivamente, mantendo estrutura

C-. /

firme.

Conclusão

- Diante das estimativas obtidas com o cruzamento de informações das tabelas foi obtido um CBR com

valor alto entre >10%, esse valor para a tabela 3 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES" significa uma elevada

capacidade de suporte do subleito CBR>10%.

- Por fim com os dados de número de veículos comercial diário estimado e a capacidade de suporte do

subleito obtemos uma espessura mínima para camada de

revestimento primário em ISOmm = 180 mm (cento e oitenta minimetros).

NORMAS APLICÁVEIS

● ABNT NBR 7181 - Solo — Análise granulométrica

Método para determinar a distribuição de tamanhos dos grãos do solo/agregado — fundamental

para verificar se o material tem granuíometria adequada para revestimento e base.

● ABNT NBR 7182 - Solo — Ensaio de compactação

Define o procedimento para determinar a relação entre teor de umidade e densidade seca

máxima, usada para planejar a compactação de camadas de cascalho e solo.

(Complementares, importantes em geotecnia)

ABNT NBR 7180 - Solo ~ Limite de plasticidade

ABNT NBR 6459 - Solo — Limite de liquidez

ABNT NBR 6458 - Solo — Determinação de massa específica e absorção

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Placa de Obra

A Contratada deverá providenciar uma placa de obra nas dimensões 1,80 x 3,60 m com os dizeres

pertinentes à obra, e será instalada conforme planta em anexo. A placa de identificação da obra deverá

identificar tanto a Contratante, quanto o Órgão
Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela
contratante e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a face em chapa de aço

galvanizado, n® 16 ou 18, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada.

As peças deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas

as cores a serem utilizadas serão padronizadas, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo.

Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma

obrigada, ao final da Obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção.
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Administração Local
Este item refere-se a administração local da obra, incluindo engenheiro civil, encarregado ou mestre- de-

obras e outros custos a detalhar na composição unitária de preços relativos a administração, financeiro e
técnico de acordo com a estrutura da empresa e da obra.

Mobilização e Desmobilizacão de Equipe para Recuperação de Estrada

A mobilização da equipe de trabalho consiste no conjunto de ações necessárias para deslocar pessoal,
equipamentos, máquinas e materiais desde a sua origem até o local onde serão executados os serviços de
recuperação da estrada vicinal de cascalho. Esse processo abrange o transporte seguro dos recursos, o
preparo da área de trabalho e a instalação do canteiro de obras, incluindo montagem de estruturas
temporárias, organização de equipamentos e adequação do espaço para início dos serviços conforme o
cronograma estabelecido.

Ao término das atividades, a desmobilização refere-se ao recolhimento e retorno de todos os recursos
empregados, com a desmontagem das estruturas temporárias, retirada dos equipamentos e materiais, e
limpeza final da área, garantindo que o local seja deixado em condições adequadas. Tanto a mobilização
quanto a desmobilização envolvem planejamento logístico, segurança no transporte e observância das
normas aplicáveis, representando etapas essenciais para o bom andamento e conclusão da recuperação da
via rural

Escavação e Carsa de Material de Jazida

Extracõo das matérias na jazida:
A(s) jazida(s) indicada(s) deverá(ão) ser objetivo de criterioso zoneamento, com vistas que atendam às

características especificadas.
Controle ambiental:
Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de preservação

cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.
As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se à

execução dos dispositivos de drenagem e proteção vegetal dos taludes, previstos no projeto, para
evitar erosões.

Nas áreas de cortes deve-se evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço
fora das áreas de trabalho, evitar também o excesso de carregamentos dos veículos e controlar a velocidade
usada.
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A exploração deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e licenciack^ v-
ambientaímente; quaisquer alterações deve ser objeto de complementação do licenciamento aitrbieotatr^

Seri/icos iniciais:

O serviço consiste em escavar o material de jazida (que será de responsabilidade da empresa a ser

contratada), cujas características granulométricas e de compactação, comprovadas medianteteste, serão

adequadas para servir de base para o revestimento primário.

Obs.: A carga de terra para utilização de aterro da caixa será medida com empolamento de no máximo
20%.

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da área

do empréstimo.

Equipomentos:

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego

de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na execução da obra.

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes, com utilização

de pás carregadeiras ou escavadeiras.

Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com EPI's (bota de couro, luvas e

máscaras contra poeira.) e provida das ferramentas adequadas.

Aceitação ou Reieicão:

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados
caso contrário.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:

Medição por Volume da escavação e carga do material de jazida (m^) Não serão pagas escavações em

excesso, que ultrapassem as dimensões previstas em projeto ou nesta especificação, sem que sejam
absolutamente necessárias.

O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela

Fiscalização, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os encargos e

outras despesas necessárias à sua execução. Condições Gerais:

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada, devendo ter

recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização.
Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do material.

Transp. Local C/ Base. 14m^ de Material de Jazida

Serviços iniciais:

O transporte de material de jazida consiste nas operações de transporte de material de categoria

proveniente de áreas de jazidas selecionadas para  a base.
Material de 1- categoria:

O material procedente da escavação do terreno natural, geralmente, é constituído por solo, alteração de

rocha, rocha ou associação destes tipos.

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro

máximo inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado.

Equipamentos:

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes 14m^.

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada, mesmo

quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos motoristas não
habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua entrega nos

pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabilidade os cuidados de carregamento e

descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no local de descarga, assim como todas as

precauções necessárias, durante o transporte.

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o transporte, será de

sua inteira responsabilidade.
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É obrigação da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o material séjà'“"^'
descarregado fora do local de destino ou em locais não apropriados.

Qualquer que seja o local de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a carga.
Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de cargas,

mesmo dentro dos canteiros de obras.
Todos os veículos utilizados deverão estarem condições técnicas e legais de trafegar em qualquer via

pública.
Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz respeito à parte

elétrica (faróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor (emissões de gases, vazamentos, etc.), freios,
pneus, direção e sistema hidráulico. Entende-se por condições legais a existência comprovada da
documentação do veículo - Seguro Obrigatório e IPVA em dia e documento de porte obrigatório original.

Execucõo:

O material é transportado em caminhão bascuiante no trecho em rodovia não pavimentada com o DMT
definido no projeto.

O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no limite
geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte.

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser mantido em
condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de cruzamento. Os caminhos de
percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e devidamente drenados, para que não
surjam atoleiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos ou
pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada, ainda no local
da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias.

Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatíveis com a necessidade
do serviço e com a produtividade requerida.

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso), mesmo
dentro de canteiros de obras.

Aceitação ou Reieicdo:
Os serviços são aceitos e passiveis de medição desde que sejam executados de acordo com esta

especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida, caso contrário serão
rejeitados.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos,
Critérios de medição e pagamento:
Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) indicados em planta, os mesmos serão

medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição por peso
transportado será expressa em txKm.

Compactação de Aterro a 100% do Procter Normal
Serviços iniciais:
A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, deslocamento e limpeza.
Preliminarmente as execuções dos aterros deverão estar concluídas as obras de arte correntes

necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. Material:
Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação prévia,

indicadas no projeto.
Equipamentos:
A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas às

condições locais e a produtividade exigida.
Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos:
● Motoniveladora pesada com escarificador;

● Caminhão-pipa com barra distribuidora;
●  Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, liso-vibratório ede pneus, rebocados ou

autopropelidos;
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● Grade de discos;

● Trator agrícola de pneus.
Além destes, poderão ser usados outros equipamentos desde que aceitos pela Fiscalização.
Execução:
As operações de execução do aterro subordinam-se aos elementos técnicos, constantes do projeto, e

compreenderão:
Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, compactação dos

materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro até a
cota correspondente ao greide da terraplenagem.

Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais
procedentes de cortes ou empréstimos, destinados  a substituir eventualmente os materiais de qualidade
inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros.

No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação transversal acentuada e de acordo com o
projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras,
acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo

condicionara adoção de medidas especiais para a solidarizaçâo do aterro ao terreno natural, exige-se a
execução de degraus ao longo da área a ser aterrada.

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda
a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimento e compactação de
acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada compactada não deverá
ultrapassar 0,20m. Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos
aterros, na umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca correspondente
a 100% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 092 ou DNER-ME 037. Para as
camadas finais aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa específica
aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de
compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente
compactados, de acordo com a massa específica aparente seca exigida.

No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamente procedida de baixo para cima,
acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, justificado em projeto, a execução poderá ser realizada
por meio de arrasamento parcial do aterro

existente, até que o material escavado preencha a nova seção transversal, complementando-se
com material importado toda a largura da referida seção transversal.

Inspeção:
Deverão ser adotados os seguintes procedimentos:
01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada l.OOOm^ de material do corpo do

aterro;

01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada 200m^ de material de camada
final do aterro;

01 ensaio de granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de
plasticidade (DNER-ME 082} para o corpo do aterro, para todo o grupo de dez amostras submetidas ao ensaio
de compactação, segundo a alínea a;

01 ensaio para granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de
plasticidade (DNER-ME 082) para camadas finais do aterro, para todo o grupo de quatro amostras submetidas
ao ensaio de compactação, segundo a alínea b.

01 ensaio do índice de Suporte Califórnia, com energia do Método DNER-ME 49 para camada final, para
cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactação, segundo a alínea b.

Estes serviços serão executado pela municipalidade
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Controle da Execução:

Ensaio de massa específica aparente seca "in situ" em locais escolhidos aleatoriamente, por camada,

distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e DNER- ME 037. Para pistas de

extensões limitadas, com volume de no máximo 1.200m^ no corpo do aterro, ou 800m^ para as camadas

finais deverão serfeitas pelo menos 5 determinações para o cálculo do grau de compactação - GC

Controle Geométrico:

O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente deforma a alcançar a

conformação da seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes:

● Variação da altura máxima de ± 0,04m para o eixo e bordos;

● Variação máxima da largura de + 0,30m para a plataforma, não sendo admitida variação para

menos.

O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e bordo,

Aceitação ou Reieicõo:

A expansão, determinada no ensaio de ISC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado:

a) Corpo do aterro: ISC = 2% e expansão = 4%;

b) Camadas finais: ISC = 2% e expansão = 2%.

Será controlado o valor mínimo para o ISC e grau de compactação - GC, com valores de k obtidos na

Tabela de Amostragem Variável, adotando-se o procedimento seguinte:

Para ISC e GC têm-se:

●  ks < valor mínimo admitido - rejeita-se o serviço;

●  ks > valor mínimo admitido - aceita-se o serviço. Para a expansão, têm-se:

+ ks > valor máximo admitido - rejeita-se o serviço;

+ ks = valor máximo admitido - aceita-se o serviço. Sendo:

Onde:

i - valores individuais.

- Média da amostra,

s - Desvio padrão da amostra,

k- coeficiente tabelado em função do número de determinações, n - número de

determinações.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.

Os resultados do controle estatístico da execução serão registrados em relatórios periódicos de

acompanhamento.

Controle ambiental:

Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e do estacionamento dos

equipamentos.

Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar danos

desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural.

As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos deverão ser

localizadas deforma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos d'água.

Não será permitida a execução dos serviços em dias de chuva.
Critérios de medição:

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:

O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e

dos empréstimos.

A compactação será medida em m^ sendo considerado  o volume de aterro executado

de acordo com a seção transversal do projeto.

Nos serviços onde houver coincidência da camada final de 0,20m, nas obras de terraplenagem, com a

regularização das obras de pavimentação, este último serviço não deverá ser medido, por ser idêntico ao

primeiro.

O equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão

objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços.
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VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO/OBRA

Valor Global
R$ 808.195,34

Valor da Contrapartida Financeira

R$ 573.940,68Valor do Repasse

Valor do Orçamento Estimativo R$ 808.195,34

02/2026Data Base do Orçamento

22/10/2025Início de Vigência dos Serviços

22/06/2028Fim de Vigência dos Serviços

Vigência do Convênio

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação da equipe técnica de

engenharia do Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA, onde solicitamos a respectiva aprovação

São Pedro dos Crentes, 19 de maio de 2026

GUILHERME
PINHEIRO MACHADO PINHEIRO MACHADO
SILVA:07464059360 SILVA:07464059360

GUILHERME

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

ENGENHEIRO CIVIL- CREA1122173040MA

ROMULO COSTA
ARRUDA:0282306536

Assinado de forma digitai por
ROMULO COSTA
AfiRUDAO282306S369
Dados: 2026.05.19 20:17:30 -03'00'9

ROMULO DA COSTA ARRUDA

PREFEITO MUNICIPAL
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EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS
VICINAIS PARA APOIO A EXECUÇÃO DE OBRAS E

SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE SÃO
PEDRO DOS CRENTES/MAr '

São Pedro dos crentes/MA 13 de maio de 2026
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Município: São Pedro dos crentes/MA Convênio: 975210/2025

Objeto: EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS
VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA
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1: DEFINIÇÃO DÒ OBJETO

Informações Gerais

PROGRAMA 2200020250001 - Objeto do Programa: "Fomento ao
Setor Agropecuário - Emendas Individuais

Objetos Eixo
I.N 25

Objeto Cadastrado no
TransfereGov

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE EMGENHARIA EM ESTRADAS
VICINAIS NO município DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA

20947/2025975210/2025 Proposta:Convênio:

maranhaoSAO PEDRO DOS UF:Município:
CRENTES

22/06/2028 Cronograma da 06 mesesData do Fim da Vigência:
Obra

DESCRIÇÃO DO OBJETO

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona rural, uma vez que a mesma

vem sofrendo com a falta de acesso nos períodos de chuvas, provocando sucessivos atoleiros,

comprometendo assim, não só o deslocamento destas pessoas a outros centros, como também o

escoamento da produção agrícola.

PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do contrato é de 06 meses, contados a partir da data de sua assinatura. Caso

haja necessidade de continuidade dos serviços, o contrato poderá ser prorrogado por mais 06 meses,

mediante acordo entre as partes.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Extensão do trecho (km) / Área a ser
Construída (m^)

NomedoTrecho/
Empreendimento

Coordenadas Geográficas

6°47'28.8”S 46^38'08.2"W

6’43‘30.1"S 46°38'47.5”W
8,6 KM

68.800,00
TRECHO MA-138 ATE 3

BOCAS
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ETP (ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR)

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser
criada a infraestrutura básica rural nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita

até este momento. O objetivo é tornar essa localidade melhor estruturadas e organizadas,

proporcionando às famílias de agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à

fixação do homem no campo.

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES

Solução 1 - 0 revestimento primário compreende a execução de camada granular, composta por

agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre  o reforço do subleito ou diretamente sobre o subleito

compactado em rodovias não pavimentadas, com a função de assegurar condições de rolamento e de

aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob condições climáticas adversas.

Solução 2 - A pavimentação asfáltica é uma estrutura formada de múltiplas camadas de

materiais, projetada de acordo com as necessidades do solo, construída sobre uma superfície final de

terraplanagem compactada, conhecida como subleito.

Pavimentação asfáltica

Vantagens: Rápida execução e liberação ao tráfego. Oferece conforto e baixa

vibração na rodagem.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento).  Baixa permeabilidade,

exigindo um sistema de drenagem superficial impecável. Suscetível a falhas e trincas (patologias)

devido à movimentação de base em solo mole e alta umidade.

Pavimento intertravado

Vantagens: Baixa permeabilidade, exigindo um sistema de drenagem superficial impecável.

Suscetível a falhas e trincas (patologias) devido  à movimentação de base em solo

mole e alta umidade.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento). Velocidade de assentamento

mais lenta que o asfalto.

Revestimento primário

Vantagens: Rápida execução, baixo custo

Desvantagens: Alta permeabilidade
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Justificativa da solução adotada - Revestimento Primário .X
V

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO

No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica, e parte social

são incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros

urbanos. Um dos problemas mais graves nessas localidades diz respeito à insuficiência, ou quase a

inexistência, de uma malha viária que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e

o escoamento da produção, onde a parcela extrativista é bem representativa. Com a implantação

dessa obra, a população local poderá ficar integrada às malhas: municipal e estadual existentes,

contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconômico da região.
As estradas internas existentes nas localidades estão necessitando da execução de serviços de

limpeza, alargamento, revestimento. São observadas grandes dificuldades no escoamento da

produção agrícola local, devido à péssima qualidade das mesmas. Deve-se observar que essas

estradas, uma vez complementadas, irão apresentar um ótimo retorno para os produtores e toda a

população local.

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o compromisso do

Governo Municipal nessas áreas, visando favorecer meios de locomoção, para propiciar melhores

condições de vida e fixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-se que o

objeto deste projeto básico irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das comunidades que

aii residem, criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes

agrícolas e de acesso aos benefícios públicos como educação, economia, saúde e outros.

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

Com a contratação de serviços de manutenção de estradas vicinais, é esperado manter a

trafegabilidade na zona rural do Município, garantindo o escoamento da produção agrícola local, bem

como, garantir o acesso da população que reside nessa região aos serviços públicos básicos de saúde

e educação.

3. MEMORIAL DESCRITIVO

Introdução

Este memorial tem por objetivo estimar a espessura de revestimento primário conforme a "NORMA
DNIT 445/2023 - ES", essa norma estabelece na Tabela 2, espessuras mínimas adotadas para a camada de

revestimento primário.
Condícíonantes

Utilizando a Tabela 2 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES", para a estimativa da espessura mínima para

camada de revestimento primário em mm, é necessário o número de veículos comercial diário estimado, a
capacidade do suporte do subleito obtido a partir da tabela 3:
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Tabela 2 - Espessuras mínimas para a camada de
  revestimento primário

Espessura
Mínima para
Camada de

Revestimento

Primário (mm)

Número de
veículos

comerciais
Diários

Estimados

Capacidade de
Suporte do

Subieito (conforme
Tabela 3)

165
1400-5

Elevada 115
Baixa 215

Média 1805-10
Elevada 140

290
^fédía 23010-25
Elevada 180
Baixa 370

25-50 290
Elevada 215

Fonte; Adaptado de SKORSETH et ai. 2015.

Tabela 3 - Capacidade de suporte do subieito

Baixa capacidade de suporte CBR s 3 %

Média capacidade de suporte 3%<CBRi 10%

Elevada capacidade de suporte C8R> 10%

Fonte; Adaptado de SKORSETH et ai, 2015.

- O valor de Número de Veículos comerciais Diários Estimados para o trecho que liga o povoado Três

Bocas à MA-138, considerando que a região do município de São Pedro dos Crentes do interior do estado do

Maranhão, foi estimado em 10-25 VEÍCULOS (veículos de carga, transporte e Agrícolas), visto que se trata de

acesso do povoado mencionado além de ser rota de escoamento de produtos, conforme croqui;

r4^-

- De posse do manual de pavimentação, a partir das visitas in loco e o relatório fotográfico foi possível

estimar o CBR > 10%. Essa conclusão foi obtida a partir dos indícios:

Resistência à penetração elevada: durante o teste, o pistão encontra maior resistência logo nas

primeiras profundidades (2,5 mm e 5 mm).

Curva carga x penetração: a curva obtida apresenta valores de carga próximos ou acima das cargas
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padrão usadas como referência (brita triturada). '
Compactação eficiente: o solo atinge densidade elevada com energia de compactação normal ou

modificada, sem apresentar colapsos ou excesso de deformação.
Umidade ótima bem definida: o solo mostra um teor de umidade ótimo que maximiza a resistência, sem

perder estabilidade.
Baixa deformabilídade: durante o ensaio, o solo não se deforma excessivamente, mantendo estrutura

firme.

Conclusão
- Diante das estimativas obtidas com o cruzamento de informações das tabelas foi obtido um CBR com

valor alto entre >10%, esse valor para a tabela 3 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES" significa uma elevada
capacidade de suporte do subleito CBR>10%.

- Por fim com os dados de número de veículos comercial diário estimado e a capacidade de suporte do
subleito obtemos uma espessura mínima para camada de

revestimento primário em ISOmm = 180 mm (cento e oitenta minimetros).

NORMAS APLICÁVEIS

● ABNT NBR 7181 - Solo — Análise granulométrica
Método para determinar a distribuição de tamanhos dos grãos do solo/agregado — fundamental

para verificar se o material tem granulometria adequada para revestimento e base.

● ABNT NBR 7182 - Solo — Ensaio de compactação
Define o procedimento para determinar a relação entre teor de umidade e densidade seca

máxima, usada para planejar a compactação de camadas de cascalho e solo.

●  (Complementares, importantes em geotecnia)

● ABNT NBR 7180 - Solo — Limite de plasticidade
●  ABNT NBR 6459 - Solo — Limite de liquidez
● ABNT NBR 6458 - Solo — Determinação de massa específica e absorção

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Placa de Obra
A Contratada deverá providenciar uma placa de obra nas dimensões 1,80 x 3,60 m com os dizeres

pertinentes à obra, e será instalada conforme planta em anexo. A placa de identificação da obra deverá
identificar tanto a Contratante, quanto o Órgão

Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela
contratante e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a face em chapa de aço

galvanizado, n® 16 ou 18, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada.
As peças deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas
as cores a serem utilizadas serão padronizadas, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo.
Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma
obrigada, ao final da Obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção.
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Administração Local
Este item refere-se a administração loca! da obra, incluindo engenheiro civil, encarregado ou mestre- de-

obras e outros custos a detalhar na composição unitária de preços relativos a administração, financeiro e
técnico de acordo com a estrutura da empresa e da obra.

Mobilização e DesmobMizacão de Eauipe para Recuoeracão de Estrada

A mobilização da equipe de trabalho consiste no conjunto de ações necessárias para deslocar pessoal,
equipamentos, máquinas e materiais desde a sua origem até o local onde serão executados os serviços de
recuperação da estrada vicinal de cascalho. Esse processo abrange o transporte seguro dos recursos, o
preparo da área de trabalho e a instalação do canteiro de obras, incluindo montagem de estruturas
temporárias, organização de equipamentos e adequação do espaço para início dos serviços conforme o
cronograma estabelecido.

Ao término das atividades, a desmobilização refere-se ao recolhimento e retorno de todos os recursos
empregados, com a desmontagem das estruturas temporárias, retirada dos equipamentos e materiais, e
limpeza final da área, garantindo que o local seja deixado em condições adequadas. Tanto a mobilização
quanto a desmobilização envolvem planejamento logístico, segurança no transporte e observância das
normas aplicáveis, representando etapas essenciais para o bom andamento e conclusão da recuperação da
via rural

Escavação e Carsa de Material de Jazida

Extração das matérias na jazida:
A(s) jazida(s) indicada(s) deverá(ão) ser objetivo de criterioso zoneamento, com vistas que atendam às

características especificadas.
Controle ambienta!:
Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de preservação

cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.
As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se à

execução dos dispositivos de drenagem e proteção vegetal dos taludes, previstos no projeto, para
evitar erosões.

Nas áreas de cortes deve-se evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço
fora das áreas de trabalho, evitar também o excesso de carregamentos dos veículos e controlar a velocidade
usada.
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A exploração deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e licenciado

ambientalmente; quaisquer alterações deve ser objeto de complementação do licenciamento ambiental.
Serviços iniciais:

0 serviço consiste em escavar o material de jazida (que será de responsabilidade da empresa a ser

contratada), cujas características granulométricas e de compactação, comprovadas mediante teste, serão

adequadas para servir de base para o revestimento primário.

Obs.: A carga de terra para utilização de aterro da caixa será medida com empolamento de no máximo
20%.

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da área

do empréstimo.

Equipamentos:

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego

de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na execução da obra.

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes, com utilização

de pás carregadeiras ou escavadeiras.

Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com EPTs (bota de couro, luvas e

máscaras contra poeira.) e provida das ferramentas adequadas.

Aceitação ou Reieicõo:

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados
caso contrário.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:

Medição por Volume da escavação e carga do material de jazida (m^) Não serão pagas escavações em

excesso, que ultrapassem as dimensões previstas em projeto ou nesta especificação, sem que sejam
absolutamente necessárias.

O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela

Fiscalização, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os encargos e

outras despesas necessárias à sua execução. Condições Gerais:

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada, devendo ter

recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização.
Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do material.

Transp. Local C/ Base. 14m^ de Material de Jazida

Serviços iniciais:

O transporte de material de jazida consiste nas operações de transporte de material de categoria

proveniente de áreas de jazidas selecionadas para  a base.
Material de categoria:

O material procedente da escavação do terreno natural, geralmente, é constituído por solo, alteração de

rocha, rocha ou associação destes tipos.

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro

máximo inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado.

Equipamentos:

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes 14m^.

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada, mesmo

quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos motoristas não
habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua entrega nos

pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabilidade os cuidados de carregamento e

descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no local de descarga, assim como todas as

precauções necessárias, durante o transporte.

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o transporte, será de

sua inteira responsabilidade.
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É obrigação da Contratada o controie das viagens transportadas, a fim de evitar que o material sejá ●
descarregado fora do local de destino ou em locais nao apropriados.

Qualquer que seja o local de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a carga.
Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de cargas,

mesmo dentro dos canteiros de obras.
Todos os veículos utilizados deverão estar em condições técnicas e legais de trafegar em qualquer via

pública.
Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz respeito à parte

elétrica (faróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor (emissões de gases, vazamentos, etc.), freios,
pneus, direção e sistema hidráulico. Entende-se por condições legais a existência comprovada da
documentação do veículo - Seguro Obrigatório e IPVA em dia e documento de porte obrigatório original.

Execução:

O material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodovia não pavimentada com o DMT
definido no projeto.

O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no limite
geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte.

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser mantido em
condições de permitirvelocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de cruzamento. Os caminhos de
percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e devidamente drenados, para que não
surjam atoleiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos ou
pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada, ainda no local
da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias.

Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatíveis com a necessidade
do serviço e com a produtividade requerida.

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso), mesmo
dentro de canteiros de obras.

Aceitação ou Rejeição:
Os serviços são aceitos e passiveis de medição desde que sejam executados de acordo com esta

especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida, caso contrário serão
rejeitados.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:
Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) indicados em planta, os mesmos serão

medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição por peso

transportado será expressa em txKm.
Compactação de Aterro a 100% do Procter Normal
Serviços iniciais:
A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza.
Preliminarmente as execuções dos aterros deverão estar concluídas as obras de arte correntes

necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. Material:
Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação prévia,

indicadas no projeto.
Equipamentos:
A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas às

condições locais e a produtividade exigida.
Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos:

● Motoniveladora pesada com escarificador;

● Caminhão-pipa com barra distribuidora;
●  Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, liso-vibratório e de pneus, rebocados ou

autopropelidos;
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r^ví>*● Grade de discos;
● Trator agrícola de pneus.
Além destes, poderão ser usados outros equipamentos desde que aceitos pela Fiscalização.
Execução:
As operações de execução do aterro subordinam-se aos elementos técnicos, constantes do projeto, e

compreenderão:
Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, compactação dos

materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro até a
cota correspondente ao greide da terraplenagem.

Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais
procedentes de cortes ou empréstimos, destinados  a substituir eventualmente os materiais de qualidade
inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros.

No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação transversal acentuada e de acordo com o
projeto, as encostas naturais deverão serescarificadas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras,
acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo

condicionar a adoção de medidas especiais para a solidarização do aterro ao terreno natural, exige-se a
execução de degraus ao longo da área a ser aterrada.

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda
a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimento e compactação de
acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada compactada não deverá
ultrapassar 0,20m. Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos
aterros, na umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca correspondente
a 100% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 092 ou DNER-ME 037. Para as
camadas finais aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa específica
aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de
compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente
compactados, de acordo com a massa específica aparente seca exigida.

No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamente procedida de baixo para cima,
acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, justificado em projeto, a execução poderá ser realizada
por meio de arrasamento parcial do aterro

existente, até que o material escavado preencha a nova seção transversal, complementando-se
com material importado toda a largura da referida seção transversal.

Inspeção:
Deverão ser adotados os seguintes procedimentos:
01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada l.OOOm^ de material do corpo do

V V

aterro;
01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada 200m^ de material de camada

final do aterro;

01 ensaio de granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de
plasticidade (DNER-ME 082} para o corpo do aterro, para todo o grupo de dez amostras submetidas ao ensaio
de compactação, segundo a alínea a;

01 ensaio para granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de
plasticidade (DNER-ME 082) para camadas finais do aterro, para todo o grupo de quatro amostras submetidas
ao ensaio de compactação, segundo a alínea b.

01 ensaio do índice de Suporte Califórnia, com energia do Método DNER-ME 49 para camada final, para
cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactação, segundo a alínea b.

Estes serviços serão executado pela municipalidade
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Controle da Execução:

Ensaio de massa específica aparente seca "in situ" em locais escolhidos aleatoriamente, por camada,

distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e DNER- ME 037. Para pistas de

extensões limitadas, com volume de no máximo 1.200m^ no corpo do aterro, ou 800m^ para as camadas

finais deverão ser feitas pelo menos 5 determinações para o cálculo do grau de compactação - GC.

Controle Geométrico:

O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente de forma a alcançar a

conformação da seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes:

● Variação da altura máxima de ± 0,04m para o eixo e bordos;

● Variação máxima da largura de + 0,30m para a plataforma, não sendo admitida variação para

menos.

O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e bordo.

Aceitação ou Rejeição:

A expansão, determinada no ensaio de ISC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado:

a) Corpo do aterro: ISC = 2% e expansão = 4%;

b) Camadas finais: ISC = 2% e expansão = 2%.

Será controlado o valor mínimo para o ISC e grau de compactação - GC, com valores de k obtidos na

Tabela de Amostragem Variável, adotando-se o procedimento seguinte:

Para ISC e GC têm-se:

●  ks < valor mínimo admitido - rejeita-se o serviço;

●  ks > valor mínimo admitido - aceita-se o serviço. Para a expansão, têm-se;

+ ks > valor máximo admitido - rejeita-se o serviço;

+ ks = valor máximo admitido - aceita-se o serviço. Sendo:

Onde:

i - valores individuais.

- Média da amostra,

s - Desvio padrão da amostra,

k - coeficiente tabelado em função do número de determinações, n - número de

determinações.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.

Os resultados do controle estatístico da execução serio registrados em relatórios periódicos de

acompanhamento.

Controie ambiental:

Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e do estacionamento dos

equipamentos.

Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar danos

desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural.

As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos deverão ser

localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos d'água.

Não será permitida a execução dos serviços em dias de chuva.
Critérios de medição:

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:

O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e

dos empréstimos.

A compactação será medida em m^ sendo considerado  o volume de aterro executado

de acordo com a seção transversal do projeto.

Nos serviços onde houver coincidência da camada final de 0,20m, nas obras de terraplenagem, com a

regularização das obras de pavimentação, este último serviço não deverá ser medido, por ser idêntico ao

primeiro.

O equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão

objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços.
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VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO/OBRA

R$ 580.000,00Valor Global

R$ 6.059,32Valor da Contrapartida Financeira

R$ 573.940,68Valor do Repasse

R$ 808.195,34Valor do Orçamento Estimativo

02/2026Data Base do Orçamento

22/10/2025Início de Vigência dos Serviços

22/06/2028Fim de Vigência dos Serviços

Vigência do Convênio

CONS!DERAÇOES FINAIS

Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação da equipe

técnica de engenharia do Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA, onde solicitamos a respectiva

aprovação

São Pedro dos Crentes, 13 de maio de 2026

GUILHERMEGUILHERME

PINHEIRO MACHADO PINHEIRO MACHADO

SILVA:07464059360 SILVA:07464059360

ENGENHEIRO CIVIL - CREA

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

ROMULO COSTA
ARRUDA:028230653

Assinado de forma digitai por
ROMULO COSTA
ARRUDAi02823065369
Dados: 2026.05.25 15:37:29 -03-00'69

PREFEITO MUNICIPAL

ROMULO DA COSTA ARRUDA



RESPONSÁVEL TÉCNICO:

GUILHERME PINHEIRO MACHADO

SILVA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DOS CRENTES

SAO PEDRO
DOS CRENTES RESUMO DA PLANILHA ORÇAMENTARIA

01/2026- SEM
DES,

02/2026 - SEM
DES.

REFERÊNCIA:

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO
PEDRO DOS CRENTES/MA

SÃO PEDRO DOS CRENTES

MARANHÃO

TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

BDI:

OBRA: SICRO

INSTRUMENTO: SINAPI

MUNICÍPIO:

ESTADO; 24,15%

DATA: 31/03/2026

MACRO

SERVIÇO

VALOR TOTALMETA SUBMETA SERVIÇOS
(RS)

1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

TERRAPLENAGEM

55.535,22

2 58.618,96

3 525.309,16

4 DRENAGEM 168.732.00

TOTAL GERAL COM L.S. 112,12% E SEM BDI 650,982,96

PARCELA REFERENTE AO BDI 24,15 %

TOTAL GERAL COM L.S. 112,12% - NÃO DESONERADO - E BDI

157.212,38

808.195,34

OUILHERME
PINHEIRO
MACHADO
SILVA:07464059360

GUILHERME
PINHEIRO MACHADO
SILVA;074640S9360
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OBRA: REFERÊNCIA:TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

EXECUÇAO OE OBRAS E SERVIÇOS OE ENGENHARIA EM ESTRADAS VACINAIS NO MUNICiPIO DE SAO PEDRO DOS CRENTESMA

SAO PEDRO DOS CRENTES

MARANHÃO

SICRO 0112026- SEM DES.

INSTRUMENTO:

MUNICIPIO:

801: 24,1S%

ESTADO:

DATA: 31/03/2026

RELAÇÃO DE TRECHOS

ESPESSURA OE

CAMADA DE REVST.

PRIM (em)

VOLUME OE

CASCALHO (M3)

OMT (JAZIDA DE

CA5CALHOHKM)
EXTENSÃO (m) ÁREA (M>)TRECHO: GEORREFERENCIAMENTOLARGURA(m)

FINALINICIAL

TRECHO ÚNICO 46’38'47 5-W1.238.400,00 6*47'28.8-S 46'38'08.3-W 6*43'30.2"S8.600,00 8,00 68.800,00 4,60 18,00

ESPESSURA MÉDIA

OE REVEST,

PRIM(cm)

ÁREA TOTALTOTAL DE

TRECHOS;

EXTENSÃO

TOTAL(m)

LARGURA

MÉDIA (m) (M»)

1 8.600,00 8,00 68,800,00 18,00

GUILHERME
PINHEIRO MACHADO
SIIVA:074640S9360

CWHCRME Pimmo
UAOUOOSltVA-0/«ft4M9M
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DECLARAÇAO

OBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

Declaro, para os devidos fins, que a alternativa de incidência da contribuição previdên-
ciária sobre folha de pagamento para a planilha orçamentária do presente Projeto Básico de

SEM DESONERAÇÃO , pois tornou-se a mais vantajosa para esta Adminis-Engenharia foi
tração Pública, uma vez que a meta estipulada alcançou uma maior área a ser beneficiada.

Em ambas planilhas orçamentárias, no cálculo do BDI adotado, foram utilizados os
mesmos valores de seus componentes e, ainda, declaro que os percentuais relativos aos im
postos estão de acordo com o que emanam as leis pertinentes.

Para fins de verificação do BDI em relação aos limites definidos no Acórdão 2.622/2013
do Plenário do TCU, a obra foi enquadrada como:

Construção de rodovias e ferrovias.

Ademais, informo que o percentual de BDI adotado foi obtido a partir da fórmula abai
xo, seguida do memorial de cálculo do índice.

S + G))(1tDF)(1^L)
(l-T)

(l + (AC-i- R T
BDI =

VALORES DE REFERENCIA
DESCRIÇÃO BDIADOTADO

Médio 20 Quartil1° Quartil
4,01 4,67 4,003,80Administração Central (AC)

0,320,40 0,740,32Seguro e Garantia (*) (SeG)
0,500,56 0,970,50Risco (R)
1,021,211,02 1,11Despesas Financeiras (DF)
7,107,30 8,696,64Lucro (L)
8,656,65 8,655,15TRIBUTOS (I)
3,003,00 3,003,00COFiNS

0,650,650,650,65PIS
5,003,00 5,001,50ISSQN (—)

CPRB
24,1520,97 24,23TOTAL 19,60

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO
SILVA:074640S9360

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO
SILVAK37464059360

Responsável Técnico

Pode haver garantia desde que previsto no Edital da licitação e no contrato de execução.
Podem ser aceitos outros percentuais de ISSQN desde que devidamente emüasados na legislação municipal.

Notas do modelo: (*)
(*●)



■RRPBnSXTCTTRFIRar
A GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DOS CRENTES

SAb f»TORO
DOS meMTES CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

IBRA:

'CAL:

DATA:

TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

SAO PEDRO DOS CRENTES
31/03/2026

REFERÊNCIA: SICRO 01/2026- SEM DES.

BOI SERVIÇO: 24,15%
DIASMACRO

SERVIÇO
META SUBMETA SERVIÇO VALOR

30 DIAS ie0 DIAS60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS

122.705.02 96257,61 i».Qse,oa80S.t95.34 96.257.61 151.439.51 151.439,511 TRECHO MA-136 ATE 3 BOCAS
15,17% 11,91%| 11,91% 18,74%| 18.74% 23,52%

122.705,02 190.096,06808.195.34 9625761 96257,61 151439,51 151.439,511 TRECHO MA-13B ATE 3 BOCAS
15,17% 18.74% 23,52%1!.9I%| 11.91% 18.74%

8.140,79 13 682,7455.535,22

100,00%

6.146,77 6.146.77 10.709,07 10.709,07
AOMINISTRAÇAO LOCAL1

14.66% 11,07% 11,07% 19.28% 19.28% 24.64%

27.047,73 2.594.33 21.193,9158.618.96

100.02%

2.594,33 2.594,33 2.594,332 SERVIÇOS COMPLEMENTARES
46,14% 4,43% 4,43% 4,43% 4,43% 36.16%

B7.5ie.S1 87,516,51 87,518,51 67.728,63525.309.16 67.518,51
16.66%

87,518,51
16,66%

3 TERRAPLENAGEM
16,66% 16,66% 16,66% 16.70‘/i100,00%

67.492.«)168.732.00

100.00%
50.619,60 58.819,604 DRENAGEM

30.00% 30,00% 40.00%

DESaCOLSO MENSAL (CCW HB) 122.705.02 151.439,51 190.098,08808.195,34 96.257.61 96257,61 151-438,51
TOTAL MENSAL (%) 23,52%15,17% 11.91% 11.91% 18.74% 18.74%

TOTAL ACUMJLADO% 15,17% 27S8% 76,47% 100,00%38S8% 67.73%

GUILHERME GUILHERME
PINHEIRO MACHADO PINHEIRO MACHADO
SILVA:07464059360 SILVA:07464059360



Memória de Cálculo da DMT
Objeto/obra =

Local/Implantaçao =

Proponente =

RECUPERAÇÃO OE ESTADA VICINAL

município de São pedro dos crentes

município de são PEDRO DOS CRENTES

, QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DE JAZIDA - DMT
Empolameiito:

DltUnclaanW* «●tacas: 20.0
Largura da plataforma:

Peso específica:
Espessura:

Mn’

CÁLCULO DA DMT- JAZIDA
eXJENSAODOlRECHO

íKmf
EXTENSÃO TOTAL (Lm)

* DIST&NCIA FIXA
EXTENSÃO TOTAL DO

TRECHO<2 (Km)
DISTANCIA FIXA OA JAZIDA

(Km)
JAZIDA UTILIZADA LOCAUZAÇkO DA JAZIDA

4.60iJ1 -TRECHO 01 B.6Q 4,3 0,306°47i7.1’’S 46°38-2Q.3'W

4,60 KMDMT 01 ■>

GUILHERME
PINHEIRO MACHADO PINHEIRO MACHADO
SILVAD7464059360 5ILVAO74640S9360

GUILHERME
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CHA

/A

S

DO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DOS CRENTES

SAOPBDRO
DOS CUBN-ntS

/ r\
MEMÓRIA DE CÁLCULO DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA O

p. ̂A
*

■o.
REFERSNÇtÃf EMD6S_0«RA: TRECHOUA-13SATE3BOCAS SICRO

|eW;;2A.tS^C^LOCAL: SAO P&DfíO DOS CRENTES

DATA: 31/03W26

7Sy.MACRO
SERVIÇO

oimehsSes DmOESCRIÇAO :W-jSERVIÇO REFERÊNCIAMETA SUBMETA BASE UNO .
admmtraçAo local1

MES AOMtNISTRAÇAO LOCAL DE OÕRA 6.00PRÒPRC1 1 CP 01

|fné» 600

CBS

2 8ERVIÇOÔ COMPLEMENTARES

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAQAOPRÔPRiO21 ÜNCP 02

VER MEMÓRIA DE MOBILIZAÇAQ £ DESMOBIUZAÇAO QUANTIDADE OE VIAGENS

ICCQUANTIDADE* 1.00

oes
LOCACAO OC CONTAINER 2,30 X 6.00 K ALT 2.S0 M. COM 1 SANITARIQ, PARA ESCRITORIO. COMPLETO, SEM DWORIAS INTERNAS {NAO INCLUI

MOelL12ACAO/DESMOBIU^ACAO)
6.002.2 lom MES5INARI

MESES DE ALUGUEL

DURAÇAO* 6.00 6.CC

06$

LOCACAO DE CONTAINER 2.30 X 4,30 M. ALT 2.50 M, ?f SANiTARlO, C/5 BACIAS. 1 LAVATORlO E 4 MICTORiOS (NAO INCLUI
MO BILIZAC AO^E$MOBU.lZAC AO)

6.C023 MES10779 SiNAPl

MESES OE ALUGUEL

OURAÇAO* 6,00 600

08$

JNSTALAÇAO E DESINSTALAÇAO mecanizada de CCNTÊINER ou modulo NAdlTÁVEL DE USOS Or^RSOS AF_03/2O24 2.0024 10S11S SiNAPl UN

OUAMTIDAOE DE CONTANERS

2.xOüANTiDADE* 2UN

OBS

EXECUÇAO DOS APOIOS PARA CONTEiNER OU MÓDULO HABITAvEL AP.0S^4 0.862S U3105114 SINAPI

METRAGEM CÚBICA DE APOiO

0.66VOLUME OE APOIO* 0 4M X 0.6M X 0.3M X 12 UNO

FORNECIMENTO E INSTALAÇAO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADAS ESTRUTURA DE MADEIRA AF_03/2022.P$ 6.4626 M21X689 SfNAPI

METRAGEM CÚBICA DE APOIO

ÁREA* 1.80MX3.60M 6.48

TERftAPLENAGEM

68 80O.XRoguMrs*çio 6o «ubMo ● 100% Procter irtftrniÉdãno31 4011209 SICRO

EXTENSÃO MEOIAX LARGURA MÉDIATRECHO TOTAL

extensAo* 6 6X.X

LARGURA* e.x
ÀREA* 68 800X(BSXmRSffl)

OBS 4 Om poro cMa borde d«

17 2XXarvoras 0« dámotro al4 0,161D*«iT>ottn>«rto. dflstecamorto 9 bnpoa 69 aroa32 $501700 SiCRO

EXTENSAO MEDIA X LARGURA MêOLATRECHO TOTAL

EXTENSAo* 66X.X

LARGURA* 2.x
Area* 17 2X.X(6600m>2m)

OBS

117.493XrtwMmorto pnmériocaçanM e«onqu« de 14 m* ● tode^ iTriimpori*' camn^ée bMCiianio33 tkm5901636 SICRO
VOLUME XEMPOlAMENTO X DENSIDADE X
TAXA DE COMPAQ X DMTCAMADA DE CASCALHO

VOLUME CORTE* 12.384X

EMPOLAMENTO 1.1000

DENSIDADE 1.8750

DMT 48000

117 493,20TKIM {I23$4m3al.1 x 1.875torVm3 i4.6kmj

O BS TRANSPO RTE DE bWTER IAL PARA CAMADA DE ATE RRO E OE CASCALHO

12 384.xmatatial da jazida ● 100% Preefar irfarmadiércEaacuçAo da ravasomareo prwnéno34 4015612 SICRO

VOLUME TOTALTRECHO TOTAL

extensAo* 66X.X

LARGURA* teo
ESPESSURA 0.16

1236«XVOLUME* lO.IBerr /tX)(66CCmxB>

DBS

4 DRENAGEM

ravaumanie ● S2T 60-20 ● ascavaçio iriac6r>ca 17 200.MSarjatt ineezeidai4 1 2X3933 SICRO

ExtensAo totalTRECHO TOTAL

extensAo* 17 2C0.X17 2X.X

OBS



/■

OUNO JMobOus**»' iKueted*'

ücowkmkAo Muune* '
<

rATOA M

HWK UTHíZACAO

O/iTOOO

TIUNSKMrE MttÇO^TALIcMobJ
OiKAncl*

|OM)km

VUOCiDAOtQUAAT

ÜHD
eóoteo nFutfièaà veJcmo ntANSAOKTAOO ípurr ■ vowme os]rriM OMCtMEOUlfAM E MT05 TRAMMOflTMO

íoci

CÀnvn^io cjaxvftj com |uMdJoio com cjpÕõtúde

 «iPiíLa^Wí.

dé 2n:c0>w

Mcnirreboout

23t«3<0

CoodMo po^'

peodedeCjvM meciAiee

ipeodriden»«c3n<oi

●S ' 2 J9S.2? ^

V * 1,192* I ,

1 SOO Cv*wAh|o ton^iOi I cop«cidod»d« lOCOQ I kW 22)C< 2,00 1.00 60 00 MSJí1.C

A$2 úièór Ó9 2*áruvt trt>ocavo» de D ● 12**) 2,00 0.$0 10.00SXAO E9$ll 1,00yCKO

●$ 162*1.●●100 2,00 0,SO 60,00S1CAO 69524 Mofârnvfleòora ● 93 SICAO 19665 1,00 s-fEAATht.V#,

? 32Í10^ -«5SICAO E9762 Role cofnpoctador 27l,C-n 2.00 l.OOI aulopiopelii SlCNO E966S 1.00 ●,lPERâTftt2 KU

.doXv i

> capacidade de S3

I temtcrtbeowe I

'22t 240
ipao

Relc cOmoacleder p6 de C4<neirevi0P4t6no aulopropeiKlo de
11.6 1 «3

Cavalo mec6nKe

lemrreboquei

cavele i

"S 2 04S.905 SiCRO E964S 3JÍ.00 2,00 Q,S05ICROE9016 1.00 vpr«M«i» v.v
323

dade
R5 1.162,616 SICRO E9577 Tcaier a|ivel« ● 2,00 O.SO 60X10 5'SICRO E966S l.OC VPFRATR<.J I

7  5^1(019667 Carmnhle b««afUAte i . C4pK«ade de 1« m» ● lU kW
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capacidadede l,$6

I cacam

116 kW

tM d« e^ava(*o

i^oOei lAlettec a 0
4 092.1011 StCRO 19770 2,00 1.00 60,00 RSSiCROEMlR l.OC VPM i'ei' VA

,10 m'

leaçamba "S 4 092.10

R$ 29.710,39

12 SICRO19515 27*,Ofl 2,00 1,00 60,005ICRO1901$ 1.00 VPEHArRi:: VA

TOtAl

MathuI de CuRtot de In^AesWiura de TromporhM

Volume 09 ● Uebe<aç9e n DedmeOílizAçÁoDNiT CGCIT
7. CUSTOS DE MOBILIZAÇÃO E DESMOBILiZAÇÃO

S«evndo a nova metodologia, os cuslos de moNuiaçao de um determinado i»oeeto
podem ser definidos em fundão de compos.^çOes de custos de referèttcia elaJx^das
para os diferemes veícutos transportadores, conforme expressão apresentada aOalxo;

'DM xKxFU^
CM, X CH

V

onde

CM» representa o custo da mobilização;
DM representa a distãnoa de moblkzação em quilômetros (km)ou em mühas náuticas
(mi):
K representa o fator reiaoonsdo ã noccssidsdo de retomo do veiculo a sua origem:
FU representa o (ator de uukzação do veículo transportador
V rBjiresenta a velocidade môctia de »an«x)rtB. em km/h ou nOs;
CH representa o custo horãno do velcuto transportador

O tatof K serã gual a 1 quando o velcuto nSo reiorruir e 2 quando o veiculo
eansporlador retomar ao local de origem.

Jã 0 fau^ FU leprusenta o inverso do número de equipamentos a seieiii trensporlados
nos orferentes veículos transportadores

GUILHERME
PINHEIRO
MACHADO

SILVA:07464059360 SILVA:07464059360

GUILHERME
PINHEIRO
MACHADO



RESPONSÁVEL TÉCNICO:

OUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVAORÇAMENTO analítico&Á0WÓRO

DOS CRRNTBS

0m026- SEM
DES.

OBRA: TRECHO MA-130 ATE 3 BOCAS REFERÊNCIA: SICRO

SAO PEDRO DOS CRENTESLOCAL; BDI: 24.15%

DATA: 31/03/2028

1 AOMINI3TRAÇÁO LOCAL SS.S3S.20

1.1 CSdIgo Banco

COMP037 PrSpoo

Tipo Total

7 455.39

Dascríçio

AOMINISTRAÇÁO LOCAL DE OBRA

Enganhairo cnefe

Enoarragado Oe terraplenagam

Und QuanI.

1.0000000

Valor Unit

Compoaiçflo MÉSASTU - ASSENTAMENTO DE
TUBOS E PECAS
Mâo da OPraInauino P9S94 5ICR03 10.0000000 195.47 1.954.71h

Imumo P9B79 SICR03 USo da OPia l> 120.0000000 45,84 5.500.69

WOaam LS =»
Valor do BDI

7 455.39
9 255.87

55.535.20

7 455 39

1 800.49

LS *> 0.00 MOcomLS»»
601 =>Valoi

a.DOOOOOO Piaço Total»QuanI. ●>

2 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 58.518,96

2,1 Código Banco
COMP.015 Propno

DeacrlcSo
ModfazeçSo a DasmoQlização da aquipamanlca

Tipo
Inaumo PLANILHA ANEXA

2.2 Total
928,75

Código Banco
00010775 SINAPI

Tipo Und Quant.
1.0000000

Valor Linlt
926.75

Descrição
LOCACAO DE CONTAINER 2.30 X 8,00 M. ALT 2,50 M. Equipamento
COM 1 SANITARIO, PARA ESCRlTORIO, COMPLETO.
SEM DIVISÓRIAS INTERNAS (NAO INCLUI
MOBILIZACAO/DESMOBIÜZACAO)

Ir^sumo MES

0,00 MOcomLS=>
Vaioieom BDI =»

6,0000000 Preço Total »

000LS »
Valor do BDI s>
MO 0.00 LS»>

1 153,04
6.918.24

224,29
Quant. ●>

2.3 TotalTipo Und Quant. Valor UnitCódigo Banco Descrição

Págii IdeS
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RESPONSÁVEL TÉCNICO:

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVAORÇAMENTO ANAÜTICO&AO PBDRO

DP» CWKNTaS

01/2026- SEM
REFERÊNCIA: SICROOBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

DES

SAO PEDRO DOS CRENTESLOCAL: BOI; 24.15%

DATA; 31/03/2026

00010779 SINAPIinautro LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 4.30 M, ALT 2.50 M. Equipamenlo
PI SANlTARIO, a 5 BACIAS, 1 LAVATORIO E 4
MICTORIOS (NAO INCLUI

1.160.83 1 160.93MES 1,0000000

MO 0.00 LS »» 0.00 MOcomLS->
Valor com BDI ●>

6,0000000 Pi««o Total»

0,00LS =»

Valor do BDi =» 1 441,29

8.647,74
280.36

Ouanl. ●>

2.4 COdigo Banco
105115SINAP1

Tipo Quani.

1.0000000

Valor UnIl

126.35

Total

126.35
DoscrIçSo

instalaçAo e oesinstalaçAo mecanizada de
CONTÉINER OU MÓDULO HABITAVEL DE USOS

GUINDAUTO HIORAuUCO, CAPACIDADE MÀXJMAOE Custoa Horários Prodinvo a
CARGA 6200 KG. MOMENTO mAxiMO OE CARGA 11,7 Improdutivo dos Equrpamantos
TM. ALCANCE MAXJMO HORIZONTAL 8.70 M.
INCLUSIVE CAMINHAO TOCO P8T 16,000 KG,
POTÊNCIA DE 189 CV-CHP DIURNO. AF_08G0I4

InatalaçOos para Camorros da
OOias

Und

Compoaiféo UN

Cofflpoaifêo
AuxPai

278,74 47,605928 SINAPI CHP 0.1708000

GUINDAUTO HIORAÍIÚCO, CAPACIDADE MAXIMA ÇE Cuatoa HorâBOB Produüvo e
CARGA 6200 KG, MOMENTO MAXIMO OE CARGA 11,7 Imptodulivo doa ÊdUipainanK»
TM, ALCANCE MAXIMO HORIZONTAL 8,70 M,
INCLUSIVE CAMINhAO TOCO PST 16.000 KG,
POTêNClADE 189 CV-CHI DIURNO. AF_06I2014

ComposIpSo
AuxIliBi

31,515830 SINAPI CHI 0.4286000 73,52

COfflpotíçSo
Amiliai

C«mpoa>ç8a
Audtii

livro SINAPI Calcules a
Paiámatn»
Uvio SINAPI: CMcuks a
ParAmetrca

22.66 16,8268239 SINAPI AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES
CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H 0.742OÒ00

27,31 30,42H 1.114000068262 SINAPI

0,Ò0 MOcomLS»
Valor com BO> ●»

2.0000000 Piago Total ●>

53,0753,07 LS ●>LS »>

Valor 00 BDI =»

MO
156,8630,51
313,72Ouanl. ■>

Total

1 968.21

2.5 Valor UnílTipo

inatais;6es para Caninros de
Ooraa
Uvto SINAPI' Cálciioa e
Perámatroa

Und □uant.
1.0000000

COdlgo Banco
105114 SINAPI

Descrição

EXECUÇAo dos apoios PARA CONTÉINER OU
MÓDULO HABITÁVEL AF 03/2024
PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

Ccmpcslçlo 1 988.21

Compoelçáo
Ainiiar

27,98 354,61H 12.683000088308 SNÃPI

Pagina 2 dc 8
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RESPONSÁVEL TÉCNICO;

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVA

L*

ORÇAMENTO ANALÍTICOSAo PEDRO
DOS CREKTSS

01/2026 - SEM
DES.

REFERÊNCIA; SICROOBRA; TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

SÁO PEORO DOS CRENTESLOCAL; BOI; 24.1SS

DATA; 31/03/2026

M5.309.183 TERRAPLANAGEM

Valor Unit TolaIUnd Quant.3.1 TipoCódigo Banco

4011209 SICR03

Descrição

Regularização do íuWeito ● 100*A Ptoctor mlermedlâno 1.86Composiçlo 1,0000000

Custo HorárioCusto Operacional

Operativa Improdullva
100.0142359.3244

A Quantidade UtilizaçãoCódigo Banco Equipamentos
Improdutiva

0.39
Operativa

256.1934Insurno Caminhão lanqua com capacidade da 10 0001-186 kW 1.0000000E9571 SICR03 0.61

4.16290.59 5.0957 3.5468Intumo 1.0000000 0.41E9S19 SICR03 Grade de 24 ditcos rebocával da O ● 60 cm (24*)

150.3088 232.95620.57 342.5123Intumo 1.0000000 0.43E9524 SICR03 Motoniveladora ● 93 hW

301.9867308.2635 151.3439Rolo compacladoi de pneus aulopropeioo da 271 - 85 004Insumo 1.0000000 0.96E9762 SICR03
KW

236.7265238.7285 107.4451Insumo Rdo compactadoi pódecerneiio vifiratóno auiopcopelido
por pneus de 11.61- 82 hW
Trator agrícola aobre pneus ● 77 kW

0.001.0000000 1,00E9685 SICR03

116,1832059 178.4445 72,9168Intumo 1.0000000 0.41E9577 SICR03

1.150.2309Custo Horário de Equipamentos ">

Custo HorárioSalário HoraB Quantidade

1.0000000

Código Banco

P9824 SICR03

Mão de Obra

22,820622,8206Insumo Servente

22.6208Custo Horário da Mão de Obre ■>

0.0000Adc.M.O. - Ferramentas {0,0%) ■>

Custo Horário de Execuçáo ■>

Fator da Influencia da Chuva - FIC ■>

1.172.8515

0.1289

01165Custo do FIC ●>

672.8000Produção de Equipe *>

1,7432Custo Unitário de Execução ●>
0.03LS »>

8DI ●>
LS ●» 0.00 MO

Valor
MO aamLS-»

Valor do EDI»
003

2,310.44

Fágina 4 de 8
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responsável TÉCMCO:

GUILHERME PINHEIRO

MACHADO SILVAORÇAMENTO ANAÜT1COSAO PEDTO
OOSCRBMTKB

01/2026- SEM

OES.
REFERÊNCIA:OBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS SICRO

SAO PEORO DOS CRENTESLOCAL: BOI: 24.15%

DATA: 31/03/2028

158.928.00Quanl. ■> 88.600.0000000 PieçoTolaI*>

3.2 Valor Unit

0,75

TotalCAdigo Banco
5501700 SICR03

Tipo Und Quanl.

1,0000000

DescrIçSo

Dasmatamanto. Oaaiocamanto a tmpaza da araa com
arvoras Oa diámatro ata 0,15 m

Equipamanios

Compositao 0,75m'

A Custo HorárioUtilização Custo Oparacional

Oparallva
1.035.0065

Impro
Código Banco Quantidade

Improdutiva dutiva
418.4523

Operativa
1 035.0065Ineumo 0,00E9541 SICR03 Trator sobre esteiras com támina ● 259 kW 1.0000000 1.00

1.035,0085Custo Horário da Equipamentos ■>

Salário Hora Custo Horário

45.2412

B QuantidadeCódigo Banco

P0824 SICR03

Máo de Obra

Ineumo 22,62082,0000000Sarvartle

45,2412Custo Horário da Máo da Obra ●>

0,0000Adc.M.O. ● Ferramentas (0,0%) ■>

Custo Horário de Eiecuçáo

Fator de Influencia da Chuva - FIC ■>

1.080,2477

0,1595

0,0482Custo do FtC

1.532,9100Producáo de Equipe ■>

0,7047Custo Unitário de Execução ●>

0.03LS*> 0,00 MO com LS =>
BDl=>

Preço Total ->

MO sem US =»
Valor do BDI =>

0,03
0.930.18 Valor

15.696,00Quanl. ■> 17.200,0000000

Total3.3 Valor Unit

0.75

Tipo Und Ouant.Código Banco

5901638 SICR03

Descriçáo

Transporte c
estanque com cápaadeda de 14 m' ● rodovia
revesümento pnmário

Equipamentos

cammnao basculenie com ca 0.75Composiçáo Ikm 1.0000000çemba

Custo HorárioA Custo OperacionalCódigo Banco Quantidade Utilização

Pl8' Sde8



RESPONSÁVEL TÉCNICO:

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVA

«

ORÇAMENTO ANAÜT1COSAOpròRO
DOS CRENTES

01/2026- SEM
REFERÊNCIA: SICROOBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS DES.

SAO PEDRO DOS CRENTES BOI: 24.15%LOCAL:

DATA: 31/03/2026

Oparallva
324.6104

Improdutiva
100.4246

Oparativa
1.00

Improdutiva
0,00 324.61941.0000000Inaumo E957S SICR03 CaminUo baaculania

capacidade Oa 14 ra’ ● 210 kW
caçamba eatanqua

324,6194Cuito Hoiario da EquipamaiMoa ●>

Cuato Horário de Execução *>
Fator de Influencia da Ctiuva - FIC ■>

324,8194

0,0407

0,0094Cualo do FIC ●>

43S,7SOOProduçAo de Equipe »

Cuato Unitário de ExecuçAo 0,7464

0,00LS->
Valor cora SDI*>

Ouant.» 117,493,2000000 Preço Toul»

0,00 MOLS ●»LS->
Valor do SOI ●>
MO 0.00

0,930,16
109.266,66

Total
15.66

3.4 Ttpo Und Quant. Valor UnitCOdIgo Banco
4015612 SICR03

Descrição
ExecvçAo de revesamenio prirnSito
jazida ● 100% Procter intermediário
Equipamentos

15.66Composição 1.0000000matsiial de

Custo HorárioA Custo Operacional
Operativa Improdutiva

359.3244 100.0142

Quantidade Utiliza çáoCódigo Banco
Operativa Improdutiva

0.28 291.9037Inaumo CaminhAo tanque com capacidade de 10000!-166 kW 1,0000000 0,74E9S71 SICR03

4.16295.0957 3.54660.41 0.59Inaumo Grade de 24 ddcoa reboc6vei de O ● 60 (24T 1,0000000E9518 S1CR03

263.7066150.30660.41 342.S123Inaumo 1,0000000 0.59E9524 SICR03 Motonveladora - 93 kW

301.9667306.2635 151.3439RMocompactador depnauaaulopropeidode 271-65 0.96 0.04insumo 1.0000000E9762 SICR03
KW

236,7285107,44510.00 236,7285Inaumo Rolo compactado! pó de carneiro vIMatóno eulopropetdo
por pneua de 11.81 - 82 kW
7retot asricola aobre pneua - 77 kW

1.0000000 1.00E9665 StCR03

116,163272,91860.59 178.444SInaumo 1.0000000 0.41E9577 SICR03

1.214,6938Cuato HorArlo da Equipamanioa ●>

Custo Horário8 Salário HoraQuantidadeCódigo Banco Mâo de Obra

Pagina 6 de 8
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RESPONSÁVEL TÉCNICO:
GUILHERME PINHEIRO

MACHADO SILVAORÇAMENTO ANAÜT1C0SAO PBORO
OOS CRBKTES

01/2026- SEMREFERÊNCIA:OBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS SICRO OES.

SAO PEDRO DOS CRENTESLOCAL: BDI: 24,15%

DATA: 31/03/2026
22 6206iraumo 22.6206P0624 SICR03 1,0000000SwvenI»

22.6206Custo Horário da Mão de Obra ■>

0,0000Adc.M.O. ● Ferramentas (0,0%) ●>

Custo Horário de Execução

Fator de Irtlluencia da Cituva ● FIC ■>

Custo do FIC ■>

Produção de Equipe ■>

Custo Unitário de Execução ■>

Preço Unitário
1.6500

1,237,3144

0.13S4

0,62»e

134,5600

9,1963
D Banco Código
AbvIdadeAuilirar StCR03 40IS096

Quantidade Custo Horário

1,8154

Atividades Auxiliares Unidade

escavadeiraEscavação e carga de materral de jazida
hrr^áuica de 1.56 m’

1,1002700 ra’

Custo Total das Atividades ■> 1.6154

E Banco Insumo Código Quantidade
5914354 Z0630100

Preço Unitário

1,9800

Custo HorárioTempos Fixos

Carga, manobiá e descarga de agregados ou solos em
camtnhão bssculanta de 10 ● carga escBvederra
de 1,56 nP (eveSusa) a descarga Svre

Unidade

Tempo Rxo SICR03 4016096 4,0435t

4,0436Custo Total dos Tempos Fixos

Distância Média de Transporte (DMT)F Banco Insumo Quantidade Custo HorárioMomento de Transporte Unidade

LN RP P
Momento da
Transporte

SICR03 4016096 Escavação e carga de mataria de >asda com escavadeira
hldtáráca de 1.56 rrt‘ ■ Ceminhao besculante com
capacidade de 10 m>-210lrW

Z0630100 5914359
0,000

Rí 1.2T

5914374 5914369
0,000

Rí 0,84

0,0000Ilrm

RS 1,02

Custo total dos Momentos de Transportes «> 0,0000

0.26MOsem LS ●>
VilordoeDI»

0,26 LS*> 0,00 MOcom LS*»
BDI »

Preço Total»
3,78 Valor 19,47

241.118.48Quant.» 12.384.0000000

Págirta7de8
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RESPONSÁVEL TÉCNICO:

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVAORÇAMENTO ANAÜTICOSAOF^RO

DOSCREMTBS

01/2026 ● SEMREFERÊNCIA: SICROOBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS OES.

SAO PEDRO DOS CRENTESLOCAL: BOI; 24.15%

DATA: 31/03/2026
4 168.S60,00DRENAGEM

4.1 Código Banco
2003833 SICRO3

Tipo Valor Unit
7.90

TotalDeaeriçao
5at|«ia tiapezoiflal
Mcavaçâo macAnica

Und Quant.
1.0000000Compofilçóo 7.90revestniiento - SZT 80-20 - m

Custo Horório de ExecuçAo ■> 0.0000

0.0000Fator de Influencia da Chuva ● FIC »

Custo do FIC 0.0000

Produção de Equipe

Custo Unitdrio de Execução ■>

Preço Undáflo

5.2800

1.0000

0,0000

Custo Horário

4.0429

D Banco Código
AavIdaOaAuxiliar SICR03 4605796

Atividades Auxiliares

A(aloameiTto manual da supeitíde oom espessura de 15

Quantidade Unidade

0,7657000 m'
cm

Atividade AuxRar S1CR03 2004518 Escavaçáo mecárvca de vala trapezadal ou inanguiar am
matenat de 1* calegoria para rtrenagem euperfid^ com
retroeseavadaira ● seçio < 0.10 nv

0.0800000 m’ 3,858448.2300

7.9013Custo Total das Atividades ●>

MO sem LS =>
Valor Oo BOI =>

4.38 0.00 MO
Valor com BOI =>

Quant.» 17.200.0000000 Preço Total»

LS» LS=> 4.38
9.811.90

188.732.00

Total sem BOI
Total do BOI
Total Geral

650.982.98
15T.212.36
808.195.34

GUILHERME PINHEIRO GUILHERME
MACHADO
SILVA;07464059360 SILVAO7464059360

PINHEIRO MACHADO

PiginaSdeS
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RESPONSAVEL TECNICO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES GUILHERME PINHEIRO MACHADO
SILVA

raORO
DOS CRENTES PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA

3 - ír M
REFERÊNCIA: SICROOBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS CES

0:/CC2S- SEM
EXECUÇAO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICiPlO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA

SÃO PEDRO DOS CRENTES

MARANHÃO

31/03/2026

SINAPIINSTRUMENTO:
OE?

MUNICÍPIO’

ESTADO:

DATA:

DURAÇÃO (MESES):

BOI SERVIÇO:

6.00 i3snisrsrKaeroMau Total eíBDISuWnata Da«crt«io Und QuinL Valor UnitSarvlço Ratertnela Gata BDl

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

ADMINISTRAÇÃO LOCAL OE OBRA

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

MOBILIZAÇAO E DESMOBILIZAÇÃO

LOCACAO DE CONTAINER 2.30 X 8.00 M. ALT 2.50 M. COM 1 SANITARIO. PARA
ESCRITORIO. COMPLETO. SEM DIVISÓRIAS INTERNAS (NAO INCLUI
MOBIUZACAO/DESMOBILIZACAO)

LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 4,30 M. ALT 2,50 M, P/ SANITARIO. Cl 5 BACIAS.
1 LAVATORKD E 4 MICTORIOS (NAO INCLUI M06IL1ZACAO/DESMOBILIZACAO )

INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO MECANIZADA DE CONTÊINER OU MÓDULO
HABITAVEL OE USOS DIVERSOS AF_03/2024

EXECUÇÃO DOS 4^0IOS PARA CONTÊINER OU MÓDULO HABITÁVEL
AF_03/2024

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA OE OBRA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

TERRAPLENAGEM

65.S3S.221

PRÓPRIO ■ -irs.;- 9 255.87 55 535.22CP 01 MES 8.001 1

58.618,962

PROPRIO 36 685,45UN 1.00 00 710,30 36 885.4521 CP 02

8.00 028,75 1 153.04 5 918.242 2 10775 SINAPI MES

8 647,7423 10779 SINAPI MES 6,00 1 160 83 1 441.29

24 2,00 126 35 156.86 313,72105115 SINAPI UN

26 2 101.44105114 SINAPI M3 0.86 1 368.21 2 443.53

2.6 103689 SINAPI 6,48 46S.43 579,07 3 752 37M2

3 525.309,16

3 1 Rasulanzaçío ao lublaito - lOOlt Procter intarmadiáno 158 928.004011209 SICRO 88 800,00 1 65 2.31

Dasmatamanto. daitocamanto a limpeza da Araa com ârvoraa da dilmalio até 0.15 15 996.0032 5501700 SICRO 17 200,00 0 75 0.93

Trantporta
m’. icdovia em ravaalimantc primAno

caminhflo baacuianta caçamba astanqua ipactdada de 1433 5901638 SICRO 117 493,20 0.75 0.93 109 268.88Km

34 4015612 SICRO Execução da ravaalimanio primpric com malarjal de jazida * 100H Proclor inlarmaOidno 12 384.00 15 58 19.47 241 116.48

4 16B.732JMDRENAOEM

4.1 2003933 SICRO Sarjeta irapezoidal aam revestimento ● SZT 60*20  - escavaçio mecânica 17 200,00 7.90 9.81 168 732.00

TOTAL OERALCOM L.S. 112,12% E SEM BOI

24,15%

TOTAL OERALCOM L-S, 112,12%-NÃO DESONERADO -E BOI

PARCELA REFERENTE AO BDl

RS 650.982.96

RS 157.212,38

RS eOB.19S.34

Assinado da forma digital por
ROMULO COSTA
ARRUDA02B2306S369
Dados: 2026.05.25 15:39:07 03W

ROMULO COSTA
ARRUDA:02823065369

GUflHERME
PINHEIRO MACHADO MACHADO
SILVAK)7464059360 5ILVA:07464059360

GUILHERME PIHHEIftO
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PREFEITURA M.DE S.PEDRO DOS CRENTES
AV. CANAA, CENTRO CNPJ:01577844/0001-62
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Lei: 13, Data: 25/08/2025

Exercício de 2026Orçamento Programa

QUADRO AUXILIAR DE DETALHAMENTO DA DESPESA

PODER

ORGAO

UNIDADE

PODER EXECUTIVO

SEC. E INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTE

SEC. E INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTE

02

06

00

Detalhada TotalGrupo Total Categ. Total Func.FinalidadeAplicacao Programada Proj/Atlv Categoria

F.R. - C.A,

560.419,1625.752.0506.2025.0000MANUTENCAO OA ILUMINACAO PUBLICA
4  DESPESAS DE CAPITAL

4  INVESTIMENTOS

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

26.943,24
26.943,24

26,943,244.4,90,52,00

1.113.356,54CONSTRUCAO E MELHORIA DE PONTES E ESTRADAS 26.782.0710,1015.0000
4  DESPESAS DE CAPITAL
4  INVESTIMENTOS

OBRAS E INSTALAÇÕES

1.113.356,54
1.113.356,54

4.4.90.51.00 1.113.356,54

708.499,62AQUISICAO DE VEÍCULOS E MAQUINAS PARA A
INFRA-ESTRUTURA

4  DESPESAS DE CAPITAL
4  INVESTIMENTOS

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

26.782,0710.1016.0000

706.499,62
708.499,62

708.499,624.4.90.52.00

2.859.812,48MANUTENCAO DO DEPERTAMENTO DE TRANSPORTE 26,782.0710.2026.0000
E LOCACAO DE VEÍCULOS E MAQUINAS

3  DESPESAS CORRENTES
1  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
DESPESAS DE EXERCiCIOS ANTERIORES
3  OUTRAS DESPESAS CORRENTES

MATERIAL DE CONSUMO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS ● PESSOA FÍSICA
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDICA
DESPESAS DE EXERCiCIOS ANTERIORES

4  DESPESAS DE CAPITAL
4  INVESTIMENTOS

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

2,832.869,24
189.380,75

181.297,80
8.082,95

3.1.90.11.00
3,1.90.92,00

2.643.468,49

920.529,43
5.388,65

3.3.90.30.00
3.3.90.36.00
3.3.90.39.00 1.704.098,78
3,3,90.92.00 13.471,63

26.943,24
26.943.24

26,943,244.4.90.52.00

TOTAL 12.393.402,64
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/■ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPJ: 01.577.844/0001-62
Av. Canaã, n° 102, Centro, CEP: 65978-000
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DECLARAÇAO DE CONTRAPARTIDA FINANCEIRA

Declaro, em conformidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, que a
Entidade/Proponente dispõe de recursos financeiros no valor de R$ 234.254,66
(Duzentos e trinta e quatro mil duzentos cinquenta e quatro reais e sessenta e seis
centavos) para participação a título de contrapartida para proposta n° Proposta
020947/2025.

Os recursos estão disponíveis na Lei Orçamentária Municipal n° 463, de 25 de
outubro de 2025, conforme rubrica orçamentária abaixo especificada, e cópia
anexa:

Orgão: 06 SEC. E TNFRAESTRUTURA E TRANSPORTE

Unidade: 00 SEC. E TNFRAESTRUTURA E TRANSPORTE

Função: 26 TRANSPORTE

Subfunção: 782 TRENSPORTE RODOVIÁRIO

Programa: 0710 ESTRADAS VICINAIS

Atividade: 1015 CONSTRUÇÃO E MELHORIAS DE PONTES  E ESTRAS

Natureza da despesa: 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES

Na hipótese de eventual necessidade de aporte adicional de recursos, o proponente
se compromete pela sua integrallzaçao. durante a vigência do Instrumento.
Esclareço que neste caso, conforme a legislação determina, será formalizada a
proposta de alteração do Instrumento junto ao Órgão Concedente. devidamente
justificada e dentro do prazo máximo estabelecido pelo Instrumento.

São Pedro dos Crentes-MA.22/05/2026.

As&ír>ado d« forma digital
por ROMUtO COSTA

ARRUDA;028230 arruda.-o2823065369
Dados: 2026.05.22 1223:33
●0300'

ROMULO COSTA

65369

Romulo Costa Arruda
Prefeito Municipal
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPJ: 01.577,844/0001-62

Av. Canaã, n® 102, Centro, CEP: 65978-000
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DADOS DO CONVÊNIO

Informações Gerais

1975210/2025 22/06/2028Data daConvênio:
Vigência:

Recuperação de Estradas Vicinais no Município de São Pedro dos Crentes-MAObjeto:

Município; MaranhãoUF;São Pedro dos Crentes

DECLARAÇÃO DE DOMÍNIO PÚBLICO

O município de São Pedro dos Crentes , pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ:

01.577.844/0001-62. com sede administrativa Av. Canaã, n° 102, Centro, CEP: 65978-000. neste ato

representado pelo seu Prefeito Municipal, Romulo Costa Arruda, portador da carteira de identidade n'

0284952920042. expedida pelo SSP/MA, CPF n° 028.230.653-69, DECLARA para os devidos fins de

direito que a via vicinal municipal Três Bocas, a qual dar acesso à localidade de “PA 17 se Abril ”,

objeto do Termo de Convênio entre este município  e o Ministério da Agricultura e Pecuária, cujo objeto

trata da Recuperação e manutenção da estrada vicinal cadastrado no Transfere.gov através da proposta

n° 020947/2025, é de Domínio Público do Município, e por ser bens de uso comum do povo como

dispostos no artigo 98 e 99 do Código Civil Brasileiro vigente.

Por ser verdade, firma-se a presente declaração

São Pedro dos Crenrtes-MA.26/12/2025.

II r\ mCTA Assinado de forma digitai
KUiVIULU ^ por ROMULO COSTA
ARRUDA:028230 ARRUDA:02823065369

65369
Dados; 2025.12.27
11:24:36 -03'00'

Romulo Costa Arruda

Prefeito(a) do Município de
São Pedro dos Crentes-MA
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C&ESlài» po MiLSlMii.:

lil - elaborar periodicamente reiatórios _dp’^rrtonitoraríre{ftp  e

anuaimente reiatórios de avaliação a serem eocâjíínhados^^^Secretéda
de Administração - Direção de Planejamentp àíé o dià 31 de maio^io
exercício subsequente; ;● c|»"

ser encaminhado ao Poder Legislativo, juntamente com a devida
fundamentação.

Art. 92 ● As codificações de programas e ações deste Plano serão
observadas em cada Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), em cada
Lei Orçamentária Anuai (LOA) e em seus créditos adicionais, assim
como nas Leis de revisão do Piano Plurianuai (PPA).

■  Ã
Art. 15-0 Poder Executivo, por intermédio da
Administração - Direção de Pianejamento, divulgará por. rOèiÇ'
no Portal da Prefeitura Municipal a íntegra desta lei. Dem
alterações consolidadas e os relatórios anuais, num'prazo'de até 60
(sessenta) dias após sua respectiva aprovação.
Art. 16 - Considera-se Agenda Transversal um conjunto de políticas
públicas de diferentes áreas, articuladas para enfrentar problemas
complexos que afetam crianças e adolescentes no município.
Art. 17 - A Agenda Transversal de que trata o artigo anterior terá como
foco a promoção e a garantia de direitos de crianças e adolescentes,
em conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente e demais
normas aplicáveis.
Art. 18-0 município terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar
da publicação desta Lei, para elaborar e divulgar oficialmente as ações
estratégicas da Agenda Transversal de que trata esta Lei,

taria "çTe
itetrShicb
como as

Parágrafo Único. Os códigos a que se refere este artigo prevalecerão
até a extinção dos programas e ações a que se vinculam.

Art. 10 ● Somente poderão ser contratadas operações de crédito para
0 financiamento de projetos que estejam especificados no Plano
Plurianuai - PPA, observados os montantes de investimento
correspondentes.

Art. 11
permanentemente acompanhados e anualmente avaliados.

0 Plano Plurianuai e seus progra mas serão

§ 18- 0 acompanhamento da execução do PPA será feito com base na
evolução da realização das ações previstas para cada programa tendo,
para tal, como subsídios, entre outros, o plano gerencial de execução e
‘as informações de execução físico-financeira fornecidas pelos
responsáveis pela execução.

Art. 19 - Esta Lei entra em vigor em 1® de janeiro de 2026.

Art. 20 - Revogam-se as disposições em contrário.

§ 28. A avaliação do PPA será realizada com base nos objetivos, no
desempenho dos indicadores previstos em cada Programa e no
atingimento das metas físicas e financeiras, cujas informações serão
apuradas pelos responsáveis pela execução e informadas à Direção de
Planejamento da Secretaria de Administração nos termos estabelecidos
nesta lei e outras determinações complementares operacionais
estabelecidas pela Direção de Planejamento.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Pedro dos Crentes, Estado do
Maranhão, aos trinta e um dias do mês de outubro do ano de dois mil
vinte e cinco.

ROMULO COSTA ARRUDA
Prefeito Municipal

Publicado por: ANE CARINE DOS SANTOS CARDOSO
Código identificador: 84933fdd3d3dbeb7d8e474196d5e351dArt. 11 - 0 Poder Executivo elaborará e dará ampla publicidade a

relatório de avaliação do Plano Plurianuai - PPA que conterá, pelo
menos;

LEI N8 463/2025, DE 31 DE OUTUBRO DE 2025
I - análise das variáveis que embasaram a elaboração do Plano,
explicitando, se for o caso, as razões das diferenças entre os valores
previstos e realizados;
II - demonstrativo, por programa e por ação, da execução física e
financeira do exercício anterior e a acumulada, distinguindo-se as
fontes de recursos, se oriundas do orçamento fiscal; das operações de
crédito; dos convênios com o Estado e União; ou de parcerias com a

.^^iciativa privada;
.1 - demonstrativo, por programa e para cada indicador, do índice

alcançado ao término do exercício anterior, comparado com o índice
final previsto para o final do quadriênio;
IV - análise, por programa, da possibilidade de alcance do índice final
previsto para cada indicador e de cumprimento das metas físicas,
relacionando, se for o caso, as medidas corretivas necessárias.

Estima a receita e fixa a despesa do Município de São Pedro dos
Crentes para o exercício de 2026.

0 Prefeito do Município de São Pedro dos Crentes,
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte lei:
Artigo 18. 0 orçamento do Município de São Pedro dos Crentes para o
exercício de 2026, estima a Receita e fixa a Despesa em R$
88.716.800,00 (oitenta e oito milhões setecentos dezesseis mil
oitocentos reais).

Artigo 28. A receita será arrecadada na forma da legislação vigente e
das especificações constantes dos quadros integrantes desta Lei,
observando o seguinte desdobramento:
Sumário Geral da Receita por Fontes (Lei 4.320, art. 2®, § 12, 1)
I - Administração Direta:
Receitas Correntes R$ 94.867.420,39
Receita Tributária R$ 1.477.619,36
Receita de Contribuições R$ 1.443.282,51
Receita Patrimonial RS 1.895.113,36
Receita de Serviços R$ 12.157.181,99
Transferências Correntes R$ 74.216.640,49
Outras Receitas Correntes R$ 3.677.582,68
Dedução p/Forma. FUNDEB RS - 6.595.963,00
Receita de Capital R$ 445.342,61

Receita Total 88.716.800,00

Art. 12-0 Poder Executivo promoverá a participação da sociedade
civil organizada no acompanhamento e na avaliação  e na revisão do
Plano Plurianuai - PPA nos termos da legislação municipal.

Art. 13 - Os órgãos responsáveis pelos programas  e ações indicarão
servidores que se responsabilizarão pela execução  e pelo fornecimento
de informações necessárias ao monitoramento da execução e a
avaliação do Plano.

Art. 14 - Os servidores responsáveis pela execução dos programas
deverão:

I - elaborar plano gerencial de execução dos programas e submetê-los
à apreciação pela Secretaria de Administração - Direção de
Planejamento;
II - registrar, na forma determinada pela Secretaria de Administração -
Direção de Planejamento, as informações referentes à execução física e
financeira dos programas e ações;

Artigo 38. A despesa será realizada segundo a discriminação dos
quadros integrantes desta Lei.
Artigo 48. Fica o Poder Executivo autorizado a:
1 - abrir durante o exercício créditos suplementares até o limite de
100% (cem por cento) do total da despesa fixada no artigo 1®
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observando-se o disposto no artigo 43 da Lei federal n® 4.320 de 17 de
março de 1964,

II - abrir créditos suplementares até o limite consignado sob a
denominação de Reserva de Contingência em conformidade com o
disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Ml - remanejar recursos no âmbito do mesmo órgão  e do mesmo
programa.

Janaina Abreu de Sousa
Presidente CMAS

C'

0

Código /dentí/fcador bfdbaabfa34e34f6fôec629^^1Ml  f “ ■
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO RAIMU^IDQ DAS
MANGABEIRASParágrafo único. Não onerarão o limite previsto no inciso I, os créditos

destinados a:
is APOSTILAMENTO AO CONTRATO N2 44/2023- PROCESSO DE

DISPENSA DE LICITAÇÃO NS 13/20231 - suprir insuficiência nas dotações de despesas  a conta de recursos
vinculados;
2  ■ suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas as
despesas a conta de receitas próprias de autarquias, fundações e
empresas dependentes.

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇAO NS 13/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 23/2023
12 APOSTILAMENTO AO CONTRATO N2 44/2023.
PARTES: MUNICÍPIO DE SÂO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS/MA, com
sede administrativa situada à Praça da Família, n. 43, Bairro São
Francisco, São Raimundo das Mangabeiras/MA, inscrito no CNPJ/ME;
06.651.616/0001-09, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
ACCIOLY CARDOSO LIMA E SILVA, brasileiro, casado, advogado,
portador do CPF ns 573.211.753-91, RESOLVE, APOSTILAR o Contrato
celebrado com a empresa: H B CONSULTORIA SEGURANÇA E
SAÚDE DO TRABALHO LTDA - ME, inscrita no CNPJ n®
45.404.154/0001-87, sediada à rua Santo Antônio, n. 18, Centro,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.
HAYME DHEYMISON VILARINDO BARBOSA, portador do CPF no
007.092.583-64 e R6 no 2125567 SSP-PI, tendo por objeto
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO A
CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS DE MEDICINA E SEGURANÇA DO
TRABALHO, PARA ELABORAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PROGRAMA DE
GERENCIAMENTO DE RISCOS (PGR), LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES
AMBIENTAIS DO TRABALHO (LTCAT), LAUDO INDIVIDUAL DE AFERIÇÃO
DE INSALUBRIDADE, PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE
OCUPACIONAL (PCMSO) E ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL (ASO),
resultante da Dispensa de Licitação N2 13/2023, para alterar a
Cláusula Quarta - Dotação Orçamentária, do reajuste da
dotação orçamentária, ACRESCENTANDO a dotação orçamentária:
Órgão: FMS - SÃO RAIMUNDO MANGABEIRAS; Unidade: 23 - FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE ■ FMS; Dotação: 10.301.0210.2-033 - Manutenção
e Custeio das Ações Primárias do Serviço Públicos em Saúde; Natureza
da Despesa: 3.3.90.35.00.00 - Serviços de Consultoria e Fonte de
Recursos: 500 Recursos não Vinculados de Impostos,600
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do
Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos
de Saúde, passando a vigorar com as mencionadas alterações na
dotação orçamentária a Cláusula Quarta - Dotação Orçamentária,
proceda-se os ajustes de empenho.
São Raimundo das Mangabeiras - MA, 02 de outubro de 2025.

Artigo 5®. As fontes de recurso aprovadas nesta Lei e em seus
adicionais poderão se modificadas pelos Poderes Legislativo e
Executivo, visando ao atendimento das necessidades da execução dos
programas, observando-se, em todo caso. as disponibilidades
financeiras de cada fonte diferenciada de recurso.

Artigo 6®. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de
créditos por antecipação da receita até o limite de 10% (dez por
cento) da receita corrente líquida, observadas as condições
estabelecidas no artigo 38, da Lei Complementar n® 101. de 2000.

Artigo 7®. Esta Lei entrará em vigor a partir de 1® de janeiro de 2026.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Pedro dos Crentes. Estado do
Maranhão, aos trinta e um dias do mês de outubro do ano de dois mil
vinte e cinco.

ROMULO COSTA ARRUDA
Prefeito Municipal

Publicado por: ANE CARINE DOS SANTOS CARDOSO
Código identifícador: d238a04d7461fee015c67c59e49445ac

RESOLUÇÃO NS 005, 11 DE NOVEMBRO DE 2025.

ESOLUÇÃO N® 005,11 de Novembro de 2025.

Dispõe sobre a Aprovação do Recurso de Indicação Ação Orçamentária
"219G - Estruturação da Rede de Serviços e Fortalecimento da Gestão
do Sistema Único de Assistência Social - SUAS". Programação
211157320250001 - Funcional Programática 082455131219G0001 do
município de São Pedro dos Crentes - MA. CONTRATANTE

Município de São Raimundo das Mangabeiras - MA
CNPjN® 06.651,616/0001-09
ACCIOLY CARDOSO LIMA E SILVA
CPF N° 573.211.753-91
PREFEITO

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, em reunião
ordinária realizada no dia 10 de Novembro de 2025, no uso de suas
atribuições legais estabelecidas na Lei N®891/05.
RESOLVE:

Art. 1®. Após análise deliberação em plenária, conceder parecer
favorável, aprovando integralmente a transferências de recursos pelo
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate
à Fome - MDS, na modalidade fundo a fundo, no âmbito do Sistema
Único de Assistência Social - SUAS, alocados na Ação Orçamentária
"219G - Estruturação da Rede de Serviços e Fortalecimento da Gestão
do Sistema Único de Assistência Social - SUAS". Programação
211157320250001 - Funcional Programática 082455131219G0001.
Recurso da Emenda Parlamentar no valor indicado de R$ 325.000,00
(trezentos e vinte e cinco mil reais) para o Custeio da rede da Proteção
Social do município de São Pedro dos Crentes-Ma.

Publicado por: CAMILA SOUSA BRITO ROCHA
Código identificador 72cbc4bda5d6660c06c81127a8da6d06

AVISO DE LICITAÇÃO- CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N®.
90017/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 137/2025

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N®. 90017/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 137/2025
AVISO DE LICITAÇÃO
INTERESSADO; Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EM ENGENHARIA PARA A
REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA PADRE FÁBIO BERTAGNOLI, NO

Art. 2.® Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

www.famem.org.br 50/63E co/lí CARIMBO OE TEMPO



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: 01.577.844/0001-62

Av. Canaã, n° 102, Centro, CEP: 65978-000

DECLARAÇÃO TÉCNICA DE VERACIDADE DE DADOS

Eu, Romulo Costa Arruda, Prefeito(a) do Município de São Pedro dos Crentes-MA,

inscrito no CNPJ sob o n^ 01.577.844/0001-62, no uso de minhas atribuições legais, venho por

meio desta declarar que:

Com base nas métricas de avaliação previamente estabelecidas, que

consideram indicadores como capilaridade territorial, vulnerabilidades socloeconômicas,

sustentabilidade local, potencial de redução de desigualdades regionais e inovação

contextualizada, a proposta apresentada está devidamente alinhada aos critérios técnicos

exigidos;

1.

A proposta possui alto potencial de impacto social e territorial, cuja

implementação objetiva ampliar o acesso a serviços públicos essenciais, fortalecer as

capacidades institucionais locais e promover a equidade no desenvolvimento regional,

considerando realidades intra e intermunicipais;

2.

Nesse contexto, detalham-se abaixo os principais indicadores do município, que

fundamentam tecnicamente a proposta:

UnidadeValorIndicador

habitantesPopulação Total do Município 5.783

habitantes600População Afetada pela intervenção

R$ 17.777,00Renda Per Capita reais

% da malha rural6%Percentual de Impacto Logístico

Extensão Total de Estradas Vicinais no

Município 8.600 m

mm/anoPrecipitação Pluvial Média Anual 1.513

Considerando os indicadores sociais, econômicos e logísticos que demonstram a

relevância da presente intervenção, reafirmo o compromisso desta gestão municipal com a

inclusão territorial e a redução das desigualdades regionais, em alinhamento com os objetivos

da PNDR e os princípios constitucionais da equidade.

Assumo total responsabilidade institucional quanto à execução, acompanhamento e

avaliação das ações previstas, comprometendo-me a garantir a transparência, a eficiência na

aplicação dos recursos e o alcance dos objetivos pactuados.

São Pedro dos Crentes-MA,22/05/2026.

O* íormê per
ROMUlOCOSTAROMULO COSTA

ARRUDA:0282306S ahkuoajbwmííjw
Oades Í0Í6JKJ7
03W369

Romulo Costa Arruda

Prefeito Municipal



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPJ: 01.577,844/0001-62

Av. Canaã, n" 102, Centro, CEP: 65978-000
/< u

"O./
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DADOS DO CONVÊNIO

Informações Gerais

I 975210/2025 22/06/2028Data daConvênio:
Vigência:

Recuperação de Estradas Vicinais no Município de São Pedro dos Crentes-MAObjeto:
UF: MaranhãoSão Pedro dos CrentesMunicípio:

DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO RESPOSÁVEL TÉCNICO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA. CNPJ n°: 01.577.844/0001-

62 indica o Engenheiro GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA, CREA N° 1 122173040MA para

0 acompanhamento e fiscalização da execução da Obra de Estrada vicinal municipal Três Bocas

localizada na zona rural neste Município, convênio n° 975210/2025, perante o MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

São Pedro dos Crenrtes-MA.26/12/2025.

A))iri4do òe formd digcui |)0'
ROMULO COSTAROMULO COSTA

ARRUDA:028230653 ahhudaíi28}3»53«
DsdiH: 302S.12.27 11:24:59
^5^'00●69

Romulo Costa Arruda
Prefeito(a) do Município de
Sâo Pedro dos Crentes-MA

Aceito a presente indicação; Uooimento assinado dlgitalm^nu

GUILHERMEPINHEIRO MACHADO SILVA
Data: 27,'12/2025 12:02:04^)300
VeriliQU« em hltps://validar.iti.gov.br

goubr

Guilherme Pinheiro Machado Silva,
CREA N“ I122173040MA

Responsável Técnico



HSTADÜ DO MARANHÃO

PREFE1TUR.\ MUNICIPAL DE SÂO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ:0l.577.844/00ni-ó2

Av. Canaã, !02. Centro, CEP: 65978-000

INSTRUMENTO 975210-2025

LISTA DE VERIFICAÇÃO EM ACESSIBILIDADE

ETAPA DE VERIFICAÇÃOATENOIMEMTO*

ITEM DANBR

9050/lS:
Local DESCRIÇÃO PELO

CONCEDEríTE

ITEM OBS.
PELO

CONVENENTE
PROirro

CXECUTIVODE
ACESSISIUDADE)

N/A-

Justilicar (nSú

será

verificado)

PELO

CONVENENTE

(no LAUDO DE
CONfORMIDADE)

NÃO

(nesta

etapa)

OLISIM
MANDATÁRIA
|NO PROinODE
ENGENHARIA)

Há mdicação em projeto do tra;ado
da rota acessível rra área de

intervenção?

ROTA

ACESSiVEL

Por se tratar de

estrada vicinal.
1 X 6.1

As calçadas novas ou reformadas

possuem faixa livre com largura

mínima de 1,20 m?

Por se tratar de

estrada vicinat.
CALÇADAS 2 6.12.3.b)X
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Por se tratar de

estrada vicinal.
As faixas livres n3o possuem
obstáculos?

6.12.3.b)3 X

As calçadas novas ou reformadas

possuem faixa de serviço com

largura mínima de 0,70 m?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.12.3.a}X4

Em casos de calçadas novas ou

reformadas com largura superior a

2,0m, há faixa de acesso?

Por se tratar de

estrada vicinal.

6.12.1

6.12.3.C)
5 X

A faixa livre possui 2,10 m de altura

livre nas calçadas novas ou
reformadas?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.12.3.b)6 X

A sinalização suspensa está Instalada

acima de 2,10 m do piso nas calçadas
novas ou reformadas?

Por se tratar de

estrada vicinal.
5.2.8.2.37 X

CAIÇA
Por se tratar de

estrada vicinal.
DAS

A faixa livre ou passeio das calçadas

novas ou reformadas possui

Inclinação transversal de até 3K?

6.12.3.b)X8

Por se tratar de

estrada vicinal.Nas calçadas novas ou reformadas

há sinalização tátil direcional quando
da ausência ou descontinuldade de

linha-guia Identificável?

ABNT N6R 16537-

7.8.1
9 X

Por se tratar de

estrada vicinal.A sinalização visual possui contraste

de lumlnancia, em condições secas e

molhadas nas calçadas novas?

S.4.6.2X10
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Por se tratar de
estrada vicinal.Há sinalização tátll ou piso tátil para

Informar a existência de: desníveis,
objetos suspensos, equipamentos,
mudança de direção, travessia de
pedestre, Inido e término de rampas
e escadas, rebaixamentos de guias
nas calçadas novas ou reformadas?

5.d.6.3
ABNT NBR 16S3

6.6-7.4
X11

Por se tratar de
estrada vicinal.A faixa livre das calçadas novas ou

reformadas possui piso com
superfície regular, firme, estável,
não trepida nte e antiderrapante, sob
condição seca ou molhada?

6.3,2X12

Por se tratar de
estrada vicinal.O acesso de veículos aos lotes cria

degraus ou desníveis na faixa livre
nas calçadas novas ou reformadas?

6.12.4X13

Por se tratar de
estrada vicinal.

CALÇA Os rebaixamentos de calçadas ou
faixas elevadas para a travessia das
vias constantes da intervenção estão
na direção do fluxo da travessia de
pedestres em calçadas novas ou
reformadas ou reformadas?

DAS

6.12.7X14

Os rebaixamentos de calçadas
possuem Inclinação Igual ou inferior
a 8.33K fnas rampas laterais e
central) ou Igual ou inferior a 5%
para rebalxamertto total (nas rampas
laterais) em calçadas novas?

Por se tratar de
estrada vicinal.

6.12.7.3
6.12.7.3.4XIS
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Os rebaixamentos de calçadas

possuem rampa central com largura

mínima de l.SOm em calçadas novas
ou reformadas?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.12.7.316 X

Os rebaixamentos de calçadas são

feitos de forma a não redutir a

largura da faixa livre ou passeio em

medida inferior a l,20m em calçadas
novas ou reformadas?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.12.7.317 X

Há desnível entre o término do

rebaixamento da calçada e o leito

carroçável em calçadas novas ou
reformadas?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.12.7.3.118 X

Há rebaixamento do canteiro divisor

de pistas, com largura igual à da faixa
de travessia?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.12.7.3.519 X

OUÇA

DAS

Os semáforos para pedestres

possuem dispositivos sincronizados

com sinais visuais e sonoros?

Por se tratar de

estrada vicinal.
8.2.2.3X20

semáforos,

manualmente, possuem comando

com altura entre 0,80 m e 1,20 m do

piso?

acionados0$ se
Por se tratar de

estrada vicinal.

5.6.4.3

8.2.2.1
21 X

As passarelas de pedestres possuem
uma das alternativas?

a. rampas;

b. rampas e escadas;

c. rampas e elevadores;
d. escadas e elevadores.

PASSAREI Por se tratar de

estrada vicinal.
6.13.1X22

AS

As rampas em rota acessível

possuem, no mínimo, 1,20 m de

largura?

Por se tratar de

estrada vicinal.

RAMPAS E

ESCADAS
6.6.2.SX23
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Os patamares (Intermediários, de
início e término da rampa) possuem
dimensão longitudinal mínima de
1,20 m e não Invadem a área de
circulação adjacente?

Por se tratar de
estrada vicinal.

6.6.424 X

Para segmento de rampa com
desnível máximo de 1,S0 m, a
inclinação é de SK?

Por se tratar de
estrada vicinal.

25 6.6.2.1X

Para segmento de rampa com
desrtível máximo de 1,00 m, a
inclinação é de até 6,2S%?

Por se tratar de
estrada viclnal.

6.6.2.126 X

Para segmento de rampa com
desnível máximo de 0,80 m, sua
inclinação é de até 8,33K e o número
máximo de segmentos de rampa é

Por se tratar de
estrada vtcinal.

6.6.2.127 X

15?

Em rampas, na ausência de paredes
{laterais, há guarda corpos e guias de
balizamento?

Por se tratar de
estrada viclnal.

6.9.528 X

RAMPAS E
ESCADAS

As escadas em rota acessível

possuem no mínimo 1,20 m de
largura?

Por se tratar de
estrada viclnal.

6.8.329 X

Há patamar em escadas a cada
desnível de 3,20 m (exceto escada de
lances curvos ou mistos) com no
mínimo l,20m de dimensão
longitudinal?

Por se tratar de
estrada viclnal.

6.8.730 X

Os pisos dos degraus das escadas
possuem dímensdes entre 0,28 m e
0,32 m?

Por se tratar de
estrada viclnal.

6.8.231 X



c ■

05 espelhos dos degraus das escadas

possuem dimensões entre 0,16 m e

0.18 m?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.8232 X

Há sinallzaçlo visual aplicada nos

pisos e espelhos dos degraus,
contrastante com o revestimento

adjacente?

Em escadas, r\a ausértcla de paredes

laterais, há guarda corpos e guias de
balizamento?

Por se tratar de

estrada vicinal.
5.4.433 X

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.9.534 X

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.9.2.126 Nas rampas e escadas há corrimãos? X

Em escadas e rampas os corrimãos
são contínuos com diâmetro entre

30 mm e 45 mm, com altura de 0,92

me a 0,70 m do piso e

prolongamento mínimo de 0,30 m
nas extremidades e recurvados nas

extremidades?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.936 X

RAMPAS E

ESCADAS Em rampas ou escadas com largura

igual ou superior a 2,40 m, há

instalação
Intermediário?

de corrimão

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.9.4X37

Em rampas ou escadas, se há

corrimão intermediário e patamar

com comprimento superior a 1,40 m,

há espaçamento minimo de 0,80 m?

Por se tratarde

estrada vicinal.
6.9.4.1X38

PLATAFOR

MAS E

ELEVADOR

Em plataforma de elevação vertical

com percurso aberta, há
fechamento contínuo com altura de

1,10 m e sem vãos laterais?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.1039 X

ES
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Em plataforma de elevação vertical
com percurso superior a 2,00 m, o
percurso é fechado?

Por se tratar de
estrada vicinal.

40 6.10.3.2X

Em plataforma de elevação incllr<ada
programada

patamares ou pelo menos a cada
3,20 m de desnível?

há pa rada nos Por se tratar de
estrada vicinal.41 6.10.4.2X

Há dispositivos de comunicação
interno e externo á caixa de corrida,
para solicitação de auxílio?

Por se tratar de
estrada vicinal.42 6.10.1X

Os elevadores, quando projetados
para 1 cadeira de rodas e 1 outro
usuário, possuem cabine com
dimensões mínimas de 1,40 m x 1,10

Por se tratar de
estrada vicinal.

ABNT NBRNM 313-
Tabela 143 X

m?
PIATAFOR

MASE
ElEVADOR

Em elevadores, quando projetados
para 1 cadeira de rodas e 1 outro
usuário, as portas, quando abertas,
possuem vão livre de 0,80 m x 2,10

Por se tratar de
estrada vicinal.

ABNTNBR NM 313-
Tabela 1

44 XES

m?

Por se tratar de
estrada vicinal.

O piso da cabine contrasta com o da
circulação?

4S ABNT NBR NM 313X

/-N
Há sinalitação com piso tátil de
alerta junto à porta dos eievadores e
plataformas de elevação vertical?

Por se tratar de
estrada vicinal.

ABNTNBR 16S37-
6.9.1

46 X
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sinalizaçãoPossui

Informando o pavimento em

equipamentos com mais de duas

paradas?

sonora

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.10.147 X

Junto à porta do elevador há

dispositivo entre 1,S0 m e 2,50 m

que emite sinais sonoro e visual,

indicando o sentido em que a cabine
se movimenta?

Por se tratar de

estrada vidnat.
ABNT NBRNM 31348 X

A botoeira do pavimento esta {

localizada entre 0,90 m e 1,10 m do

piso?

Por se tratar de

estrada vicinal.
ABNTNBR NM 31349 X

Por se tratar de

estrada vicinal.
A botoeira da cabine está localizada

entre 0,90 m e 1,30 m do piso?
ABNTNBR NM 31350 X

O desnível entre o piso da cabine e o

piso externo é de, no máximo, 15

mm?

Por se tratar de

estrada vicinal.
ABNT NBRNM 31351 X

PLATAFOR

MASE

ELEVADOR A distância horizontal entre o piso da

cabine e o piso externo é de, no

máximo, 35 mm?

Por se tratar de

estrada vicinal.
ABNT NBR NM 313ES X52

O número do pavimento está

localizado nos batentes externos,

indicando o andar, em relevo e em

Braille?

Por se tratar de

estrada vicinal.
5.4.S.253 X

ESTACION

AMENTO Há rota acessível Interligando as
reservadas

estacionamentos aos acessos?

dosvagas
Por se tratar de

estrada vicinal.
6.2.4X54

DE

VEÍCULOS
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Há vagas de estacionamento

reservadas a veículos que

transportem pessoas
deficiência?

com

9or se tratar de

estrada vicinal.
Lei 13.146/2015X55

O  número de vagas de
estacionamento reservadas a

veículos que transportem pessoas

com deficiência é de. no mínimo, 2%

do total de vagas, assegurada, no

mínimo 1 vaga?

Por se tratar de

estrada vicinal.
Lei 13.146/2015X56

As vagas destinadas a pessoas com

deficiência localizam-se a, no

máximo, SOm do acesso à edificação
ou elevadores?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.141.257 X

As vagas destinadas a pessoas com

defciênda contam com espaço

adicional de, no mínimo, 1,20 m de

largura?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.14.1,258 X

I

Ká vagas de estacionamento

reservadas a veículos que

transportem pessoas idosas?

Por se tratar de

estrada vicinal.
Lei 10.741/2003X59

ESTAClON

AMEICTO
O número de vagas destinadas a

veículos que transportem pessoas

idosas ê de, no mínimo, SS do total

de vagas, com no mínimo uma vaga?

DE Por se tratar de

estrada vicinal.
Lei 10.741/200360 XVEÍCULOS

As vagas destinadas a pessoas idosas

estão posicionadas próximas das
entradas do edifício?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.14X61

Por se tratar de

estrada vicinal.

5.S.2.3As vagas reservadas contêm

sinalização vertical e horizontal?
X62 6.14
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Por se tratar de

estrada vicinal.
Há Indicação no projeto do traçado
da rota acessível?

63 6.1.1X

A rota acessível Interliga as áreas de

uso público e adaptadas da

edificação

circulações?

e incorpora as

Por se tratar de

estrada vicinal.
64 6.1.1X

ACESSO
Todas as entradas da edificação de

uso público ou comum são

acessíveis?

Por se tratar de

estrada vicinal.

6.2.1
65 X

6.1.1.1

Se houver controle de acesso, ilpo

catracas ou cancelas, pelo menos um

deles em cada conjunto é acessível?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.2.566 X

Possui sinalização informativa e
direcional nas entradas e saídas

acessíveis?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.2.867 X

Há instaladomapa

imedíatamente após a entrada

principal com piso tátil associado,

informando os principais pontas de

distribuição no prédio ou locais de

maior utilização?

acessível

Por se tratar de

estrada vicinal.

Anexo B
ACESS 68 X

B.4
O

Há pelo menos duas formas de
deslocamento

circulações

rampas, plataformas elevatórias ou

elevador)

vertical

verticais? (escadas.

nas Por se tratar de

estrada vicinal.
6.3X69

As superfícies de piso possuem

revestimento regular, firme, estável,

não trepidante e antíderrapanie,
estando secas ou molhadas?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.3.2PISO 70 X
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A rota acessível é nivelada ou possui
desníveis de no máximo 0,S cm, ou
quando maior que 0,S cm e menor
que 2 cm é chanfrada na proporção
1:2(50%)

Por se tratar de
estrada vicinal.

71 X 6.3.4.1

6.1
Há rampa nos casos em que ocorra
um desnível maior que 2 cm?

Por se tratar de
estrada vicinal.

72 X 6.1.1.2
6.3.4.1

Se houver grelhas e juntas de
dilatação em rotas acessíveis, os
vãos perpendiculares ao fluxo
principal possuem dimensão máxima
de ISmm?

Por se tratar de
estrada vicinal.

6.3.573 X

Para corredores de uso comum com

extensão de até 4,00 m, a largura é
de, no mínimo, 0,90 m?

Por se tratar de
estrada vicinal.

74 6.11.1X

T

Para corredores de uso comum com

extensão de até 10,00 m, a largura é
de, no mínimo, 1,20 m?

Por se tratar de
estrada vicinal.

6.11.175 X

CORREDO
Para corredores de uso comum com
extensão acima de 10,00m, a largura
é de, no mínimo, 1,50 m?

RES Por se tratar de
estrada vicinal.

76 X 6.11.1

Por se tratar de
estrada vicinal.

Para corredores de uso público, a
largura é de, no mínimo, 1,50 m?

77 X 6.11.1

Para transposição de obstáculos com
no máximo 0,40 m de extensão, a
largura é de no mínimo 0,80 m?

Por se tratar de
estrada vicinal.

78 X 6.11.1.2
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Para transposição de obstáculos com
extensão superiora 0,40m,a largura
é de no mínimo 0,90 m?

Por se tratar de
estrada vicinal.

79 6.11.1.2X

As passagens possuem informação
visual, associada a sinalização tátil ou
sonora?

Por se tratar de
estrada vicinal.

5.4,180 X

Há placas de sinalização informando
sobre os sanitários, acessos verticais
e  horizontais, números de
pavimentos e rota de fuga?

Por se tratar de
estrada vicinal.

5.2.8.181 X

I Esta sinalização está disposta em
locais acessíveis para pessoa em
cadeira de rodas, com deficiência
visual, entre outros usuários, de tal
forma que possa ser compreendida
por todos?

Por se tratar da
estrada vicinal.

CORREDO 5.2.8.182 X
RES

Quando a rota de fuga Incorpora
escadas de emergência e elevadores
de emergência há área de resgate
com no mínimo um M.R

(0.80X1,20m) por pavimento e um
para cada escada e elevador de
emergência?

Por se tra tarde
estrada vicinal.

6.4.483 X

ROTA DE
FUGA

As rotas de fuga e as saídas de
emergência estão sinalizadas, com
Informações visuais,
táteis?

sonoras e
Por se tratar de
estrada vicinal.

5.5.184 X

As rampas possuem largura mínima
de 1,50 m? Sendo o mínimo
admissível de l,20m (indicadas no
projeto como as pertencentes á rota
acessível)

Por se tratar de
estrada vicinal.

RAMPAS E
ESCADAS

6.6.2.S85 X
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As escadas possuem largura mínima
de l,20m? (indicadas no projeto
como as pertencentes à rota
acessível)

Por se tratar de
estrada vicinal.

6.8.386 X

Há guarda-corpos e guias de
balizamento em rampas e escadas,

ausência paredesna
Por se tratar de
estrada vicinal.

6.6.3
6.9.S

87

laterais? (indicadas no projeto como
as pertencentes à rota acessível)

de X

Há corrimãos em escadas e

rampas? (indicadas no projeto como
as pertencentes à rota acessível)

Por se tratar de
estrada vicinal.

6.9.2.188 X

I

Os corrimãos são contínuos, com
diâmetro entre 30 mm a 45 mm, em
ambos os lados, com altura de 0,92
mea 0,70 m do piso, prolongamento
mínimo de 0,30 m e recurvados nas
extremidades?

Por se tratar de
estrada vicinal.

6.9.2.1
4.6.5

I 89 X

Em rampas ou escadas com largura
igual ou superior a 2,40 m, há
instalação
Intermediário?

de corrimão
Por se tratar de
estrada vicinal.

6.9.490 X
RAMPA

SE
ESCAD

Em rampas ou escadas, se há
corrimão intermediário e patamar
com comprimento superior a 1,40 m,
há espaçamento mínimo de 0,80 m?

AS
Por se tratar de
estrada vicinal.

6.9.4.191 X

Os patamares (Intermediários, de
início e término) das rampas
possuem dimensão longitudinal
mínima de 1,20 m e rtão Invadem a
área de circulação adjacente?

Por se tratar de
estrada vicinal.

6-6.2
6.6.492 X



Há patamar em escadas a cada

desnível de 3,20 m (exceto escada de

lances curvos ou mistos), com

dimensão longitudinal de 1,20 m?

Por se tratar de

estrada vicinal.

6,8.7
93 X

6.8.8

Os patamares de mudança de

direção em rampas e escadas

possuem o comprimento igual á

largura delas?

Por se tratar de

estrada vicinal.

6.6.4

6.8.3
94 X

Para segmento de rampa com

desnível máximo de 1,50 m, a

inclinação éde 5%?

Por se tratar de

estrada vicinal.

RAMPAS E

ESCADAS
6.6.2.19S X

Para segmento de rampa com

desnível máximo de 1,00 m, a

inclinação é de até 6,2SX?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6-6.2.196 X

Para segmento de rampa com

desnível máximo de 0,80 m, sua

inclinação é de até 8,33% e o número

máximo de segmentos de rampa é

Por se tratar de

estrada vicinal.

I
6.6.2.197 X

IS?

Os pisos dos degraus das escadas

possuem dimensão entre 0,28 m e

0,32 m?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.8.2X98

RAMPAS E

ESCADAS

Os espelhos dos degraus das escadas

possuem dimensão entre 0,16 m e

0,18 m?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.8.2X99

O primeiro e o último degrau de um

lance de escada distam 0,30m da

circulação adjacente?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.8.4X100

As escadas pue Interligam os

pavimentos, possuem sinalização

tátil, visual e/ou sonora?

Por se tratar de

estrada vicinal.
S.S.1.3X101
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Por se tratar de

estrada v>cmal.
Há sinalização visual de degraus
Isolados?

5.4.4102 X

Em plataforma de elevação vertical

com percurso aberto, hí

fechamento continuo com altura de

1,10 m e sem vãos laterais?

Por se tratar de

estrada vicinal.
103 6.10.3.1X

PLATAFOR

MASE

ELEVADOR

ES
Em plataforma de elevação vertical

com percurso superior a 2,00 m, o

percurso é fechado?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.10.3.2104 X

Em plataforma de elevação inclinada

há parada programada nos

patamares ou pelo menos a cada

3,20 m de desriível?

Por se tratar de

estrada vicinal.
105 6.10.4.2X

I Há dispositivos de comunicação

Interno e externo ã caixa de corrida,

para solicitação de auxílio?

Por se tratar de

estrada vicinal
6.10.1X106

PLATAF

ORMAS
Os elevadores possuem cabine com

dimensões mínimas de 1,40 m x 1,10
Por se tratar de

estrada vicinal.
E ABNT NBRNM 313107 X

ELEVA

DORES
m?

Em elevadores as portas, guando

abertas, possuem vão livre mínimo

de 0,80 m x 2,10 m?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.11.2.4108 X

Por se tratar de

estrada vicinal.
O piso da cabine contrasta com o da

circulação?
ABNT NBRNM 313109 X
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Possui sinalização com piso tátil de
alerta e visual junto ao
equipamento? (exceto plataforma
de elevaçlo Inclinada)

Por se tratar de
estrada vicinal.

6.1Q.1
6.10.4.4

110 X

Possui sinalização
informando o pavimento em
equipamentos com mais de duas
paradas?

sonora
Por se tratar de
estrada vicinal.111 6.10.1X

Junto à porta do elevador há
dispositivo entre 1,80 m e 2,50 m
que emite sinais sonoro e visual,
indicando o sentido em que a cabine
se movimenta?

Por se tratar de
estrada vicinal.ABNT NBRNM 313X112

A botoeira do pavimento está
localizada entre 0,90 m e 1,10 m do
piso?

Por se tratar de
estrada vicinal.

ABNT NBR NM 313X113
PLATAF
ORMAS

E
Por se tratar de
estrada vicinal.

A botoeira da cabine está localizada
entre 0,90 m e 1,30 m do piso?

ELEVA
DORES

ABNT NBR NM 313114 X

O desnível entre o piso da cabine e o
piso externo é de, no máximo, IS
mm?

Por se tratar de
estrada vicinal.

ABNT NBR NM 313X115

A distância Horizontal entre o piso da
cabine e o piso externo é de, no
máximo, 35 mm?

Por se tratar de
estrada vicinal.

ABNT NBRNM 313116 X
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0 número do pavimento está

localizado nos batentes externos,

indicando o andar, em relevo e em

Braille?

Por se tratar de

estrada vicinal.
S-4.5.2117 X

As portas, quando abertas, possuem

vão livre de 0,B0 m de largura e 2,10
m de altura?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.11.2.4118 X

I PORTAS E

JANELAS Nos locais de prática esportivas, as

portas têm largura minima de Im
destinadacirculaçõesnas a

6.11.2.4

6.11.2.12

10.11.1

Por se tratar de

estrada vicinal.
119 X

praticantes?

Em portas de duas ou mais folhas,

pelo menos uma delas possui vão

livre de 0,80 m de largura?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.11.2.4120 X

Se houver portas em sequência, há

espaço entre elas (abertas) de, no

mínimo, 1,S0 m de diâmetro e 0,60

m ao lado da maçaneta?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.11.2X121

PORTA

SE
A área de varredura das portas nlo

interfere nas áreas de manobra, na

dimensão mínima dos patamares e

no fluxo principal de circulação?

6.6.4.1

6.8.8

6.11.2.1

JANELA
Por se tratar de

estrada vicinal.S 122 X

Se abertura da porta é no sentido do

deslocamento do usuário, existe

espaço livre de 0,30 m entre a porta

e a parede e espaço frontal de 1,2 m
ou acionamento automático?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.11.2.2X123
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ISe abertura da porta é no sentido
oposto ou lateral ao deslocamento
do usuário, existe espaço livre de
0,60 m entre a porta e a parede e

I espaço frontal de l,Sm ou
acionamento automático?

Por se tratar de
estrada vicinal.

6.11.2.2
6.11.2.3

124 X

Possui sinalização visual no centro da
porta ou na parede ao lado da
maçaneta (1,20 m - 1,60 m) no lado
externo, Informando o ambiente?

Por se tratar de
estrada vidnal.

5.4.1125 X

A sinalização visual está associada à
sinalização tátil em relevo e Braille
(instalada na parede adjacente ou
batente em altura entre 0,90 m -
1,20 m) ou sonora?

Por se tratar de
estrada vicinal.

5.4.1126 X

As maçanetas das portas são do tipo
alavanca e estão instaladas entre
0,80 m e 1,10 m do piso?

Por se tratar de
estrada vicinal.

6.11.2.6127 X

PORTA
A altura do peitoril respeita o cone
visual de pessoa em cadeira rodas
(aprox. 60 cm)?

SE Por se tratar de
estrada vicinal.

6.11.3126 XJANELA
S

As janelas possuem comando de
abertura Instalados entre 0,60 m e
1,20 m do piso?

Por se tratar de
estrada vidnal.

6.11.3129 X

Existe sanitário acessível, para cada
sexo, em todos os pavimentos, com
entrada independente dos sanitários
coletivos?

Por se tratar de
estrada vicinal.

7.4.3GERAL 130 X



/:' V
. o,»

O’

rI. í

'sAM
●

As superfícies de piso dos sanitárias

acessíveis não possuem desníveis e

possuem revestimento regular,

firme, estável. nSo trepidante, e

antlderrapante. estando secas ou
molhadas?

Por se tratar de

estrada vícinal.

6.3.2

6.3.4
131 X

Há no mínimo 5K do total de cada

peça sanitária, com no mínimo uma,

para cada sexo em cada pavimento,
onde há sanitários?

Por se tratar de

estrada vicinal.
7,4.3132 X

O sanitário acessível ou boxe

sanitário acessível possui circulação

livre para giro de 360^ (diâmetro

1,50 m)?

Por se tratar de

estrada vícinal.7.S.â)133 X

Os sanitários acessíveis possuem

dispositivo

emergência (alarme sonoro e visuall

práximo à bacia, acionado através de

pressão ou alavanca, instalado à 40

cm do piso e com cor contrastante?

de sinalização de
Por se tratar de

estrada vícinal.
5.6,41134 X

GERAL

Por se tratar de

estrada vicinal.
Os interruptores foram instalados

em alturade0,60ma 1,00 mdo piso?
4.6.913S X

As portas, quando abertas, possuem

vão livre de 0,80 m de largura e 2,10
m de altura?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.11.2.4136 X

Em caso de porta de eixo vertical, a

abertura é para o lado externo do
sanitário ou boxe?

Por se tratar de

estrada vícinal.
7,S.f)137 XPORTAS

Nos locais de prática esportivas, as

portas têm largura mínima de Im
destina dacirculaçõesnas a

Por se tratar de

estrada vrcinal.

6.11.2.4

6.11.2.12
138 X

praticantes?
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A porta possui puxador horizontal,
com diâmetro entre 25 mme35 mm,
com comprimento minimo de 0,40
m, afixado na parte interna da porta
e maçaneta tipo alavanca?

6.11.2.7

Figura 84
7.11.5

Por se tratar de
estrada vicinal.

139 XI

Há sinalização visual no centro da
porta ou na parede ao lado da
maçaneta (1.20 m ■ 1,60 m) no lado
externo, informando o ambiente?

Por se tratar de
estrada vicinal.

5.4.1140 X

A sinalização visual está associada è
sinalização tátil em relevo e Braille
(Instalada na parede adjacente ou
batente em altura entre 0,90 m -
1,20 m) ou sonora?

Por se tratar de
estrada vicinal.

PORTA
5.4.1141 X

5

Há área de transferência (0,80 m x
1,20 m) lateral, diagonal e
perpendicular para a bacia sanitária?

Por se tratar de
estrada vicinal.

7.5142 X

BACIA
sanit4ri A bacia possui 0,43 m a 0,45 m de

altura em o assento (46 cm de altura
com assento)?

Por se tratar de
estrada vicinal.

7.7.2.1X143A

Por se tratar de
estrada vicinal.

7-7.2.1144 A bacia NÃO possui abertura frontal? X
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Há barras de apoio com

comprimento mínimo de 0,80 m,

fixadas Korízontalmente nas paredes
de fundo e na lateral da bacia

sanitária, distando 0,75 m do piso

acabado e uma barra vertical de, no

mfnimo 0,70m, a 0,10m acima da

barra horizontal e a 0,30m da borda
frontal da bacia?

Por se tratar de

estrada vicinal.

7.7.2.2

Figuras 103 e 104
145 X

O acionamento da válvula de

descarga está a no máximo 1,00 m

do piso?

Por se tratar de

estrada vicinal.
7.7.3.1X146 I

No caso de caixa acoplada, a barra

sobre esta, possui altura máxima de

0,89 m?

Por se tratar de

estrada vicinal.
7.7.23.3X147

BACIA

SANITÁ
O acionamento de descarga em caixa

acoplada é do tipo alavanca ou

sensores?

Por se tratar de

estrada vicinal.
7.7.3.2X148

RIA

O lavatório acessível é sem coluna ou

com

profundidade máxima de 0,50m,

altura final entre 0,76 e 0,80m e

distante 0,30 m do piso?

suspensa, contcoluna Por se tratar de

estrada vicinal.
7.5.d)

Figura 98
X149

LAVATÓftl

O

No caso de lavatório instalado em

bancada, a altura superior da cuba

está eittre 78 e 80 cm, e possui altura

livre inferior de, no mínimo, 73 cm?

Por se tratar de

estrada vicinal.
7.10.3X150



Hi barras de apoio de cada lado dos

lavatórios, distantes a, no máximo,

0,50m da parede e do eixo da
torneira e no caso de barra

horizontal, o perfll superior de 0,78 a

0,80m do piso e no caso de barra

vertical com, no mintmo, 0,40m de

comprimento, a 0,90m do piso?

Por se tratar de

estrada vicinal.

7.8.1
151 X

Figuras 113 e 114

As torneiras são acionadas por

alavanca, sensor eletrônico ou

dispositivo equivalente?

Por se tratar de

estrada vicinal.
7.8.2X152

Existe área de aproximação frontal

para Pessoa com Mobilidade

Reduzida (diâmetro de 60 cm) e para

Pessoa em Cadeira de Rodas (0,80 m

X 1,20 m)?

Por se tratar de

estrada vicinal.MiaÓRIO 7.10.4X153

Para os mictórios suspensos, a altura

da borda frontal é de 0,60 m a 0,65
Por se tratar de

estrada vicinal.
7,10,4.3X154

m?

Acionamento da descarga é do tipo

alavanca ou automática e possui

altura de 1,00 m do piso?

Por se tratar de

estrada vicinal.
7.10.4.3X155

MiaÓ
RIO

O mictório possui barras de apoio em
ambos os lados com afastamento de

0,30 m (a partir do eixo),

comprimento mínimo de 0,70 m e

fixadas a altura de 0,75 m do piso
acabado?

Por se tratar de

estrada vicinal.
7.10.4.3X156

Se existir ducha higiênica, está

Instalada de 0,45 a 1,20 do piso e

distante de 0,25 a 0,43m da borda

lateral da bacia?

Por se tratar de

estrada vicinal.
7,5. m)

Figura 14

ACESSÚRI
X157

OS



O
f . /

O' ●

o

. S-1í^,o

■>

0 espelho, quando instalado em
parede sem pias, possui borda!
Inferior a, no máximo, 0,50 mea
borda superior a, no mínimo, 1,80 m
do pisoT

Por se tratar de
estrada vicinal.

158 7.11.1X

O espelho, quando Instalado sobre o
lavatório, possui borda inferior a. no
máximo, a 0,90 mea borda superior
a, no mínimo, 1,80 m do piso?

Por se tratar de
estrada vicinal.

7.11.1159 X

A papeleira embutida está em altura
mínima de 0,55 m (eixo) do piso e
dista 0,20 m da borda frontal da
bacia?

Por se tratar de
estrada vicinal.

7.11.2160 X

A papeleira de sobrepor está
alinhada com a borda frontal da
bacia e o acesso ao papel está a 1,00
m do piso acabado?

Por se tratar de
estrada vicinal.

7.11.2161 X

I  ACESS
1  ÕRIOS

I

Os acessórios (papeleira, cabide e
porta-objetos) atendem á altura
entre 0,80 me 1,20 m?

Por se tratar de
estrada vicinal.

7.11.3
7.11.4X162

Por se tratar de
estrada vicinal.

As dimensões mínimas do boxe de
chuveiro são de 0,90 m x 0,95 m?

7,12.1.2163 X

Caso exista porta no boxe, esta
possui vão com largura livre mínima
de 0,90 m confeccionada em
material resistente a Impacto?

Por se tratar de
estrada vicinal.

BOXE DE
CHUVEIRO

7.12.1.1164 X

O registro do chuveiro está a 1,00 m
do piso acabado e a 0,45 m de
distância do banco?

Por se tratar de
estrada vicinal.

7.12.2
Figura 126

X165
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Há banco instalado na parede lateral

ao chuveiro, com dimensões

mínimas de 0,70 m x 0,45 m. e altura

de 0,46 m do piso acabado?

7.12.3

Figura 126.b)

Por se tratar de

estrada vicinal.
166 X

No boxe há barra de apoio de 90e na

parede lateral ao banco e barra

vertical na parede de fíxaçlo do
banco?

Por se tratar de

estrada vicinal.

7.12.3

Figura 126.a)
167 X

O piso do boxe de chuveiro é

antiderrapante, está nivelado com o

piso adjacente e possui grelhas ou
ralos fora da área de manobra e

transferência?

Por se tratar de

estrada vicinal.
7.12.4168 X

Por se tratar de

estrada vicinal.

7.13.2

Figuras 127 e 128
Há área de transferência (0,80 m x

1,20 m) lateral à banheira?
169 X

Por se tratar de

estrada vicinal.
A banheira possui altura máxima de

0.46 m?
7.13.2.1170 X

BANHEIRA O acionamento da banheira do

comando deve estar a uma altura de

0,80 m do piso acabado?

Por se tratar de

estrada vicinal.
7.13.2.3171 X

A banheira possui duas barras de

apoio horizontais na parede frontal e

uma vertical na parede lateral?

Por se tratar de

estrada vicinal

7.13.2.4

Figura 129
172 X

Por se tratar de

estrada vicinal.
Os vestiários acessíveis estão

localizados em rotas acessíveis?
ÁREA

COMUM

7.3,1173 X

DOS

VESTIÁRIO
Por se tratar de

estrada vicinal.
Existe vestiário acessível com

entrada independente?

S 7.4.2174 X
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As superfícies de piso dos vestiários

acessíveis possuem revestimento

reguiar, firme, estável, não

trepidante e antiderrapante,
estando secas ou moihadas?

Por se tratar de

estrada vicinal.
17S 7.12.4X

Há, no mínimo, 5% do totai de cada

peça instalada acessivei, com rto
mínimo consideradasuma.

Por se tratar de

estrada vicinai.
17$ 7.4.5

separadamente, se houver divisão

por sexo?

X

Por se tratar de

estrada vicinai.
7.4.2.2177 Há sinatização de emergência? X

Os vestiários acessíveis possuem

dispositivo de sinalização de

emergência (alarme sonoro e visual)

próximo á bacia, acionado através de

pressão ou alavanca, instalado à 40

cm do piso e com cor contrastante?

Por se tratar de

estrada vicinai.
5-6.41178 X

Por se tratar de

estrada vicinai.
Os interruptores foram instalados

em altura de 0,60m a 1,00 m do piso?
ÁREA

COMUM

4.6.9X179

DOS

VESTIÁRIO A sinalização visuai está associada à

sinalização tátil em relevo e Braille

íinstalada na parede adjacente ou

batente em altura entre 0,90 m -

1,20 m) ou sonora?

S
Por se tratar de

estrada vicinai.
5.4.1180 X

As portas, quando abertas, possuem

vão livre de 0,80 m de largura e 2,10
m de altura?

Por se tratar de

estrada vicinai.
6.11.2.4181 X
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A porta possui puxador horizontal,
com diâmetro entre 25 mm a 35 mm,
com comprimento mínimo de 0,40
m, afixado na parte interna da porta
e maçaneta tipo alavanca?

6.11.2.7

Figura 84
7.11.5

Por se tratar de
estrada vicinal.182 X

Nos locais de prática esportivas, as
partas têm largura mínima de Im
nas circulações destinada a
praticantes?

Por se tratar de
estrada vicinal.

6.11.2.4
6.11.2.12;

133 X

As cabinas individuais acessíveis
possuem superfície para troca de
roupas na posição deitada, de
dimensões mínimas de 0,70 m de
largura, 1,80 m de comprimento e
altura de 0,46 mT

Por se tratar de
estrada vicinal.

7.14.1X184

Há duas barras de apoio horizontais
junto à superfície de troca de roupas
com comprimento mínimo de 0,80
m, instaladas na cabeceira a 0,30 m
da lateral e na lateral a 0,50 m da
cabeceira, ambas em altura de 0,75
m do piso acabado?

CABINAS
Por se tratar de
estrada vicinal.

7.14.1185 X

A porta da cabina, quando aberta,
possui vão livre com largura de 0,80
m ou 1,00 m, em locais de prática
esportiva, com abertura para o lado
externo da cabina?

Por se tratar de
estrada vicinal

7,14.1
10.11.1186 X
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A porta da cabina possui puxador
horitontai, com diâmetro entre 25
mm e 35 mm, com comprimento
mfnimo de 0,40 m, afixado na parte
interna da porta e sistema de
iravamento acessível?

7.5.f)
Figura 84

Por se tratar de
estrada vicinai.

187 X

O espeiho, quando instalado, possui
borda inferior a 0,30 mea borda
superior a, no mínimo, 1,80 m do
piso?

Por se tratar de
estrada vicinai

1S8 X 7.14.1

Os bancos para vestiários possuem
encosto e profundidade mínima de
0,45 m, largura mínima de 0,70 m e
altura de 0,46 m do piso, e possuem
um espaço livre inferior com 0,30 m
de profundidade?

Por se tratar de
estrada vicinai.

7.14.2189 X

BANCOS

Os bancos possuem área de
transferência lateral com dimensões
minimas de 0,80 * 1,20 m?

Por se tratar de
estrada vicinai.

7.14.2

Figura 131
190 X

A altura de utilização dos armários
está entre 0,40 m e l,20m do piso
acabado?

Por se tratar de
estrada vicinai.

7.14.3191 X

A altura de fixação dos puxadores
dos armários está entre 0,40 m e
1,20 m?

Por se tratar de
estrada vicinai.

7.14.3ARMÁRIO 192 X
5

prateleirasAs possuem
profundidade que variam entre 0,25
e 0,43, a depender da altura de cada
prateleira, conforme figura 14 da
N6R9050?

7.14.3
4.6.2

Figura 14

Por se tratar de
estrada vicinai.

193 X
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As projeções de abertura das portas

dos armários permitem área de

circulação mínima de 0,90 m?

Por se tratar de

estrada vicinal.
194 7.14.3X

Os cabides e porta-objeios estão a

uma altura entre 0,80 m e 1,20 m?

Por se tratar de

estrada vicinal.
195 7.14.5X

ACES5ÓRI

05
Por se tratar de

estrada vicinal.
O porta-objetos possui profundidade

máxima de 0,25 m?
7.14.5196 X

0 mobiliário urbano está localizado

junto a uma rota acessível e fora da

faixa livre para circulação de

pedestre?

Por se tratar de

estrada vicinal.

4.3.3
197 X

8.1

Os assentos públicos possuem altura

e profundidade entre 0,40 e 0,45 m,

largura individual entre 0,45 e 0,50 m

e encosto com ângulo entre 100* e
110»?

Por se tratar de

estrada vicinal.
8.9.1198 X

MOBIUÂR

IO

(ECTERNO Em locais de atendimento ao

público, existe assento de uso

preferencial sinalizado com o

Símbolo Internacional de Acesso e

com os símbolos de gestante, pessoa

com criança de colo, pessoa Idosa,

pessoa obesa e pessoa com
mobilidade reduzida?

E

INTERNO) 5.3.2

Figuras 31 e 32
5.3.5.1

Figuras 35 a 39

Por se tratar de

estrada vicinal.
X199

Em locais de atendimento ao

público, existe assento para pessoa

obesa {5K com no mínimo um)?

Por se tratar de

estrada vicinal.
10.19X200
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0 assento para pessoa obesa possui

largura minima de 0,7S m,

profundidade entre 0,47 m e 0,51 m

e altura do assento entre 0,41 m e

0,45 m e suporta carga de 250 Kg?

Por se tratar de

estrada vicinal.
4.7201 X

O mobiliário não interrompe a livre

passagem, nos espaços de circulação
das rotas acessíveis?

Por se tratar de

estrada vicinal.
4,3.3X202

Há M.R (0,80 X 1,20 m) ao lado dos

assentos fixos e fora da faixa para

circulação de pedestres?

Por se tratar de

estrada vicinal.
e.9.3203 X

A circulação entre os móveis ou

; passagens internas í, no mínimo, de

0,90 m e possui áreas de giro para
retorno?

Por se tratar de

estrada vicinal.
4,3204 X

MOBILI

ÁRIO

(EXTER
NO E

INTERN

As mesas possuem largura mínima

de 0,90 m e altura da superfície de

trabalho entre 0,75 m e 0,85 m?

Por se tratar de

estrada vicinal.
9.3.1.3205 X

O)

As mesas permitem aproximação

frontal da cadeira de rodas, com uma

altura livre mínima de 0,73 m

embaixo da superfície de trabalho,

garantindo largura mínima de 0,80 m

e profundidade mínima de 0,50 m?

Por se tratar de

estrada vicinal.
9-3.1.4X206
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Em pontos de embarque e

desembarque de transporte público,

se houver assentos fixos e/ou apoios

Isquiáticos, há tambám espaço para

P.C.R com dlmensòes de 0,80 m x

1,20 m?

Por se tratar de

estrada vicinal.
207 8.2.1.2X

TRANSPO

RTE

Ká sinalização Informativa sobre as

linhas disponíveis nos pontos de

ônibus, dos tipos visual e sonora?

Por se tratar de

estrada vicinal.

S.2.1.3

5,2,7
208 X

Em edificações de grande porte e

equipamentos urbanos, há pelo

menos um telefone que transmita

mensagens de texto (700) ou

tecnologia similar. Instalado a uma

altura entre 0,75 m e 0,80 m do piso
acabado?

Por se tratar de

estrada vicinal.
3.3.2X209

Pelo menos um telefone de cada

conjunta assegura dimensão e

espaço

aproximação, alcance, manipulação

e uso, devidamente sinalizado?

apropriado para
Por se tratar de

estrada vicinal.
8.1210 X

TELEFONE

5

Caso exista cabina telefônica, pelo

menos uma é acessível e possui

dimensões que garantem um U.R

(0,80 m X 1,20 m) com aproximação
frontal?

Por se tratar de

estrada vicinal.
8.4.2211 X

O telefone da cabina acessível está

instalado suspenso, na parede

oposta à entrada?

Por se tratar de

estrada vicinal.
8.4.2212 X
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Em frente á cabina há espaço para
rotação de ISO! de cadeira de rodas
|l,SOxl,20m)?

Por se tratar de
estrada vicinal.213 8.4.2X

Se houver áreas drenantes de
árvores invadindo as faixas livres do
passeio, há grelhas de proteção, com
vãos de no rnáximo IS mm?

vegetaçA Por se tratar de
estrada vicinal.

3.8.3214 X0

I

0 balcão de atendimento e/ou
informações está facilmente ;
identificado e localizado em rota i
acessível?

Por se tratar de
estrada vicinal.

9.2.1.1215 X

Os balcões de atendimento e/ou
informações garantem um M.R
frontal?

Por se tratar de
estrada vicinal.

9.2.1.2216 X

BALCÕES
DE

ATENDIM
ENTO
E/OU

INFORMA

ÇÕES

Ká circulação adjacente aos baicces
que permita giro de 180! (1,20 x 1,50
m| de cadeira de rodas?

Por se tratar de
estrada vicinal

9.2.1.2X217

Balcão de atendimento possui
superfície com largura mínima de
0,90 m e altura entre 0,75 m e 0,85
m do piso, assegurando-se largura
livre mínima sob a superfície de 0,80

Por se tratar de
estrada vicinal.

9.2.1.4218 X

m?
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Balcão de Informações possui
superfície com largura mínima de
0,90 m e altura entre 0,90 m e 1,05
m do piso, assegurando-se largura
livre mínima sob a superfície de 0,80

Por se tratar de
estrada vicinal.

9.2.3.4219 X

m?

Balcão de atendimento ou de

informação possuí altura livre sob 0
tampo de no mínimo 0,73 m e
profundidade livre mlnlma de 0,30
m, de modo que a pessoa em cadeira
de rodas tenha a possibilidade de
avançar sob o balcão?

Por se tratar de
estrada vicinal.

9-2.15
9.2.3.5220 X

Os balcões possuem o Símbolo
Internacional de Acesso próximo i
parte rebaixada?

Por se tratar de
estrada vicinal.

S.3.2.2X221

Em áreas de atendimento, no caso
de dispenses de senha oj totens de
autoatendimento, estes estão
localizados em área de piso nivelado
e sem obstruções?

Por se tratar de
estrada vicinal.

9-4.3.2222 X

Pelo

I equipamentos possui um M. R. para
aproximação (frontal e alcance visual
frontal ou lateral) de pessoa em
cadeira de rodas?

dessesmenos um
AUTOATE
NDIMENT

Por se tratar de
estrada vicinal.

9-4.34X223
O

Os controles estão localizados entre

0,80 m e 1,20 m do piso, com
profundidade de no máximo 0,30 m
em relação à face frontal externa do
equipamento?

Por se tratar de
estrada vicinal.9.4.3.SX224
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0 equipamento
Instruções e informações visuais e
auditivas ou táteis em posição
visível, conforme Seção 5?

No caso de displays de senhas, a
informação é compreensível por
pessoas com deficiência, sendo
apresentada de forma visual e
sonora?

apresenta
Por se tratar de
estrada vicinal.

225 g.4.3.8X

Por se tratar de
estrada vicinal.

226 S.1.3X

Os bebedouros estão instalados com
no mínimo duas alturas diferentes
de bica: 0,90 m e outra entre 1,00 m
e 1,10 m em relação ao piso
acabado?

Por se tratar de
estrada vicinal.

227 8.S.1.2X
8EBEOOU

ROS

Por se tratar de
estrada vicinal.

O bebedouro de 0,90 m possui altura
livre inferior de 0,73 m?

8.5.1.3228 X

Há possibilidade de aproximação
frontal sob o equipamento,
garantido um M.R.?

Por se tratar de
estrada vicinal.

8.S.1.3229 X

Por se tratar de
estrada vicinal.

Havendo copos descartáveis, estes
estão entre 0,80 m e 1,20 m do piso?

8.5.2230 X

BEBED
OUROS Os outros modelos (garrafão, filtro

etc.), assim como o manuseio dos
copos, estão posicionados na altura
entre 0,80 m e 1,20 m do piso
acabado?

Por se tratar de
estrada vicinal.

S.S.2231 X

Estes modelos permitem a
aproximação lateral de uma Pessoa
com Cadeira de Rodas?

Por se tratar de
estrada vicinal.

8.5.2X232

■ A ser preenchido pelo Proponente

●● Será verificado peloConvenenieno Projeto Executivo de Acessibilidade
*" A Mandatária verificará somente os itens inseridos na rota acessível (indicada no projeto) marcados com "SIM ' nos Instrumentos de transferência com valor de repasse acima de RS 5 milhSes.
N/A ● Mo se aplica; s-sim; n-nÍo

entrega de documemaçáo para a Mandatária / Concedente, referente a !● etapa de verificação (análise do Projeto Engenharia)

GUILHERME
PINHEIRO
MACHADO

SILVA:07464059360 5ILVA:07464059360

GUILHERME
PINHEIRO
MACHADO
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ; 01.577.844/0001-62

Av. Canaã, n° 102. Centro, CEP: 65978-000
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CERTIDÃO DE DISPENÇA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
MUNICIPAL 10/2026 VENCIMENTO 19/05/2028

ESTRADA.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, com base na Lei
Municipal N° 201/2009 Art. 1°, que institui o código de postura municipal de
São Pedro dos Crentes - Ma. Autoriza a Prefeitura de São Pedro dos Crentes -
Ma, inscrita no CNPJ sob n° 01.577.844/0001-62 a executar sob Convênio rf
975210/20025 a Execução de obras e serviços de engenharia em estradas
vicinais no município de São Pedro dos Crentes/MA.

De acordo com a fiscalização ambiental realizada pela equipe da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente, o impacto ambiental foi considerado
desprezível, pois não haverá qualquer alteração das propriedades físicas,
químicas ou biológica que afetem a saúde, a segurança humana, a fauna e flora,
como postula o Art. U da política municipal ambiental. Lei Municipal
Ambiental n^’ 201/2009.0BS: Trecho aque se refere esta Certidão está
localizado geográficamente conforme quadro a seguir.

Trecho Coord. inicial Coord. final Extenção em KM
8.600 KMEstrada 4 Bocas 6°47'28.9"S

46°38’08.2"W
6°43’30.2"S

46°38'47.5"W

Para o requerido informamos que a mesma não está dispensada de apresentar as
demais licenças e/ou autorizações legalmente cabíveis, bem como de observar
em sua atividade, as normas ambientais vigentes, sujeitando-se ao infrator,
pessoa física ou jurídica, as sanções previstas no ordenamento jurídico.

São Pedro dos Crentes - MA, 19/05/2026.

RHMI II n í~n^TA Asslrvadodeforrradigiiilpoi
romulOCOSTA

ARRUDA:0282306 ARRUDA:02B2306S369
Dad0£ 2026ÚS.19200343
●0300'5369

Romulo Costa Arruda
Prefeito Municipal

Av. Canaã, n° 102, Centro, CEP; 65978-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: 01.577.844/0001-62
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CERTIDÃO DE DISPENÇA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
MUNICIPAL N“ 11/2026 VENCIMENTO 15/05/2028

JAZIDA
■ /

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, com base na Lei

Municipal N° 201/2009 Art. 1°, que institui o código de postura municipal de
São Pedro dos Crentes - Ma. Autoriza a Prefeitura de São Pedro dos Crentes -

Ma, inscrita no CNPJ sob n° 01.577.844/0001-62 a executar sob Convênio rf

975210/20025 a Execução de obras e serviços de engenharia em estradas

vicinais no município de São Pedro dos Crentes/MA.

De acordo com a fiscalização ambiental realizada pela equipe da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente, o impacto ambiental foi considerado

desprezível, pois não haverá qualquer alteração das propriedades físicas,

químicas ou biológica que afetem a saúde, a segurança humana, a fauna e flora,

como postula o Art. 1° da política municipal ambiental, Lei Municipal
Ambiental rf 201/2009.OBS: A matéria prima será retirada da jazidas

localizadas nas seguintes coordenadas; Lat. 6°47'16.8"S - Lon. 46°38T9.1"W,.

As mesmas estão dispensadas de licença ambiental por possuírem área menor

que 01 hectare.

Para o requerido informamos que a mesma não está dispensada de apresentar as

demais licenças e/ou autorizações legalmente cabíveis, bem como de observar

em sua atividade, as normas ambientais vigentes, sujeitando-se ao infrator,

pessoa física ou jurídica, as sanções previstas no ordenamento jurídico.

São Pedro dos Crentes - Ma 19/05/2026.

ROMULO COSTA
ARRUDA-.028230 ARRUOAfl282306S369

DadOi: 202Í.05.1920:04:14
-03W65369

Romulo Costa Arruda

Prefeito Municipal

Av. Canaã, n" 102, Centro, CEP: 65978-000
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CNPJ: 01.577.844/0001-62
Av. Canaã, n® 102, Centro, CEP: 65978-000
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ANEXO II

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE EM ACESSIBILIDADE

Eu,GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA Engenheiro Civil - CREA/MA n°

II22I7304MA. DECLARO, na qualidade de representante da PREFEITURA

MUNICIPAL DE São Pedro dos Crentes/MA inscrita no CNPJ N° 01.577.844/0001-

62, Responsável Técnico pelo Projeto de Execução de obras e serviços de ensenharia em

estradas vicinais no município de São Pedro dos Crentes/MA, vinculado ao convênio ou

contrato de repasse Instrumento 975210/2025. para fms do disposto no Anexo 1 da

Instrução Normativa n° 02, de 09 de outubro de 2017, do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão, que foram atendidos os itens de acessibilidade constantes da

Lista de Verificação de Acessibilidade anexa.

DECLARO, OLitrossim, sob as penas da lei, estar plenamente ciente do teor e da extensão

desta declaração e deter plenos poderes, conhecimento técnico e informações para firmá-
la.

São Pedro dos Crentes-MA.20/1 1/2025.

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO
SILVA:07464059360

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO
SILVA:07464059360

Guilherme Pinheiro Machado Silva

Téc Responsável
CREA 112217304MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPJ: 01,577.844/0001-62

Av. Canaã, n*’ 102, Centro, CEP: 65978-000
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DADOS DO CONVÊNIO

Informações Gerais

1975210/2025 Data da 22/06/2028Convênio:
Vigência:

Recuperação de Estradas Vicinais no Município de São Pedro dos Crentes-MAObjeto:
MaranhãoUF:São Pedro dos CrentesMunicípio:

DECLARAÇAO DE jRESPONSABILIDADE PELA OBTENÇÃO DO LICENCIAMENTO
AMBIENTAL

A Prefeitura municipal de São Pedro do Crentes CNPJ n° 01.577.844/0001-62, se compromete em obter

0 licenciamento ambiental da jazida juntamente ao contratado, conforme o item "c" do Art. 24 da

PORTARIA CONJUNTA MGI/MF/CGU N° 33, DE 30 DE AGOSTO DE 2023, uma vez que a licença

ambiental da jazida não será previamente apresentada com as documentações referentes ao convênio

de n° 975210/2025, com objeto Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no

município de São Pedro dos Crentes/MA., firmado junto ao MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E

PECUÁRIA.

São Pedro dos Crenrtes-MA,26/12/2025.

ROMULO
COSTA
ARRUDA:028
23065369

Assinado de forma

digital por ROMULO
COSTA
ARftU0A:02823065369
Oados: 202S.12.27
11:25:18-03W

Romulo Costa Arruda

Prefeito(a) do Município de
São Pedro dos Crentes-MA
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EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS

VICINAIS PARA APOIO A EXECUÇÃO DE OBRAS E

SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE SÃO
PEDRO DOS CRENTES/MA

São Pedro dos crentes/MA 13 de maio de 2026
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MUNICÍPIO: SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA CONVÊNIO:

975210/2025

OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS
VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA
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SUMARIO

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

o  Descrição do Objeto

o  Prazo de Contrato prevendo possibilidade de prorrogação

o  Relatório Fotográfico

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

o  Estudo Técnico Preliminar - ETP

3. MEMORIAL DESCRITIVO

o  Objetivo dos Serviços

o  Descrição dos Elementos

o  Valorestimadoda Manutenção

4. ANEXOS

o  Anexo I - Planilha Orçamentária

■  Estimativa de Custos e Formação de Preços;
●  Memória de cálculo dos quantitativos da planilha orçamentária;
●  Planilha de Composição do BDI e Detalhamento dos Encargos Social;
●  Composições analíticas (de todos os itens);
●  Cronograma físico-fínanceiro.

o  Anexo II - Projetos

o  Anexo III -ART (Anotação de ResponsabilidadeTécnica) do orçamento e projetos apresentados

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

Informações Gerais

PROGRAMA 2200020250001 - Objeto do Programa: "Fomento ao

Setor Agropecuário - Emendas Individuais

Objetos Eixo

I.N25

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE EMGENHARIA EM ESTRADAS
VICINAIS NO município DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA

Objeto Cadastrado no
íransfereGov

20947/2025975210/2025 Proposta:Convênio;

SÃO PEDRO DOS MARANHAOUF:Município;
CRENTES

Cronograma da22/06/2028 06 mesesData do Fim da Vigência:
Obra

DESCRIÇÃO DO OBJETO

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona rural, uma vez que a mesma

vem sofrendo com a falta de acesso nos períodos de chuvas, provocando sucessivos atoleiros,

comprometendo assim, não só o deslocamento destas pessoas a outros centros, como também o

escoamento da produção agrícola.

PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do contrato é de 06 meses, contados a partir da data de sua assinatura. Caso

haja necessidade de continuidade dos serviços, o contrato poderá ser prorrogado por mais 06 meses,

mediante acordo entre as partes.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Extensão do trecho (km) / Área a ser
Construída (m^)

Nome do Trecho/
Empreendimento

Coordenadas Geográficas

6‘47‘28.8"S 46’38‘08.2"W

6‘’43'30.1‘'S46‘’38'47.5"W
8,6 KM

68.800,00

TRECHO MA-138 ATE 3
BOCAS
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LOCALIZAÇÃO DO TRECHO

MA 138 ATE 3 BOCAS 8,6 KM
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ETP (ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR)

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser
criada a infraestrutura básica rurai nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita

até este momento. O objetivo é tornar essa localidade melhor estruturadas e organizadas,

proporcionando às famílias de agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à

fixação do homem no campo.

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES

Solução 1 - O revestimento primário compreende a execução de camada granular, composta por

agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre  o reforço do subleito ou diretamente sobre o subleito

compactado em rodovias não pavimentadas, com a função de assegurar condições de rolamento e de

aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob condições climáticas adversas.

Solução 2 - A pavimentação asfáltica é uma estrutura formada de múltiplas camadas de

materiais, projetada de acordo com as necessidades do solo, construída sobre uma superfície final de

terraplanagem compactada, conhecida como subleito.

Pavimentação asfáltica

Vantagens: Rápida execução e liberação ao tráfego. Oferece conforto e baixa

vibração na rodagem.

Desvantagens: Alto custo iniciai e de manutenção (recapeamento).  Baixa permeabilidade,

exigindo um sistema de drenagem superficial impecável. Suscetível a falhas e trincas (patologias)

devido à movimentação de base em solo mole e alta umidade.

Pavimento intertravado

Vantagens: Baixa permeabilidade, exigindo um sistema de drenagem superficial impecável.

Suscetível a falhas e trincas (patologias) devido  à movimentação de base em solo

mole e alta umidade.

Desvantagens: Alto custo inicia! e de manutenção (recapeamento). Velocidade de assentamento

mais lenta que o asfalto.

Revestimento primário

Vantagens: Rápida execução, baixo custo

Desvantagens: Alta permeabilidade
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Justificativa da solução adotada - Revestimento Primário

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO

No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica, e parte social

são incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros

urbanos. Um dos problemas mais graves nessas localidades diz respeito à insuficiência, ou quase a

inexistência, de uma malha viária que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e

0 escoamento da produção, onde a parcela extrativista é bem representativa. Com a Implantação

dessa obra, a população local poderá ficar integrada às malhas: municipal e estadual existentes,

contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconômico da região.
As estradas internas existentes nas localidades estão necessitando da execução de serviços de

limpeza, alargamento, revestimento. São observadas grandes dificuldades no escoamento da

produção agrícola local, devido à péssima qualidade das mesmas. Deve-se observar que essas

estradas, uma vez complementadas, irão apresentar um ótimo retorno para os produtores e toda a

população local.

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o compromisso do

Governo Municipal nessas áreas, visando favorecer meios de locomoção, para propiciar melhores

condições de vida e fixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-se que o

objeto deste projeto básico irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das comunidades que

ali residem, criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes

agrícolas e de acesso aos benefícios públicos como educação, economia, saúde e outros.

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

Com a contratação de serviços de manutenção de estradas vicinais, é esperado manter a

trafegabilidade na zona rural do Município, garantindo o escoamento da produção agrícola local, bem

como, garantir o acesso da população que reside nessa região aos serviços públicos básicos de saúde

e educação.

3. MEMORIAL DESCRITIVO

Introdução
Este memorial tem por objetivo estimar a espessura de revestimento primário conforme a "NORMA

DNIT 445/2023 - ES", essa norma estabelece na Tabela 2, espessuras mínimas adotadas para a camada de

revestimento primário.
Condicionantes

Utilizando a Tabela 2 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES", para a estimativa da espessura mínima para

camada de revestimento primário em mm, é necessário o número de veículos comercial diário estimado, a
capacidade do suporte do subleito obtido a partir da tabela 3:
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Tabela 2 - Espessuras mínimas para a camada de

 revestimento primário
Espessura
Mínima para
Camada de

Revestimento

Primário (mm)

Número de
veículos

comerciais
Diários

Estimados

Capacidade de
Suporte do

Subleito (conforme
Tabela 3)

166Baixa
Média 1400-5

115Elevada
Baixa 215

180M^ia5-10
140Elevada

Baixa 290
Média10-25
Elevada 180
Baixa 370

Média 29025-50
215Bevada

Fonte: Adaptado de SKORSETH et a!., 2016.

Tabela 3 - Capacidade de suporte do subleito

CBRí 3%Baixa capacidade de suporte

Média capacidade de suporte 3%<CBRS10%

Elevada capacidade de suporte C8R>10%

Fonte: Adaptado de SKORSETH etal., 2015.

- O valor de Número de Veículos comerciais Diários Estimados para o trecho que liga o povoado Três

Bocas à MA-138, considerando que a região do município de São Pedro dos Crentes do interior do estado do

Maranhão, foi estimado em 10-25 VEÍCULOS (veículos de carga, transporte e Agrícolas), visto que se trata de

acesso do povoado mencionado além de ser rota de escoamento de produtos, conforme croqui:

- De posse do manual de pavimentação, a partir das visitas in loco e o relatório fotográfico foi possível

estimar 0 CBR > 10%. Essa conclusão foi obtida a partir dos indícios:

Resistência à penetração elevada: durante o teste, o pistão encontra maior resistência logo nas

primeiras profundidades (2,5 mm e 5 mm).

Curva carga x penetração: a curva obtida apresenta valores de carga próximos ou acima das cargas
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padrão usadas como referência (brita triturada).
Compactação eficiente: o solo atinge densidade elevada com energia de compactação normal ou

modificada, sem apresentar colapsos ou excesso de deformação.
Umidade ótima bem definida: o solo mostra um teor de umidade ótimo que maximiza a resistência, sem

perder estabilidade.
Baixa deformabiiidade: durante o ensaio, o solo não se deforma excessivamente, mantendo estrutura

firme.

Conclusão
- Diante das estimativas obtidas com o cruzamento de informações das tabelas foi obtido um CBR com

valor alto entre >10%, esse valor para a tabela 3 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES" significa uma elevada
capacidade de suporte do subleito CBR>10%.

- Por fim com os dados de número de veículos comercial diário estimado e a capacidade de suporte do

subleito obtemos uma espessura mínima para camada de
revestimento primário em ISOmm = 180 mm (cento e oitenta minimetros).

NORMAS APLICÁVEIS

● ABNT NBR 7181 - Solo — Análise granulométrica

Método para determinar a distribuição de tamanhos dos grãos do solo/agregado — fundamental

para verificar se o material tem granulometria adequada para revestimento e base.

● ABNT NBR 7182 - Solo — Ensaio de compactação

Define o procedimento para determinar a relação entre teor de umidade e densidade seca

máxima, usada para planejar a compactação de camadas de cascalho e solo.

●  (Complementares, importantes em geotecnia)

● ABNT NBR 7180 - Solo — Limite de plasticidade

●  ABNT NBR 6459 - Solo — Limite de liquidez

● ABNT NBR 6458 - Solo — Determinação de massa específica e absorção

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Placa de Obra

A Contratada deverá providenciar uma placa de obra nas dimensões 1,80 x 3,60 m com os dizeres
pertinentes à obra, e será instalada conforme planta em anexo. A placa de identificação da obra deverá
identificar tanto a Contratante, quanto o Órgão

Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela
contratante e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a face em chapa de aço

galvanizado, n® 16 ou 18, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada.

As peças deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas
as cores a serem utilizadas serão padronizadas, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo.
Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma
obrigada, ao final da Obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção.
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Administração Local
Este item refere-se a administração local da obra, incluindo engenheiro civil, encarregado ou mestre- de-

obras e outros custos a detalhar na composição unitária de preços relativos a administração, financeiro e
técnico de acordo com a estrutura da empresa e da obra.

Mobilização e Desmobilizacão de Equioe para Recuperação de Estrada

A mobilização da equipe de trabalho consiste no conjunto de ações necessárias para deslocar pessoal,
equipamentos, máquinas e materiais desde a sua origem até o local onde serão executados os serviços de
recuperação da estrada vicinal de cascalho. Esse processo abrange o transporte seguro dos recursos, o
preparo da área de trabalho e a instalação do canteiro de obras, incluindo montagem de estruturas
temporárias, organização de equipamentos e adequação do espaço para início dos serviços conforme o
cronograma estabelecido.

Ao término das atividades, a desmobilização refere-se ao recolhimento e retorno de todos os recursos
empregados, com a desmontagem das estruturas temporárias, retirada dos equipamentos e materiais, e
limpeza final da área, garantindo que o local seja deixado em condições adequadas. Tanto a mobilização
quanto a desmobilização envolvem planejamento logístico, segurança no transporte e observância das
normas aplicáveis, representando etapas essenciais para o bom andamento e conclusão da recuperação da
via rural

Escavação e Carga de Material de Jazida

Extração das matérias na jazida:
A(s) jazida(s) indicada(s) deverá(ão) serobjetivo de criterioso zoneamento, com vistas que atendam às

características especificadas.
Controle ambiental:
Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de preservação

cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.
As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se à

execução dos dispositivos de drenagem e proteção vegetal dos taludes, previstos no projeto, para
evitar erosões.

Nas áreas de cortes deve-se evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço
fora das áreas de trabalho, evitar também o excesso de carregamentos dos veículos e controlar a velocidade
usada.
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A exploração deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e licenciado ■ 3

ambientalmente; quaisquer alterações deve ser objeto de complementação do licenciamento arpbientáljl^
Serviços iniciais:

0 serviço consiste em escavar o material de jazida (que será de responsabilidade da empresa a ser

contratada), cujas características granulométricas e de compactação, comprovadas mediante teste, serão

adequadas para servir de base para o revestimento primário.

Obs.: A carga de terra para utilização de aterro da caixa será medida com empolamento de no máximo
20%.

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, deslocamento e limpeza da área

do empréstimo.

Equipamentos:

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego

de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na execução da obra.

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes, com utilização

de pás carregadeiras ou escavadeiras.

Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com EPI's (bota de couro, luvas e

máscaras contra poeira.) e provida das ferramentas adequadas.

Aceitação ou Reieicao:

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados
caso contrário.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:

Medição por Volume da escavação e carga do material de jazida (m^) Não serão pagas escavações em

excesso, que ultrapassem as dimensões previstas em projeto ou nesta especificação, sem que sejam
absolutamente necessárias.

O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela

Fiscalização, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os encargos e

outras despesas necessárias à sua execução. Condições Gerais:

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada, devendo ter

recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização.
Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do material.

Transp. Local C/ Base. 14m^ de Material de Jazida

Serviços iniciais:

O transporte de material de jazida consiste nas operações de transporte de material de categoria

proveniente de áreas de jazidas selecionadas para  a base.
Material de categoria:

O material procedente da escavação do terreno natural, geralmente, é constituído por solo, alteração de

rocha, rocha ou associação destes tipos.

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro

máximo inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado.

Equipamentos:

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes 14m^.

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada, mesmo

quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos motoristas não
habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua entrega nos

pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabilidade os cuidados de carregamento e

descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no local de descarga, assim como todas as

precauções necessárias, durante o transporte.

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o transporte, será de

sua inteira responsabilidade.
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E obrigação da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o material seja

descarregado fora do local de destino ou em locais não apropriados.

Qualquer que seja o local de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a carga.

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de cargas,
mesmo dentro dos canteiros de obras.

Todos os veículos utilizados deverão estarem condições técnicas e legais de trafegar em qualquer via

pública.

Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz respeito à parte

elétrica (faróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor (emissões de gases, vazamentos, etc), freios,

pneus, direção e sistema hidráulico. Entende-se por condições legais a existência comprovada da

documentação do veículo-Seguro Obrigatório e IPVA em dia e documento de porte obrigatório original.

Execucdo:

O material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodovia não pavimentada com o DMT

definido no projeto.

O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no limite

geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte.

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser mantido em

condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de cruzamento. Os caminhos de

percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e devidamente drenados, para que não

surjam atoleiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos ou

pedestres, a caçamba do caminhão deverá sercompletamente coberta com lona apropriada, ainda no local

da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias.
Deverão ser utilizados caminhões bascuiantes em número e capacidade compatíveis com a necessidade

do serviço e com a produtividade requerida.

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso), mesmo
dentro de canteiros de obras.

Aceitação ou Reieicõo:

Os serviços são aceitos e passiveis de medição desde que sejam executados de acordo com esta

especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida, caso contrário serão

rejeitados.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:

Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) indicados em planta, os mesmos serão

medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição por peso

transportado será expressa em txKm.

Compactação de Aterro a 100% do Procter Normal

Serviços iniciais:

A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza.

Preliminarmente as execuções dos aterros deverão estar concluídas as obras de arte correntes

necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. Material:

Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação prévia,

indicadas no projeto.
Equipamentos:

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas às

condições locais e a produtividade exigida.

Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos:

● Motoniveladora pesada com escarificador;

● Caminhão-pipa com barra distribuidora;

● Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, liso-vibratório e de pneus, rebocados ou

autopropelidos;
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● Grade de discos;

● Trator agrícola de pneus.

Além destes, poderão ser usados outros equipamentos desde que aceitos pela Fiscalização.

Execução:

As operações de execução do aterro subordinam*se aos elementos técnicos, constantes do projeto, e

compreenderão:

Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, compactação dos

materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro até a

cota correspondente ao greide da terraplenagem.

Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais

procedentes de cortes ou empréstimos, destinados  a substituir eventualmente os materiais de qualidade

inferior, previamente retirados, a fim de melhoraras fundações dos aterros.

No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação transversal acentuada e de acordo com o

projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras,

acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo

condicionara adoção de medidas especiais para a solidarização do aterro ao terreno natural, exige-se a

execução de degraus ao longo da área a ser aterrada.

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda

a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimento e compactação de

acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada compactada não deverá

ultrapassar 0,20m. Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos

aterros, na umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca correspondente

a 100% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 092 ou DNER-ME 037. Para as

camadas finais aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa específica

aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de

compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente

compactados, de acordo com a massa específica aparente seca exigida.

No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamente procedida de baixo para cima,

acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, justificado em projeto, a execução poderá ser realizada

por meio de arrasamento parcial do aterro

existente, até que o material escavado preencha a nova seção transversal, complementando-se

com material importado toda a largura da referida seção transversal.

Insoecdo:

Deverão ser adotados os seguintes procedimentos:

01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada l.OOOm^ de material do corpo do

aterro;

01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada 200m^ de material de camada

final do aterro;

01 ensaio de granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de

plasticidade (DNER-ME 082) para o corpo do aterro, para todo o grupo de dez amostras submetidas ao ensaio

de compactação, segundo a alínea a;

01 ensaio para granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de

plasticidade (DNER-ME 082) para camadas finais do aterro, para todo o grupo de quatro amostras submetidas

ao ensaio de compactação, segundo a alínea b.

01 ensaio do índice de Suporte Califórnia, com energia do Método DNER-ME 49 para camada final, para

cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactação, segundo a alínea b.

Estes serviços serão executado pela municipalidade
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Controle da Execucao:

Ensaio de massa específica aparente seca "in situ" em locais escolhidos aleatoriamente, por camada,

distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e DNER- ME 037. Para pistas de

extensões limitadas, com volume de no máximo 1.200m^ no corpo do aterro, ou 800m^ para as camadas

finais deverão serfeitas pelo menos 5 determinações para o cálculo do grau de compactação - GC.

Controle Geométrico:

O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente de forma a alcançar a

conformação da seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes:

● Variação da altura máxima de ± 0,04m para o eixo e bordos;

● Variação máxima da largura de + 0,30m para a plataforma, não sendo admitida variação para

menos.

O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e bordo.

Aceitacõo ou Rejeição:

A expansão, determinada no ensaio de ISC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado:

a) Corpo do aterro: ISC = 2% e expansão = 4%;

b) Camadas finais: ISC = 2% e expansão = 2%.

Será controlado o valor mínimo para o ISC e grau de compactação - GC, com valores de k obtidos na

Tabela de Amostragem Variável, adotando-se o procedimento seguinte:

Para ISC e GC têm-se:

●  ks < valor mínimo admitido - rejeita-se o serviço;

●  ks > valor mínimo admitido - aceita-se o serviço, Para a expansão, têm-se:

+ ks > valor máximo admitido - rejeita-se o serviço;

+ ks = valor máximo admitido - aceita-se o serviço. Sendo:

Onde:

i - valores individuais.

- Média da amostra,

s - Desvio padrão da amostra,

k- coeficiente tabelado em função do número de determinações, n - número de

determinações.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.

Os resultados do controle estatístico da execução serão registrados em relatórios periódicos de

acompanhamento.

Controle ambiental:

Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e do estacionamento dos

equipamentos.

Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar danos

desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural.

As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos deverão ser

localizadas deforma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos d'água.

Não será permitida a execução dos serviços em dias de chuva.
Critérios de medição:

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:

O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e

dos empréstimos.

A compactação será medida em m^ sendo considerado  o volume de aterro executado

de acordo com a seção transversal do projeto.

Nos serviços onde houver coincidência da camada final de 0,20m, nas obras de terraplenagem, com a

regularização das obras de pavimentação, este último serviço não deverá ser medido, porser idêntico ao

primeiro,

O equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão

objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços.
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VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO/OBRA

Valor Global
R$ 808.195,34

Valorda Contrapartida Financeira

R$ 573.940,68Valor do Repasse

Valor do Orçamento Estimativo R$ 808.195,34

02/2026Data Base do Orçamento

22/10/2025Início de Vigência dos Serviços

22/06/2028Fim de Vigência dos Serviços

Vigência do Convênio

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação da equipe técnica de

engenharia do Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA, onde solicitamos a respectiva aprovação

19 de maio de 2026São Pedro dos Crentes,

GUILHERME
PINHEIRO MACHADO PINHEIRO MACHADO
S1LVA:07464059360 SILVA:07464059360

GUILHERME

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

ENGENHEIRO CIVIL- CREA1122173040MA

ROMULO COSTA

ARRUDA:0282306536
Assinado de forma digital por
ROMULO COSTA
ARRUDA;02823065369
Dados: 2026-05.19 20:17:30 -03'00'9

ROMULO DA COSTA ARRUDA

PREFEITO MUNICIPAL
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EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS
VICINAIS PARA APOIO A EXECUÇÃO DE OBRAS E
SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE SÃO

PEDRO DOS CRENTES/MA

São Pedro dos crentes/MA 13 de maio de 2026
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MUNICÍPIO: SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA CONVÊNIO:

975210/2025

OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS

VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA
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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
> I

Informações Gerais

PROGRAMA 2200020250001 - Objeto do Programa: "Fomento ao

Setor Agropecuário - Emendas Individuais

Objetos Eixo

I.N25

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE EMGENHARIA EM ESTRADAS
VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA

Objeto Cadastrado no
TransfereGov

20947/2025975210/2025 Proposta:Convênio:

SÃO PEDRO DOS MARANHAOUF:Município:
CRENTES

Cronograma da22/06/2028 06 mesesData do Fim da Vigência:
Obra

DESCRIÇÃO DO OBJETO

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona rural, uma vez que a mesma

vem sofrendo com a falta de acesso nos períodos de chuvas, provocando sucessivos atoleiros,

comprometendo assim, não só o deslocamento destas pessoas a outros centros, como também o

escoamento da produção agrícola.

PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do contrato é de 06 meses, contados a partir da data de sua assinatura. Caso

haja necessidade de continuidade dos serviços, o contrato poderá ser prorrogado por mais 06 meses,

mediante acordo entre as partes.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Extensão do trecho (km) / Área a ser
Construída (m^)

Nome do Trecho/
Empreendimento

Coordenadas Geográficas

6‘47'28.8"S 46“38'0S.2'W

6‘’43'30.1"S 46“38‘47.5’'W
8,6 KM

68.800,00 M^

TRECHO MA-138 ATE 3
BOCAS
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LOCALIZAÇÃO DO TRECHO

M.

MA 138 ATE 3 BOCAS 8,6 KM
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ETP (ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR)

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser

criada a infraestrutura básica rural nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita

até este momento. O objetivo é tornar essa localidade melhor estruturadas e organizadas,

proporcionando às famílias de agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à

fixação do homem no campo.

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES

Solução 1 - O revestimento primário compreende a execução de camada granular, composta por

agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre  o reforço do subleito ou diretamente sobre o subleito

compactado em rodovias não pavimentadas, com a função de assegurar condições de rolamento e de

aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob condições climáticas adversas.

Solução 2 - A pavimentação asfáltica é uma estrutura formada de múltiplas camadas de

materiais, projetada de acordo com as necessidades do solo, construída sobre uma superfície final de

terraplanagem compactada, conhecida como subleito.

Pavimentação asfáltica

Vantagens: Rápida execução e liberação ao tráfego. Oferece conforto e baixa

vibração na rodagem.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento). Baixa permeabilidade,

exigindo um sistema de drenagem superficial impecável. Suscetível a falhas e trincas (patologias)

devido à movimentação de base em solo mole e alta umidade.

Pavimento intertravado

Vantagens: Baixa permeabilidade, exigindo um sistema de drenagem superficial impecável.

Suscetível a falhas e trincas (patologias) devido  à movimentação de base em solo

mole e alta umidade.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento). Velocidade de assentamento

mais lenta que o asfalto.

Revestimento primário

Vantagens: Rápida execução, baixo custo

Desvantagens: Alta permeabilidade
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jH' ■Justificativa da solução adotada - Revestimento Primário

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO

No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica, e parte social

são incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros

urbanos. Um dos problemas mais graves nessas localidades diz respeito à insuficiência, ou quase a

inexistência, de uma malha viária que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e

o escoamento da produção, onde a parcela extrativista é bem representativa. Com a implantação

dessa obra, a população local poderá ficar integrada às malhas: municipal e estadual existentes,

contribuindo assim para o desenvolvimento sodoeconômico da região.
As estradas internas existentes nas localidades estão necessitando da execução de serviços de

limpeza, alargamento, revestimento. São observadas grandes dificuldades no escoamento da

produção agrícola local, devido à péssima qualidade das mesmas. Deve-se observar que essas

estradas, uma vez complementadas, irão apresentar um ótimo retorno para os produtores e toda a

população local.

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o compromisso do

Governo Municipal nessas áreas, visando favorecer meios de locomoção, para propiciar melhores

condições de vida e fixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-se que o

objeto deste projeto básico irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das comunidades que

ali residem, criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes

agrícolas e de acesso aos benefícios públicos como educação, economia, saúde e outros.

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

Com a contratação de serviços de manutenção de estradas vicinais, é esperado manter a

trafegabilidade na zona rural do Município, garantindo o escoamento da produção agrícola local, bem

como, garantir o acesso da população que reside nessa região aos serviços públicos básicos de saúde

e educação.

3. MEMORIAL DESCRITIVO

Introdução
Este memorial tem por objetivo estimar a espessura de revestimento primário conforme a "NORMA

DNIT 445/2023 - ES", essa norma estabelece na Tabela 2, espessuras mínimas adotadas para a camada de
revestimento primário.

Condícíonantes

Utilizando a Tabela 2 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES", para a estimativa da espessura mínima para

camada de revestimento primário em mm, é necessário o número de veículos comercial diário estimado, a
capacidade do suporte do subleito obtido a partir da tabela 3:
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... ,Tabela 2 - Espessuras mtnimas para a camada de
revestimento primário

Capacidade de
Suporte do

Subleito (conforme
Tabela 3)

Número de
vekrulos

comerciais
Diários

Estimados

Espessura
Mínima para
Camada de

Revestimento

Primário (mm)
Baixa 165
Média 1400-5
Elevada 115
Baixa 215
Média 1805-10
Elevada 140

Baixa 290
Média 23010-25
Elevada 180
Baixa 370

290Média25-50
Elevada 215

Fonte; Adaptado <te SKORSETH etal., 2015.

Tabela 3 - Capacidade de suporte do subleito

CBRS3%Baixa capacidade de sufwtle

3%<CBR£10%Média capacidade de suporte

CBR> 10%Elevada capacidade de sufx>ríe

Fonte: Adaptado de SKORSETH etal., 2015.

- O valor de Número de Veículos comerciais Diários Estimados para o trecho que liga o povoado Três

Bocas à MA-138, considerando que a região do município de São Pedro dos Crentes do interior do estado do

Maranhão, foi estimado em 10-25 VEÍCULOS (veículos de carga, transporte e Agrícolas), visto que se trata de

acesso do povoado mencionado além de ser rota de escoamento de produtos, conforme croqui:

- De posse do manual de pavimentação, a partir das visitas in loco e o relatório fotográfico foi possível

estimar o CBR > 10%. Essa conclusão foi obtida a partir dos indícios:

Resistência à penetração elevada; durante o teste, o pistão encontra maior resistência logo nas

primeiras profundidades (2,5 mm e 5 mm).

Curva carga x penetração: a curva obtida apresenta valores de carga próximos ou acima das cargas
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padrão usadas como referência (brita triturada). 'S».

Compactação eficiente: o solo atinge densidade elevada com energia de compactação

modificada, sem apresentar colapsos ou excesso de deformação.
Umidade ótima bem definida: o solo mostra um teor de umidade ótimo que maximiza a resistência, sem

perder estabilidade.

Baixa deformabilidade: durante o ensaio, o solo não se deforma excessivamente, mantendo estrutura

ou

firme.

Conclusão

- Diante das estimativas obtidas com o cruzamento de informações das tabeias foi obtido um CBR com

valor alto entre >10%, esse valor para a tabela 3 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES" significa uma elevada

capacidade de suporte do subleito CBR>10%.
- Por fim com os dados de número de veículos comercial diário estimado e a capacidade de suporte do

subleito obtemos uma espessura mínima para camada de

revestimento primário em ISOmm = 180 mm (cento e oitenta minimetros).

NORMAS APLICÁVEIS

● ABNT NBR 7181-Solo — Análise granulométrica

Método para determinar a distribuição de tamanhos dos grãos do solo/agregado — fundamental

para verificar se o material tem granulometria adequada para revestimento e base.

● ABNT NBR 7182 - Solo — Ensaio de compactação

Define o procedimento para determinar a relação entre teor de umidade e densidade seca

máxima, usada para planejar a compactação de camadas de cascalho e solo.

(Complementares, importantes em geotecnia)

ABNT NBR 7180 - Solo — Limite de plasticidade

ABNT NBR 6459-Solo

ABNT NBR 6458 - Solo Determinação de massa específica e absorção

Limite de liquidez

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Placa de Obra

A Contratada deverá providenciar uma placa de obra nas dimensões 1,80 x 3,60 m com os dizeres

pertinentes a obra, e será instalada conforme planta em anexo. A placa de identificação da obra deverá

identificar tanto a Contratante, quanto o Órgão
Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela

contratante e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a face em chapa de aço

galvanizado, n^ 16 ou 18, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada.

As peças deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas

as cores a serem utilizadas serão padronizadas, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo.

Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma

obrigada, ao finai da Obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção.
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Administração Local
Este item refere-se a administração local da obra, incluindo engenheiro civil, encarregado ou mestre- de-

obras e outros custos a detalhar na composição unitária de preços relativos a administração, financeiro e
técnico de acordo com a estrutura da empresa e da obra.

Mobilização e Desmobílízacão de Equipe para Recuperação de Estrada

A mobilização da equipe de trabalho consiste no conjunto de ações necessárias para deslocar pessoal,
equipamentos, máquinas e materiais desde a sua origem até o local onde serão executados os serviços de
recuperação da estrada vicinal de cascalho. Esse processo abrange o transporte seguro dos recursos, o
preparo da área de trabalho e a instalação do canteiro de obras, incluindo montagem de estruturas
temporárias, organização de equipamentos e adequação do espaço para início dos serviços conforme o
cronograma estabelecido.

Ao término das atividades, a desmobilização refere-se ao recolhimento e retorno de todos os recursos
empregados, com a desmontagem das estruturas temporárias, retirada dos equipamentos e materiais, e
limpeza final da área, garantindo que o local seja deixado em condições adequadas. Tanto a mobilização
quanto a desmobilização envolvem planejamento logístico, segurança no transporte e observância das
normas aplicáveis, representando etapas essenciais para o bom andamento e conclusão da recuperação da
via rural

Escavação e Carga de Material de Jazida

Extração das matérias na jazida:
A(s) jazida(s) indicada(s) deverá(ão) ser objetivo de criterioso zoneamento, com vistas que atendam às

características especificadas.
Controle ambiental:
Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de preservação

cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.
As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se à

execução dos dispositivos de drenagem e proteção vegetal dos taludes, previstos no projeto, para
evitar erosões.

Nas áreas de cortes deve-se evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço
fora das áreas de trabalho, evitar também o excesso de carregamentos dos veículos e controlar a velocidade
usada.
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A exploração deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e licenciada

ambientalmente; quaisquer alterações deve ser objeto de complementação do licenciamento
Serviços iniciais:

0 serviço consiste em escavar o material de jazida (que será de responsabilidade da empresa a ser

contratada), cujas características granulométricas e de compactação, comprovadas mediante teste, serão

adequadas para servir de base para o revestimento primário.

Obs.: A carga de terra para utilização de aterro da caixa será medida com empolamento de no máximo

O' 6>

20%.

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da área

do empréstimo.

Equipamentos:

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego

de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na execução da obra.

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões bascuiantes, com utilização

de pás carregadeiras ou escavadeiras.

Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com EPTs (bota de couro, luvas e

máscaras contra poeira.) e provida das ferramentas adequadas.

Aceitação ou Rejeição:

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados
caso contrário.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:

Medição por Volume da escavação e carga do material de jazida (m^) Não serão pagas escavações em

excesso, que ultrapassem as dimensões previstas em projeto ou nesta especificação, sem que sejam
absolutamente necessárias.

O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela

Fiscalização, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os encargos e

outras despesas necessárias à sua execução. Condições Gerais:

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada, devendo ter

recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização.
Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do material.

Transp. Locai C/ Base. 14m^ de Material de Jazida

Serviços iniciais:

O transporte de material de jazida consiste nas operações de transporte de material de 1^ categoria

proveniente de áreas de jazidas selecionadas para  a base.
Materiai de categoria:

O material procedente da escavação do terreno natural, geralmente, é constituído por solo, alteração de

rocha, rocha ou associação destes tipos.

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro

máximo inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado.

Equipamentos:

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões bascuiantes 14m^.

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada, mesmo

quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos motoristas não
habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua entrega nos

pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabilidade os cuidados de carregamento e

descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no local de descarga, assim como todas as

precauções necessárias, durante o transporte.

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o transporte, será de

sua inteira responsabilidade.
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É obrigação da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o mat<\

descarregado fora do local de destino ou em locais não apropriados.

Qualquer que seja o local de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a carga. ^

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de cargas,
mesmo dentro dos canteiros de obras.

O»

Todos os veículos utilizados deverão estar em condições técnicas e legais de trafegar em qualquer via

pública.

Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principaimente no que diz respeito à parte

elétrica (faróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor (emissões de gases, vazamentos, etc.), freios,

pneus, direção e sistema hidráulico. Entende-se por condições legais a existência comprovada da

documentação do veículo - Seguro Obrigatório e IPVA em dia e documento de porte obrigatório original.

Execução:

0 material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodovia não pavimentada com o DMT

definido no projeto.

0 material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no limite

geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte.

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser mantido em

condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de cruzamento. Os caminhos de

percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e devidamente drenados, para que não

surjam atoleiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos ou

pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada, ainda no local

da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias.
Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatíveis com a necessidade

do serviço e com a produtividade requerida.

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso), mesmo
dentro de canteiros de obras.

Aceitação ou Reieicõo:

Os serviços são aceitos e passiveis de medição desde que sejam executados de acordo com esta

especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida, caso contrário serão

rejeitados.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.

Critérios de medição e pagamento:

Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) indicados em planta, os mesmos serão

medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição por peso

transportado será expressa em txKm.

Compactação de Aterro a 100% do Proctor Normal

Serviços iniciais:

A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza.

Preliminarmente as execuções dos aterros deverão estar concluídas as obras de arte correntes

necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. Material:

Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação prévia,

indicadas no projeto.
Equipamentos:

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas às

condições locais e a produtividade exigida.

Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos:

● Motoniveladora pesada com escarificador;

●  Caminhão-pipa com barra distribuidora;

●  Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, liso-vibratório e de pneus, rebocados ou

autopropelidos;


